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CONGRESSO NACIONAL

1 — ATA da 3* SESSAO CONJUNTA,
EM 25 DE JANEIRO DE 1989

1.1 — ABERTURA
1.2 —EXPEDIENTE

1.2.1 — Discursos do Expediente

DEPUTADO ADYLSON MOTTA — Me-
dida Proviséria n° 33, referente a demissao
de servidores publicos.

DEPUTADO AMAURY MULLER — Me-
didas provisorias que implantam o Plano
Verao.

DEPUTADO VICENTE BOGO — Medi-
da Proviséria n° 32, que institui o cruzado
novo, determina congelamento de pregos,
estabelece regras de desindexagédo da eco-
nomia e dé outras providéncias._

DEPUTADO FRANCISCO KUSTER —
Prazo dos relatores das medidas provisé-
rias para emisséo de seus pareceres

DEPUTADO VLADIMIR PALMEIRA —
Pacote econdmico do Governo.

SENADOR JOSE FOGACA — Plano Ve-
réo.

DEPUTADO PAUJLO DELGADO —
Tempo dos discursos das breves comuni-
cagdes na presente sesséo.

DEPUTADO MANUEL DOMINGOS —
Medidas provisérias editadas pelo Gover-
no, visando o combate a inflagéo.

DEPUTADO FRANCISCO JATAHY —
Credibilidade do Plano Veréo.

DEPUTADO PAULO DELGADO —- Pla-
no Veréo.

DEPUTADA ABIGAIL FEITOSA—Plano
Verao. Ameaga de morte que vemn sofren-
do o Deputado Ademir Andrade.

SUMARIO

DEPUTADA BENEDITA DA SILVA —
Plano Veréo.

DEPUTADO ALOYSIO TEIXEIRA —
Fim da corregéo monetéria.

DEPUTADO DENISAR ARNEIRO — Si-
tuagdo dos municipios brasileiros relatada
pelos novos prefeitos, partticularmente de
Barra Mansa-RJ e Osasco-SP.

DEPUTADO JOSE FERNANDES — Pa-
cote econdmico do Governo.

DEPUTADA MARCIA CIBILIS VIANA —
Nota do Presidente do PDT, Leonel Brizola,
sobre o Plano Veréo.

DEPUTADO OSWALDO LIMA FILHO —
Plano Verao. )

DEPUTADO SILVIO ABREU — Posse
do Deputado Anistides Cunha, do PSC.

DEPUTADO PAULO PAIM — Assassi-
nato de Chico Mendes. Plano Verao.

DEPUTADA IRMA PASSONI — Plano
Verao.

DEPUTADO JORGE UEQUED — Su-
bordinagéo do IAPAS ac Ministério da Fa-
zenda.

DEPUTADQ HARLAN GADELHA — Me-
dida Proviséria n° 33, que trata da demis-
séo de servidores publicos.

DEPUTADO MAGUITO VILELA — Ho-
mensagem & nova diretoria da Confede-
ragéo Brasilerra de Futebol.

DEPUTADO MOISES AVELINO — Pla-
no Verdo. ;

DEPUTADO MARIO ASSAD — Plano
Verao.

DEPAJTADO TADEU FRANCA — De-
misséo de servidores pablicos.

DEPUTADO DARCY DEITOS — Extin-
¢éo da Sudesul.

DEPUTADO MILTON REIS — Home-
nagem ao pescador Jorge de Souza Viana
e ao empreséario Oscar Gabriel Janior pelo
espinto humanitario demonstrado por
ocasi&o da tragédia do barco Bateau Mou-
che V.

DEPUTADO SIGMARINGA SEIXAS —
Plano Veréo. 3

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SA
— Transferéncia do IAPAS para o Minis-
tério da Fazenda.

DEPUTADO ROBSON MARINHO —
Demisséo de servidores pablicos.

DEPUTADO ONOFRE CORREA —
Preocupagdo com a situagdo econémica
do Pais. Eleicao dos vereadores André Pau-
Ino e Carlinhos Amorim, do PMDB de Im-
peratriz-MA.

DEPUTADO LUIZ SALOMAO, como Li-
der do PDT — Plano Verao.

DEPUTADO CESAR CALS NETO, co-
mo Lider do PSD — Extingédo do Geipot,
da EBTU e da Embrater.

SENADOR RONAN TITO, Lider do
PMDB ~— Plano Verao.

DEPUTADO ADOLFO OLIVEIRA, Lider
do PL — Nota do PL sobre o Plano Verao.

DEPUTADO VIRGILIO GUIMARAES, co-
mo Lider do PT — Posigéo do PT sobre
o chamado “choque de verdo”.

SENADOR JAMIL HADDAD, Lider do
PSB — Plano Verao.

DEPUTADO ALDO ARANTES, Lider do
PC do B — Pacote econdémico.

DEPUTADOJORGE LEITE, como Lider
do Governo — Plano Veréo.
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1.2.2 — Requerimento

— N° 2/89-CN, subscrito pelo Sr. Ibsen
Pinheiro e outros iideres, requerendo a in-
trodugédo de disposicdes nas normas que
regulam a tramitagdo das medidas provi-
sorias. -
1.2.3 — Fala da Presidéncia

— Deferimento do requerimento lido e
fixagao de normas para a tramitag@o de
medidas provisérias em face do requerido.

1.2.4 — Questao de ordem

— Levantada pelo Deputado José Ge-
noino e decidida pela Presidéncia, sobre
a tramitagdo de medida provisorias.
1.2.5 — Leitura de mensagem presi-
dencial e designagao do relator

— N 10/89-CN (ne 43/89, na origem),
submetendo a deliberagdo do Congresso
Nacional o texto da Medida Proviséria n°
34, de 23 de janeiro de 1989, que dispoe
sobre a extingdo de 6rgéos e de entidade
autdrquica, cria o Instituto Brasileiro de
Meic Ambiente e dos Recursos Naturais
Renovéveis e da outras providéncias. (Rela-
tor Deputado Expedito Machado.)
1.2.6 — Pronunciamento

— SENADOR JOAO MENEZES — Re-
clamagdo contra a apresentagdo de emen-
das a medidas provisérias.

1.2.7 — Questdes de ordem

— Levantadas pelo Senador Itamar
Franco e decidida pela Presidéncia, sobre
alteragdes nas normas e tramitago de me-
didas provisorias.

— Levantada pelo Senador Cid Sabéia
de Carvalho e decidida pela Presidéncia,
sobre a inconstitucionalidade da Medida
Proviséria n° 32.
1.3—ORDEM DO DA
1.3.1 —Requerimento

— N°3/89 — CN, de inversao da Ordem
do Dia. Aprovado.
1.3.2 — Questao de ordem

— Levantada pelo Sr. José Costa e deci-
dida pela Presidéncia, sobre emendas a

medidas provisbrias durante a sua trami-
tagcéo no Congresso Nacional.

1.3.3 — Ordem do Dia

Mensagem Presidencial n° 1, de
1989-CN (n° 28/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Reptblica
submete & deliberacédo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 25, de 15
de janeiro de 1989, que dispde sobre a
sucessdo de empresas estatais, no caso
de sua dissolugéo ou extingéo e d4 outras
providéncias. Votagdo adiada, ap6s pare-
cer favoravel emitido pelo Deputado Fran-
cisco Amaral, tendo usado da palavra os
Srs. José Genoino, Aluizio Campos, Ino-
céncio Oliveira, Ernesto Gradella, Marcon-
des Gadelha, Paulo Ramos, Afonso San-
cho, Tarso Genro, Edison Lobéo, Haroldo
Lima e Jodo Menezes.

Mensagem Presidencial n° de
1989-CN (v 30/89, na origem), z avés
da qual o Senhor Presidente da Repu.blica
submete & deliberagdo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 27, de 15
de janeiro de 1989, que extingue 6rgdos
da administragéo federal direta e da outras
providéncias. Apreciagdo adiada por falta
de “quorum” para o prosseguimento da
sesséo.

Mensagem Presidencial n° 7, de
1989-CN (n° 34/89, na origem), alravés
da qual o Senhor Presidente da Reptblica
submete a deliberagédo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 31, de 15
de janeiro de 1989, que veda remuneracéo
de servidores publicos pelo exercicio de
mandato como membro de érgéo cole-
giado de empresas estatais. Apreciacao
adiada por falta de “quorum” para o pros-
seguimento da sess&o.

Mensagem Presidencial n° 2, de
1989-CN (n° 29/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Repiblica
submete & deliberagdo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 26, de 15
de janeiro de 1989, que autoriza a privati-
zagdo de empresas estatais e dé outras
providéncias. Apreciacdo adiada por falta

de “quorum” para o prosseguimento da
sesséo.

Mensagem Presidencial n° 4, de
1989-CN (n° 31/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica
submete & deliberagdo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 28, de 15
de janeiro de 1989, que dispde sobre a
extingdo de autarquias e fundagoes publi-
cas federais e da outras providéncias.
Apreciagao adiada por falta de “quorum”
para o prosseguimento da sessdo.

Mensagem Presidencial n° 5, de
1989-CN (r© 32/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica
submete a deliberaggo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 29, de 15
de janeiro de 1989, que-dispde sobre a
organizacado da Presidéncia da Republica
e dos ministérios e da outras providéncias.
Apreciagao adiada por falta de “quorum”
para o prosseguimentc da sessao.

Mensagem Presidencial n° 6, de
1989-CN (n° 33/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica
submete & deliberagéo do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n® 30, de 15
de janeiro de 1989, que dispSe sobre as
receitas do Sistema Nacional de Previdén-
cia e Assisténcia Social — SINPAS, e d4
outras providéncias. Apreciacdao adiada
por falta de “quorum” para o prossegui-
mento da sesséo.

Mensagem Presidencial n° 8, de
1989-CN (n° 35/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica
submete a deliberagado do Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 32, de 15
de janeiro de 1989, que institui o cruzado
novo, determina congelamento de pregos,
estabelece regras de desindexagéo da eco-
nomia e da outras providéncias. Aprecia-
¢ao adiada por falta de “quorum"” para
o prosseguimento da sessao.

1.3.4 — Comunicacao da Presidéncia

Convocagéo de sessao conjunta a reali-
zar-se amanha, as 13 horas e 30 minutos,
com Ordem do Dia que designa.

1.4 — ENCERRAMENTO
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Ata da 3° Sessao Conjunta, em 25 de janeiro de 1989

2? Sess@o Legislativa Extraordinaria, da 48° Legislatura

Presidéncia dos Srs. Humberto Lucena e Francisco Rollemberg

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES

Mério Maia — Aluizio Bezerra — Nabor Ji-
nior — Leopoldo Peres — Carlos de Carli —
Ronaldo Aragéo — Olavo Pires — Jo&do Mene-
zes — Almir Gabriel — Jarbas Passarinho —
Moisés Abrao ~— Carlos Patrocinio — Antonio
Luiz Maia — Edison Lobao — Chagas Rodri-
gues — Hugo Napoledo — Afonso Sancho
— Cid Sabéia de Carvalho — Mauro Bene-
vides — Carlos Alberto — José Agripino —
Lavoisier Maia — Marcondes Gadelha —
Humberto Lucena — Raimundo Lira— Marco
Maciel — Ney Maranhdo — Luiz Piauhilino
— Jodo Lyra — Divaldo Suruagy — Rubens
Vilar — Albano Franco — Francisco Rollem-
berg -— Lourival Baptista — Jutahy Magalhées
— Ruy Bacelar — José Ignécio Ferreira —
Gerson Camata — Jamil Haddad — Nelson
Carneiro — Itamar Franco — Alfredo Campos
— Ronan Tito —- Severo Gomes — Fernando
Henrique Cardoso — Mério Covas — Mauro
Borges — Iram Saraiva — Gonzaga Jaime
— Pompeu de Souza — Mauricio Correa —
Meira Filho — Louremberg Nunes Rocha —
Mércio Lacerda — Mendes Canale — Rachid
Saldanha Derzi — Wilson Martins — Leite Cha-
ves — Affonso Camargo — José Richa —
Jorge Bornhausen — Dirceu Carneiro — Nel-
son Wedekin — Carlos Chiarelli — José Paulo
Bisol — José Fogaga

E OS SRS. DEPUTADOS
Acre

Alércio Dias — PFL; Francisco Diégenes
— PDS; Joao Maia — PMDB; José Melo —
PMDB; Maria Liicia— PMDB; Narciso Mendes
— PFL.

Amazonas

Bernardo Cabral — PMDB; Beth Azize —
PSDB; Carrel Benevides — PTB; Ezio Ferreira
— PFL; José Dutra— PMDB; José Fernandes
— PDT; Sadie Hauache — PFL.

Rondénia

Arnaldo Martins — PMDB; Assis Canuto —
PFL; Francisco Sales — PMDB; José Guedes
— PSDB; Moisés Bennesby — PMDB; Raquel
Candido — PDT; Rita Furtado — PFL..

Para

Ademir Andrade — PSB; Aloysio Chaves —
PFL; Amilcar Moreira — PMDB; Benedicto
Monteiro — PTB; Dionisio Hage — PFL; Do-
mingos Juvenil — PMDB; Eliel Rodrigues —
PMDB; Fernando Velasco — PMDB; Gerson
Peres — PDS; Jorge Arbage — PDS; Manoel
Ribeiro — PMDB; Mério Martins — PMDB;
Paulo Roberto — PMDB,

Tocantins

Alziro Gomes — PFL; Ary Valaddo — PDS;
Edmundo Galdino — PSDB; Eduardo Siquei-
ra Campos — PDC; Freire Junior — PMDB;
Moisés Avelino — PMDB; Paulo Mourdo —
PDS; Paulo Sidnei — PMDB.

Maranhao

Antonio Gaspar — PMDB; Cid Carvalho —
PMDB; Costa Ferreira — PFL; Eliézer Moreira
— PFL; Enoc Vieira — PFL; Eurico Ribeiro
~— PDS; Francisco Coelho — PFL; Haroldo
Sabéia — PMDB; Jayme Santana — PSDB;
Joaquim Haickel — PMDB; José Carlos Sa-
béia — PSB; José Teixeira — PFL; Onofre
Corréa— PMDB; Sarney Filho — PFL; Wagner
Lago — PMDB.

Plaui

Felipe Mendes — PDS; Jesus Tajra — PFL;
José Luiz Maia — PDS; Manoel Domingos;PC
do B; Paes Landim — PFL; Paulo Silva —
PSDB.

Ceara

Aécio de Borba — PDS; Bezerra de Melo
— PMDB; Carlos Virgilio — PDS; César Cals
Neto— PSD; Etevaldo Nogueira—PFL; Expe-
dito Machado — PMDB; Firmo de Castro —
PMDB; Francisco Jatahy — PMDB; Furtado
Leite — PFL; Haroldo Sanford — PMDB; Ira-
nildo Pereira— PMDB; José Lins — PFL; Licio
Alcéantara — PFL; Luiz Marques — PFL; Mauro
Sampaio — PMDB; Moema Sao Thiago —
PSDB; Moysés Pimentel — PMDB; Orlando
Bezerra — PFL; Osmundo Reboucas —
PMDB; Paes de Andrade — PMDB; Raimundo
Bezerra — PMDB; Ubiratan Aguiar — PMDB.

Rio Grande do Norte

Antdnio Camara — PMDB; Flavio Rocha —
PL; Iberé Ferreira — PFL; Ismael Wanderley
— PMDB; José Marinho ~~ PMDB; Marcos
Formiga — PL; Ney Lopes — PFL.

Paraiba

Aluizio Campos — PMDB; Antonio Mariz —
PMDB; Edivaldo Motta — PMDB; Edme Tava-
res — PFL; Francisco Rolim — PMDB; Jo&o
Agripino — PMDB; Oswaldo Trigueiro — PDS.

Pernambuco

Artur de Lima Cavalcanti — PMDB; Cristina
Tavares — PSDB; Egidio Ferreira Lima —
PMDB; Fernando Bezerra Coelho — PMDB;
Fernando Lyra — PDT; Gilson Machado —
PFL,; Gonzaga Patriota — PMDB; Harlan Gade-
lha — PMDB; Horacio Ferraz — PFL; Inocén-
cio Oliveira — PFL; José Carlos Vasconcelos
— PMDB; José Jorge — PFL; José Mendonga
Bezerra—PFL; José Moura—PFL; José Tino-

co —PFL; Marcos Queiroz — PMDB; Maurilio
Ferreira Lima — PMDB; Nilson Gibson —
PMDB; Osvaldo Coelho — PFL; Oswaldo Lima
Filho — PMDB; Paulo Marques — PFL; Ricar-
do Fiuza — PFL; Roberto Freire — PCB; Wil-
son Campos — PMDB.

Alagoas

Eduardo Bonfim — PC do B; José Costa
—PSDB; José Thomaz Nond — PFL; Roberto
Torres — PTB; Vinicius Cansangao —— PFL.

Sergipe

Bosco Franga — PMDB; Cleonéncio Fon-
seca — PFL; Djenal Gongalves — PMDB; Ger-
son Vilas Boas — PMDB; José Queiroz —PFL;
Lauro Maia — PFL; Leopoldo Souza; Messias
Gobis — PFL.

Bahia

Abigail ngtosa — PSB; Afrisio Vieira Lima
— PMDB; Angelo Magalh&es — PFL; Benito
Gama — PFL; Celso Dourado — PMDB; Eral-
do Tinoco — PFL; Fernando Santana — PCB;
Francisco Benjamim — PFL; Francisco Pinto
— PMDB; Genebaldo Correia — PMDB; Ha-
roldo Lima — PC do B; Jairo Carneiro — PDC;
Joéo Alves — PFL; Jorge Hage — PSDB; Jor-
ge Medauar — PMDB; Jorge Vianna— PMDB;
José Lourengo — PFL; Leur Lomanto — PFL;
Lidice da Mata — PC do B; Luiz Eduardo —
PFL; Luiz Vianna Neto — PMDB; Manoel Cas-
tro — PFL; Marcelo Cordeiro — PMDB; Mério
Lima — PMDB; Milton Barbosa — PDC; Mi-
raldo Gomes — PDC; Nestor Duarte —PMDB;
Prisco Viana — PMDB; Raul Ferraz — PMDB;
Sérgio Brito — PFL; Virgildésio de Senna —
PSDB; Waldeck Omélas — PFL.

Espirito Santo

Hélic Manhaes — PMDB; Lezio Sathler —
PMDB; Lurdinha Savignon — PT; Nelson
Aguiar — PDT; Nyder Barbosa — PMDB; Pe-
dro Ceolin — PFL; Rita Camata — PMDB;
Santos Neves — PMDB; Stélio Dias — PFL.

Rio de Janeiro

Adolfo Oliveira — PL; Aloysio Teixeira —
PMDB; Alvaro Valle — PL; Amaral Netto —
PDS; Anna Maria Rattes — PSDB; Artur da
Tévola — PSDB; Benedita da Silva — PT; Bo-
cayuva Cunha — PDT; Brandao Monteiro —
PDT; Carlos Alberto Caé - PDT; Daso Coim-
bra— PMDB; Denisar Arneiro — PMDB; Dou-
tel de Andrade — PDT; Edmilson Valentim
— PC do B; Féabio Raunheitti — PTB; Feres
Nader — PTB; Flavio Palmier da Veiga —
PMDB; Francisco Dornelles — PFL; Gustavo
de Faria ~ PMDB; Jayme Campos — PDT;
Jorge Leite — PMDB; José Carlos Coutinho
— PL; José Luiz de Sa — PL; José Mauricio
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—PDT; Juarez Antunes — PDT; Luiz Saloméo
— PDT; Marcia Cibilis Viana — PDT; Marcio
Braga — PMDB; Messias Soares — PTR; Miro
Teixeira— PDT; Nelson Sabra — PFL; Osmar
Leitao — PFL; Paulo Ramos — PMN; Rubem
Medina — PFL; Sandra Cavalcanti — PFL; Si-
mao Sessim — PFL; Sotero Cunha — PDC;
Vivaldo Barbosa — PDT; Vladimir Palmeira —
PT.

Minas Gerais

Aécio Neves — PMDB; Alysson Paulinelli
— PFL; Bonifacio de Andrada — PDS; Carlos
Cotta — PSDB; Carlos Mosconi — PSDB; Cé-
fio de Castro — PSDB; Chico Humberto —
PDT; Christévam Chiaradia — PFL; Délton Ca-
nabrava— PMDB; Elias Murad — PTB; Genes-
co Aparecido — PMDB; Genésio Bernardino
— PMDB; Hélio Costa — PMDB; Humberto
Souto — PFL; Ibrahim Abi-Ackel — PDS; Israel
Pinheiro — PMDB; Jodo Paulo — PT; José
da Conceicdo — PMDB; José Geraldo —
PMDB; José Ulisses de Oliveira-— PMDB; Lael
Varella — PFL; Luiz Alberto Rodrigues —
PMDB; Marcos Lima — PMDB; Mério Assad
— PFL; Mério de Oliveira — PMDB; Mauricio
Campos — PFL; Mauroc Campos — PSDB;
Melo Freire — PMDB; Mello Reis — PDS; Mil-
ton Lima — PMDB; Milton Reis — PMDB; Oc-
tavio Elisio — PSDB; Oscar Corréa — PFL;
Paulo Delgado —PT; Roberto Brant—PMDB;
Roberto Vital — PMDB; Ronaldo Carvalho —
PMDB; Rosa Prata — PMDB; Saulo Coelho
—PFL; Sérgio Werneck —PMDB; Silvio Abreu
—PSC; Virgilio Guimaraes — PT; Ziza Valada-
res — PSDB.

Sao Paulo

Adhemar de Barros Filho — PDT; Afif Do-
mingos — PL; Agripino de Oliveira Lima —
PFL4 Airton Sandoval — PMDB; Antoniocarlos
Mendes Thame — PFL; Antdnio Perosa —
PSDB; Anténio Salim Curiati — PDS; Aristides
Cunha — PSC; Arnaldo Faria de 84 — PJ;
Arnold Fioravante — PDS; Bete Mendes —
PMDB; Caio Pompeu — PSDB; Cunha Bueno
— PDS; Del Bosco Amaral — PMDB; Delfim
Netto — PDS; Dirce Tutu Quadros — PSDB;
Doreto Campanari — PMDB; Emesto Gradella
— PT; Fébio Feldmann — PSDB; Farabulini
Junior — PTB; Fausto Rocha — PFL; Fernan-
do Gasparian — PMDB; Florestan Fernandes
— PT; Francisco Amaral — PMDB; Gastone
Righi — PTB; Geraldo Alckmin Fitho — PSDB;
Gerson Marcondes — PMDB; Gumercindo Mi-
lhomem — PT; Hélio Rosas — PMDB; Irma
Passoni — PT; Jayme Paliarin — PTB; Jodo
Cunha — PDT; José Genoino — PT; José
Maria Eymael — PDC; José Serra — PSDB;
Koyu tha — PSDB; Leonel Julio — PTB; Luis
Gushiken — PT; Luis Inacio Lula da Silva —
PT; Maluly Neto — PFL; Manoel Moreira —
PMDB; Michel Temer — PMDB; Nelson Seixas
— PDT; Plinio Arruda Sampaio — PT; Ricardo
Izar — PFL; Robson Marinho — PSDB; Sélon
Borges dos Reis — PTB; Theodoro Mendes
— PMDB; Tidei de Lima — PMDB; Ulysses
Guimaraes — PMDB.

Goias

Aldo Arantes — PC do B; Antonio de Jesus
— PMDB; Délio Braz — PMDB; lturival Nasci-
mento — PMDB; Jalles Fontoura — PFL; José
Freire — PMDB; José Gomes — PDC; Lacia
Véania — PMDB; Luiz Soyer — PMDB; Maguito
Vilela — PMDB; Mauro Miranda — PMDB;
Naphtali Alves de Souza — PMDB; Pedro Ca-
nedo — PFL; Roberto Balestra— PDC; Tarzan
de Castro — PDC.

Distrito Federal

Augusto Carvalho — PCB; Francisco Car-
neiro -—— PMDB; Geraldo Campos — PSDB;
Marcia Kubitschek — PMDB; Maria de Lourdes
Abadia— PSDB; Sigmaringa Seixas — PSDB;
Valmir Campelo — PFL.

Mato Grosso

Antero de Barros — PMDB; Joaquim Suce-
na — PTB; Jonas Pinheiro — PFL; Osvaldo
Sobrinho — PTB; Percival Muniz — PMDB;
Rodrigues Palma — PTB; Ubiratan Spinelli —
PDS.

Mato Grosso do Sul

Abdalla Jallad — PMDB; Gandi Jamil —
PFL; Ivo Cersésimo —— PMDB; José Elias —
PTB; Juarez Marques Batista — PSDB; Levy
Dias — PFL; Rosério Congro neto — PMDB;
Saulo Queiroz — PSDB.

Parana

Airton Cordeiro — PFL; Alceni Guerra —
PFL; Antonio Ueno — PFL; Basilio Villani —
PTB; Borges da Silveira — PMDB; Darcy Dei-
tos — PMDB; Dionisio Dal Pra — PFL; Ervin
Bonkoski — PTB; Euclides Scalco — PSDB;
Hélio Duque -—— PMDB; Jacy Scanagatta —
PFL; José Carlos Martinez — PMDB; José Ta-
vares — PMDB; Jovanni Masini — PMDB;
Mauricio Fruet — PMDB; Mauricio Nasser —
PMDB; Max Rosenmann — PMDB; Nelton
Ftiedrich — PSDB; Nilso Sguarezi — PMDB;
Osvaldo Macedo — PMDB; Paulo Pimentel —
PFL; Renato Bernardi — PMDB; Renato
Johnsson — PMDB; Santinho Furtado —
PMDB; Sérgio Spada — PMDB; Tadeu Franga
— PDT; Waldyr Pugliesi — PMDB.

Santa Catarina

Alexandre Puzyna — PMDB; Anténiocarlos
Konder Reis — PDS; Artenir Wermer — PDS;
Eduardo Moreira — PMDB; Fernandes Bastos
— PFL; Francisco Kuster — PSDB; Henrique
Cérdova — PDS; Ivo Vanderlinde — PMDB;
Luiz Henrique -— PMDB; Orlando Pacheco —
PFL; Paulo Macarini — PMDB; Ruberval Pilotto
— PDS; Victor Fontana — PFL; Vilson Souza
— PSDB; Walmor de Luca — PMDB.

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck —; Adylson Motta — PDS;
Amaury Miller — PDT; Antbnio Britto —
PMDB; Amaldo Prieto — PFL; Carlos Cardinal
— PDT; Darcy Pozza — PDS; Erico Pegoraro
— PFL; Floriceno Paix&o — PDT; Hermes Za-
neti — PSDB; Ibsen Pinheiro -— PMDB; Iraja

Rodrigues — PMDB; Ivo Lech — PMDB; Ivo
Mainardi — PMDB; Jodo de Deus Antunes
— PTB; Jorge Uequed — PMDB; Jilio Costa-
milan — PMDB; Lélio Souza — PMDB; Luis
Roberto Ponte — PMDB; Mendes Ribeiro —
PMDB; Nelson Jobim — PMDB; Osvaldo Ben~
der — PDS; Paulo Mincarone — PMDB; Paulo
Paim — PT; Rospide Netto — PMDB; Ruy Ne-
del — PMDB; Tarso Genro — PT; Telmo Kirst
— PDS; Vicente Bogo — PSDB.

Amapa

Annibal Barcellos — PFL; Eraldo Trindade
— PFL; Geovani Borges — PFL; Raquel Capi-
bernbe ~— PSB. .

Roraima
Chagas Duarte — PFL.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — As listas de presenga acusam o com-
parecimento de 66 Srs. Senadores e 198 Srs.
Deputados.

Ha nimero regimental.

Declaro aberta a sess&o.

Ha oradores inscritos para o periodo de Bre-
ves Comunicagoes.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Adyl-
son Motta.

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS — RS.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, em face da preméncia do tem-
po, nédo farei os comentarios que desejaria
sobre o conjunto de medidas provisérias, co-
mo também relativos a fatos que envolveram
o Chefe da Casa Civil e o entdo Ministro da
Sedap - um, aproveitando-se de informagoes
sigilosas e oficiais em proveito préprio, e o
outro protegendo a sua familia e seus amigos
as vésperas de ser mandada para esta Casa
mensagem propondo dispensa de servidores.

Quero tratar especificamente da mensagem
referente &s medidas provisérias, a qual tomou
o n° 33, e me congratular com o Senador
José Ingécio Ferreira por ter devolvido esta
matéria & sua origem por impertinente, por
ndo dizer com as afribuigbes do Congresso
Nacional.

E preciso, que se estabeleca uma diferenga
bésica: até 1967 tinhamos o funcionario esta-
tutério, tinhamos o funcionério interino, que
eventualmente ocupava o cargo de um titular
licenciado, e tinhamos a figura do contrato
administrativo. A partir da Constituicdo de
1967, passamos a conviver com dois regimes
juridicos apenas: o estatutério e o celetista.
E o que significa esta diferenga? O estatutério
é aquele funcionério que ingressa no servico
publico através de concurso piblico. Na Cons-
tituicdo de 1946 era concurso de provas; na
Constituicdo de 1967, concurso de provas e
titulos. A Constituicéo de 1967, com a Emen-
da 1, requeria concurso de provas e titulos
e excetuava os casos determinados em lei,
que 580 os cargos isolados de provimento efe-
tivo. E também se deve considerar os cargos
em comissao, demissiveis ad nutum, de livre
nomeagao e exoneragéo.



Janeiro de 1989

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL

Quinta-feira 26 61

Afora os casos decorrentes de promogoes
na carreira, para alguém prover um cargo pd-
blico s6 havia e h4 estas trés hipiteses: con-
cursos pliblicos, cargos isolados de provimen-
to efetivo e cargos em comissdes. Fora disso,
nao existe nenhuma hipétese. Agora, ao lado
do estatutério, hé a figura do celetista. Chamo,
aqui, a atengdo para o fato de que o celetista
néo ocupa cargo publico, ele tem apenas um
vinculo empregaticio com o Estado, com a
fungéo publica, ndo é detentor de cargo publi-
co mesmo quando estabilizado, até porque
pode haver um funcionério efetivo e nao esta-
vel e um estéve] e efetivo.

Chega aqui, entao, a Medida Provisoria n°
33, sob inspirag&o dos luminares que assesso-
ram o Presidente da Repiiblica na érea juridica,
e comega a temer por este Governo, pois,
se essa for a mesma orientagdo dada a outros
assuntos, realmente estamos perdidos. Nao
conhego todo o teor da mensagemn, porque
ndo nos foi distribuida e foi devolvida, mas
pelos jornais sabe-se que foi proposta a extin-
¢éo de cargos para se poder dispensar servi-
dores admitidos nos Gltimos cinco anos.

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, se o fun-
cionério fez concurso e se tem os dois anos
de estagio probatério, s6 existem duas formas
para demiti-lo: por sentenga judicial transitada
em julgado ou mediante processo adminis-
trativo. N&o existe outra maneira de se “por
narua” um funcionério que tenha entrado pela
porta estreita do concurso piblico.

Agora, quanto ao contratado, ele néo tem
cargo, como dizia, e o fato de ter ocupado
nos dltimos cinco anos algum sem ter feito
concurso constitui situagdo irregular, inconsti-
tucional, e o Governo tem a obrigagéo de ar-
giiir perante o Supremo Tribunal Federal se
essa situagéo é decorrente de alguma lei apro-
vada nesta Casa.

Néo hé hipétese de algum contratado, pelo
texto da atual Constituigéo ou da antiga, ser
titular de um cargo no Estado; ele apenas tem
um vinculo com a fungdo. Néo sei, pois, se
essa mensagem foi enviada para cé por ma-fé,
por pusilanimidade, por incompeténcia ou se
pelos trés elementos reunidos, porque estou
sentindo que o Governo quer tirar da frente
do Palacio do Planalto os quarenta ou cin-
quenta mil funcionérios que 14 iréo protestar
e transferi-los para a frente do Congresso Na-
cional, como se féssemos os responséveis por
esse inchamento da méquina estatal, por esse
periodo de contratagdes, de admissées ilegais
que foram, alids, denunciadas pelo Ministro
Jorge Vargas, de saudosa memoéria, no seu
relatério no Tribunal de Contas, em que ele
diz que s6 nos dois primeiros anos do Governo
Sarney 142 mil servidores foram admitidos
ilegalmente na Uni&o.

Esse niimero de noventa mil n&o coincide,
inclusive, com a dentncia do Ministro Jorge
Vargas. N&o quero entrar no mérito da ques-
tio, se devem ou néo dispensar servidores,
porque tenho para mim que deve haver um
exame criterioso para se ver realmente quem
é necesséario ou néo para o Estado. Quero
apenas, aqui, protestar contra essa maneira

ardilosa com que o Governo vem-se portando,
tentando jogar a opinido puablica contra esta
Casa, num assunto que é de competéncia do
Poder Executivo, porque se trata de um ato
administrativo. Se o Governo quiser, pode dis-
pensar os servidores e, depois entéo, que man-
de para c4, através de proposta, a relagéo de
cargos que existam e que ele queira extinguir,
e tenho certeza de que esta Casa aprovara.
Agora, nao se deve vincular as dispensas com
a extingdo de cargos.

Queria deixar isso muito claro, e outro as-
pecto que deve ser levantado é que os contra-
tos fertos nos tltimos cinco anos, de acordo
com a Constitui¢ao de 1967 e com a Emenda
n° 1, de 1969, tinham que ser restritos a pes-
soal para trabalhar temporariamente em obras
ou para fungbes de natureza técnica ou espe-
cializada. Isso esté no art. 104 da Constituicdo
de 1967 e no art. 106 da Emenda n° 1, ou
Constituicao de 1969. Apenas a Constituicédo
de 1969 diz que deveria haver uma lei dispon-
do sobre o regime de trabalho, lei que ndo
existe, por isso continuou pela CLT, adotada
a partir de 1967.

Desejo, entdo, em nome do bom senso,
que esta Casa apdie essa medida adotada pelo
Senador José Ignacio, porque néo é da nossa
competéncia dispensar servidores. Aqui, po-
demos extinguir cargos publicos, se vier algu-
ma proposta nesse sentido. Agora, néo se deve
vincular servidores contratados com cargos
publicos, porque o servidor contratado néo
é detentor de cargo publico.

Deixo aqui, Sr. Presidente, a famosa ligéo:
“quem pariu Mateus que o embale”.

O SR. PRESIDENTIE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Depu-
tado Amaury Miiller.

O SR. AMAURY MULLER (PDT — RS.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, Sr*
e Srs. Congressistas, a Nagdo permanece ato-
nita e perplexa em face da repercusséo sabida-
mente nociva e perniciosa das medidas provi-
sorias editadas pelo Governo, sob o fiitil pre-
texto de combater o déficit publico e, através
dele, conter o impeto inflacionério.

Pelo menos duas medidas, Sr. Presidente,
poderdo trazer conseqiiéncias altamente de-
sastrosas & vida nacional: a de n° 32, que ocul-
ta, de forma desastrosa, a intengcdo de uma
vez mais arrochar os salérios, j& minguados
e cirréticos, da classe trabalhadora e penalizar
quem realmente produz neste Pais. Contudo,
néo ha nenhuma referéncia a questéo das divi-
das externa e interna, vertentes verdadeiras
do processo inflacioridrio galopante e respon-
sével pela grave crise econdmica e social que
assola a Nagéo. Néo hé referéncia também
sobre providéncias que deveriam ter sido to-
madas desde a assung&o ilegitima, a meu
juizo, do Sr. José Sarmney, para a implantagao
de uma verdadeira reforma agréria capaz de
redimir o homem do campo e recolocé-lo na
rota da sua prépria histéria.

O Pais gastou, no ano passado, 16 dos 19
bilhdes de délares obtidos na balanga comer-
cial como superévit, apenas para atender as

exigéncias da agiotagem internacional, que
continua agir impunemente sob a complacén-
cia e a diferenca de um governo irresponsével.
Nenhuma providéncia foi tomada nesse senti-
do. Ora, Sr. Presidente, enquanto o Pais conti-
nuar produzindo para satisfazer o apetite voraz
dos banqueiros internacionais e a ciranda fi-
nanceira que enriquece meia dlzia de privile-
giados, que, inclusive, tomaram conhecimen-
to antecipado das medidas provisérias e delas
se beneficiaram, nado teremos condigbes de
eliminar o espectro da fome, da miséria gene-
ralizada e da prépria convulséo social que nin-
guém deseja.

Por isso, em que pese & circunsténcia de
alguns talentos do Congresso Nacional pre-
tenderem importar férmulas da Espanha para
solucionar o impasse que ja surgiu nesta Casa
e aprovar as medidas provisorias a toque de
caixa, para, depois, quando produzirem seus
efeitos perniciosos, através de projeto de lei,
debaté-las de forma mais aprofundada e hori-
zontal, acredito que meu partido nao tomara
essa posigao. Temos, em principio, uma pos-
tura de apoio critico, ou seja; tudo que contem-
ple os direitos dos trabalhadores e os interes-
ses na Nagao o PDT apoiard, mas quanto aqui-
lo que contemplar apenas interesses minori-
tarios nacionais e estrangeiros, banqueiros,
grandes empresérios e latifundiérios, o PDT,
certamente, votara contra.

Nao sera de forma precipitada e agodada
que iremos solucionar o problema, até porque
plano de austeridade ndo pode autorizar um
governo irresponsével a aprovar, entre outras
coisas, 70 convénios firmados pelo extinto Mi-
nistério do Bem-Estar Social com vérios Muni-
cipios brasileiros, um dia apés o Presidente
José Sarney ter anunciado o chamado Plano
Veré&o. Interessante, Sr. Presidente, é que des-
ses convénios assinados pelo ex-Ministro Pris-
co Viana, que volta & Casa e tem o dever de
dar explicagdes a respeito do assunto, 23 be-
neficiam Municipios do Maranhéo, terra do Ss.
José Sarney, e 26 contemplam Municipios da
Bahia, terra do Sr. Prisco Viana. Mais grave
ainda é que os dois Estados juntos aboca-
nharam nada menos do que 6,5 milhdes de
cruzados novos, dos 8,16 milhdes distribuidos.
E muito estranho que justamente dois Munici-
pios, bergos natais do Presidente da Republica
e do ex-Ministro do Bem-Estar Social, hajam
sido atendidos com téo vultosos recursos.

Mais ainda, Sr. Presidente, dizer que o trem
da alegria patrocinado pelo ex-Ministro Aluizio
Alves descarrilara, se os funcionérios benefi-
ciados por mais essa malandragem, por mais
essa patifaria nao estiverem protegidos pela
lei, constitui, no minimo, um deboche & inteli-
géncia nacional. O “Jomnal do Brasil”, em sua
edicéo de ontem, comprovou que o filho, o
neto, o cunhado do filho e outros parentes
e amigos do Sr. Aluizio Alves atropelaram a
lei e saltaram vérios cargos, até chegar ao
cume da fungéo publica, sem concurso e sem
obedecerem as regras normais que regem a
ascenséo do funcionalismo piblico. Claro que
isso € irregular, e, se assim &, tem de haver
a demisséo imediata.
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Outro fato, Sr. Presidente: o Sr. José Sarney
determinou agora abertura de inquérito e a
sustagdo da compra indecorosa do chamado
Palacio da Agricultura, em Brasflia, edificio
condenado pelo Corpo de Bombeiros, reali-
zada pelo extinto Ministério da Reforma e do
Desenvolvimento Agrério, pela bagatela de 9
milhées e 700 mil cruzados novos. A compra
foi feita pouco antes da extingdo do Mirad.

O 8r. José Sarney nao pode agir como ma-
rido traido e ser sempre o dltimo a saber. Isso
prova, em uliima andlise, que o Governo que
af e=44, ilegiti" 10, ndo tem conhecimento do
g~ acontece na sua propria intimidade, ou
tudo n&o passa de uma grande farsa, em que
se utiliza o biombo do desconhecimento para
justificar a patifaria, a riegociata € o escandalo.

Sr. Presidente, diante de todos esses fatos,
que constituem uma gota d'dgua no oceano
de imoralidades que existe neste Pais, o PDT
nao tem o direito de aprovar agodadamente
essas medidas provisérias, cujos efeitos e des-
dobramentos s&o sabidamente perniciosos,
altarmente nocivos aos interesses do Pais, que
amanha corre o risco de ter seu patriménio
vendido ao capital estrangeiro e internacio-
nalizada sua economia.

A classe trabalhadora ja ndo aguenta mais
tanto sacrificio; anuncia-se — e o préprio Mi-
nistro Mailson da Nébrega confessa — que
ainflagéo deste més subira ao incrivel patarar
de 70% . Ou este Governo reconhece que erra,
que vem cometendo crimes de lesa-pétria,
prejudicando a economia nacional, os interes-
ses do Pais, os trabalhadores da aidade e do
campo, ou nao teremos condigdes de votar
essa matéria, mesmo sob o pretexto de, 8 mo-
da espanhola, discutir mais adiante os erros
praticados aqui.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Depu-
tado Vicente Bogo.

O SR. VICENTE BOGO (PMDB — RS.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr*
e Srs. Congressistas, ai estdo as chamadas
medidas provisérias, o “pacote de verdo”, o
que nos leva até a imaginar que mais tarde
haveréd um de outono, um de inverno e —
quem sabe -— oufros mais. De qualquer farma,
a pergunta que todos fazem a si proprios e
a nés, parlamentares, é esta: quem vai pagar
a conta e aglientar o resultado? Afora os prejui-
zos dos trabalhadores, parece-nos que uma
pesada cota de sacrificio estd sendo transfe-
rida para os produtores rurais.

Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, a
Medida Proviséria n° 32, que institui o cruzado
novo, determina o congelamento de precos
e da outras providéncias, diz, no art. 16, que
“os saldos devedores dos contratos celebra-
dos com entidades do Sistema Financeiro de
Habitagao (SFH) e os relativos ao crédito rural,
lastreados pelos recursos das respectivas ca-
dernetas de poupanga, serdo corrigidos de
acordo com os critérios gerais previstos no
art. 17 desta Medida Proviséria”, que diz o
seguinte:

“Art. 17. Os saldos das cadernetas de
poupanga serdo atualizados:

| — no més de fevereiro de 1989, com
base no rendimento acumulado da Letra
Financeira do Tesouro Nacional (LFT)
verificado no més de janeiro de 1989,
deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio
por cento);

I — nos meses de margo e abril de
1989, com base no rendimento acumu-
lado da Letra Financeira do Tesouro
(LFT) deduzido o percentual fixo de 0,5%
(meio por cento), ou da variagao do IPC,
verificados no més anterior, prevalecendo
0 maior;

Il — a partir de maio de 1989, com
base na variagao do IPC verificada no més
arterior.”

Sr. Presidente, isto significa que o crédito
rural — que ja foi tomado pelos produtores
rurais — resultante da caderneta de poupanga
teré que ser pago, além dos juros pactuados
de 6, 7, 8 € 10%, de acordo com a variagao
verificada no overnight, que é de 25% ao més.
Isto significa remuneragdo em torno de 19
a 20% reais ao més, ja que o overnight é
uma aplicagdo que rende apenas nos dias
Uteis.

Em conseqiiéncia, como vai ficar a agricul-
tura? O congelamento mantém os pregos mi-
nimos do produtor, sem considerar a elevagéo
extraordinéria e arbitraria dos insumos bésicos
necessérios a agricultura. No entanto, agora
o Governo determina que o produtor rural tera
que pagar juros exorbitantes, que vao ultra-
passar 0s 20% reais ao més, sendo que seu
produto néo teré a corregao equivalente.

Ora, busquei informac¢des no Ministério da
Agricultura e obtive alguns esclarecimentos,
como por exemplo, o de que hé cerca de
rés bilhées de cruzados novos, ou de délares,
aplicados na agricultura, decorrentes do las-
treamento da caderneta de poupanga rural.
Se considerarmos os proximos dois meses,
mais os quinze dias de janeiro, isso acarretara
prejuizo. para a agricultura de aproximada-
mente 50% desse crédito; ou seja, de acordo
com a Medida Proviséria n° 32, os agricultores
entrardo com uma quota superior a um bilhao
e cento e cingilenta milhées de délares, ou
de cruzados novos, nos préximos setenta e
cinco dias.

Por isso, entendemos que a agricultura nao
pode arcar com esse énus, bancar uma deci-
s80 dessa, que eleva os custos financeiros a
mais de 20% reais e mantém congelados os
pregos dos produtos agricolas. Devemos con-
siderar ainda os problemas menores relacio-
nados a esse, como no caso do trigo nacional,
boa parcela do qual ainda ndo foi paga pelo
Governo. Os empréstimos feitos pelos produ-
tores, ja vincendos no final do ano passado,
néo foram pagos porque os agriculiores nao
t&m recebido recursos do Governo. Dai a gran-
de movimentagéo, por exemplo, no Rio Gran-
de do Sul, porque os juros, os custos e a infla-
céo elevam o montante de recursos devidos
pelos produtores, que ndo tém recebido se-

quer o pagamento por parte do Governo fede-
ral.

Quero crer que essa medida, essa decisdo
a respeito do crédito rural ndo serd ratificada
pelo Congresso Nacional, seb pena de colo-
carmos em risco a produgéo agricola e pecua-
ria no Brasil. E bem verdade que a medida
atinge mais, neste momento, os orizicultores
e 0s sojicultores, pois foram os que tomaram
maior volume de empréstimo, de recursos da
caderneta de poupanga rural.

Deixo registrada minha inconformidade
com o tratamento dado & questéo do crédito
aos produtores rurais do Pafs.

J SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Congres-
sista Francisco Kiister.

O SR. FRANCISCO KUSTER(PSDB —
SC. Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente,
Srs. Congressistas, venho & tribuna nesta
oportunidade para fazer um comentério sobre
a postura do Presidente do Congresso Nacio-
nal, Senador Humberto Lucena, que, numa
atitude precipitada e impensada, pretende que
o Congresso Nacional — pelos relatores de-
signados por esse presidente — oferega seu
parecer sobre o Plano Verao ainda no dia de
hoje e vote e liquide esta fatura.

Quero dizer que este gesto do Presidente
do Congresso MNacional nos leva a suspeitar
da sua conivéncia com relagdo a algumas im-
propriedades que constam do pacote dito de
verdo, editado pelo Palécio do Planalto.

Aqui, Sr. Presidente, é o Parlamenio, o Con-
gresso Nacional. Aqui, somos deputados e se-
nadores. Isto aqui nao é o curral do Paléacio
do Planalto. Nao sou pedo do Presidente Sar-
ney e, quero crer, nenhum dos colegas é peao
de S. Ex®

O Congresso Nacional tem a grave respo-
sanbilidade de estudar e se aprofundar nas
discussdes em torno dessa matéria. E irres-
ponsabilidade aprové-la sumariamente, como
também é irresponsabilidade dizer “vamos re-
jeita-la”, sem discuti-la ou debaté-la.

_ A situagdo é grave. A crise € muito grave.
E preciso que se faga alguma coisa. Ndo pode-
mos adotar pura e simplesmente a vontade
do Palécio do Planalto, eivada dos vicios da
origem. Outras medidas foram tentadas pelo
seu inquilino, que, via de regra — & sabido
por todos — esté desacreditado, sem credibi-
lidade alguma, sem autoridade; se a tivesse,
teria colocado na cadeia o presidente da Auto-
latina, quando ousou enfrentar a legalidade
e a legislagdo vigente no Pais & época. Que
autoridade tem S. Ex?

E af questiono. Vamos questionar o exem-
plo do empresariado brasileiro, personificado
na figura do Dr. Antonio Ermirio de Moraes,
que produz e vende cimento,+cuja saca, no
inicio do més de dezembro, estava sendo ven-
dida a Cz$ 2.070,00. Hoje ela esta sendo vendi-
da, menos de dois meses depois, a NCz$ 5,95,
com aumento de mais de 150%. Quem vai
punir o Dr. Antdnio Ermirio de Moraes, o presi-
dente da Autolatina, um diretor de multina-
cional qualquer, um dirigente ou um diretor
de banco? Este Governo? Néo.
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Q Congresso Nacional ndo pode compac-
tuar da forma mais covarde, pela via do servi-
lismo, com as vontades deste Governo. E nos-
so processo legislativo. Somos nés, deputados
e senadores, que temos de exercé-lo em toda
a sua amplitude, em todo o seu universo,
emendando, sim, essas medidas provisorias.
Porri 1e ndo? Sé porque o Dr. Humberto Luce-
na e, eventualmente, também o Dr. Ulysses
Guimaraes — J& vi uma entrevista de S. Ex®
— acham que n&o podemos emendar e que
s6 sera possivel emenda supressiva, vamos
ter que nos submeter? Mas onde é que esta
escrito isso, Sr. Presidente? Na Constituigao?
Nao. Nao sou nenhum analfabeto, nenhum
ignorante, ajudarer a fazer a Constituicao, e
a Constituigéo néo o proibe.

Somos os legisladores. Por que, entéo, o
Congresso Nacional nédo exerce agora, neste
exato momento, em todo o universo da sua
plenitude as suas prerrogativas? Vamos emen-
dar, néo vamos dar uma de Pilatos, pura e
simplesmente, e lavar as méos, dizendo que
o problema é do Poder Executivo O problema
é nosso também, mas nao vamos cometer
o crime da subserviéncia total.

Fago este pronunciamento condenando a
pressa do Sr. Humberto Lucena, dos amigos
e aduladores do Palécio do Planalto que tém
assento nesta Casa. Precisamos agir com res-
ponsabilidade.

A Medida Proviséria n° 26, que autoriza a
privatizacé&o de empresas estatais, € muito pe-
rigosa e precisa ser examinada com muita
cautela, pois, da forma como pretende o Go-
verno, é dilapidacdo da coisa ptblica, € um
crime que se comete contra a propriedade
que é de todos, porque séo exatamente as
empresas superavitarias que os empresérios
e as multinacionais vao pretender adquirir. Es-
sa privatizagéo, é claro, visa a internacionalizar
ainda mais nossa economia. Precisamos dis-
cutir a fundo esta questéo.

Aligs, corn a Medida Proviséria n° 32, mais
uma vez os trabalhadores pagam a conta dos
desmandos de um Governo desastrado, com
uma inflagdo que, dizem, vai chegar a 70%,
pois terdo uma corregac salarial apenas de
26% este més. E no més de fevereiro? Nada.
Por que punir, uma vez mais, quem trabalha
neste Pais? O representante do povo néo pode
ser tdo demagogo a ponto de dizer que vai
dar tudo aos trabalhadores, porque até agora
eles nao tém tido nada de ganho real. E impor-
tante que o representante desta Nagéo tenha
a responsabilidade de evitar mais um crime
contra os trabalhadores, com o arrocho dos
seus salérios. Precisamos evitar a recessao.

Essas medidas precisam ser discutidas com
cuidado. Temos trinta dias de prazo. Portanto,
estamos aqui para condenar a pressa do Sena-
dor Humberto Lucena, que quer levar o Con-
gresso Nacional & humilhante situagéo de ser-
vilismo total as vontades insanas do Palacio
do Planalto.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Depu-
tado Viadimir Palmeira.

O SR. VLADIMIR PALMEIRA (PT —RJ.
Sem revisé@o do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, em primeiro lugar quero soli-
darizar-me com os trabalhadores do Rio de
Janeiro que se enconfram nas ruas manifes-
tando-se contra o pacote econdmico do Go-
verno

Nao acreditamos que esse pacote tenha éxi-
to. Durante muito tempo reclamamos contra
a inflagdo e vimos o Ministro da Fazenda ga-
rantir que nao haveria solucdo na base do
choque, que se procuraria atacar as causas
da inflagéo, pois o choque nédo servia para
coisa alguma.

Diante do fracasso da politica do feijao-
com-arroz, todo o Pafs esperava, desde o ano
passado, o momento em que o Governo ado-
taria essa mesma medida.

Os choques no Pais se repetem porque per-
dura a mesma incapacidade de dominar a
inflagdo. Nao é a toa que ha um, dois, trés,
quatro, cinco choques e nada se resolve. Ha
choques ortodoxos, heterodoxos, mistos, mas
nenhum deles vai golpear a fonte inflacionéria.

Esse pacote é limitado, porque, depois de
uma longa discurseira dos liberais brasileiros
a respeito do déficit piblico como causa da
inflagéo, na hora “H” de uma defini¢éo politica
o déficit pablico é esquecido. O que se faz
na base do Governo é considerar simplesmen-
te o déficit publico atual, traté-lo como anual,
nao considerando o estoque da divida.

Se um orgamento deficitario pode gerar in-
flagéo, evidentemente o déficit que se acumula
ano a ano tem consequéncias inflacionérias
catastréficas. No entanto, o Governo Sarney,
comprometido com a especulacéo financeira
e com os banqueiros, ndo pode atacar a ciran-
da financeira. E incapaz de cortar nessa érea.
Trata de fazer o arrocho no salério dos traba-
thadores, mas € incapaz de diminuir substan-
cialmente a taxa de lucro dos bancos; & inca-
paz de adotar uma politica que dé um novo
perfil & divida publica interna e que limite os
ganhos do capital financeiro.

Desta forma, pode-se perfeitamente ter zero
de déficit pablico este ano e, no entanto, per-
manecer o déficit piblico acumulado gerando
inflagéo todo dia.

E o que acontece, porque o Governo, sem
alteragdo de prazos e de taxas de juros para
baixo, vai continuar a conduzir os emprésti-
mos atuais, seja no principal, seja nos juros.

Esse projeto, da forma como trata a divida
publica interna, ja ganhou o sinal da sua derro-
ta. Sabemos que a inflagéo pode ser baixada,
na medida em que se controla autoritariamen-
te pregos e salérios. §abemos que se tem um
més que é formalmente “zero”, outro més
“um”, chega-se a “cinco” e volta-se @ mesma
situagdo, porque néo se ataca a base da ciran-
da financeira e o trabalho equivocado do Ban-
co Central em cima do déficit pablico acumu-
lado.

Além disto, o pacote ataca — e é uma mistu-
ra da méa heterodoxia e da ortodoxia no que
ela tem de pior — mais uma vez o salario
do trabalhador. Neste Pafs, quando os ban-
queiros estao ameagados de prejuizo, imedia-

tamente hd uma reuni@o no alto comando
do Governo, que trata de minorar qualquer
medida de politica econdmica, a fim de ew-
ta-lo.

No momento, o arrocho contra os trabalha-
dores é um fato. O Dieese mostrou aberta-
mente as perdas da classe trabalhadora.

Assistiremos, assim, mais uma vez, a tecno-
cracia oficial lutar contra a inflagdo daquela
forma que parece a mais simples, segundo
a receita dos anos 50, ou seja, cortar o salario
para restringir a demanda. Nao faz nenhum
estudo especifico da inflagéo brasileira. Repete
os velhos manuais da ortodoxia; pegou da he-
terodoxia — repito ~— o que hé de ruim, e
da ortodoxia 0 que hé de pior.

Esse pacote é demagogo em duas ques-
toes. Tenta reduzir o déficit piblico a custa
de noventa mil demissdes, desintegrando 6r-
géos publicos que eventualmente cumprem
uma fungdo extremamente benéfica ao Pafs.
As demissdes séo, na verdade, um pedido de
carta branca, a fim de se demitir por qualquer
critério, sendo o maior, simplesmente, o prazo
de cinco anos de admissdo Este argumento
néo resiste a nenhuma anélise séna.

Nés, do Partido dos Trabalhadores, somos
a favor da demisséo de todo funcionério publi-
co que ndo trabalha. Somos a favor da reestru-
turagao de 6rgédos. Consideramos descabido
que se adote um critério absolutamente alea-
torio do ponto de vista da eficacia do trabatho
e da importéncia de cada 6rgéo publico para
a Nagéo.

E demagégico também o pacote no trato
da quest&o das estatais, como tem sido a atitu-
de da direita o tempo inteiro, ao tentar atribuir
a culpa pelo déficit publico as estatais.

Somos pela privatizagéo de algumas deze-
nas de empresas estatais que, incorretamente
sob o controle do Estado, poderiam passar
as méaos privadas. Mas isso requer um estudo
técnico, requer que cada caso passe pelo Con-
gresso Nacional.

E um absurdo ouvir o que o Ministro da
Fazenda e o “liberalismo” dizeyn, ou seja, que
privatizemos as empresas lucrativas para aju-
dar a combater o déficit pablico. Isso ndo resis-
te a qualquer argumento. A privatizagao de
uma série de empresas € necessdria por ou-
tros motivos que nada tém a ver com a ques-
téo do déficit pablico, simplesmente porque
o Estado brasileiro, depois de um longo perio-
do de autoritarismo, precisa reorientar sua
agao econdmica, sua agdo social, e ndo pode
continuar gerindo empresas que nao sao es-
senciais ao desenvolvimento nacional. De for-
ma que dar carta branca ao Governo, sobre-
tudo ao Governo Sarney, para desestatizar um
universo amplissimo, é outro absurdo. Néo
podemos dar carta branca ao Governo para
que acabe com empresas essenciais ao de-
senvolvimento nacional.

Na verdade, essa medida proviséria é heran-
ca do “Projeto Murad”, que queria entregar
&s multinacionais as estatais essesnciais ao
desenvolvimento do Pais. Nao podemos acei-
tar tal argumento. Ndo aceitaremos também
aquela pregagdo de que devemos simples-
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mente defender a empresa estatal. Ha que se
desestatizar, mas ndo podemos desestatizar
empresas vitais ao desenvolvimento nacional.
O Governo pede carta branca, mas nao a
merece. O Governo ndo tem outra politica a
respeito das estatais a ndo ser a da manipu-
lagdo demagdgica sobre sua fungéo. O pacote
econdmico merece tanta confianga quanto o
Governo que o gerou, ou seja, nenhuma. O
Presidente Sarney vai sair do Governo tangido
pelo povo brasileiro, e esse pacote vai enfren-
tar a maior descrenga e desmoralizagéo. Hoje,
na porta do supermercado, um cidadao abor-
dado pela camera da TV Globo diz: “Vamos
ver se d4 certo”. Mas, no fundo, conversando
com pessoas na esquina, em casa, no bote-
quim, nas compras, aqui mesmo nesta Casa,
percebemos que ninguém acredita nesse pa-
cote que ndo tocou nas causas basicas da
inflag&o. Assim, o pacote vai naufragar, naufra-
gando com ele o Governo e seus sustenta-
culos. Mesmo os nossos colegas iludidos com
o controle de precos e salérios, mesmo aque-
les que pensam que o Presidente Sarney, en-
fim, decidiu dar um sacolejo na inflagdo vao
ver que o Governo, mais uma vez, conduz
o Pais & ruina econdémica. Achamos que o
Governo, ao fazer uma opgéo hitidamente de
direita, centrada na luta conira o trabathador,
repete todos os erros econdmicos, sem nada
tirar de benéfico que exista em uma adminis-
tragdo ortodoxa da economia, mesmo com
um elemento novo que permita cortar a repro-
dug@o automatica do choque heterodoxo. De-
pois, impde coisas espantosas. Medidas provi-
sérias, segundo a Constituicao, seriam as de
alta importéncia e relativa urgéncia. A desesta-
tizagdo ndo tem urgéncia. A questao do funcio-
nalismo também, uma vez que o Governo s6
pensa em demitir a partir de margo. Portanto,
o Governo quer colorir sua politica econémica,
quer ganhar pontos, a titulo de austeridade,
com o sacrificio do trabalhador brasileiro.
Nés, do PT, votaremos contra o pacote eco-
némico. Hoje, os trabalhadores do Rio de Ja-
neiro compreendem que o Governo Sarney
. acabou. E amanha os de todo o Brasil, sob
a lideranga do nosso partido; da CUT e das
forcas progressistas, também compreenderéao
isto. Numa press@o conjunta, Parlamento e
povo, haveremos de derrubar o pacote, espe-
rando que o Presidente José Sarney saia antes,
para que tenhamos eleigdes presidenciais e
tracemos um novo rumo para nosso Pais. (Pal-
mas.) '

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Senador
José Fogaca.

O SR. JOSE FOGACA (PMDB — RS.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sts.
Deputados, Srs. Senadores, estamos num pe-
riodo dificil, complicado, complexo. Um con-
junto extrernamente diversificado de proble-
mas se apresenta ao Congresso Nacional, lo-
go apés a assinatura das medidas provisorias
relativas ao choque de verao.

O PMDB — partido ao qual me integro — -

pretende tomar, em relagdo a esse conjunto

de medidas, uma atitude de independéncia
responsavel. O PMDB né&o se sente compro-
metido com o Governo, tampouco com a inte-
gracéo de alguns dos seus quadros a estrutura
governamental, integracdo essa que ocorre &
revelia da prépria diregdo e da base partidéria.
O PMBD sente-se comprometido, sim, com
os destinos do Pais, com a sorte da Nagéo,
com o destino do povo brasileiro e sabe perfei-
tamente que ndo é possivel continuarmos
com uma inflagdo no patamar do 50% ao
més. Sabe que o quadro hiperinflacionério
criaria condi¢des absolutamente selvagens na
economia, has quais o maior engoliria, de for-
ma inevitavel, 0 menor. Haveria um quadro
tao dantesco, tdo horrendo, na politica econd-
mica brasileira, que presenciarfarnos urna ver-
dadeira guerra, uma luta pela sobrevivéncia
entre os diversos agentes econdmicos, num
processo absolutamente destrutivo.

Portanto, atitude de independéncia respon-
sével significa que o PMDB néo se sente com-
prometido com a estrutura do Poder, mas sen-
te-se vinculado & sorte da Nagéo. Por isto terd
uma postura critica em relagao ao pacote de
verdo, aprovando medidas econdmicas que
estanquem a corrida desenfreada dos pregos,
e adotando atitude rigorosamente seletiva
quanto as propostas que nédo tenham contet-
do para ser apresentadas sob a forma de medi-
das provisérias, como, por exermnplo, a que
trata da privatizagdo de empresas, € a que
determina a pura e simples demisséo de fun-
cionarios publicos. Obviamente, essas medi-
das nao se caracterizam no modelo, adotado
por nossa Constituicio, do que seja medida
proviséria, isto é, nao sado de relevancia ou
de urgéncia no quadro econdmico nacional.

Entendemos que atitude de independéncia
responséavel significa assumir, neste momen-
to, consciéncia plena dos enormes riscos que
corre o Pais, com o quadro economico extre-
mamente grave e distorcido que estamos vi-
vendo, mas significa também né&o se subme-
ter, de forma cega e irracional, as determi-
nacoes emanadas do Poder Executivo.

Percebe-se agora, claramente, as falhas da
estrutura de Poder e do sistema de Governo
que montamos na Assembléia Nacional Cons-
tituinte.

Nao venho aqui para chorar sobre o leife
derramado, nem para fazer o papel de enge-

- nheiro de obra feita. Quero dizer — e direi

isso sempre que houver oportunidade, repe-
tirei com insisténcia monocérdica — que
montamos uma estrutura de poder absoluta-
mente falha e incoerente nas suas bases, por-
que as medidas provisérias, como estéo orga-
nizadas na Constituicio, nao se coadunam
com o regime presidencialista; foram monta-
das, estruturadas, elaboradas e concebidas
para o regime parlamentarista.

O Parlamento, no caso, seria absolutamente
identificado com o Poder Executivo, ja que
este seria fitho e originrio do Parlamento. O
Parlamento poderia, isto sim, alterar, reformar,
propor, reformular e reprogramar pontos fun-
damentais das medidas provisorias. Diante
das estruturas e relacbes organizadas entre

os Poderes, estamos num impasse rigorosa-
mente inevitdvel, ou seja: se o Parlamento
aprovar, cega e simplesmente, as medidas
provisérias, como vieram do Executivo, abdi-
caré do seu poder, transformando o Presiden-
te num ditador. Se, ao contrério, rejeitarmos
integralmente as medidas provisorias, inviabi-
lizaremos o Governo, tornaremos inexeqiivel
a agéo do Executivo, seremos um Parlamento
irresponsével, por uma razéo: porque néo ha
nagédo, neste planeta, com regime presiden-
cialista, que tenha medidas provisoérias. As me-
didas provisérais s&o naturais e oriundas dos
regimes parlamentaristas, como é o caso da
ltalia e da Espanha. No entanto, o processo
constituinte nos levou a isso. O agodamento
pelo poder, a &nsia de concentragdo de mando
nas maos de um s6 homem levou-nos a isso.

Quero que a sociedade brasileira e que o
Parlamento nacional assistam, a cada passo
e a cada momento, a essa situagdo de angus-
tia, de incerteza, de indefni¢@o, para mostrar
que néo é possivel conviverem um presidente
forte e um Congresso vigoroso, num regime
presidencialista, que dé ao Congresso poder
de bloqueio ou de abdicagéo absoluta.

Este vai ser um aprendizado duro, mas sem
nenhuma divida, efetivo, que o Parlamento,
a sociedade brasileira, a classe politica, a so-
ciedade organizada, enfim, desenvolverdo ao
longo do tempo. A cada vez que estes impas-
ses ocorrerem, estarei na tribuna, chamando
a atencdo para esta deformacg3do: a desorga-
nizagdo estrutural de tentar-se construir um
regime presidencialista com um Congresso
forte, o que leva a uma permanente inviabili-
zagéo da agéo do Executivo.

Se o Congresso Nacional reformular as me-
didas econdmicas, o Presidente da Repiiblica
alegara que nao tem os instrumentos para
levar a cabo seus objetivos de conter a hiperin-
flacéo. Se o Congresso Nacional néo alterar
as medidas provisérias, estara castrado, e sem
poder. Isto, meus amigos, é proprio do regime
presidencialista que aprovamos.

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, venho
aqui tratar do problema cotidiano, imediato,
que é a questdo do conteiido das medidas
provisérias, mas tenho comigo mesmo a res-
ponsabilidade e a determinagéo, a cada vez
que perceber nos Parlamentares este estado
de incerteza, de diivida e de angiistia que fodos
nés vivermos — até porque nao sabemos bem
o que fazer nesta situagéo — de dizer-lhes
que isto & resultado do erro estrutural em que
incorremos ao criar um regime presidencia-
lista com poder unipessoal e absoluto nas
maos do Presidente da Republica, tentando
também fazer prevalecer a forga e a interven-
¢&@o no Poder Legislativo.

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, & preciso
chamar a atengdo.de V. Exas Para dois pontos
fundamentais: o Governo néo apresentou, no
bojo das suas medidas provisérias, uma poli-
tica salarial. Com o Plano Veréo, ele eliminou,
exclulu a (nica politica galiial que existia: a
URP. Mas, diferentemente dos pacotes econd-
micos que emitiu e dos outros choques eco-
ndmicos que produziu — o chamado Plano
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Cruzado e depois o Plano Bresser — este nao
contém um mecanismo de saida, ndo indica
formas ou regras pelas quais se possa escapar
desse processo. Em outras palavras, o que
quero dizer € que no momento em que o
congelamento de pregos for rompido por
qualquer fato econdmico endégeno ou exége-
no, ou quando houver uma sibita alta do délar
no cambio paralelo — o que leva a uma explo-
s&o inevitavel dos pregos no mercado interno
— ndo teremos nenhum mecanismo, regra
ou forma pela qual possamos assegurar o po-
der aquisitivo dos salérios e, assim, entrare-
mes num processo descontrolado de desor-
ganizagéo da economia.

O segundo ponto que desejo trazer a V.
Exa, é a questdo necesséria e fundamental
de propormos — e esta responsabilidade é
do Congresso Nacional, através dos partidos
politicos que nele estao representados um fo-
ro, um pacto, pelo qual sindicatos, empresa-
rios e partidos politicos — tal como foi feito
no México, no Uruguai, na Espanha, e recente-
mente nos paises civilizados em crise — en-
contrem uma saida para o choque. E preciso
elaborarmos propostas que tenham mecanis-
mo facilitadores de uma politica salarial que
possa dar sustentagéo minima ao poder aqui-
sitivo dos trabalhadores ao longo desse perio-
do. E esta responsabilidade estd embutida no
choque de verdo. Se ndo soubermos, neste
momento, construir estas condicbes, estare-
mos também coonestando uma crise que se
avizinha e que, dentro de alguns meses, quan-
do o pacote comegar a atingir os seus limites
suportaveis de controle de pregos, vai abrir
perspectivas para uma situagao extremamen-
te grave e descontrolada.

Por isto, Sr. Presidente, Srs. Congressistas,
senti-me no dever de consciéncia e na respon-
sabilidade civica de chamar a atengdo de V.
Ex‘s, para estes pontos constantes do pacote
econémico.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. Paulo Delgado — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Tem V. Ex* a palavra, pela ordem,

O SR. PAULO DELGADO (PT-MG. Sem
reviséo do orador.) — Sr. Presidente, estamos
na fase das Breves Comunicagdes, entretanto,
o Senador José Fogaga acaba de falar durante
20 minutos, tempo de Grande Expediente.
Existe algum mecanismo para protelar esta
sessdo indefinidamente?

O nobre Deputado Vladimir Palmeira, meu
colega de partido, corrige-me, dizendo que
S.Ex* falou durante 15 minutos. Parece que
o nobre Senador est4 incomodado com isto,
mas néo estou fazendo nenhuma critica a S.
Ex* Quero apenas saber se a Mesa estd usando
de algum expediente para protelar esta sessao
mais do'que o necessério. Ha alguma possibi-
lidade de surgir alguma decisédo importante
hoje, que justifique essa protelagéo, ou vamos
transformar o “Pinga Fogo™” num pronuncia-
mento mais profundo, como se fosse o Gran-

de Expediente? Esta a indagacéo que fago
a Mesa.

©O 8R. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — A Mesa tem sido condescendente
com os oradores e tem permitido que todos
concluam o seu raciocinio. V. Ex® viu que ad-
verti o orador que antecedeu o nobre Senador
José Fogaga, fazendo soar a campainha, e
também me dirigi ao Senador José Fogaga,
solicitando que concluisse o seu pronuncia-
mento. Ndo hd nenhuma mancbra protela~
tdria.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Depu-~
tado Manuel Domingos.

MANUEL DOMINGOS (PC do B — PL
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, pela primeira vez tenho a opor-
tunidade de me pronunciar neste plenario,
que, teoricamente, tem a atribuicéo de decidir
sobre as medidas provisérias, aprovando-as
ou rejeitando-as.

Na verdade, j& me pronuncio, pela primeira
vez, aqui, estranhando mesmo esse fato, por-
que me parece gue alguns efeitos das medidas
provisérias s&o irreversiveis e, nesse sentido,
tendem a copiar o antigo decreto—lei. Diga-
mos que essas medidas provisérias sejam
uma roupagem nova para os velhos decretos
—leis, que foram um insfrumento de decisGes
politicas arbitrérias.

Uso da palavra para traduzir, desta tribuna,
o sentimento do povo brasileiro, dos trabalha-
dores, que é de rejeic@o desse pacote econd-
mico do Presidente Sarney. A Nagéo precisa,
sim, de solugGes para a grave crise em que
vivemos. Mas esse pacote néo representa isso.
Ele n&o soluciona coisa alguma, antes, pelo
contrério, aprofunda o Pais na dependéncia
econdmica, na recessio e traz também um
grave crime embutido, que é o da alienagdo
do patriménio pablico. Fico particularmente
inquieto, pensando naquela parcela da socie-
dade que é mais sacrificada, a dos trabalha-
dores rurais, que j4 néo tém terras para traba-
Ihar, ndo tém crédito e que, agora, se véem
também sem assisténcia técnica. A extingdo
da Embrater néo interessa & Nagéo, aos traba-
lhadores rurais. Portanto, temos hoje uma cri-
se Na assisténcia técnica e com graves efeitos
sociais. J4 sem terra para trabalhar, sem cré-
dito, acumula-se agora, sobre as costas dos
trabalhadores rurais, mais essa perspectiva de
né&o terem a assisténcia técnica.

Acredito que a rejeicao desse pacote é fun-
damental. Para isso é necessério que todo o
Brasil se pronuncie, de Norte a Sul, contra
essas medidas, e que este Congresso traduza
o sentimento do povo brasileiro, rejeitando as
medidas adotadas pelo Presidente José Sar-
ney.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao Deputado
Francisco Jatahy.

O SR. FRANCISCO JATHAY (PMDB —
CE. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
Sras, e Srs. Congressistas, tenho sempre ouvi-
do comentérios de pessoas, de companheiros,

quando alguém se dirige a esta tribuna, refe-
rindo-se que s@o comunistas, como se so-
mente os comunistas tivessem condigdo de
falar da maneira como o fazem.

Nesta tribuna, no momento, encontra-se
uma pessoa que, reconhecimento, nao é co-
munista. Quem conhece a histéria deste Parla-
mentar que agora ocupa esta tribuna sabe
que seus ideais nada tém a ver com os ideais
comunistas.

Entretanto, a situagdo em que nosso Pais
se encontra revolta qualquer um. Néo que eu
seja favordvel a que haja realmente um plano
econdmico. A inflagao de mil por cento que
estavamos enfrentando exigiu que se tomas-
sem medidas para reverter o quadro que se
apresentava, correndo-se um risco tremendo,
porque, adotando um juro de vinte e cinco
por cento, o Sr. Presidente Sarney toma uma
medida inconstitucional, geradora de mais in-
flagéo. Trata-se de modelo especulativo, que
desestimula a produgéo, aumentando o déficit
ptblico. Mas essa € uma medida de risco.
Penso mesmo que sua existéncia seréd breve,
pois talvez nos primeiros dias de fevereiro esse
juro seja suspenso ou diminuido.

Porém, o que gostaria de discutir, principal-
mente com os companheiros, € a questao da
credibilidade do plano. E af onde repousa sua
deficiéncia maior e que aflige todo o povo,
a Nagao brasileira. Observamos, tem todo o
Pais, tabelas de pregos que nao sédo cumpri-
das, congelamento de pregos que néo existe.
Posso citar exemplo a V. Ex* de lugares por
onde passeli, de tabelas que sao feitas em qua-
dros-negros, com giz, onde o comerciante es-
creve o nome do produto, mas deixa em bran-
co o lugar onde deveria escrever o prego. En-
tao, digam-me V. Ex* que espécie de congela-
mento é esse? Tenho conversado com alguns
comerciantes e industriais, e eles me dizem
que a atual situagdo, que o Pais vive, é do
“salve-se quem puder”. Entgo, enquanto al-
guns comerciantes e industriais estao no “sal-
ve-se quem puder”, as donas-de-casa, organi-
zadas no Rio Grande do Sul, fazem a fiscali-
zagdo dos precos nas tabelas dos superme-
cados e ndo conseglem nem sequer encon-
trar o prego que esti acima da tabela que
o préprio supermercado afixou. Essa a ridicu-
larizag&o que sofre essa faixa da nossa popu-
lagao.

Entretando, a desigualdade de tratamento
é notéria.

Tenho em maos o art. 14, que dizo seguinte:

“A corregédo dos salarios serd feita pela
média do ano de 1988.”

Acredito que, quando foi elaborado esse
plano e se deu um pequeno diferencial para
os saldrios, prevendo a inflagéo que se admitia
vir a existir, jamais se imaginou que ela se
agigantasse tanto. Hoje, estamos com uma
inflagdo que beira os 70% e vai crescer mais
ainda, infelizmente, porque néo ha a menor
credibilidade de todas as faixas da populagao.
Todas as pessoas, de todos os niveis, com
quem tenho convsusado, dos empresérios aos
empregados, dos politicos aos prestadores de
servigos, desacreditam no plano. Esta é que
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é a verdade. O Presidente Sarney elaborou
um plano incompleto. Mesmo S. Exa. argu-
menta que ha a lei de delito econdmico e
que podera aplica-la contra os empresérios.
Entretanto, assinala S. Exa. que, no momento,
vai aplicar apenas a persuasao, através da Re-
ceita Federal. Os Srs. Congressistas sabem
perfeitamente que essariao é a maneira formal
de se executar uma lei. Se tivéssemnos, real-
mente, uma lei formal, quando o infrator co-
metesse a infragcéo, ele nao seria simplesmen-
te chamado a uma secretaria para pagar uma
multa de dois centavos, porque haveria a pos-
sibilidade da repeti¢do do delito. Na realidade,
se houvesse uma lei que regulamentasse o
delito econdmico, quando fosse quebrado o
congelamento, aquele cidadéo ja estaria auto-
maticamente fora da lei. Esta é a verdade.

Nao vi nesse pacote nada que se referisse
a divida, externa brasileira. Sabemos que uma
das maiores causas da inflacéo é justamente
a divida externa, que esta em patamnares estra-
tosféricos. Entretanto, nenhuma medida foi to-
mada no sentido de diminuir a evaséo de divi-
sas para o exterior. Estas poderiam perfeita-
mente permanecer aqui, a fim de suprir as
prateleiras dos supermercados e atender aos
anseios e necessidades do povo brasileiro. O
que vi foi certa preocupagéo com o funciona-
lismo piblico. Admito que sejam feitos alguns
cancelamentos, que sejam cortados alguns
funcionéarios piblicos, por um motivo muito
simples: com uma despesa de 105% com a
folha de pagamento, ndo é possivel pagar a
fodos. Entretanto, a folha deveria ser encur-
tada através de tratamento adequado aos fun-
cionérios fantasmas, que recebem sem traba-
thar. Aqui mesmo, nesta Casa —— sabem
perfeitamente V. Exas. —— ha esse tipo de
gente, e temos de cortar o mal pela raiz. Ao
final, se hoyvesse necessidade ainda de redu-
zirmos as despesas, poderiamos verificar o
que poderia ser cortado. O que néo é possivel
€ demitir trabalhadores, a exemplo dos funcio-
nérios da Fiocruz, que sdo extremamente ne-
cessérios a sobrevivéncia da Nagao brasileira.
(Palmas das galerias.)

Encerro minhas palavras, companheiros,
pedindo desculpas pelo tempo tomado. Mas
me senti na obrigagéo de dar este recado.
Se minhas palavras agrediram alguém no ple-
nério, desculpem-me, mas falo em nome do
povo que represento, o Ceara, que é pobre
e humilde. (Palmas.)

©O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Depu-
tado Paulo Delgado.

O SR. PAULO DELGADO (PT — MG.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, diz o art. 62 da Constituicao:

“Em caso de relevancia e urgéncia, o
Presidente da Republica poderd adotar
medidas provisérias, com forga de lei, de-
vendo submeté-las de imediato ao Con-
gresso Nacional, que, estando em reces-
$0, serd convocado extraordinariamente
para se reunir no prazo de cinco dias.”

Na atual convocagao do Congresso Nacio-
nal, é preciso considerar qual o verdadeiro
significado de “relevéncia”. Quando a Consti-
tuinte elaborou esse dispositivo tinha em conta
que “relevéncia” é aquilo que é de convenién-
cia, importancia e tem grande interesse. Da
mesma maneira, a urgéncia estd vinculada
aquilo que € necessario ser feito com rapidez
— indispensével, imprescindivel, iminente. J4
o conceito de provisério entendemos, na oca-
sido, que significava interino, passageiro, tem-
porério, provisional. O conceito de imediato,
que foi objeto de enfadonhas discussées das
liderangas parlamentares, membros do Go-
verno, Ministros de plantéo, deve ser traduzido
por aquilo que ndo tem nada de permeio, aqui-
lo que é préximo, répido, instantineo; é como
remédio de efeito imediato, purgante. O Presi-
dente da Republica adotou as medidas provi-
soérias num domingo e pelo seu conceito de
imediato e seu ritmo politico aguardaram-se
pelo menos trés dias para serem enviadas ao
Congresso Nacional. Por sua vez, o conceito
de urgéncia do Presidente levou-o a demorar
mais de quatro meses para decretar tais medi-
das que nés, Constituintes, & época, imagina-
vamos deveriam ser tomadas quando hou-
vessse urgéncia urgentissima, o que significa
que esse dispositivo constitucional ndo pode
ser usado por presidentes especialmente co-
mo o atual, pois se trata de um homem que
nada entende das palavras escritas no Dispo-
sitivo n° 62, embora frequente reunibes, no
Rio de Janeiro, de autoproclamadas persona-
lidades, de cujas obras ninguém &, mas que
tomam muito cha as quintas-feiras e azucri-
nam-a literatura brasileira com uma produgao
de m4 qualidade. Mas o Congresso Nacional
também dé a impresséo de que néo entenide
o dispositivo nem o, que quer. Parece querer
criar um parlamentarismo de verdo, corrigindo
o erro do Governo mais do que o toleravel.
Ora, erro nao se conserta. Ou se abole o erro
ou ndo se mexe nele, porque’ quanto mais
se mexe, fica pior, Achamos que n&o séo nada
provisérias as medidas tomadas por um Go-
verng de fim de festa, um mandarinato nordes-
tino e decadente que esté representando o
que ha de pior nesta regido brasileira. Este
Governo nao tem condicées de tomar medi-
das dessa dimens&o. Nao cabe ao Congresso
Nacional aprecia-las, mas rejeita-las naquilo
que ndo é provisério, como, por exemplo,-tor-
nar miseravel o poder de compra do salério
ou destruir o patriménio piblico através da
entrega para a iniciativa privada de empresas
como o Serpro, a Petrobras Distribuidora, a
Rede Ferroviaria Federal e outras. O Governo
pretende simplesmente privatizar o caixa des-
sas empresas para permitir que o empresa-
riado internacional, aliado ao grande empre-
sariado nacional, mais lucro tenha nesta Na-
¢ao tdo sofrida, de um povo que néo é pobre,
mas empobrecido por uma politica patroci-
nada neste momento pelos titulares do Gover-
no Federal.

Diante disso, ndo é possivel também enten-
der como medidas de urgéncia aquelas que
s80 tomadas para serem aplicadas daqui a

dois meses ou aquelas que levam 90 dias para
serem elaboradas e com a maioria dos setores
do grande capital nacional sabendo do seu
teor, como se permite verificar através do pe-
queno delito — pequeno porque existemn deli-
tos de que a opiniao publica ndo toma conhe-
cimento — praticado pelo Ministro da Casa
Civil, no episédio tragicdmico da sua cader-
neta de poupanca.

Nao é possivel, entdo, imaginar que um go-
verno que comunica que far4& um congela-
mento esteja interessade em utilizar o prin-
cipio da medida de emergéncia, contido no
dispositivo constitucional. O que assistimos,
na verdade, foi a um processo de elevagéo
de precos tao assustador que atingiu a veloci-
dade de cruzeiro, de tal maneira que esse arre-
medo de congelamento pode durar até trés
meses e muitos dos pregos ainda estarao aci-
ma daqueles praticados por um mercado sem
vicios, que tem respeito ao consumidor e te-
mor & fiscalizaggo do Poder Executivo.

E um equivico, pois, este Congresso nao
estar reunido desde a semana passada — o
inicio do prazo constitucional — por condes-
cendéncia de seu Presidente e, principalmen-
te, por estarmos envolvidos na bizantina dis-
cussdo sobre se este Parlamento vive o ‘siste-
ma presidencialista ou deve fazer germmar um
parlamentansmo de verédo.

O SR. PRESIDEHTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra a nobre Deputada
Abigall Feitosa.

A SR* ABIGAIL FEITOSA (PSB — PA.
Sem revisdo da oradora.) — Sr. Presidente,
Srs. Congressistas, ndo posso deixar, neste
instante, de fazer uma colocagéo, em termos
pessoais, sobre o pacote que o Presidente Sar-
ney enviou a esta Casa, pacote que, no meu
entendimento, é antinacional e recessivo, por-
que arrocha o salério dos trabalhadores.

Aimprensa divulgou que no més de janeiro
a inflagéo chegara a 60%. Como néo efetuar
o pagamento da URP de fevereiro? S6-af os
trabalhadores ja tém um terrivel achatamento
nos seus salérios. Aquele célculo, baseado nos
doze Gltimos meses, depois que toda a indis-
trid, o comércio e o préprio Governo promo-
veram a alta dos pregos, no dia 14 de janeiro,
torna-se_inaceitével, pois, com os juros altos
e oovertaxado em 25% , ha umaredistribuigao
para cima. Mais uma vez os trabathadores vao
pagar um prego muito alto por esse pacote.
E nés, criminosamente, vamos enxugar de-
mais 0 mercado interno, patriménio do povo
— povo que passa fome e vai ter piorada sua
condigao de vida.

Quanto a questdo da privatizagdo das em-
presas estatais, realmente, da maneira como
esta sendo conduzida e proposta, torna-se pra-
ticamente uma entrega do patrimonio do povo
brasileiro, construido com suor, ao grande ca-
pital internacional.

Consideramos todos nés que essa proposta
vem dos escritérios do FMI e é totalmente
antinacional.

Depois de firmar minha posigéo sobre o
pacote, Sr. Presidente, venho cobrar desta Ca-
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sa e do Presidente Ulysses Guimardes uma
atitude firme, porque, ha dois meses, assassi-
naram o Deputado Jodo Batista, do PSB do
Par3, foi pedida a formagao de uma comissao
de parlamentares para acompanhar o proces-
30 e até hoje nao nos chegou nenhum dado
a esse respeito.

No domingo dltimo, o Jornal do Brasil
estampou matéria terrivel intitulada “Jurados
de morte no campo vivem na clandestinida-
de”. Pasmem, Sr. Presidente e Srs. Congres-
sistas! Dentre outros, figura o nome do Depu-
tado Ademir Andrade como uma das pessoas
marcadas para morrer no Para na luta entre
posseiros e latifundiarios. E inadmissivel que
neste Pais se continue assassinando deputa-
dos, jurando de morte parlamentares simples-
mente porque eles se dispdem a lutar pelos
que ndo tém terra, pelos cidadéos do Brasil,
pelos que vivem como périas e sem direitos!

Cobro de V. Ex?, Sr. Presidente, uma atitude
para que se pressione o Ministro da Justica,
no sentido de tomar providéncias para que
nao ocorra com o Deputado Ademir Andrade
o mesmo que aconteceu com o Deputado
Joao Batista.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra & nobre Deputada
Benedita da Silva.

A SR* BENEDITA DA SILVA (PT —RJ.
Sem revisdo da oradora) — Sr. Presidente,
Sras. e Srs. Congressistas, estamos hoje no
décimo dia do “Plano Verao”, e é importante
colocarmos aqui uma preocupagio que pesa
sobre os trabalhadores: o Plano traz a impossi-
bilidade do pagamento da URP, indice que
cobre apenas 26,5% da defasagem dos sala-
rios dos trabalhadores. Sabemos ainda que
a URP representa uma variagdo dos meses
de setembro, outubro e novembro e que os
trabalhadores, na medida em que nao tém
o pagamento da URP no “Plano Verédo”, estdo
sendo lesados no seu interesse. Esse nao-pa-
gamento é uma usurpagéo de um direito ad-
quirido da classe trabalhadora. Temos obser-
vado que o “Plano Veréo”, apesar de os ho-
mens do Governo dizerem a todo instante que
néo prejudicou nada os trabalhadores, atingiu
também o salério dos aposentados, que se
daré de acordo com a correcdo monetaria.
Mas o “Plano Veréo” acaba também com a
corregéo monetéria. Pergunto, entdo: como
daremos aos aposentados seus direitos cons-
titucionais? O Plano Verao congelou os pregos
n&o no pico, mas, posso dizer, além das estre-
las, e exatamente no momento de uma infla-
¢ao galopante. Os vencimentos dos assala-
riados ndo acompanham o congelamento,
pois o Governo deixou vazar a noticia, € os
aumentos foram quase incontroléveis, uma
variavel de 100 a 200%. Esse foi, na verdade,
o passo do Plano Verdo em relagéo ao conge-
lamento. Neste caso, faltard comida & mesa,
sim, porque o salério congelado nédo atende
as necessidades bésicas dos trabalhadores, Se
falarmos aqui da questéo da demisséo, a qual
identificamos com uma politica de empreguis-
mo e fisiologismo, porque nao houve condi-

¢bes de serem adotados critérios para admis-
s&o desses trabalhadores, neste momento em
que temos de diminuir o déficit pablico, deve-
mos lembrar que temos uma divida para com
esses ‘-abalhadores. E o bode expiatério de
toda a situacé@o sdo os funcionarios publi-
cos, 1 que antes possa haver um critério
politic. de admissdo por concurso publico.
Nao podemos tolerar que este governo nao
atente para a necessidade de moralizagao do
uso da coisa publica.

Gostaria ainda de destacar o fato de que,
com o Plano Verao, o Governo Federal preju-
dica consideravelmente setores como a Cién-
cia e a Tecnologia, que deverdo ser como
o so em qualquer pais do mundo prioritérios,
para que possamos implementar uma politica
de pesquisa que atenda as necessidades da
area de satde. O Brasil é hoje detentor de
um indice altissimo de incidéncia de AIDS.
E hé necessidade de pesquisa nesse campo,
entre outras.

Neste momento, quem perde, verdade, sao
os trabalhadores, sao aqueles que tém susten-
tado, de uma forma ou de outra, a situagéo
econdmica do Pais, mas que, no momento
das negociagoes do Plano Verao, ficaram mar-
ginalizados. Quem perde s&o-0s pequenos,
mais uma vez. Quem ganha com essas medi-
das s@o os banqueiros internacionais, sdo os
poderosos.

Sr. Presidente, como néo me encontro em
condigdes fisicas de prolongar meu discurso,
pego a V. Ex* que ele seja publicado ria integra.
Quero também mais uma vez agradecer a to-
dos os amigos, companheiros e colegas, de-
putados e senadores a manifestagéo de cari-
nho e solidariedade para comigo, quando do
falecimento do meu esposo, no dia 27 proxi-
mo passado.

PRONUNCIAMENTO A QUE SE RE-
FERE A ORADORA:

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas,
estamos, hoje, no 10° dia do Plano de Veréo.
Os homens do Governo insistem em dizer que
o pacotéo nao traz nenhum prejuizo, nem arro-
cho s arial & classe trabalhadora.

Nes.es dias podemos constatar — segundo
anélise dos representantes dos trabalhadores
e suas centrais sindicais, que insistem em co-
locar, com base em dados do Dieese e outras
fontes — que existem perdas, hé defasagem
salarial. Constatam também que a média do
salario caiu emn 1988, com relagdo ao ano
anterior, em 7%, e que a URP cobre apenas
26,5%. Pergunto: como é que o trabalhador
resistird, com os salérios congelados, a uma
inflagéo de 60% a 70% que se avizinha para
o corrente més? Os homens do Governo po-
derao dizer — tudo esté congelado. E pergun-
to: no pico ou acima das estrelas?

Sras. e Srs. Congressistas, a URP corres-
ponde & variagéo dos meses de setembro, ou-
tubro e novembro. E um direjto adquirido, o
nao pagamento é usurpagéao.

Quero destacar outra situagéo, acerca dos
salarios dos aposentados que deveréo ser rea-
justados por corregdo monetaria; s6 que a

mesma foi extinta pelo “Choque de Verdo”.
Ora, como podemos observar, estaréo ou ndo
perdendo os trabalhadores?

Como se néo bastasse, o Governo descar-
regou toda sua ira sobre os funcionérios publi-
cos, quando, no conjunto de medidas destina-
das a redugéo de gastos publicos, decide sem
critérios demitir 60 mil. Em que pese a decis@o
do Presidente do Scnado Federal em exercicio
em devélver a matéria, sabemos que estdo
recorrendo.

Torna-se impossivel aceitar esta situagéio,
sem levar em conta o espfrito de privatizagéo
do Governo e vontade na desmoralizagéo da
prestagédo de servigos ptiblicos.

Sras. e Srs. Congressistas, fago questao de
ler na integra telex recebido do Observatério
Nacional, Instituto de Pesquisas do CNPO, do
Rio de Janeiro, no seguinte teor:

“O Observatério Nacional, Instituto de
Pesquisas do CNPO, com sede no Rio
de Janeiro, fundado em 1827, ao tomar
conhecimento, da medida proviséria en-
viada ao Congresso que determina a de-
miss@o indiscriminada de pessoal dito
nao estével, admitidos a partir de 1983,
alerta V. S* para os danos irreversiveis que
tal ato, se levado a efeito, certamente cau-
sard a ciéncia brasileira, pelo total esma-
gamento e desorganizagéo em que langa-
ra as atividades de todos os institutos la-
boratérios e outras organizagées de pes-
quisa cientifica e tecnolbgica ligados ao
sistema federal.

Cabe frisar que o pessoal cientifico, téc-
nico e de apoio dessas organizagbes de
pesquisa, pela especificidade, formagéo
e experiéncia que deles se espera, em
sua grande maioria, foi selecionada atra-
vés de criterioso exame dos respectivos
curriculos profissionais pelos érgéos in-
ternos apropriados e contratados de for-
ma legal e regular, antes da vigéncia da
atual Constituigao.

A exclusdo desse contingente de cien-
tistas, técnicos e funcionérios que, no ca-
so do Observatério, atinge cerca de 40%
do seu quadro de 254 pessoas, inviabiliza
inteiramente as suas atividades cientificas
e tecnolbgicas, como a astronomia e geo-
grafia, a manutengdo de servigos essen-
ciais e de alta relevancia como o Labora-
tério Nacional de Astrofisica, que atende
a toda a comunidade astronémica brasi-
leira, a servigo da hora, que gera, conserva
e dissemina a hora legal brasileira, forne-
cendo a hora certa para todo o Pais, inclu-
sive, a0 Congresso Nacional, o labora-
t6rio primario de tempo e fregiiéncia, cre-
denciado pelo Inmetro, que serve, com
seus padroes e aferigbes, atividades in-
dustriais, cientificas, militares e comer-
ciais, a rede magnética brasileira que for-
nece os dados para elaboragéo de mapas
de navegagéo aérea e maritima, para
prospecgbes minerais, a rede gravimé-
trica brasileira, a operagao dos observa-
térios magnéticos, as estagbes sismols-
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gicas e, para finalizar, a pés-graduagao
em asfronomia e geofisica.

Essas atividades, que se vém desenvol-
vendo e evoluindo ha 162 anos, seriam
reduzidas por esses esvaziamentos a uma
condigéo vegetativa, perdendo o on, pela
primeira vez em sua histéria, a sua quali-
dade de centro de exceléncia cientifica
e técnica, conquistado e consolidado a
duras penas e reconhecido internacional-
mente.

Serdo, também, comprometidos os
elevados investimentos feitos pela Nagédo
na formagao de pessoal, equipamentos
e instalagbes, com evidentes prejuizos pa-
ra toda uma gama de atividades produ-
tivas, para a soberania nacional e para
a nossa independéncia tecnolégica que
comega a se afirmar. A quem serve esse
efeito desmonte da ciéncia e da tecno-
logia brasileira, que se anuncia a titulo
de salvar a economia e as finangas do
Pais, podemos apenas conjecturar, mas
certamente nao séo a independéncia do
Brasil e seu povo.

Paises como a China e a india, apenas
para citar dois exemplos bem conheci-
dos, certamente com problemas maiores
e mais complexos, reconhecem a ciéncia
e tecnologia como atividades prioritarias
de afirmacéo e de progresso nacionais
e tudo fazem, com grandes sacrificios,
para preserva-las e amplis-las.

Essas consideracoes mutatis mutan-
dis se aplicam a toda uma constelagéo
de instituicdes da area federal, de vérios
ministérios, que realizam relevantes e es-
senciais tarefas nas areas de ciéncia, tec-
nologia, satde, educagdo e cultura e que,
igualmente, néo podem ser langadas no
limbo.

Na vigéncia do regime militar, por moti-
vos declarados como politicos, a ciéncia
brasileira foi duramente atingida, ficando
érfa de alguns de seus melhores cientis-
tas. Agora, por motivos declarados de sal-
vagdo da economia e das finangas do
Pais, esta a ciéncia brasileira novamente
ameagcada.

O Observatério Nacional apela para o
Congresso Nacional; para que, ciente
desses fatos que, mais uma vez, amea-
cam a ciéncia brasileira, impega a perpe-
tragdo de mais esse golpe contra o Brasil
e sua gente”. Ramiro de Porio Alegre Mu-
niz — Diretor em exercicio do Observa-
tério Nacional.”

Como podemos observar, ndo da para se-
gurar o plano de verdo, que néo tem outra
intengdo sendo combater a inflagdo com re-
cessao, favorecer os banqueiros internacio-
nais, os especuladores financeiros e os gran-
des exportadores. E percebe-se também a ten-
tativa de este Governo permanecer no poder,
fazer seu sucessor, aumentar o desemprego,
acabar com o poder de compra dos assala-
riados.

Nestas condi¢des, resta conclamarmos bra-
sileiros e brasileiras a darmos um basta, ja!

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Depu-
tado Aloysio Teixeira.

O SR. ALOYSIO TEIXEIRA (PMDB —
RJ. Sem reviszo do orador.) — Sr. Presidente,
Sr* e Srs. Congressistas, o Brasil era o Gnico
Pais do munde que dispunha do instituto da
correcdo monetaria, com o qual convivemos
desde 1964. Todos sabem que essa corregéo
éum empecilho ao desenvolvimento nacional,
constituindo mesmo o que ha de pior para
o frabalhador assalariado. Inicialmente, insti-
tuida para corrigir os débitos fiscais, foi amplia-
da logo depois para corrigir os créditos fiscais.
A seguir, toda a economia foi indexada e corri-
gida, como aluguéis, prestacdes etc. Com a
Nova Repiblica, os salérios sofreram corregéo
mensal, ainda assim com um deflator, a URP.

Todos reconhecemos, repito, a necessidade
de se acabar com a corregdo monetéria. Ten-
tou-se fazé-lo com o Plano Cruzado | e agora
novamente se tenta extingui-la. Espero que
desta vez consigamos realmente acabar com
o instituto da corregéo monetéria, que durante
trinta anos inviabilizou ¢ desenvolvimento na-
cional. Com uma inflagdo de 25% ao més,
o capital sempre teve ganho bastante superior
ao do trabalho. Deveremos votar agora, com
esta Medida Proviséria n° 32, o final da corre-
¢do monetaria. E a grande pergunta que se
faz € esta; como os salérios sairao do congela-
mento? E claro que, em trinfa ou sessenta
dias, os pregos voltardo a subir, prejudicando
ainda mais os salérios, que, congelados, néo
terdo condicoes de acompanhar o aumento
dos pregos, porque os empresarios, detento-
res do capital, ja sabiam que haveria um con-
gelamento. Assim, os pregos dispararam nos
dias anteriores ao plano, isto €, na primeira
quinzena de janeiro. Nos tltimos dias de feve-
reiro, ou no inicio do més de marg¢o, quando
ocorrer o final do congelamento, os salérios
estardo defasados em mais de 30%. O Dieese
fez uma projecéo de célculo segundo a qual
as perdas seriam de mais de 60%. E preciso
tos e os empresérios, haja um pacto, para
que, quando da saida deste plano de desinde-
xagao, e dé aos salarios, seja através de abono,
seja através'de qualquer outra forma, o equiva-
lente as perdas sofridas com o congelamento.
Cabe agora ao Parlamento aprovar estas me-
didas provisérias, sobretudo a de n° 32, que
acaba com a correcao monetéria. Todos con-
cordamos em que seria impossivel o Pais con-
viver por mais tempo com a corre¢do mone-
taria.

Neste momento, ao Congresso Nacional
cabe apoiar estas medidas e também se pre-
parar para lutar no sentido de que os salérios,
findo o congelamento, tenham a justa reposi-
¢éo, a fim de que ndo haja perda para os
trabalhadores, sobretudo os que percebem sa-
lario minimo, e os assalariados que ganham
até cinco salérios minimos.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Depu-
tado Denisar Arneiro:

O SR. DENISAR ARNEIRO (PMDB —
RJ. Sem revisédo do orador.) — Sr. Presidente,
Sr® e Srs. Congressistas, hé exatamente vinte
e cinco dias assumiram a diregdo de 4.200
municipios brasileiros os novos prefeitos elei-
tos em 15 de novembro de 1988, Para surpre-
sa de todo o povo brasileiro, tenho certeza
de que aqueles que acabaram de assumir os
seus mandatos indicados pelo povo encon-
traram as prefeituras & mingua de recursos,
com excesso de pessoal e com seus muni-
cipios quebrados e estragados. Isso nos foi
mostrado pela televiséo e pelaimprensa como
fato ocorrido em centenas de municipios. Na-
turalmente, o Municipio de Barra Mansa, no
Estado do Rio de Janeiro, ndo poderia estar
fora dessa catastrofe. O nosso Prefeito, Sr. Is-
mael Alves de Souza, também encontrou a
prefeitura destrogada, com salérios atrasados
e com excesso de funcionérios. E pior ainda,
Sr. Presidente, o prefeito municipal anterior
conseguiu efetivar a maioria dos funcionérios,
nos ltimos seis meses, com a conivéncia da
Camara, inclusive aqueles que j& tinham tem-
po para se aposentar, transferindo para a nova
administrac@o a responsabilidade do paga-
mento de mais de mil aposentados. Sr. Presi-
dente, a revista “Veja" do dia 18 de janeiro
proximo passado publica matéria de um anti-
go companheiro nosso, Sr. Francisco Rossi,
eleito Prefeito de Osasco, em “Ponto de Vista”,
sob o titulo “Até mamde queria emprego”.
E faz uma série de citagbes a respeito de como
encontrou o Municipio de Osasco e acerca
da dificuldade para poder administrar aquela
progressista cidade, porque, no momento em
que o telefone toca, sabe que é um amigo
do outro lado solicitando emprego; no instante
em que a porta de seu gabinete se abre, sabe
que é um amigo que lhe vem cobrar algo
que fez, a campanha que ajudou a realizar,
pedindo-the um emprego.

Por isso, solicito que conste dos Anais desta
Casa entrevista do nosso antigo companheiro
Francisco Rossi, hoje Prefeito de Osasco, que
considero importante, para que todos tenha-
mos, no futuro, conhecimento do que foi e
do que é o Brasil de hoje.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORA-
DOR:

Ponto de Vista
ATE MAMAE
QUERIA EMPREGO
Francisco Rossi

Tivesse eu o brilho de uma estrela de pri-
meira grandeza da politica nacional e conse-
guisse, com isso, afrair a atengédo de jornais
e televisdes de todo o pais, gritaria a plenos
pulmées no dia da minha posse: “Chega de
pedidos de emprego”. Desde que assumi a
prefeitura de Osasco, no inicio deste ano, te-
nho recebido pedidos assim, que partem de
todos os lados. Cada vez que a porta do meu
gabinete se abre ou que atendo a algum telefo-
nema de um amigo, fico com a sensagéo de
que mais um pedido esté chegando.... Dessa
avalanche néo escapam sequer meus filhos _
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todos ainda menores de idade. Nao que eles
quisessem trabalhar na prefeitura, mas, por
meio deles, acabei recebendo pelo menos
uma dezena de pedidos de emprego, que che-
garam a mim com a delicada recomendagéo
dos solicitantes de “nao incomodar o papai”.
Outra vez foi minha mulher, Ana Maria, quem
pediu para eu ndo me esquecer de uma gran-
de amiga nossa que havia trabalhado bastante
durante a campanha e que, agora, estava de-
sempregada. Esta lembranga, feita &s 2 horas
da manh4, encerrou um dia estafante, no qual
eu havia trabalhado quase 20 horas, tendo,
inclusive, rejeitado outros pedidos de empre-
go.
O caso mais delicado se deu com a minha
prépria méae. Apés minha primeira semana
no novo cargo, ela me informou que pretendia
realizar um trabalho na Secretaria de Promo-
¢fo Social e, para isso, deveria receber um
salario. Contrariado, tive que explicar a ela que
nao contratara parentes para trabalhar comigo
e que, portanto, aceitaria o seu trabalho, mas
como voluntéria, sem remuneragdo. A minha
sugestdo causou uma briga maternal. Minha
mae, nos seus bem vividos 66 anos, ficou em-
burrada, e imagino que, quando deixou minha
sala, devia estar revoltada com tamanha ingra-
tidéo e, talvez, até achando-me um filho desna-
turado. A Gnica excegao a essa regra acontece
com minha secretéria, que jé trabalha comigo
ha dezesseis anos e é minha cunhada.

Depois de todos esses contratempos, aca-
bei tendo que baixar um decreto, em casa,
proibindo o assunto “emprego”. Na verdade,
o empreguismo politico é um trago marcante
e também uma desgraga na cultura brasileira.
Alguma coisa precisa ser feita para mudar este
comportamento, e, na minha opinido, a pri-
meira medida deve ser a coragem civica dos
governantes para dizer ndo. A regra, contudo,
é exatamente o contrério. Toda vez que uma
pessoa assume o comando de um Executivo,
a primeira medida costuma ser a nomeagéao
da prépria mulher para a chefia do 6rgéo res-
ponséavel pela assisténcia social. As mulheres
que assumem fungdes pablicas também aca-
bam empregando gente da familia no gover-
no. E o caso, por exemplo, da ex-prefeita de
Fortaleza Maria Luiza Fontenelle, que empre-
gou dois ex-maridos como secretérios da sua
administragéo.

Da mesma forma, o nepotismo é uma insti-
tuicdo que ataca em todos os partidos. Em
Sao Paulo, a recém-empossada administra-
¢éo do Partido dos Trabalhadores ja tem seus
parentes. Sdo os Lajolo e os Bicudo. E o que
dizer do Palacio do Planalto? E claro que todos
os governantes dizem que a nomeagéo do
parente deve-se exclusivamente ao critério de
competéncia. E por isso, por exemplo, que
o presidente José Sarney nomeou seu ex-gen-
ro, Jorge Murad, seu assessor particular e o
considera um 6timo economista — apesar de
a inflagéo ja estar batendo nos 30 % ao més.

No Brasil, o respeito pela coisa ptiblica deve-
ria ser suficiente para se evitar tantas nomea-
¢oes assim. O exemplo, como sempre, deveria
vir de cima. Mas ai também acontece o contré-

rio. O homem responsavel pelos funcionérios
publicos do governo federal, o ministro da Ad-
ministragéo, é um caso tipico de raposa que
toma conta de galinheiro. O ministro Aluizio
Alves empregou diversos parentes: filhos, ne-
tos e genro, sempre sem qualquer concurso
publico.

O lado dramaético deste quadro ocorre
quando se percebe a necessidade inadiével
dos cortes de pessoal. Num pais que abar-
rotou todas as suas instancias administrativas
pela contratacdo, sem concurso, de amigos
e parentes dos governantes, independente-
mente de qual partido estivesse no poder, cabe
a esta nova geragdo de prefeitos cuidar da
coisa piblica como se fosse uma empresa
privada. E preciso compatibilizar a receita com
a despesa, e, na maioria dos casos, isso s6
pode ser feito com a demissao de pessoal.
E o que estou fazendo. Peguei um quadro
de 12.000 funcionérios com pagamentos de
salarios e 13° atrasados, além de outras divi-
das. Tive que tomar a dificil decis&o de ter
que optar pelo corte de 6.000 funcionarios.
Muitos sdo pessoas humildes, que realmente
precisam do emprego, mas ndo posso abrir
excegOes nesta decisdo. Agora, segundo as
noticias, o governo federal também anuncia
que vai demitir funcionérios. fala-se em 50.000
pessoas. Acho, porém, que esté faltando pelo
menos um zero na coragem do governo. O
corte de pessoal é uma medida que deprime
o governante, mas é um caminho necessario,
hoje, para se sanearem as finangas piblicas.

Tenho insistido com tanta veeméncia neste
ponto que acho que até minha méae ja enten-
deu minha deciséo. No momento em que eu
escrevia este artigo, ela irrompeu em meu ga-
binete e, numa confissdo de amor, garantiu-
me que hao poderia me abandonar numa hora
dificil como esta. “Estive visitando algumas
creches e vi que a situacéo é de caos”, disse-
me ela."Vocé pode contar comigo”, comple-
tou. Neste didlogo, s6 uma coisa me intrigou.
Sei que vou poder contar com a colaboragéo,
gratuita, de minha méae na Secretaria de Pro-
mogao Social. Mas, na despedida, ela me dei-
xou uma espécie de alerta. “Pelo menos nos
préximos seis meses.”

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — V. Ex* seré atendido.

Concedo a palavra ao nobre Deputado José
Fernandes.

O SR. JOSE FERNANDES (PDT — AM,
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, va-
mos votar o conjunto de medidas provisérias
encaminhados ao Congresso Nacional pelo
Sr. Presidente da Republfica José Samey sem
a oportunidade de examina-las em profundi-
dade e oferecer corregéo a uma série de coisas
que, a olhos nus, podem realmente ser detec-
tadas como inviéveis para o processo de reor-
ganizagao da politica econdmica do Pais.

O pacote, até pelas novas edigoes dessas
medidas provisérias, deixa claro que o Gover-
no, apesar de alardear que estava estudando
o assunto desde margo para constituir agora
um arcabougo de medidas que pudessem

reencontrar os destinos do desenvolvimento
nacional, na verdade estava completamente
despreparado, e essas medidas foram feitas
de afogadilho, como assim deseja que sejam
aprovadas pelo Congresso Nacional.

Dou este pequeno exemplo. Inicialmente,
um homem que atribuia boa parte do déficit
publico & presenca de um elevado nimero
de servidores da maquina estatal achava que
o caminho da reducéo desse déficit e também
da inflagdo passava pela demissdao de um
sem-nimero de servidores da Unido, dos Es-
tados e Municipios. O interessante é que, ape-
sar de assessorado por inimeros juristas, que
levam a le1 para onde desejam, como se fosse
um barco & deriva, baixou normas, por exem-
plo, para demisséo de funcionérios e, ao mes-
mo tempo, recuou, por decreto, passando a
trabalhar com as medidas provisérias, argu-
mentando agora com a extingdo também de
orgaos, dentre eles a Sudhevea, o IBDF, a
Sudesul e outras fundagdes e entidades esta-
tais. A prova de que ele nao tinha nenhum
estudo e de como as coisas séo feitas sem
seriedade e responsabilidade é que o atual
Governo néo tinha idéia de quais 6rgéos se-
riam extintos, até o dia em que as medidas
provisérias sairam. Falava-se na exingéo do
IBC e do IAA e, depois, o que houve foram
as extingdes desses érgéaos citados. Mas o pior
é que, se se desejava racionalizar, tornar mais
agil e mais econdmica a maquina estatal, o
que se tinha de fazer era uma fusdo, retiran-
ondigc@o que existe na administragao federal,
de 6rgéos quase concorrentes, para levar es-
ses 6rgédos a uma s6 unidade mais eficiente
e melhor controladora dos objetivos que tem
a sua guarda. Mas o que se mostra da irrespon-
sabilidade é que essas extingdes logo em se-
guida foram refeitas através da Medida Provi-
sbria n° 34, que sequer aqui chegou. O Gover-
no, em primeiro lugar, néo sabe realmente
o que estd fazendo. Tateia, a cada dia, com
novas medidas e deseja que o Congresso Na-
cional siga pelo mesmo caminho da pressa,
sem poder examinar essas medidas E muito
mais, quando se sabe que um novo salto no
escuro foi dado igual aquele do Plano Cruzado,
quando a bomba caiu em cima das costas
do trabalhador brasileiro, da massa salarial,
daqueles que realmente nédo estdo inseridos
na especulagéo financeira nem na utilizagéo
dos rendimentos de capital. E assim também
esse conjunto de medidas que ai vem no bojo
da Medida Proviséria n° 26, que é a desnacio-
nalizagdo completa da nossa economia atra-
vés de um processo de fortificagdo ndo do
Estado, mas da soberania pétria, quando fo-
ram constituidas empresas para preservar so-
bretudo os nossos recursos minerais.

O que hoje se vé& no pacote do Sr. Presidente
José Sarney, por caminhos invios e nhunca tri-
lhados neste Pafs, é uma forma para S. Ex°
praticamente desnacionalizar ndo s6 a nossa
economia, do ponto de vista das pessoas juri-
dicas, mas até mesmo o solo brasileiro, através
da concess#o das riquezas minerais as empre-
sas que detém o capital estrangeiro, ac inte-
resse multinacional, além de outras medidas.
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Muitos seriam os exemplos a citar, como
o crime que se comete agora de voltar a espe-
culagdo financeira os recursos que, a rigor,
rendiam para o IAPAS. Ha também um conge-
lamento hipécrita, que provocou uma mar-
gem de recursos adicionais, que vao ser capi-
talizados como lucros excessivos.

Enfim, Sr. Presidente, deixo apelo no sen-
tido de que o Congresso Nacional nao vote
com pressa essas medidas, porque pressa nao
teve o Governo para edité-las, pois disse que
ja as estudava desde marco. E, apesar de estu-
déa-las desde marco, a sua incompeténcia, ir-
responsabilidade e falta de compromisso com
a Pétria levou-o a editar medidas de afoga-
dilho, que S. Ex® mesmo nao sabia se estavam
certas, porque ja, tinha mudado, através de
vérios documentos e medidas, aquelas edita-
das no primeiro instante.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra & nobre Deputada
Marcia Cibilis Viana.

A SRA. MARCIA CIBILIS VIANA (PDT
— RJ. Sem revisdo da oradora.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, 0 meu pariido, o
PDT, néo dispde de amplo espago na impren-
sa como os partidos da Situagdo. Portanto,
pediria a esta Mesa, na pessoa do Sr. Presi-
dente, que re permitisse ler uma matéria pa-
ga que o Presidente do PDT, Leonel Brizola,
fez publicar domingo, sobre o pacote econd-
mico.

“OS “SALVADORES DA PATRIA”

1. O povo brasileiro vem recebendo
com amargura e descrédito o recente pa-
cote de medidas econdmicas do Governo
Sarney. A rigor, ndo poderia ser outra sua
reagdo. A natureza deste Governo, seus
antecedentes e sua incapacidade séo por
demais comprovados por todos. A popu-
lagdo, ao longo destes anos, construiu
seu julgamento sobre Samney e seu Go-
verno, de tal forma que néo se deixara
enganar, desta vez. Da generalidade das
pessoas de bem, os atuais governantes
néo podem esperar nada, a néo ser des-
confianca e repulsa.

2. Mas quanto ao chamado “Plano
Ver&@o”, propriamente dito, o que aconte-
cerd, quais suas consequiéncias? Quem
quiser saber o que, dentro de algum tem-
po, estara se verificando em nosso Pais,
deve observar o que ocorre, neste mo-
mento, na Argentina. E que, assim como
o Cruzado foi uma imitagéo do Plano Aus-
tral Argentino, também agora, com a nes-
na fidelidade a certos compromissos o
chamado “Plano Verao” é a versédo brasi-
leira do “Plano Primavera” baixado ha
poucos meses pelo Presidente da Argen-
tina, Sr. Raul Afonsin. Nos primeiros me-
ses, naquele Pafs, a inflacdo, como o fa-
zem aqui, foi reprimida a custa do con-
fisco dos salérios e das rendas da popula-
¢do. Mas, ja agora em dezembro, terceiro
més da aplicagdo do Plano, ela volia &
escalada anterior, atingindo cerca de 9%

ao més. Para janeiro, todos prevéem uma
elevagdo ainda maior, com uma taxa de
inflagéo que, em 12 meses, ultrapassa
aos 200%.

3. Mas se ainflagdo volta em tao pou-
co tempo, o que leva o Governo a baixar
medidas como as do Cruzado, ou como
agora, do “Plano Verdo'? E que esses
pacotes — como verdadeiros espasmos
de um sistema econémico em crise —
transferem os 6nus do processo inflacio-
nério para a massa da populagéo. E, com
isto, conseguem as oligarquias e classes
dirigentes do nosso Pais e seus governos,
por algum tempo, preservar este modelo
econdmico colonial, reprimindo os indi-
ces de inflagdo & custa do empobreci-
mento popular. Esses “planos de conten-
¢do" da inflagéo séo tanto mais freqlien-
tes quanto mais se torna invidvel o mo-
delo econdmico, como acontece, nestes
tempos, em nosso Pais. E isto ocorre por-
que as causas profundas e reais da infla-
gao permanecem intocadas.

4. Ora, as verdaderias causas da infla-
¢do encontram-se nas perdas internacio-
nais de nossa economia, seja através des-
ta brutal divida externa e de seus juros,
cada dia mais extorsivos, seja em conse-
qiiéncia de relagdes econdmicas injustas,
num contexto de cumplicidades e de inte-
resses privados inconfessaveis. Estamos
fazendo, neste momento, um esforgo so-
bre-humano de exportagéo. Atingimos

--saldos comerciais gigantescos. Vende-
mos, aqualquer prego, os frutos do traba-
tho do povo brasileiro, nossas riquezas
naturais e até o que necessitamcs-para
viver. Mesmo assim, submergimos num
mar de inflagdo. E para que todo este
sacrificio, tdo-somente para atirar tudo is-
s0 na voragem da divida? O que resulta
para o Brasil e para a grande maioria de
seu povo, sendo mais pobreza, mais atra-
s0 e devastacdo, com a divida crescendo
ainda mais® O Pais alcangou um saldo
de 19 bilhdes de délares com as exporta-
¢Oes em 88, e agora ndo tem sequer meio
bilh&o para completar o pagamento deste
ano dos juros da divida! Positivamente,
continuar tudo isso nessa marcha é uma
monstruosidade.

5. O que vem se verificando aqui, na
verdade, séo “politicas de Governo” que
passaram a utilizar a inflagdo — agravada
deliberadamente — como pretexto para
baixar pacotes de medidas e produzir
“choques”, resultando numa brutal trans-
feréncia de renda, em prejuizo dos salé-
rios, das classes médias e dos produtores
do interior. A populagdo angustiada pela
escalada inflaciondria — como se viu no
Plano Cruzado e agora — é pressionada
publicamente, mesmo com saléarios e
rendas rebaixados, a fim de que aceite
e tolere mais sacrificios em nome do
combate & inflagdo. “Dos males o me-
nor”, dzem. O Governo se apresenta, en-
tdo, como “Salvador da Pétria”, inclusive

se auto-exaltando por revogar atos que
ele préprio praticara. Reassume uma pos-
tura ditatorial e pratica atos discriciona-
rios. Manipula a inflagdo, utilizando-a co-
mo instrumento de poder, para manter-se
e fazer eleitoralismo e, o que é pior, para
aprofundar o modelo econdmico e, com
isto, preservar os privilégios das castas
dominantes.

6. Desta vez, o arrocho salarial e o
confisco das miseras rendas de nosso po-
vo, atingiram niveis muito mais drasticos
e corrosivos que os do Plano Cruzado.
O Governo Sarney, de maneira cinica, es-
timulou, patrocinou e participou, ele pré-
prio, desta desavergonhada remarcacao
de pregos e tarifas, nos dias que antece-
deram ao “congelamento™. Esta correria
louca dos aumnentos, esta especulagao
desenfreada, estima-se, ir4 produzir uma
inflagéo real (ndo oficial, expurgada) de
mais de 50% em janeiro, que os saldrios,
estes sim de fato congelados, nao vao
poder recuperar. Trata-se de uma iniqui-
dade, de um assalto aos ja aviltados sala-
rios do povo trabalhador e, particular-
mente, atingindo aos mais fracos, os apo-
sentados, que ndo podem sequer nego-
ciar aumentos ou mesmo reivindicar atra-
vés de greves. O Governo, friamente, lava
as maos e abdica, até mesmo, de regular
e mtervir na politica salarial, como se o
trabalho humano, num Pais como o Bra-
sil, fosse uma simples mercadoria, cujo
preco deva ser fixado pelas préticas colo-
nialistas ou do capitalismo selvagem.

7. O funcionalismo publico e o elen-
co de empresas estatais que vém susten-
tando o nosso desenvolvimento, até al-
gum tempo tdo exaltados e até mesmo
parte do orgulho nacional, agora estdo
sendo enxovalhados, apresentados como
se fossem “os vildes da Pétria”. Este é
o triste papel a que se entregam, neste
momento, as classes dirigentes, a maioria
de seus meios de comunicagéo, e princi-
palmente, as altas autoridades da Rep(-
blica, a comecar pelo Presidente Sarney,
ele préprio uma espécie de cria ingrata
do setor publico brasileiro. Enchem as
folhas de pagamento de apaniguados e
parentes e, depois, jogam nas costas do
funcionalismo de carreira e nas empresas
publicas as culpas das enormes despesas
com pessoal e da ineficacia dos seus ser-
vicos.

8. Quanto as estatais, depois que as-
cenderam ao poder os Roberto Campos,
os Simonsens, os Delfins, os Funaros e
outros tantos ditadores da economia, al-
tamente remunerados no setor privado,
inimigos jurados do setor publico, consti-
tu-se num verdadeiro milagre que ainda
algumas delas funcionem com um mini-
mo de eficiéncia. Ha quase 30 anos pro-
curam destruir as nossas estatais estraté-
gicas, inclusive nivelando-as a “empre-
sas” assumidas pelo Estado em fungéo
de faléncias fraudulentas e negociatas. Se
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estas estatais resistiram até agora é por-
que séo verdadeiramente essenciais ao
desenvolvimento auténomo da nossa
economia. O que este Pais necessita é
de um Governo responsével que promo-
va a profissionalizagdo e a democratiza-
¢80 do setor pablico. Néo se trata de esta-
tizar, por estatizar. S6 um insensato ou
vendilh&o de nosso Pais, admite entregar
um setor estratégico ao conirole e domi-
nio das multinacionais. Muito menos, é
admissivel privatizar por privatizar, dilapi-
dando, transferindo a preco de banana,
e, com financiamentos favorecidos, o pa-
triménio publico aos interesses privados,
sem nem mesmo exigir a democratizagéo
do capital ou um minimo de garantia con-
fra o seu repasse a grupos estrangeiros.

9. O povo brasileiro assiste, estarre-
cido, a tudo isto. A Nagao e o Congresso
(este se ainda qurser redimir-se diante da
opinido ptblica por ter dado, insensata-
mente, mais um ano a este Governo),
precisam resistir a estas arbitrariedades
e injusticas, atentatérias, muitas delas, a
prépria sobrevivéncia do povo brasileiro,
defender intransigentemente, o patrima-
nio publico e resistir para preservar as
instituicdes democréticas, com a realiza-
¢8o de elei¢oes livres e honestas — Leo-
nel Brizola, Presidente do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Concedo a palavra ao nobre Depu-
tado Oswaldo Lima Filho.

O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB
— PE. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, em primeiro lugar,
dirijo minhas palavras, ao retomar o exercicio
da tribuna no Congresso Nacional, a0 meu
partido, o Partido do Movimento Democrético
Brasileiro, cujos deveres com a opiniéo nacio-
nal estdo agravados neste momento em que
a Nagao se confronta com as oito medidas,
ditas provisérias, apresentadas pelo governo
do Presidente José Sarney. O Pais, sem dvi-
da, vive uma crise econdmica gravissima, de-
corrente da recessdao do sisterna capitalista
das poténcias centrais do Ocidente. O prin-
cipal sintoma dessa crise é o conflito distribu-
tivo, expresso na desvalorizacdo monetéria, na
inflag&o. A sua principal causa entre nds, po-
rém, sobretudo na América Latina, é, sem con-
trovérsia, a ciclépica divida externa, instrumen-
to por exceléncia da dominagéo imperialista
imposta aos paises da periferia do mundo oci-
dental, como o Brasil; divida ilegftima, contra-
tada a juros iniciais de 6%, elevados até 22%
por spreads, libor, prime rate e tantas artima-
nhas da agiotagem internacional.

Pois bem, o Governo omisso e impatriético
do Presidente José Sarney envia agora essas
mensagens ao Congresso e elabora um pro-
jeto dito antiinflacionario, o Plano Verao, arti-
culado pelo Ministro da Fazenda e pelos anti-
gos Ministros da ditadura militar, os Srs. Méario
Simonsen e Octéavio Gouveia de Bulhdes, anti-
gos servidores do capital estrangeiro no Brasil.
Nesse plano néo ha uma s6 providéncia sobre

a divida externa, que todos reconhecem ser
o motor inicial da inflagdo. Pelo contrario, na
madrugada que precedeu a edigéo do Plano,
o Governo impds uma maxidesvalorizagao
monetéria de 17%, que elevou em 17 bilhdes
de délares nossa divida externa. Q Pais, pois,
continua, ao contrario do que recomendava
o saudoso Presidente Tancredo Meves, a pa-
gar os juros dessa divida externa, no valor de
1 bilhéo de délares mensais, a custa da fome
do seu povo, sobretudo nas regides periféricas
como o Nordeste, que tenho a honra de repre-
sentar neste Congresso. E para fazé-lo emite
titulos da divida interna em valor equivalente,
pondo a girar esta outra bola de neve em que
se converteu a divida interna, para gaudio dos
especuladores internacionais e nacionais.

Entre as oito medidas que o Presidente Sar-
ney ora submete ao Congresso, varias néo
encontram apoio na Constituicéo, pois faltam-
lhes as caracteristicas de urgéncia e relevan-
cia. Assim, por exemplo, a Medida n° 26, que
pretende a privatizagéo de empresas estatais.
Se ha empresas estatais criadas de forma irre-
fletida e incompetente, o Governo deveria exi-
gir a sua privatizagéo ou alienagdo em projetos
especificos, especiais, que justificassem a me-
dida, e néo de forma genérica, tentando priva-
tizar grandes e prosperas empresas estatais
nacionais, como é o caso da Acesita — e,
aqui, lembro & brava e nobre representacdo
de Minas Gerais que se tenta com isto praticar
um crime contra o seu Estado e contra o Bra-
sil, pois sabe-se que estd sendo tramada a
privatizacéo, a alienagéo da Acesita, sidertr-
gica que representa um orgulho para o Pais,
produzindo agos especiais e oferecendo lu-
cros anuais superiores a milhdes de délares,
e que estd sendo, hoje, posta & cobica de em-
presas multinacionais.

Aos companheiros da Frente Parlamentar
Nacionalista quero denunciar que se renova
a tentativa de sacrificar aquilo que custou o
sangue e o suor dos brasileiros durante mais
de trés décadas e que agora este Governo
impatriético quer, criminosamente, vender
empresas, obedecendo as imposi¢des do
Fundo Monetério Internacional e aos seus pa-
troes externos.

Por isso, Srs. Congressistas, relativamente
a esta Medida Proviséria n° 26, pode-se muito
bem repetir, como o famoso e inesquecivel
poeta inglés, “There is something rotten in
the kingdom of Danmark”. Ha alguma coisa
podre nesta Medida n° 26, e é preciso que
o Congresso Nacional varra-a de suas portas
e a derrote liminarmente.

Hé, Srs. Congressistas, sem dtvida, em fun-
¢80 desta crise a que me referia — gravissima,
decorrente da gestdo da divida externa por
parte dos que a criaram no regime militar,
dos que enriqueceram & sua sombra — neces-
sidade de enfrentar o problema da hiperin-
flagdo. Mas isso s6 se poderd fazer com a
moratéria da divida externa e com a redugéo
dos juros da divida interna, que, hoje, enri-
quece os especuladores em nosso Pais, a cus-
ta do desenvolvimento industrial, do desenvol-
vimento agricola, da produgéo e do trabatho.

O plano, na sua esséncia — ja o disseram
as maiores autoridades em economia do Pais
— & recessivo e antinacional. Se hé, porém,
uma medida que o Congresso pode, legiima-~
mente, examinar € a do congelamento de pre-
¢os, desde que possa oferecer uma medida
correlata que corrija as perdas salariais decor-
rentes do congelamento de salarios.

No mais, Srs. Congressistas, vamos cuidar
do interesse nacional, porque os que estao
no Governo estdo cuidando dos seus interes-
ses particulares.

Durante o discurso do Sr. Oswaldo Li-
ma Filho o Sr. Francisco Rollemberg dei-
xa a cadeira da presidéncia, que é ocu-
pada pelo Sr. Senador Humberto Lucena.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Deputado Silvio
Abreu.

O SR. SILVIO ABREU (PSC — MG. Sem
revisao do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Con-
gressistas, em nome da Lideranga do Partido
Social Cristdo, tenho a honra de comunicar
o engrandecimento dos quadros do meu parti-
do, sobretudo nesta Casa, com a chegada do
eminente Deputado Aristides Cunha. O ilustre
representante do Estado de S&o Paulo, politico
consagrado na vida piblica e vocacionado ao
exercicio das atividades parlamentares, sera
néo apenas um pregoeiro das teses e parame-
tros do social-cristianismo, mas, sobretudo,
o artifice da liberdade e da justica social.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Sr. Deputado Paulo
Paim.

O SR. PAULO PAIM (PT —RS. Pronuncia
o seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Congressistas, meu pronunciamento
hoje é para tecer consideracées ao Plano de
Verdo, mas néo poderia deixar de, nesta pri-
meira oportunidade apds o recesso, registrar
o nosso protesto pelo assassinato do lider sin-
dical, seringueiro e ecologista Chico Mendes.

Chico Mendes foi e é companheiro interna-
cionalmente conhecido pela sua heréica defe-
sa do meio ambiente.

Exigimos a puni¢do dos culpados, bem co-
mo que o Governo assuma as suas responsa-
bilidades. Tanto por esta morte como também
pela morte prevista de militantes, trabalhado-
res rurais, sindicalistas, padres, pastores e tan-
tos outros que estéo na chamada lista da mor-
te.

Chico Mendes ja tinha alertado as autori-
dades sobre o fato de que ia ser assassinado,
mas nada foi feito. Mo seu dltimo pronuncia-
mento em publico, na certeza de que seria
assassinado, ele j4 dizia que n&o queria flores
na sua sepultura, porque essas flores seriam
arrancadas da mata verde que ele tanto de-
fendia.

PLANO DE VERAQ

O Plano de Verdo est4 mais para uma aven-
tura de veréo, vendido & populagéo como 7z
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o sonho de dominar a inflacao fosse se tornar
uma reahidade.

O plano, na verdade, segue na integra a
orientacdo do FM], traz no seu bojo principal-
mente o arrocho salarial, pois os pregos foram
congelados depois que tiveram aumentos que
ultrapassaram até 100%, e por outro lado os
salérios dos trabalhadores foram congelados
pela média dos dltimos doze meses.

Por que, Sr. Presidente, os precos também
néo foram congelados pela média® Nao o fo-
ram porque o Governo, aiendendo aos interes-
ses dos empresérios ndo o permutiu.

E os juros, Sr. Presidente? E um absurdo
que aqueles que sempre ganharam, verda-
deiros agiotas, mais uma vez tenham sido be-
neficiados. Ndo d4 para entender, ou melhor,
nao da para aceitar que o Governo que vetou
aumentos mensais de 5% no salario minimo
aprove ganhos reais para os banqueiros de
mais de 25% ao maés.

Parece brincadeira, mas néo é. E arealidade
desse Governo, fruto do jogo de interesses
dos banqueiros.

A mnflagéo, conforme dados preliminares do
Dieese e do IBGE, podera chegar a 70%, en-
quanio que os salérios terdo um crescimento
igual a zero. E dizem ainda que os trabalha-
dores néo estdo perdendo.

Falam em livre negociacéo, sem estabili-
dade no emprego. E amda o pacote, no seu
art. 7°, proibe aos tribunais de darem aumento
de salarios. Parece mentira, mas é verdade,

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, e como
fica o salério dos aposentados? Mais uma vez
serdo sacrificados, desrespeitando-se a pré-
pria Constiuigdo.

A passagem do lapas para o Ministério da
Fazenda é para o Governo botar a méo no
dinherro da Previdéncia, que é fruto da contri-
buicdo de empregados e empregadores.

O movimento sindical estd mobilizando, de-
nunciando o pacole, que é recessvo e traz
mais uma vez a conta para os trabalhadores
pagarem nesta sexta-feira, em Sao Paulo, ha-
vera uma plenéria nacional de entidades que
podera encaminhar a curto prazo a greve geral
contra as medidas do pacote.

O Congresso, por sua vez, tem por obriga-
¢ao derrubar esta aventura de verao do Gover-
no Sarney, e também derrubar o veto da Presi-
déncia sobre o salario minimo.

Vamos nos unir em forno do processo de-
mocrético, elegermos pelo voto direto um Go-
verno sério, que, este sim, com o respaldo
das urnas, podera apresentar medidas no
campo social e econdmico que correspon-
dam aos nieresses da classe trabalhadora.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra & nobre Congressista
Irma Passoni.

A SRA. IRMA PASSONI (PT — SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
Srs. e Sr*= Congressistas, o PT e a bancada
federal discuiiram, estudaram profundamente

o pacote baixado pelo Governo Sarney, e con-
clufram que este pacote, apesar de haver opi-
nides difusas na populagdo de que a situagao
& insustentével e alguma coisa deveria ser feita,
néo fraz novos fUMos para a economia, nao
resolve o problema da inflacéo eic., portanto,
nao é resposta que beneficia o povo.

O pacote é o planc de ajuste e adaptacéo
a miséna do povo brasileiro, a politica interna-
cional. Esta politica conseqliente da politica
global que o FMI e o Banco Mundial adotaram
para a América Latina. A politica internacional
& uma politica de empobrecimentio dos paises
latino-americanos, que precisam de pacotes
econbmicos fechados para que esse processo
de empobrecimento seja garantido e susiente
com sua miséria o primeiroc mundo.

Portanto, ndo é um plano econdomico para
os interesses do povo brasileiro; pelo contréario,
& pacote de estagnacéo e de empobrecimento
do povo. E um pacote que frai os interesses
da Nagdo. Lamentavelmente, sdo politicas en-
treguistas e golpeadoras do desenvolvimento
social brasileiro. Mais uma vez nés, o povo,
néo decidimos sobre 0s nossos rumos.

A Unica certeza é a punigdo dos assalaria-
dos, dos pobres que ficam mais pobres.

Seria possivel ser diferente? Sim, temos cer-
ieza disto.

Primeiro, o Presidente Samey deveria por
em andamenio seus planos de desenvolvi-
mento nacional.

A remessa de délar ao FM! traz estaghacéo
ao Pais, gera fome, politica essa que contradiz
com as palavras ditas na ONU pelo préprio
Presidente da Republica.

Portanto, a bancada vota conira as medidas,
mas ao mesmo tempo faz uma proposta de
politica alternativa que, no seu entender, pode-
ria dar a saida a curto prazo. .

Registro em folha anexa a posicéo do PT,
e a0 mesmo tempo encaminho duas emen-
das: uma que se refere 8 Medida Proviséria
n® 30, § 27, outra, a Medida Proviséria n° 12,
parégrafo Gnico do ari. 12, que tem por obje-
tivo o néo repasse do lapas (seus bens e sua
arrecadagao para o Ministério da Fazenda.

E inconcebivel o Govermno roubar desaver-
gonhadamente os previdenciarios deste Pais.
Os bens e o orgamento da Previdéncia perten-
cem aos trabalhadores, ndo sdo bens do Go-
verno. Isso seria um assalto, um roubo desa-
vergonhado, que os previdenciarios nao po-
dem admitir. O Governo, isto, sim, deve cum-
prir a nova Constituigdo brasileira, nos seus
arts. 194, 165, 201 e 202, enire cuiros.

Registro em anexo também a posigéo da
Associacdo Nacional dos Fiscais de Contri-
buigao Previdenciéria, e solicito que seja publi-
cado e dwulgado o documento desta Asso-
ciagao.

ANEXOS
Direténio Macional

PARTIDO DOS TRABALHADORES

O PT, que em dezembro passado apresen-
iou & sociedade o Plano Econdmico Alterna-

tivo de Emergéncia, para vencer a inflagao
pela via da retomada do desenvolvimento e
com distribuig8o de renda, se opde ao “Plano
Verdo”, ao padrio de desenvolvimento que
ele articular e conclama a populagéo a comba-
té-lo desde ja.

A populagcao — unida e mobilizada — tem
forga para resistir e fazer reverter o pacote
recessivo. O PT somaré forgas com todos que
se disponham a engajar-se nessa luta. Para
isso, se dispbe a tomar as seguintes iniciativas:

a) convocar os militantes, filiados e simpati-
zantes, em articulagcao com as centrais sindi-
cais, movimentos populares, entidades da so-
ciedade civil e membros de outros partidos
parajornadas de protesto contra a politica eco-
némica do governo Sarney e pela rejeicéo do
“Plano Verao” no Congresso Nacional;

b) os prefertos petistas assumirdo, no am-
bito de sua competéncia, a tarefa de apoiar
os esforgos da populagdo para congelar os
pregos e garaniir o abastecimento;

¢) a Bancada Federal do PT denunciara o
carater inconstitucional das medidas provisé-
rias e votard contra o pacote. Tomaré ainda
a iniciativa de procurar outros partidos a fim
de propor um conjunto articulado de dez pon-
tos, na linha do que apresentamos no nosso
Plano Econdmico Alternativo de Emergéncia,
quais sejam:

1. uma politica de recuperagio progressiva
das perdas salariais e de defesa do poder de
compra dos trabalhadores; .

2. suspens&o do pagamento da divida exter-
na e convocacgdo de uma CPI para apurar as
origens e as circunstancias dos empréstimos
contraidos, para decidir sobre sualegitimidade
ou nao. Suspenséo dos reempréstimos e sus-
pensao das operacdes de conversao da divida;

3. estabelecimento de um efetivo controle
de pregos dos setores oligopolistas da econo-
mia, com participagéo popular na fiscalizagéo;

4. criagdo de uma legislagao rigorosa sobre
delitos econdmicos contra a economia po-
pular;

5. regulamentagao imediata do imposto so-
bre grandes fortunas previsto na Constituigéo;

6. estabelecimento de um empréstimo
compulsério sobre ganhos de capital particu-
larmente sobre os lucros dos especuladores
financeiros;

7 — criagdo de uma politica agricola espe-
cialmente voltada para o incentivo a produgéo
de géneros de primeira necessidade;

8. revis@o geral dos incentivos e subsidios,
principalmente do setor exportador;

9. wansferéncia para os trabalhadores da
administragdo do PIS/Pasep e demais fundos
sociais;

10. criagao de um Fundo de Investimentos
e Politicas Sociais para fomentar a retomada
do crescimento, utilizando os recursos a se-
rem arrecadados com a suspenséo dos paga-
mentos externos, com o empréstimo compul-
sério e imposto sobre grandes fortunas.

Comisséo Executiva Nacional do Partido
dos Trabalhadores

Sao Paulo, 18 de janeiro de 1989
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A ANFIP EM DEFESA DA
SEGURIDADE SOCIAL

A Anfip em defesa da
Seguridade social

A Anfip (Associagcéo Nacional dos Fiscais
de Contribui¢cdes Previdenciarias), entidade
que representa 10 mil associados, ativos e ina-
tivos, pertencentes a categoria funcional dos
Fiscais de Contribuigdes Previdenciarias, vin-
culados ao sistema de seguridade social, dian-
te das informagdes obtidas e dos noticiarios
divulgados quanto ao retalhamento dos 6r-
gaos previdenciérios e do desvirtuamento da
sua receita prépria, vem expressar, por este
documento, as razdes de ordem constitucio-
nal e de mérito, para defender, com insisténcia
e veeméncia, a necessidade de manutengéo
dos 6rgédos préprios e da auto-suficiéncia fi-
nanceira da seguridade social, pela agéo de
fiscalizar arrecadar e administrar os recursos
expressamente configurados na Constituigao
como “contribuigéo social”.

O presente manifesto expressa a preocu-
pacéo da Anfip quanto a identidade, a sobe-
rania e a independéncia do sistema de previ-
déncia, pelos recursos préprios da seguridade
social, em defesa da sua integridade, como
patriménio nacional dos trabalhadores brasi-
leiros.

A Constituicao, a Seguridade
Social e o Iapas

Jamais, na histéria das Constituicdes e das
Cartas Magnas de todo o mundo, foi dada
énfase tao expressiva a seguridade social, co-
mo na atual Constituigdo brasileira.

Os Constituintes, expressando a vontade de
seus representados, distinguiram a seguridade
social como a mais importante area social do
governo, apontando-a como componente da
paz, da tranqtiilidade e da seguranga social
da populagéo.

Dos 245 artigos da Constituicéo, 32 (mais
de 13%) dizem respeito a seguridade social,
dedicando-lhe todo o titulo VI, capitulos e
segOes, além de artigos nas Disposi¢des Tran-
sitdrias.

Aturbagéo do sistema de seguridade social,
por qualquer medida, afetara profundamente
a populagé@o brasileira, provocando mtranqui-
lidade e consequéncias imprevistas. Foi fam-
bém atribuido & seguridade social, normas ex-
pressas quanto a célculos na concessdo de
beneficios e servigos, atendendo reivindica-
¢oes das entidades de classe da populagéo
carente.

A par do problema social, ha ébices de or-
dem constitucional que impedem, perempto-
riamente, de maneira clara, qualquer alteracéo
do Sinpas sem uma ampla discussdo com
a sociedade interessada e prévia andlise e
aprovagao legislativa. O Ato das Disposigdes
Constitucionais Transitérias prescreve esta
exigéncia: “Art. 59 — Os projetos de lei relati-
vos & organizagéo da Seguridade Social e aos
planos de custeio e de beneficio, seréo apre-
sentados no prazo méximo de 6 (seis meses)...
aon Congresso Nacional, que ter4 6 (seis) me-
ses para aprecia-los”.

Esta clara a conseqiiéncia antes extraida
que exclui a competéncia cometida ao Exm®
Sr. Presidente da Republica para edigdo de
Medidas Provisérias (art. 62 da Constituicdo
Federal) objetivando modificar a organizagéo
da seguridade social, sem aprovagéo prévia
do Poder Legislativo.

imutéavel, pois, até decis@ao do Congresso
Nacional, a organizagéo da seguridade social,
tal como contida na Lei n° 6.439/77 e normas
posteriores, sob pena de manifesta e flagrante
inconstitucionalidade.

Bastaria o empecilho magno antes apon-
tado para que fosse mantido intocado o Siste-
ma Nacional de Previdéncia e Assisténcia So-
cial. Todavia, dado o farto noticiério e informa-
¢bes obtidas, é dever da Anfip apontar alguns
aspectos de natureza constitucional e organi-
zacional, para justificar a manutengéo dos 6r-
géos do Sinpas.

Aimportancia da seguridade social no texto
constitucional & expresso por abranger todo
um titulo (VIl) da Carta Magna, quando, ante-
riormente, constava de artigos esparsos entre
as mais diversas disposigbes legais. O atual
texto constitucional, atribuiu um ministério es-
pecifico para atender, de pronto, o sistema
composto por vérios 6rgdos e de atuagéo des-
centralizada.

Atente-se para o art. 194 do texto constitu-
cional-verbis:

“A seguridade social compreende um con-
junto integrado de agdes de iniciativa dos po-
deres pablicos e da sociedade, destinados a
assegurar os direitos relativos a satde, & previ-
déncia e & assisténcia social”.

E evidente, pois, que toda a 4rea da satde
deve, necessariamente, incorporar-se a segu-
ridade social, desaparecida a distingao entre
amedicina preventiva e curativa, antes existen-
tes, além de, obrigatoriamente, englobar a uni-
versalidade do atendimento. Portanto, a inte-
gragéo da salide & seguridade social, de forma
ampla, como definida nos arts. 196 a 200.

Consegiientemente, em termos de raciona-
lidade administrativa, todas as medidas e ativi-
dades previstas no art. 200, devem perma-
necer sob a mesma &area ministerial, englo-
bando as que hoje se encontram dispersas
pelos Ministérios da Satide, Habitagao, Educa-
¢ao, Trabalho e Bern-Estar.

Quanto & Previdéncia Social propriamente
dita, a atenta leitura dos arts. 201 e 202 do
texto constitucional, realga a amplitude dada
& atual acdo do INPS, onde, a par do elenco
de beneficios financeiros determina, acentua-
damente, e com justiga, outros meios de ajuda
e de protegdo & sociedade.

No que se refere & Assisténcia Social desta-
ca-se a vasta gama de atribuigdes e encargos,
expressamente contidos no art. 203, indepen-
dente de contribui¢des.

Finalmente, quanto & necessidade de autofi-
nanciamento da seguridade social através da
agéo fiscal do atual iapas, por certo que suas
atividades deveréo ter maior amplitude, em
face do aumento de encargos cometidos ao
referido 6rgéo na sustentagio da seguridade
social.

O art. 165, § 5°, inciso lI, prevé que a seguri-
dade social terd orcamento préprio e diferen-
ciado, “abrangendo todas as entidades e 6r-
géos a ela vinculados, da administragéo direta
ou indireta...”. Dita necessidade de orgamento
préprio, discriminado, estéa separado do orga-
mento fiscal “referente aos Poderes da Unido™
(art. e paragrafos citados, inciso [) e do orga-
mento de investimento das empresas mencio-
nado no inciso ll, sempre se referindo ao orga-
mento préprio do sistema (arts. 167, Vill, 150,
paragrafo 6°, 149, 195, 239, 240 e 55 e 56
das Disposi¢oes Transitérias).

Quanto & natureza juridica das contribui-
¢bes para a seguridade social, tem ratificado
o entendimento doutrinério e Constitucional
de ndo serem de natureza tributéria, bastando
invocar os arts. 149, 150, § 6°, e, implicita-
mente, o 179.

Finalmente, a Constituig@o impde a existén-
cia de 6rgdos com administragdo descentra-
lizada na seguridade social, verbis:

At 10. E assegurada a participagéo
dos trabalhadores e empregadores nos
colegiados dos érgéos publicos em que
seus interesses profissionais ou previden-
cigrios sejam objeto de discussédo e deli-
beracéo.

Art. 165...

5° —A lei orgamentéria anual com-
preenderé:

Il —o Orgamento da Seguridade So-
cial, abrangendo todas as entidades e 6r-
géos a ela vinculados, da administragéo
direta ou indireta.

Art. 194,
§ unico.

VIl — caréter democrético e descentra-
lizado da gestdo administrativa, com a
participagdo da comunidade, em especial
de trabalhadores, empresérios e aposen-
tados.

QOcioso citar todos os textos onde mencio-
nam 6rgédos autbnomos, de natureza tipica-
mente autérquica, descentralizadora, de dire-
¢bes partidérias, com independéncia orga-
mentéria e financeira.

A Receita da Unido é de natureza tributéria,
e existe a vedacéo taxativa de destinagéo de
imposto a érgéo, fundo ou despesa (art. 167,
inciso IV). As excegdes néo contemplam a se-
guridade social. No terreno orgamentério, vem
consignado, no art. 195, que:

“A seguridade social seré financiada
por toda a sociedade, de forma direta e
indireta, nos termos da lei, mediante re-
cursos provenientes dos orgamentos da
{Unido, dos estados, do Distrito Federal
e dos municipios, e das seguintes contri-
buicées sociais:

| — dos empregadores, incidente sobre
a folha de salérios, o faturamento e o lu-
Cro;

Il — dos trabalhadores;
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Il — sobre a receita de concursos de
prognésticos.

§ 1° Asreceitas dos estados, do Dis-
trito Federal e dos municipios destinadas
a seguridade social constardo dos res-
pecti vos orcamentos, ndo integrando o
orgamento da (nido.

MNada poderia ser mais claro e contudente:
se estados, Disirito Fedearl e municipios de-
vem consignar em seus orgamentos receitas
com especifica destinagdo & seguridade social
e se tais verbas nao integrardo o orgamento
da Unido, quem as receberia sendo um érgao
diferenciado, distinto, de natureza autarquica,
e que somente poderia consistir no lapas?

Dados e Informacos sobre
Agéo Fiscal do lapas

Areceita prépria do lapas, produto das con-
wibuicdes das empresas e dos empregados,
vern financiando efetivamente as despesas
com beneficios pecunidrios, assisténcia mé-
dica e social.

O lapas arrecada e fiscaliza contribuigdes
do interesse de 6 (seis) ministérios, referentes
aos recursos do Fundo MNacional de Desenvol-
vimento da Educagdo (ME); Departamento de
Porto e Costas (MM); Fundo Aeroviario (MAE);
FGTS (MHBE), Incra (Mirad) e Senai/Senac/
Sesc.

A participagdo da Unido no custeio do siste-
ma previdenciario vem caindo anualmente, de
forma bastante acentuada, hoje representan-
do parcela extremamente inexpressiva das re-
ceitas da Previdéncia Social. Os préprios re-
passes a que a (nido estéd obrigada nao se
fazemn com efetividade: os dados dessas trans-
feréncias, a patir de 1967, demonstram que
apenas no ano de 1984 ela foi positiva. No
dlimo ano (1987) foram repassadas menos
de 4% (quairo por cento) das obrigagdes devi-
das pela Unigo (devido Cz$ 80.966,4 milhdes
& disiribuiu apenas Cz$ 2.823,6 milhdes). Te-
me-se que, no futuro, os recursos da Previ-
déncia Social estimado em 23 bithées de déla-
res, em 1989, ou cercade 7% (sete por cento)
do PIB, se vierem a integrar o Caixa da Unido,
face a conturnaz falta de repasses, agravara
ainda mais o ja deficiente quadro da falta de
qualidade e de expanséo dos servigos e dos
beneficios pecuniérios do interesse dos 140
milhdes de dependentes do sistema. -

Acresce ainda observar que seré frustrada
a tentativa de controle prevista na CF e atri-
buida & sociedade civil organizada, por inter-
médio das entidades dos trabalhadores e dos
empregadores, quanto a efetiva realizacéo das
receitas proprias e das despesas correspon-
dentes, na finalidade exclusiva da seguridade
social.

Preocupa-nos a manutengao da postura de
ser o Brasil a citava economia do mundo oci-
dental e a sétima na indudstria manufatureira,
enquanio convive, surda e indiferenternente
com graves problemas na &rea social, colo-
cando-se na 91° posigdo em condigbes sociais
da populacéo (satde, educagéo, habitagao,
previdéncia, assisténcia, efc..). Uma posigao

extremamente desconfortével, para sustlentar
um lema como o “Tudo pelo Social”.

Aestrutura do lapas e das demais autarquias
do Simpas, no decorrer de longo e trabalhoso
processo precedido de experiéncia, demons-
tram, na prética, o &xito da solugdo adotada,
permitiu a evolugao do sisterna de forma abso-
lutamente impar na administragéo publica, en-
sejando que, por exemplo, o lapas, realize a
segunda receita do Pafs, tendo fiscalizado, so-
mente no ano de 1988, 220.000 empresas
em agdo que gerou resultados estimados em
cerca de 1 trilhdo e 64 bilhbes de cruzados,
em valores atualizados, contando com apenas
3.100 fiscais na atividade externa.

No exercicio de 1988, a fiscalizacao do la-
pas, emitiu 68.857 notificagdes de débitos cor-
respondendo a que, em cada 3 empresas fis-
calizadas uma foi notificada. A eficiéncia e
a seriedade do trabalho fiscal sdo evidentes
com a comprovacédo de que menos de 10%
(dez por cento) das notificagées emitidas fo-
ram contestadas, observando-se ainda que
denire estas, grande percentual representa re-
cursos simplesmente procrastinadores, objeti-
vando retardar o recolhimento.

Pelo exposto, ndo vemos como se possa
sequer cogitar da eventual transferéncia do
lapas para ouira &rea ministerial, nem se justifi-
cando, em termos meramente constitucio-
nais, que a receita da seguridade social com-
ponha a da Unido, & qual foi cometido até
mesmo o encargo de destinar parte de seu
orcamento aquele custeio, através do érgéo
especifico, o lapas, ja existente e estruturado,
imutavel até que o Congresso Nacional decida
em contrario.

Assim, pleiteia a ANFIP a reflexéo profunda
e séria do atual quadro da seguridade social,
entendendo que o Governo deva assumir, inte-
gralmente, sua postura social e cumprir os
principios constitucionais, tomando medidas
objetivas e préticas que visem o fortalecimento
desta atividade, mediante a criagdo de minis-
tério especifico, com receitas préprias que as-
segurem suas finalidades, renunciando aos
propdsitos de retalhamento da atual estrutura
da Previdéncia Social.

Brasilia, 11 de janeiro de 1989. — Conselho
Executivo, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Humnberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Jorge Uequed.

O SR. JORGE UEQUED (PMDB — RS.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, apresento ane-
X0 ao meu pronunciamento posi¢do no sen-
tido de excluir das medidas provisérias o dese-
jo dos tecnocratas de anexar o lapas ao Minis-
tério da Fazenda.

Como a convocagéo para o periodo nao
admite supress@o apenas de parte do texio,
vejo-me na obrigagdo de excluir todo o item
I do art. 6° e todo o parédgrafo tnico do art.
12, para poder retirar o lapas do controle dos
tecnocratas da Fazenda.

Passo a ler o destaque para rejeigéo.

DESTAQUE PARA REJEICAO

Suprime no art. 6° o item [

[— passam ao Ministério da Fazenda
as atividades relacionadas com o Sistema
Financeiro da Habitagdio — SFH e com
a administragéo financeira da Previdéncia
Social. E

Paréagrafo Ginico do art. 12:

Paragrafo dnico. Ficam, desde logo,
vinculados ao Ministério da Fazenda, o
Instituto da Administragdo Financerra da
Previdéncia Social — lapas, a Caixa Eco-
nomica Federal — CEF, o Banco da
Amazdnia S.A. — Basa e o Banco do Nor-
deste do Brasil S.A. — BNB.

A medida é inconveniente e apresenta dis-
torgédo sob o ponto de vista administrativo,
reiirando da esfera previdenciaria o 6rgéo ba-
sico da receita, e cria wma nova instancia ad-
ministrativa distante da unidade que presta os
servigos previdenciérios. Com isso vai romper
o funcionamento existente, criar novos entra-
ves burocréticos e entorpecer ainda mais o
fluxo administrativo da Previdéncia. A perda
da autonomia financeira da Previdéncia e a
perspectiva de o Governo usar os recursos
para acudir o déficit pablico criam uma grande
intranquilidade para os aposentados, pensio-
nistas e beneficiérios da assisténcia médica.
Sem divida, passaremos a assistir ao Ministro
da Previdéncia pedindo audiéncia ao Ministro
da Fazenda, para buscar os recursos destina-
dos a pagar aposentadoria e beneficios.

A Previdéncia Social estatal vem sendo
construida com muito sacrificio por trabatha-
dores e empreséarios, e o Governo, historica-
mente, n&o cumpriu € ndo curnpre os com-
promissos com a mesma. Agora, no dia de
hoje, 24 de janeiro, comemora-se o dia da
Previdéncia Social, em homenagem aos 66
anos da Lei n° 4.682, de 24 de janeiro de
1923, de autoria do Deputado Heloy Chaves,
que criou as caixas de aposeniadorias dos em-
pregados das empresas ferrovirias, o Gover-
no apresenta propostas que colidem a demo-
cratizagdo que a Assembléia Nacional Consti-
tuinte propds. A Constituigdo prevé a partici-
pagédo de trabalhadores, empresérios e apo-
sentados para administrarem juntamente com
o Governo a seguridade nacional; com isso
ampliaria a fiscalizagdo e evitar-se-ia o desvio
dos recursos das caracteristicas para as quais
foram recolhidos.

A medida do Governo centraliza e impede
a fiscalizacao. Cria intrangiilidade e, como diz
o Dr. Hélio de Almeida Brum, Presidente do
Instituto Brasileiro de Direito Previdenciério,
em artigo no “Jornal do Brasil” do dia 23:
“A melhoria da condicdo de trabalho e de
bem-estar da criatura humana néo deve e néo
pode ficar & mercé de medidas paliativas, me-
ramente politicas e financeiras, desvirtuando
a organicidade de um sistema que vem sendo
montado com fanto sacrificio”. E eu acres-
cento: que sé nao funciona melhor porque
o Governo nao lhe destina os recursos a que
esté obrigado e porque a seguridade néo tem
sido uma das prioridades dos Gltimos 25 anos
de administragéo publica no Brasil.
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Harlan Gadelha.

O SR. HARLAN GADELHA (PMDB —
PE. Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Pre-
sidente, Sr*° e Srs. Congressistas, envia o Exm®
Sr. Presidente da Repiblica ao Congresso Na-
cional a Medida Proviséria n° 33, referente a
demissdo de milhares de servidores, admiti-
dos sem concurso piiblico e com menos de
cinco anos na administracéo pablica.

Argumenta a Presidéncia da Repablica no
sentido da premente necessidade de diminuir
os gastos com a fotha de pagamento de pes-
soal com a finalidade de reduzir o déficit pabli-
o, e, assim, o fazendo, acatar preceito consti-
tucional contido no art. 169, paréagrafo tnico,
c/c o art 38 do Ato das Disposigdes Constitu-
cionais Transitérias, da nova Constituigéo Fe-
deral.

O eminente Senador José Ignécio Ferreira,
Primeiro Vice-Presidente do Congresso Nacio-
nal, no exercicio da Presidéncia, acertadamen-
te, devolveu tal Medida Proviséria n° 33 ao
Palécio do Planalto.

Néo cabe ao Congresso Nacional, por total
falta de amparo legal, a iniciativa para autorizar
a demisséo de servidores ptblicos do Execu-
tivo, porque nao lhe é atribuido o poder para
admiti-los. A Constituicdo Federal, em seu art.
61, § 19, inciso II, alinea “a”, atribui ao Presi-
dente da RepUblica a iniciativa privativa da cria-
Géo de cargos, fungées ou empregos publicos
na administragéo direta e autarquica ou, até
mesmo, o aumento de sua remuneragéo. Ora,
a quem é dado o poder constitucional de ad-
mitir, analogamente, da-se o poder para demi-
tir. Agora, querer jogar para cima do Con-
gresso Nacional uma atribuigéo que néo lhe
compete é uma irresponsabilidade sem tama-
nho. Trata-se de um jogo politico para desgas-
tar e desacreditar os membros do Congresso
Nacional perante a opini&o publica. Quem co-
meteu os seus erros e abusos que arque com
as consequéncias. Sao funcionérios do Poder
Executivo, nomeados por seus membros e
sob sua inteira responsabilidade.

Por outro lado, isso néo quer dizer que nés
parlamentares ndo tenhamos responsabilida-
de suficiente perante o povo brasileiro, para
nos posicionarmos contra a violéncia a ser
praticada contra os servidores publicos. Nao
indiquei quem quer que seja para ocupar este
ou aquele cargo publico. Nao posso vir a assu-
mir uma coisa pela qual néo tive nenhuma
participagéo.

Cabe, entretanto, aqueles que nomearam
indevidamente, seja a pedido de outrem ou
néo, assumirem toda a responsabilidade pelos
seus atos. Por oportuno, indago ao Presidente
desta Casa: quem séo os responséveis diretos
por todas essas nomeagbes? Quais os presi-
dentes de fundagbes, autarquias, empresas
publicas, estatais, que autorizaram todas essas
nomeag&es? Claro estd que os servidores con-
tratados néo cafram do céu. Para ali foram
levados pela méo de algum poderoso. Quem
sdo estes? Nao seria o caso de também puni-
los pelas contratagbes ditas ilegais?

Sabe o povo brasileiro quemn s&o os respon-
séveis diretos pela admisséo de servidores pa-
blicos, e os critérios adotados foram em gran-
de parte através do apadrinhamento e do afi-
Thadismo politico. E verdade que muitos casos
ndo podem assim ser rotulados, entretanto,
por ndo contarem com mais de cinco anos
de contratados apés a promulgacéo da nova
Carta Magna, n&o tém estabilidade e pode ser
demitidos. Ora, partindo desta premissa, todos
aqueles admitidos sem concurso publico e
com mais de cinco anos s@o estaveis e néo
podem ser demitidos. A questéo ai & de tempo
para mais ou para menos. O método utilizado
foi 0 mesmo, a tinica diferenca fica por conta
dos cinco anos.

No pais do carnaval e do futebol, das fraudes
e dos cruzados, so resta ao povo brasileiro
a esperanca de que algum dia alguma coisa
dé certo, seja ela o que for. Esperangosos esta-
mos todos nds ao longo de todos esses anos
em busca de uma saida democrética que leve
o Pais ao pleno desenvolvimento, sem o cres-
cimento vertiginoso das camadas mais caren-
tes do nosso povo, em constante estado de
miserabilidade absoluta.

O regime autoritério de 64 teve como sus-
tentdculo dentro da classe média, e para con-
té-la e agrada-la, a nomeagédo de milhares e
milhares de servidores puablicos sem concurso
publico, protegidos por grandes salérios e
através de indicagdo de um politico identifi-
cado com o regime e a ideologia militar no
poder.

Podemos afirmar hoje, sem nenhum medo
de errar, que cerca de 90% dos servidores
publicos existentes no Pais sdo oriundos desta
prética escandalosa do apadrinhamento politi-
co. Portanto, estranhamos que somente agora
esta deciséo esdrixula de demisséo em mas-
sa, em plena crise, com os maiores indices
de desemprego observados nas tltimas déca-
das, seja exposta a execragéo publica, com
o0s nomes expostos no Diério Oficial da Uniéo,
e longas listas, demitidos por serem admitidos
sem concurso piblico e contarem com me-
nos de 5 anos.. E muita hipocrisia e um acinte
a inteligéncia do nosso povo.

Por outro lado, é sabido que tanto o Poder
Judiciério quanto o Poder Legislativo também
admitiram servidores sem concurso publico
e contam com menos de cinco anos no servi-
¢o piblico. Por acaso também nao se encon-
tram na mesma situagéo juridica dos demais?
O art. 5° da nova Carta Magna diz que “todos
séo iguais perante a lei”. Situagdes juridicas
idénticas com tratamento juridico diferencia-
do néo séo legais nem tampouco legitimas
Néo fica bemn tentar rgstaurar a moralidade
publica com préticas desta natureza, que nada
trazem de positivo.

Infelizmente temos hoje a imagem distor-
cida dos nossos servidores pblicos, vistos pe-
la 6tica negativa de serem todos, sem excegdo,
apadrinhados, preguigosos, desonestos, ma-
rajés etc. Torna-se dificil para o homem do
povo entender que ha muita gente séria, ho-
nesta, dedicada, competente que prestam

_inestiméveis servigos a coletividade. As vezes,

ao generalizar-se, comete-se um erro e uma
injustica gritantes. Precisamos saber dosar as
nossas criticas e dirigi-las somente quando
necessérias e para o alvo preciso, a fim de
néo destruirmos os nossos valorosos servi-
dores pablicos, que com seus conhecimentos
e dedicag&o & causa publica prestam servigos
inestiméveis ao Pais e ao seu povo, na area
de satide, tecnologia, seguranga piblica, ma-
gistério, justiga, previdéncia social etc.

Em assim sendo, finalizo lavrando o meu
protesto contra esta tempestade dentro do Pla-
no Verao. Os argumentos utilizados pela Presi-
déncia da Repuablica e seus tecnocratas nio
me sensibilizaram e, por certo, dentro de uma
viséo humanitaria e honesta, sem distorgdes,
néo sensibilizard o povo brasileiro, que nao
se deixard enganar por muito tempo Deixo
para a histéria o julgamento dos seus atos,
e jamais serei carrasco de quem quer que
seja. Punam os verdadeiros culpados, e estara
sendo feita justica.

Era o que tinha a dizer

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Maguito Vilela.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB — GO.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Sr* e Srs. Congressistas, tenho a satisfa-
¢&o e a honra de assomar hoje & tnbuna desta
augusta Casa de leis para render as minhas
homenagens & nova diretoria da Confedera-
¢éo Brasileira de Futebol, eleita no dia 16 do
corrente més.

A satisfagdo e a honra s&o redobradas por-
que creio piamente que essa diretoria, pela
probidade e competéncia de seus membros,
conseduir4 salvar o nosso futebol, retirando-o
dos escombros e da situagdo cabtica a que
chegou, em conseqiiéncia da mé administra-
¢éo dos seus ultimos dirigentes, verdadeiros
cartolas do nosso futebol.

Apesar de provocar profundo desgosto, a
afirmacéo de que o fuiebol brasileiro sofre da
mesma moléstia de que foi vitima a economia
do nosso Pais é altamente plausivel.

Se fizermos uma andlise honesta, chega-
remos a um diagnéstico preciso e seguro:
uma conjugagéo de fafores, como a corrup-
¢&o, a falta de compromisso com os interesses
das muaiorias, a impunidade reinante, enfim,
a desorganizagéo geral formam o virus causa-
dor da doenga. Um complexo de pequenos
males que foram tomando dimensdes cada
vez maiores, dando origem a uma verdadeira
bola de neve de dificil contengéo.

Da mesma forma que estarnos aqui reuni-
dos, extraordinariamente, tentando encontrar
solugbes para o Pais, os desportistas brasi-
leiros, aqueles verdadeiramente desportistas
e verdadeiramente brasileiros, uniram-se em
torno de uma nova proposta de trabalho para
a CBF, encabegada pelo recéme-eleito Presi-
dente, Dr. Ricardo Teixeira, pelos Vices, Dr.
Alfredo Nunes e Dr. Luiz Miguel Estevéo de
Oliveira, ex-Presidentes das Federagbes
Piauiense e Goiana de Futebol, respectiva-
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mente, e o Diretor de Futebol, Dr. Eurico Mi-
randa, na busca de salvagéo para o desporto
brasileiro.

Ricardo Teixeira é um desportista sensato,
habil, competente e organizado. Nunca con-
cordou com os desmandos que vinham ocor-
rendo no futebo!l deste Pals. Insurgiu-se na
primeira hora e fez oposigéo ferrenha aos ini-
migos do nosso esporte. Embora jovern, Ri-
cardo Teixeira € um dos empresérios mais
bem-sucedidos. Saberé reger com indepen-
déncia, coragem e altivez os destinos do apai-
xor ante fute’ ol brasileiro.

Alfredo Alberto Leal Nunes é homem ligado
a histéria do nosso esporte de massa. Sébrio,
experiente, em muito contribuira para o soer-
guimento do glorioso futebol do Brasil.

Luiz Miguel Estevdo de Oliveira é a mais
grata revelagdo de todos os presidentes de
federacdes, sem demérito algum para os de-
mais. Conduziu a entdo combalida Federagéo
Goiana de Futebol com esmero e dedicagao.
Mogo sério, hongsto, leal, de atitudes firmes
e transparentes. E ele, sem diivida, um exem-
plo de dirigente de que toda instituigdo ne-
cessita.

Eurico Miranda ocupa a posigéo mais deli-
cada da Confederagao Brasileira de Futebol,
ou seja, Diretor de Futebol. Ricardo Teixeira
soube escolher 0 homem certo para o lugar
certo. Eurico é um dirigente querido e respei-
tado por todos, pela postura, equilibrio e lisura
com que tem se conduzido ao longo dos anos
como dirigente do Clube Regatas Vasco da
Gama, além de ser um profundo conhecedor
de futebol.

O presidente eleiio e sua dindmica equipe
j& iniciaram uma reforma administrativa den-
tro da CBF, com o intuito de agilizar e desburo-
cratizar as suas agdes, de forma a melhor inte-
grar-se as,indmeras federagbes estaduais e
aos vérios clubes espalhados pelo Pais.

Pretendem ainda, entre outras importantes
medidas, realizar cursos, simpésios e estagios
para atender aos diversos segmentos envol-
vidos (arbitragem, medicina, preparo fisico);
programar o calendério de forma compativel,
racional, rentavel, motivante e respeitavel; pla-
nejar, estruturar ¢ desenvolver as atividades
do futebol, desde as categorias iniciais até o
profissional, e promover o fortalecimento dos
clubes.

Enfim, ciente do dever a cumprir e munidos
da vontade de recuperar o tempo perdido, es-
sa nova diretoria pretende, com seu talento
e competéncia, reerguer o nosso futebol, bus-
cando a hegemonia internacional inescrupu-
losamente perdida.

Parabenizo, pois, toda a diretoria eleita, os
diretores e assessores nomeados e os funcio-
narios da Confederagéo Brasileira de Futebol,
corn votos de uma promissora e proficua ad-
ministragc@o, que, tenho certeza, resgatara a
credibilidade e o prestigio do futebol brasileiro
e correspondera as expectativas de todos os
sofridos e apaixonados torcedores do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Moisés Avelino.

O SR. MOISES AVELINO (PMDB — TO.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, congratulo-me com
os demais colegas aqui presentes para tao
importante sessdo do Congresso Nacional,
quando se discute o Plano Verao, baixado pelo
Governo com o propésito de recolocar nossa
economia nos frithos, debelando o flagelo in-
flacionério que é tdo pernicioso para a Nagéo,
além de promover um ajuste administrativo
nos diversos 6rgdos do Poder Executivo.

Todo brasileiro, em sa consciéncia, é sabe-
dor de que o Governo esté preocupado com
o futuro de nosso Pafs, tanto politica quanto
economicamente. E neste momento delicado
que ora presenciamos, com a edi¢do de um
plano econdmico que mexe com a vida de
todas as pessoas, em particular com a classe
trabalhadora de menor poder aquisitivo, tam-
bém é necessaria uma pausa para a reflexdo
das conseqiléncias advindas dessa nova or-
demn econdmica. E é justamente isso que nds,
Parlamentares, estamos fazendo neste mo-
mento, sem qualquer conotagédo de confronto
com o Poder Executivo.

Alguma coisa teria de ter sido feita neste
Pais, caso contrério irlamos certamente con-
viver com uma inflagdo galopante, corroendo
os salérios, elevando os pregos e, o que nin-
guém deseja, desmoralizando o Brasil perante
a opinifo piablica internacional. Essas medi-
das foram tomadas, e est@o consubstanciadas
no Plano Verdo que ora discutimos. E tenho
certeza de que sera dessa discussao que sairdo
os aperfeicoamentos necessérios que faltam
ao plano do Executivo. Como deputado eleito
pelo recém-criado Estado do Tocantins, serei
mais um defensor deste aperfeicoamento que
hoje comegaremos a propor nesta Casa.

Sabemos que o plano néo & perfeito. E uma
das maiores imperfeigdes esta justamente no
arrocho salarial que ele embute. Ora, o traba-
lhador brasileiro j& é mal pago, € com essa
proposta o Governo achata ainda mais o sala-
rio médio no Pais. O de que precisamos é
encontrar uma férmula capaz de elevar o po-
der aquisitivo da massa trabalhadora, e néo
piorar ainda mais essa situagdo que estd na
cara de todos nds.

Se o Governo nao tomar uma posigéo firme
no controle inflacionério, mais uma vez os tra-
balhadores é que vdo pagar a conta. J& vimos
esse filme com os titulos de Plano Cruzado
e Plano Bresser. Chega de reprises. E hora
de nos unirmos em favor de uma sociedade
mais justa.

E justica se faga também para com o servi-
dor publico, ameagado de demissé@o suméria
por uma das medidas do Plano Verdo. Acho
que o Governo deve enxugar sua maquina
administrativa, mas néo sacrificando aqueles
Yue efetivamente trabalham e que dependem
de seu salério, no fim do més, para ir ao super-
mercado, educar seus filhos e manter a sua
familia. O Governo deve ter competéncia para
identificar os que tém dupla fungéo, aqueles
que nao irabalham, s6 assinam o ponto no
final do més, e ai sim, de uma penada s6,
colocé-los no olho da rua. Isso para o bem
de todos.

E nosso dever rever este plano em todos
0s seus pontos, propor as alternativas mais
vidveis e, como ja disse, sem qualquer sentido
de confronto, dar a nossa colaboragdo para
que a sociedade brasileira volte a ter a con-
fianca que sempre depositou no Governo e
nos, parlamentares, possamos ser merecedo-
res desta confianga de que tanto precisamos.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e
demais membros desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Mario Assad.

O SR. MARIO ASSAD (PFL — MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
Srs. Congressistas, o Plano Verédo é, do ponto
de vista tebrico, coerente e adequado, tanto
na area econdmica quanto politica. Ele repre-
senta a Gltima chance do Govemno do Presi-
dente Samey contra o caos da hiperinflagéo
e a derradeira cartada na procura da credibi-
lidade perdida, apés os sucessivos fracassos
dos Planos Cruzado e Bresser, baseados em
concepgdes errdneas sobre as raizes inflacio-
nérias. Credibilidade que sé podera ser recon-
quistada quando o povo, que apenas aspira
a um minimo de ordem e paz para trabalhar,
perceber um esforgo real por parte do Poder
Executivo no caminho da seriedade e da res-
ponsabilidade.

Como assinala o Jornal de Brasil de
16-1-89, p. 1 foram tomadas providéncias pa-
ra evitar a repeticdo dos erros de 1986 e 1987:

O Governo tomou medidas técnicas para
reduzir seus gastos. Em 1986, uma equagéo
econdmica, hoje desacreditada, criou a iluséo
de déficit piblico igual a zero. O Plano Bresser
anunciou a extingdo de empresas e organis-
mos publicos. Nunca se concretizou esta me-
dida. Nos dois casos, o Presidente alegou pres-
sdes politicas para cumprir o estabelecido.
Agora ele esta livre de aliangas pariidérias.
Contudo, devera submeter o plano ao Con-
gresso.

A base fundamental dos dois programas
anteriores foi o congelamento, que no Cruza-
do levou a uma explosao do consumo. Segun-
do o Ministro Mailson da Nébrega, ele agora
serve apenas ao choque inicial, e a falta de
crédito e os juros altos desencorajando as
compras, deve funcionar como conirole de
pregos.

O pagamento da URP integral em janeiro
ameniza urn pouco as controvérsias em torno
dos salérios, evitando o que aconteceu com
o confisco de 26% decretado pelo Plano Bres-
ser e reposto pela Justica. Por outro lado, nao
se deu o abono que no Cruzado, utilizado de
inicio para conjurar as reacdes dos sindicatos
acabou se tornando em ganho real que ali-
mentou 0 consumo.

Com a centralizacéo do cémbio, pretende-
se evitar a erosdo das reservas (como em
1986) e criar obstaculos 4 remessa de divisas
e importagdes.

O O Estado de S. Paulo de 17-1-89 elogia
igualmente a racionalidade e adequagdo do
Plano Veréo, salientando a sua urgente neces-
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sidade ante uma inflagdo de 30% ao més.
No entanto, o programa, na sua parte essen-
cial (eliminagao do déficit), apenas é uma carta
de intencbes cujo &xito fica condicionado “a
correta administragdo e & capacidade do Go-
verno de aplica-lo com flexibilidade”. Dois ob-
jetivos foram visados: a redug@o do déficit pa-
blico e a contengéo da politica monetaria. O
artigo “O maior risco do Plano Ver&o"”, publi-
cado pela Gazeta Mercantil de 18-1-89, pp.1
e 4, comenta:

“Basicamente, adiar dispéndios sem
cortar de forma rigorosa as despesas go-
vernamentais, ou seja, sem resolver con-
cretamente o problema do déficit, pode
ser o maior risco do novo programa...e
decorre de sua decisao de promover o
ajuste fiscal prometido a empresérios e
trabalhadores através de medidas de ad-
ministragéo financeira do Tesouro Nacio-
nal, e nao de corregdes na estrutura dos
gastos publicos.”

Certas medidas anunciadas pelo Presidente
Sarney séo apenas adiamentos de despesas
ou cortes de efeito marginal para as contas
da Unido, e ndo significam uma redugéo subs-
tancial do déficit. A mudanga do pagamento
do funcionalismo do dia 25 do més vincendo
para o dia 10 do més vencido é um exemplo.
O ganho para o Tesouro serd importante, po-
rém, a partir de fevereiro, o impacto dessa
decis@o dasaparecerd. Os gastos com o fun-
cionalismo (incluindo encargos sociais) repre-
sentaram aproximadamente 30,9% das des-
pesas em novembro passado (1 bilh&o de cru-
zados novos).

Por outra parte, experiénciais anteriores de-
monstram que a exting&o de ministérios e de
uma série de 6rgéos publicos e a determi-
nagédo de demitir funcionérios com menos de
cinco anos de trabalho no servigo pablico e
que nao tenham prestado concurso podem
significar ganho efetivo para as contas publi-
cas menor do que o esperado. De acordo com
estimativas preliminares, mesmo que todos
os funcionérios com menos de cinco anos
fossem demitidos — e néo recontratados de-
pois através de concurso — a redugéo seria
apenas de 5% na folha de pagamento da ad-
ministrag@o central.

“No caso da extingdo dos ministérios
e organismos publicos, o ganho seria ain-
da menor, sendo que todos os funcio-
nérios dessas entidades com mais de cin-
co anos serdo remanejados dentro do
proprio Governo e a experiéncia recente
nesse aspecto néo foi de redugéo de des-
pesas, mais sim de aumento.”

E a jornalista Célia Gouvéa Franco nos lem-
bra que, com a transferéncia dos funcionérios
do Banco Nacional da Habitagéo, extinto pela
MNova Republica, para a Caixa Econémica Fe-
deral, muitos servidores tiveram seus salérios
aumentados para serem equiparados aos da
Caixa. Contudo, podera haver ganhos em ter-
mos de menores dispéndios com algumas
despesas de custeio, como aluguéis de imé-
veis,

A decisdo mais dréstica referente aos ajus-
tes do setor publico foi a de cortar em 50%
as despesas correntes do Orgamento da
{Unigo. O decreto determina “a criagéo de uma
reserva de contengéo orgamentéria, corres-
pondente a 50% dos valores constantes do
Orgamento Geral da Uni&o”, porém o art 3°,
que estabelece a reserva, assinala que ficamn
excluidos os créditos destinados a pessoal €
encargos sociais, as transferéncias constitu-
cionais para Estados e Municipios, e os servi-
¢os da divida Dados da Secretaria do Tesouro
indicam que cerca de 70% das suas despesas
consumida por esses trés itens. Assim, o corte
vai atingir apenas pequena parcela do orga-
mento. Além de néo significar cortes, a reserva
de contingéncia subsistiré e, com éla, a tenta-
¢&o de utllizé-la num momento politicamente
oportuno...

No entanto, os cortes, embora timidos, de-
verdo produzir um impacto imediato de redu-
¢éo da Caixa do Tesouro. Com esse resultado
favorével a curto prazo, o Governo poderia
adotar medidas mais profundas para equili-
brar de forma permanente suas contas, de-
monstrando assim, com atos concretos, que
merece respaldo politico e credibilidade.

A politica monetéria é igualmente uma peca
vital do Plano Verao, exigindo contengéo e ta-
xas de juros altas, exigéncia que poderé entrar
em conflito com o preceito constitucional de
12%. A alta de juros devera ser circunstancial
na medida em que o Governo conseguir man-
ter a demanda num nivel racional, aumentar
os estimulos & poupanga e, conforme se esta-
beleceu, ndo recoirer ao mercado financeiro
anao ser para o rofl-over de sua divida interna.

Outros pontos polémicos do ajuste séo: a
privatizag&o, a corregdo dos salérios, o cAmbio
e o setor externo, o congelamento e a sua
duracéo e a recesséo (que todo plano de esta-
bilizag&o provoca).

A privatizacdo — Para aqueles que defen-
dem o plano, seu ponto central seria a retirada
do Estado da atividade empresarial e a redu-
¢éo da fungao de regulador dos contratos do
setor da iniciativa privada. Este setor seria,
pois, o0 motor da economia, ficando o Estado
responsével por expandir servigos de infra-es-
trutura. Porém, a simples troca do interven-
cionismo estatal pelo sistema livre de mercado
nao assegura automaticamente uma perfor-
mance eficiente. Segundo o texto da Medida
Proviséria n° 26, quase todas as empresas es-
tatais poderao ser alienadas parcial ou total-
mente. Contudo, conforme o art. 3% o Governo
retém 51% do capital votante das seguintes
empresas: Banco da Amazonia, Banco do Bra-
sil, Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
ndmico e Social, Banco do Nordeste do Brasil,
Caixa Econdmica Federal, Casa da Moeda do
Brasil, Centrais Elétricas Brasileiras, Indtistrias
Nucleares do Brasil, Empresa de Correios e
Telégrafos, Petréleo Brasileiro, Telecornunica-
¢Oes Brasileiras e subsidiarias “que tenham
por objeto a exploragao de servigos telefoni-
cos, telegréficos, de transmissdo de dados e
demais servigos publicos de telecomunica-
¢oes”. A principal justificativa dessa retengéo

de controle é a seguranga nacional. E preciso
salientar que o processo de privatizagéo é
complexo e polémico, devendo ser conside-
rada previamente uma série de condicionan-
tes, assinalada pelo Secretério Executivo do
Conselho Federal de Desestatizagdo, Paulo
Galletta, em artigo publicado pelo “Jornal do
Brasil” em 17-1-89 — p. 11. Na sua opiniao,
um condicionante muito importante é o esta-
gio de desenvolvimento de cada pais. Embora
o Brasil seja a sétima economia do mundo,
cerca da metade de sua populagéo se encon-
tra marginalizada do mercado, requerendo,
em consequéncia, taxas bastante elevadas de
crescimento, de forma a superar seus graves
problemas sociais. Um segundo condiciona-
mento econdmico se da no momento da ven-
da de estatais: que poupangas exisiem para
adquiri-las? Na Inglaterra, a venda pulverizada
de agdes foi efetuada junto aos empregados
e o publico em geral. Cabe lembrar que a
renda per capita nesse pais é de US$ 12,000,
enquanto no Brasil apenas alcanca os US$
2.000. Outro condicionante refere-se ao grau
de desenvolvimento do mercado acionério.
No caso brasileiro, a Lei das Sociedades And-
nimas admite dois tipos de ag¢des: ordinérias
e preferéncias. E evidente, como afirma Ga-
lletta, que um tnico tipo de agdo proporciona
uma continua disputa pelo controle acionério
das empresas. Esta disputa, além dos dividen-
dos, condiciona a valorizagdo das agdes nas
Bolsas, proporcionando efetivo poder aos
acionistas, o que desperta o interesse do publi~
co. Seria, pois, necesséria a mudanga da lei
brasileira para o alargamento do mercado e
a ampliagdo dos direitos dos acionistas mino-
ritarios.

Um quinto condicionante diz respeito & “ga-
rantia firme" dada pelos bancos que s&o agen-
tes da privatizagiio. No Brasil, os bancos de
investimento e outras instituigdes financeiras
néo costumam dar esse tipo de garantia. Ga-
lletta comenta também a importéncia dos
condicionantes secundérios, como, por exem-
plo, o grau de interesse do setor privado, a
defasagem dos pregos ptblicos..

As éareas onde o Estado atua precisam da
implementagéo de novos e grandes projetos
cujo volume de recursos contrapde-se com
arealidade de um déficit muito elevado. “Para
superar os pontos de estrangulamento, na au-
séncia de recursos do Governo, a solugéo pas-
sa pela concesséo do setor privado nacional
ou estrangeiro”, fato que pode intensificar ain-
da mais a internacionalizag&o de nossa econo-
mia. Por esta razao, as restricées da Medida
Proviséria n° 26 s@o procedentes.

A corregéo dos salarios — Constitui, sem
didvida, a questdo mais polémica de todo o
Plano Verao. Muitos lideres trabathistas chega-
ram as reunides dispostos a continuar no Pac-
to Social, mas causaram um grande impacto
os niimeros apresentados pelo diretor técnico
do Departamento Intersindical de Estatisticas
e Estudos Sécio-Econdmicos (Dieese), Walter
Barelli, prevendo em janeiro uma taxa de infla-
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¢ao real de 50% e ndo sos 28% previstos
pelo Governo, além de perdas salariais de até

83,15% para quem tem data-base em feve-
reiro.

As perdas segundo o Dieese
Comao ficam os saldrios no Piano Verdo, em comparagéo com os
reajustes necessarios para repor as perdas acumuladas (em %)
N T T NbIGES DE REASUSTE . INDICES DESALARIO
E “Data-- . Planc Reajusts Reajuste Mar/86  Mar/86
 base - Veslic necessdrio necessdriy =100 =US$100
RN L {2) A3 @ ..
Jan e 50,00 50,02 66,66 . 81
R FeeTN U143 83Y5 5964 62,64 77
Mar 10,37 80,42 63,45 67,18 75 . '
. IR ¥4 ' 86.70 69,69 5858 7R .
'Mai 1.60 76.00 73,25 57272 71
et AL e U 7586 7587  BERE ... W .,
Jul 6.31 73,15 62.87 6140 75
Fige V2386426 | B96e 628z .83 .
Set e 65,24 6526 _ 6051 74
TTBet 7D T T 6177 61,76 6182, .7
Nov 54,32 5432 6480 79
<L Der T TUUBR267 B326° 0 66285 .. 80 .

(1) - Reajuste calcuiado segundo metodologia do Plano Vero

(2} - Resjuste necessdrio para repor as perdas até 1/2/89 desde a ultima data-base
(3) - Resjuste necessirio para repor as perdas até 1/2/89 desde marco |86

(4) - Indice do salaric real (marco/86 = 100)

(5) - Considerandeo que todas as categorias recebiam um salsrio igual a US$ 100

em1/3/86

. Dbs.: Considerou-se a inflacan de janoirp /89 = 50%

Fonte: Desse

s

A Ministra do Trabalho, Dorothea Werneck,
chegou a ligar para Barelli pedindo que recon-
siderasse seus nimeros, e dizendo que os cél-
culos n&o eram bem aqueles, que era preciso
ver a média«e ndo o pico dos salérios. Mas
ele nao aceitou os argumentos: “Nao tem co-
mo negar as perdas, nossa metodologia esta
correta”, afirmou. Jair Calixto, presidente da
Confederagdo Macional dos Trabalhadores na
Indiistria (CNTI), um sindicalista moderado
que pretendia manter o pacto como férum
de negociacbes, dizia depois que é preciso
mesmo discutir no &mbito do Congresso,
“pois o Governo ndo cumpriu as promessas
do pacto, tomando medidas & sua revelia e
aumentando os pregos em patamares comn-
pletamente fora do pactuado, sem levar isto
em conta ne célculo da inflagéo como o Diee-
se constatou’”. A tendéncia é que a Confede-
ragéoc Geral dos Trabalhadores (CGT) aban-
done as negociagdes do Pacto e tente uma
campanha conjunta com a Central {Inica dos
Trabalhadores (CUT), para modificar as nor-
mas salariais impostas pelo Planc Verdo por
meio do Congresso Nacional e elaborar nova
legislaco salarial. A deciséo tomada no dia
18 do corrente, com a participagéo de 29 enti
dades sindicais, s6 sera efetivada no encontro
da plendria da CGT, no dia 27, em Sao Paulo.

O cambio e o setor externo — A desvalo-
rizagéo damoeda em 17% favorece aos expor-
tadores e afeta negativamente as empresas
estatais, que s&o as mais endividadas em divi-

sas. Os efeitos nocivos sobre a expansio mo-
netédria poder&o ser compensados com a sus-
pensé@o das operagdes de relending e uma
interrupgéo temporéria da conversao da divida
em investimentos.

Como focaliza O Estado de S. Paulo no
artfculo “Cambio centralizado e reservas”, pa-
recia que o Governo, ao aplicar “o choque
de veréo”, teria certa tranquilidade na area
cambial, pelo fato de ter btido uma balanga
comercial com um superévit aproximado de
US#% 19 bilhdes. Nao obstante, o Executivo
decidira solicitar novos recursos aos bancos
estrangeiros, ao mesmo tempo que eram cen-
tralizadas as operagées de cambio no Banco
Central, decretando-se ainda a desvalorizagéo
mencionada mais alta do que se previa. Simul-
taneamente correu o boato que o Ministro
Mailson da Nébrega nao afastava a idéia de
uma nova moratéria, desta vez negociada com
os credores. A explicagdo destes fatos era o
nivel das reservas em divisas em 1988: US$
apenas 5,5 bilhées. O ano passado foi caracte-
rizado por forte aumento do superavit da ba-
langa comercial e, a0 mesmo tempo, por vul-
tosos pagamentos de atrasados de operagées
finaneeiras, tudo acompanhado “de grande
frustracéo quanto a desembolsos de emprés-
timos com os quais o Pais ja contava”. Por
outro lado, o saldo da balanga comercial no
significa sempre uma enirada equivalente de
divisas. Algumas importag6es so financiadas,
nao representando um desembolso da totali-

dade do valor dos bens importados, e também
estdvamos financiando parte de nossas expor-
tagdes. No ano passado, ndo se verificou o
volume de financiamentos calculado para as
importagdes pelas agéncias oficiais de crédito.
Porém, o fato mais importante foi a frustracéo
de nédo receber os créditos esperados: o Brasil
honrou todos seus compromissos, tanto para
amortizacdo com os organismos oficiais (Bird
e FMI) quanto para pagamento acs bancos
comerciais, de todos os juros atrasados em
decorréncia da moratéria (somente em no-
vembro o Pais desembolsou a quantia de UIS$
3,079 bilhdes, utilizando US$ 1,079 bilhdo das
reservas). O problema surgiu no Banco Mun-
dial, que deveria ter concedido um emprés-
timo de US$ 500 milhoes para o setor elétrico.
O desembolso néo se concretizou por ter o
Brasil incluido a produgéo de energia nuclear
na Eletrobrés. Em razéo da suspenséio desse
empréstimo, néo foi possivel receber cutro de
US$ 600 milhdes, dos bancos comerciais, que
estava vinculado ao desembolso da organi-
zagdo internacional. Ainda existia a possibi-
lidade de receber cerca de US$ 200 milhdes
do governo japonés. Além disso, por néo ter
pedido uma dispensa do FMI (em razdo de
n&o ter respeitado os compromissos estabele-
cidos) n&o foi liberada a parcela do crédito
stand by dessa entidade. O Brasil deixou de
receber aproximadamente (IS$ 1,5 bilhdo, o
que explica os problemas com as reservas.

No exercicio de 1989, os grandes pagamen-
tos de juros se concentrardo no perfodo de
janeiro-junho. O Plano Verzo enfrentara, pois,
a ameaga de perda de reservas. Por isso, o
Governo decidiu a desvalorizagdo mais alta
do cruzado, com o intuito de estimular as ex-
portagoes, e cenfralizou as operacoes de cam-
bio no Banco Central. Esta Gltima estratégia
significa que somente esse organismo oficial
pode decidir sobre a remessa de recursos para
o exterior, fazendo-a quando julgar necessério.
Os bancos com compromissos externos de-
positam o pagamento em cruzados novos no
Banco Central e este remete os recursos para
fora do Pais na data que julgar pertinente. As
remessas que deverdo ser centralizadas na au-
toridade monetéria, porém, deverdo ser so-
mente aquelas de prazo mais longo, que supe-
rem um ano. Na parte comercial do cambio
(importagbes e exportacdes), ndo devera ocor-
rer centralizagdo, segundo afirmaram opera-
dores técnicos.

O congelamento de precas — No Plano
Cruzado confundiu-se inércia inflacionéria
com inflagdo inercial. Enquanto a primeira es-
4 presente em qualquer processo inflaciona-
rio, a inflagdo inercial era uma quimera dos
idealizadores dos dois planos anteriores, que,
como afirma Fernando de Holanda, Diretor
de Pesquisas da Escola de Pés-Graduagéo em
Economia da FGV, “terminou por iludir quase
toda a sociedade brasileira, pois imaginou-se
que se poderia combater a inflagdo com um
simples programa de desindexacéo e de con-
gelamento de precos”. E ele acrescenta que
os objetivos desses dois procedimentos num
programa de estabilizagéo, nas circunstancias
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delicadas da economia brasileira, s&o: de um
lado, quebrar a inércia inflaciondria, eliminan-
do-se os mecanismos de propagacéao da mnfla-
¢do; de outro, anestesiar “o paciente enquanto
se faz a operagéo cirtrgica de extirpar as raizes
do processo inflacionério”...“o congelamento
de pregos é o nstrumento que permite a tran-
sicéo suave de um processo de aceleragédo
inflacionaria rumo & hiperinflagdo, como pre-
senciamos na economia brasileira, para um
patamar estével de crescimento reduzido dos
pregos, desde que as causas fundamentais
da inflag@o estejam sob controle”.

No artigo “Plano Verézo e congelamento”
publicado em 17/01/89 pelo “Jornal do Bra-
sil”, de Holanda salienta os inconvenientes
do congelamento por trazer no seu bojo pro-
blemas que dificultam a execugao de um pro-
grama de estabilizagéo, em virtude da existén-
cia de pregos relativos desalinhados.

"A questdo mais dificil no congelamen-
to é a escolha do tratamento a ser dispen-
sado para as empresas que estiverem
com os pregos desalinhados e no contra-
pé, face a aumentos de custos que néo
puderam ser repassados para oS pregos.
O Plano Verao concedeu reajustes de pre-
¢os a vérios insumos bésicos (ago, eletri-
cidade, dleo diesel e combustivel, e insu-
mos importados com desvalorizagao
cambial de 17%), criando uma compo-
nente de inflagdo de custos para os pro-
dutos que utilizam na sua fabricagéo estes
insumos, que certamente, surgira na fase
de descongelamento. A descompresséo
destes pregos pode concentrar-se num
periodo curto, elevando a taxa de inflagao
de um determinado més, dando a im-
presséo de descontrole do processo infla-
cionério.”

A solugéo proposta para este problema: nédo
utilizar o congelamento de pregcos como um
fim em si mesmo, e sim “como um dos ingre-
dientes na terapia do combate & inflagéo, tor-
nando o congelamento flexivel desde o inicio,
como alids foi feito na experiéncia bem suce-
dida de Israe]”.

Segundo Fernando de Holanda, os érgaos
de controle de pregos precisariam estar dis-
postos, desde cedo, a examinar, analisar e so-
lucjonar de modo gradual os casos dos pregos
dos bens e servigos que estiverem desalinha-
dos em fung&o das préprias medidas do Plano
do Governo.

“Deste modo, o congelamento iria se
transformando numa politica flexivel de
precos administrados, e nao se teria uma
saida atabalhoada do congelamento, que
eventualmente poderia criar dificuldades
na administragéo da politica econémica.”

O congelamento é, pois, um instrumento
acessoério, sendo que o programa de estabili-
zagéo dependera essencialmente da execugéo
fiel das politicas monetéria e fiscal: supresséo
das emissbes de moeda para financiar o défi-
cit. Gastos do setor puiblico = Despesas.

— politica monetéria de conwengédo da ex-
pansdo da massa mornctaria.

* A Recessao — Na opinido dos econo-
mistas, as medidas que fazem parte do Plano
Ver&o sdo recessivas, consegqiiéncia inevitavel
de todo programa de estabilizagéo. Assim o
desaquecimento da atividade econdmica a
curto prazo foi ja previsto como uma conse-
qiéncia natural do aperto. Por outro lado, a
inflagéo, quando muita alta, é igualmente um
fator recessivo, e vérios setores da economia
estavam, hé tempo, sentindo seus efeitos.

Finalmente a Correcdo monetéria pode ser
considerada também como ponto polémico.
Segundo a maioria dos economistas, ela po-
deré ser suprimida a curto prazo, mas deverd
ser mantida em contratos de médio e longo
prazos, a fim de evitar distorgoes e perdas
injustas para os credores.

Nestes dias, o Governo teve de socorrer o
mercado financeiro, penalizado com a extin-
¢éo da corregcdo monetaria das OTN. Uma
circular reduziu os juros (em alguns casos de
18% a 3% ao ano) que os bancos deverao
pagar ao tomar empréstimos do Banco Cen-
tral para fechamento de caixa no final do expe-
diente.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Tadeu Franga.

O SR. TADEU FRANCA (PDT —PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
Sr® e Srs. Congressistas, sem critérios racio-
nais ou viabilizag&o de alternativas, quer o Pre-
sidente da Republica atrelar o Congresso Na-
cional & condigao de algoz mconsegqiiente de
noventa mil trabalhadores no aguardo de su-
méria demisséao. Segundo a ética presidencial,
seriam eles os bodes expiatdrios da crise.

Ora, apenas os recursos pagos pelo Tesou-
ro com irés dias de circuito financeiro instau-
rado pelo pacote econdmico (juros de 25%,
com inflagéo tedrica zero) séo equivalentes
ao custo da folha anual de salarios da Uniéo,
que atinge a US#% 1,5 bilhao.

Tivesse o minimo senso de honestidade a
proposta de arbitraria demissdo em massa dos
servidores publicos, ela deveria ao menos ser
antecedida do mea culpa do Presidente José
Sarney, que somente as vésperas de ser pro-
mulgada a nova Constituigo autorizou a no-
meagdo compadresca de 461 funcionérios
publicos federais, para furtar-se até o ultimo
instante ao imperativo constitucional que dis-
ciplina a contratagdo dos servidores publicos
de acordo com prévia aprovagéo em concurso
publico.

Aliés, seré que ao menos como sinalizagdo
de boa vontade néo deveria o antncio de arbi-
{réria demissao ter sido antecedido pela deci-
sdo presidencial de sustar a implantacédo dos
trilhos de uma faradnica Ferrovia Norte-Sul,
que é hoje o simbolo maior da afronta & pent-
ria e aflitiva situagéo de nossas maiorias?

O servigo publico deve ser efetivamente mo-
ralizado, mas néo a base de golpes a servigo
do obscurecimento da prépria dignidade dos
trabalhadores.

Finalmente, pela simples razao de que néo
foi o Congresso Nacional o empregador, néo

deve ele agora prestar-se ao papel de agente
desempregador desses trabathadores.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Darcy Deitos.

O SR. DARCY DEITOS (PMDB — PR.
Pronuncta o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, o Congresso Nacio-
nal, sob convocagéo das Mesas do Senado
e da Camara dos Deputados, acha-se reunido
em caréter extraordinario para a discusséo e
votagdo das medidas provisérias baixadas pe-
lo Poder Executivo, segundo o rito estabele-
cido pela Constituicado de 5 de outubro e em
substituic@o & execrével figura do decreto-lei.

Hoje, restabelecida a plenitude democrética
sob a égide da nova Carta Magna, os Poderes
da Republica investem-se de atribuigées limi-
tadas dentro do necessério equilibrio de forcas
conceituado no principio montesquiano.

Cabe-nos a responsabilidade de assumir o
aval de tamanha magnitude. Recordamo-nos
do frustrado Plano Cruzado e bem compreen-
demos a expectativa da sociedade diante de
mais essa tentativa de se estancar a hemor-
ragia inflacionéria que vem minando perigosa-
mente a economia brasileira e pondo em risco,
até mesmo, a estabilidade das nossas institui-
¢Oes democraticas.

Mas n&o podemos deixar de apoiar toda
e qualquer medida que objetive deter a esca-
lada desenfreada do custo de vida, em face
de seus deletérios efeitos sobre a vida dos
trabalhadores e das familias mais humnildes,
as maiores vitimas da inflagéo.

Entretanto, Sr. Presidente e Srs. Congres-
sistas, ndo devemos agodadamente aprovar
a privatizacéo ou extingdo de empresas pibli-
cas que estejam cumprindo relevante fungéo
nos setores em que atuam.

Recebo, por exemplo, copioso material refe-
rente aos servigos prestados pela Superinten-
déncia do Desenvolvimento da Regigo Sul, a
Sudesul, criada pelo Decreto-Lei n° 301, em
28 de fevereiro de 1967.

Néo se pode afirmar que sua pretendida
extingéo se arrime numa politica de contengédo
de gastos ou na superfluidade de suas ativida-
des. Basta lembrar que no Orgamento da
Unido para 1989 os recursos consignados séo
dos mais parcos, representando cerca de 7,2
por cento do montante atribuido ao Ministério
do Interior, ao qual a autarquia estd subordi-
nada. Porém, séo recursos suficientes ao efi-
ciente funcionamento da empresa que tem
por objetivo precipuo planejar, promover a
execugdo do desenvolvimento da Regido Sul,
coordenar e controlar a agéo federal naquela
entidade.

O seu quadro de pessoal é integrado por
apenas 338 servidores, sendo 322 estéveis e
16 com menos de 5 anos de servigo e, portan-
to, sujeitos a demissdo caso ocorra a propa-
lada dispensa de funcionérios nestas condi-
¢6es de emprego.

Nos termos da Constituigée de 5 de outu-
bro, a medida proviséria deve se amparar por
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inquestionével relevancia e urgéncia para ser
baixada.

Em tal caso ndo se pode incluir a extingao
da Sudesul. A sua extingdo ndo encontra justi-
ficativa plausivel para contar com o apoio do
Congresso Nacional.

Convém assinalar, Sr. Presidente e Srs. Con-
gressistas, que a Sudesul, com reduzido qua-
dro de servidores, tem realizado importantes
acdes, como o controle da erosao no noroeste
do Parang; o desenvolvimento integrado do
litoral sul de Santa Catarina e norte do Rio
Grande do Sul; o aproveitamento da Lagoa
Mirimy; modernizagéo do sistema regional de
transportes; programa de insumos basicos;
programa de integragéo dos paises do Cone
Sul; desenvolvimento do extremo-oeste para-
naense; programa de irrigagdo em zonas de
minifandios; diagnéstico ambiental da Regiao
Sul; plano da bacia do rio Iguagu.

Destes programas foram concluidos traba-
Jhos que vém gerando efeitos multiplicadores
na regiéo e no Pafs.

Por todas as formas, reveste-se de inoportu-
nidade a extingdo da Sudesul, mormente no
instante em que o novo texto constitucional
consagra a instéancia macrorregional de plane-
jamento e determina a regionalizagdo do gasto
piblico, segundo os principios federativos da
Carta que promulgamos no final do ano.

Acredito, Sr. Presidente e Srs. Congressis-
tas, que esta Casa esid no dever de examinar
¢aso a caso as propostas de privatizagao ou
de exiingdo de estatais, para que ndo se perpe-
tre erros clamorosos e cuja reparagdo, no futu-
ro, poderé custar pesado 6nus para a Nagéo.

Era o que tinhamos a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Milton Reis.

Q SR. MILTON REIS (PMDB — MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presidente,
Sr*® e Srs. Congressistas, o Brasil presenciou,
consternado, nos Ultimos momentos do ano
que findou, o terrivel episédio do naufrégio
do Bateau Mouche IV, em que pereceram
tantas pessoas que se preparavam, saindo da
baia da Guanabara, para festejar a entrada do
Ano Novo, em mar aberio, assistindo ao espe-
taculo dos fogos de artificic na praia de Copa-
cabana.

Dezenas de patricios nossos, e alguns es-
trangeiros que haviam vindo ao nosso Pafs,
para participar de comemoragdes que trazem
sermnpre esperanca a cada um de nds, perde-
ram suas vidas nesse lamentavel aconteci-
mento tragico-maritimo, em que a incdria e
a irresponsabilidade de alguns, somadas a fa-
talidade, tragaram para tanfos a linha de um
destino inelutavel.

Nesses mesmos instantes de angustia, em
que as proporgdes do desastre logo foram
avaliadas por quantos se encontravam ern ter-
ra e no mar, pode o Brasil, contudo, testemu-
nhar indescritiveis rasgos de coragem e de
solidariedade, numa noite escura, sobre as on-
das de um impiedoso mar revolto, em que
56 mesmo o espirto de humanidade e a bravu-

ra moral teriam o condao de impulsionar
quantos se entregaram entéo a tarefa sobre-
humana de socorrer tantas vidas em perigo.

Destaquemos no rol desses brasileiros que
se distinguiram naquela madrugada cheia de
riscos o pescador Jorge de Souza Viana e o
empresério Oscar Gabriel Janior, dois patri-
cios nossos que ali se irmanaram na nobre
tarefa de salvar vidas ao risco de suas préprias.

Jorge de Souza Viana, que viera de Jurujuba
com sua familia, com a esposa, dois filhos
e mais cinco parentes, demonstrou infatiga-
velmente sua qualidade de homem do mar,
em sua fraineira Evelyn & Mauricio, conse-
guindo, gragas a seu incansével devotamento,
sem olhar as armadilhas da noite negra e das
aguas encapeladas, salvar nada menos de 31
vidas, indiferente 4s ameagas das ondas, res-
gatando quantos se achavam a pouca distan-
cia da mais horrivel das mortes, com todos
os recursos de seu esforgo e de seu espirito
de fraternidade humana.

O empresério Oscar Gabriel de Souza, com
seu iate Casablanca, também exerceu, naque-
la hora infausta missé&o salvadora ndo menos
dignificante, colocando todas as suas forgas
a servico de uma nobre missdo humanitéaria,
desprezando todos os perigos, insensivel as
armadilhas que rodeavam quantos naqueles
instantes se achavam no mar furioso. Reve-
lando a grandeza de sua alma, salvou 20 vidas,
domando os elementos desencadeados e ven-
cendo todos os obstaculos que se acumu-
laram diante dele.

Saudemos em Jorge de Souza Viana e em
Oscar Gabriel de Souza dois homens dignos
da reveréncia e da admiragéo de todos os
brasileiros. Manifestemos-lhes nosso aprego
& nosso entusiasmo, nao apenas com palavras
que fluem de nossos mais intimos sentimen-
tos de respeito. Concedamos-thes, com as
nossas demonstragoes de consideragao, algo
mais que seja para eles, para suas familias,
para quantos eles salvaram dos elementos em
fdria, um penhor de reconhecimento nacional.

Estou certo de interpretar, aqui e agora, os
sentimentos de quantos tomaram conheci-
mento da tragédia de 31 de dezembro, pro-
pondo que se conceda aqueles dois nobres
brasileiros a medatha do Mérito Legislativo —
Céamara dos Deputados — e que suas respec-
tivas insignias lhes sejam, se possivel regimen-
talmente, entregues na cidade do Rio de Janei-
ro, diante do mar, em cerimdnia publica, que
realce mais ainda o gesto de reconhecimento
do povo pela atitude heréica em que se distin-
guiram. Pela coragem moral, pelo espirito de
solidariedade humana que demonstraram e
que faltou a outros, pelo feito verdadeiramente
relevante e glorioso de que foram os nobres
protagonistas, outorguemos-lhes o galardao
que exprima o reconhecimento, o aplauso e
a gratidéo de seus compatriotas.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Sigmaringa Seixas.

O SR. SIGMARINGA SEIXAS (PSDB —
DF. Prenuncia o seguinte discurso.) — Sr. Pre-

sidente, Srs. Congressistas, o Pais atravessa
uma das grandes crises de sua Histéria. Seus
contornos mostram muitiplas faces que se de-
lineiam como crise de legitimidade, crise de
autoridade, crise moral, crise politica e econd-
mica, crise social, todas expressando aspectos
particulares de um processo histérico que nao
se detém, mas apenas se supera.

Para isso, é necessério que os cidadaos,
e principalmente os homens publicos, supe-
rem antes a visdo segmentada da realidade
social, que esconde as relagdes profundas en-
tre cada uma das crises, ou, de outra forma,
entre cada aspecto da crise estrutural da socie-
dade brasileira.

As politicas que necessitam ser praticadas
e implementadas no Pais n&o podem gravitar
sobre si mesmas e devem ter como referéncia
o quadro complexo da sociedade brasileira
e seus objetivos fundamentais.

O recente plano econémico do Governo
carrega o pecado original dessa segmentagéo,
porque parte do esquecimento dos determi-
nantes estruturais da crise e se perde no es-
quecimento dos objetivos sociais da econo-
mia.

Dessa forma, o chamado Plano Verao, com
sua concepgao recessiva e conservadora, con-
seguird no méximo transformar a crise econo-
mica em crise social, com o que se tem desig-
nado de “versao do plano cruzado dos ricos”.

A antiga retérica da divisdo dos sacrificios
entre as diversas camadas sociais contempla
um congelamento de pregos previamente no-
ticiado, com remarcagbes que certamente le-
vardo a inflagdo de janeiro a 50%, além do
rebaixamento e da desindexagéo definitiva dos
salarios, retirando-lhes os mecanismos de de-
fesa antiinflacionaria, mesmo quando tais me-
canismos sdo timidos e insuficientes como
a URP.

O Governo procura dar a sua proposta ares
de modernidade, com o aceno da negociagdo
direta entre trabalhadores e empresérios, a
moda, como dizem, dos paises mais desenvol-
vidos. Nao leva em conta, porém, o fato de
que, em tais paises, os sindicatos contam com
a consolidada protegéo da lei e das instituigdes
democraticas, e com indices inflacionérios irri-
sérios, se comparados aos nNossos.

Nao é & toa que a Constituicdo postula que
o salario minimo tenha reajustes periddicos,
capazes de preservar o seu valor real.

O grande e pernicioso efeito social da infla-
¢d@o é, justamente, a corrosdo do poder de
compra do salario, com todas as consequén-
cias de marginalidade social, degradagéo dos
indicadores de qualidade de vida e bem-estar,
desagregagao das instituicoes e da sociedade.

No Plano Verao pretende-se curar a doenga
matando o paciente.

Fica institucionalizada a queda das rendas
dos assalariados, que era exatamente o que
cumpria evitar, anima-se e estimula-se a alo-
cagdo de recursos na especulagéo financeira
mantendo-se, quiga inconstitucionalmente, os
juros em niveis elevadissimos. Por fim, assu-
me-se uma posi¢do subordinada frente a
questdo da divida externa.
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Os anuncios de moratéria “néo confronta-
cionista” ilustram que o Governo tem mais
respeito pelos interesses e demandas externas
do que pelo préprio Pais.

Amoratéria nao pode ser tratada como uma
questdo de caixa, contabil. Ela é uma decisao
politica da maior relevancia para a Nagéo e
exige, em seu tratamento, independéncia e
soberania.

Com o pacote, esquece o Governo que cabe
& economia as formas e meios de assegurar
aos cidadaos condigdes dignas de vida e bem-
estar.

Néo hé problema econbémico se nao se refe-
1ir &s condi¢des de vida do povo. Néo hé tam-
bém solugdo de problemas econbémicos
quando ela agrava e deteriora essas mesmas
condigdes.

Sob o manto de uma falsa coragem e auste-
ridade o governo se propde a combater o défi-
cit publico.

Por um lado, a desvinculag@o de dividas
indexadas & extinta OTN beneficiara efetiva-
mente os cofres publicos, pela via da reinde-
xagdo as novas LFT, num alivic anunciado
como da ordem de 30 milhdes de cruzados
novos. De outro, entretanto, pretende demitir
90 mil servidores publicos, indiscriminada-
mente.

Esses servidores nao gozam, é verdade, dos
beneficios da estabilidade determinada pela
Constituigéo. Ingressaram no servigo publico
sem se submeterem a concurso, por decis@ao
desse mesmo Governo, segundo as regras por
ele consagradas.

Muitos néo desenvolvem qualquer atividade
relevante ou mesmo necesséria para o desem-
penho das fungdes do Estado e do governo.

Outros, entretanto, sdo responséveis por ati-
vidades e programas rigorosamente impres-
cindiveis no campo de desenvolvimento cien-
tifico e tecnolégico, na produgéo e distribuigéao
de meios de satde, na implantagdo e manu-
tengdo de atividades essenciais para nosso de-
senvolvimento cultural e de técnicas e recur-
sos humanos para a prépria administragao
publica. Enfim, h4 uma enorme gama de cir-
cunsténcias que a deciséo presidencial néo
contempla.

Nao podemos deixar de chamar a atengéo
para o fato de que o gesto presidencial cons-
titui um reconhecimento de que usou a mé-
quina publica para proceder a nomeagbes
que, agora, parece considerar irresponséveis.
Mas ndo podemos também deixar de cogitar
sobre a possibilidade do gesto consistir uma
preparag@o, uma criacao de “espagos” para
que, as vésperas das eleicOes presidenciais,
novamente se retome, com félego novo, a ve-
lha prética das nomeagdes de clientela.

Aos servidores que se mantém em seus em-
pregos anuncia-se, pura e simplesmente, o
congelamento “sine die” de seus vencimen-
tos, usando-se como pretexto a limitagéo
constitucional de 65% dos gastos com pes-
soal sobre as receitas correntes.

Nosso partido j& se manifestou, esclarecen-
do que no orgamento da Uniao, enviado ao
Congresso Nacional pelo préprio Governo e

aqui aprovado, as despesas com o pessoal
se situam em apenas 31% das receitas cor-
rentes.

Néo é, portanto, a exigéncia constitucional
que patrocina o arrocho salarial pretendido
pelo Governo e que néo tem coragem para
assumir.

A arrecadagao do Estado permitia e permite
que se pratique uma politica salarial bem mais
generosa do que aquela que se vinha prati-
cando.

O estrangulamento das contas pUblicas se
deve, todos sabem, aos subsidios, a divida ex-
terna e a taxa de juros, itens que o Governo
nao demonstra absolutamente vontade poli-
tica de alterar, mesmo quando ao arrepio do
texto constitucional.

O Congresso Nacional ndo pode aprovar
as medidas governamentais antes de ter em
maos dados precisos que digam quantos séo
esses servidores, onde estdo lotados e qual
o montante das despesas que efetivamente
geram.

Sem informagdes precisas, as medidas e
as justificagbes apresentadas soam mais co-
mo uma espécie de terrorismo social e econd-
mico, ao qual esta Casa ndo pode se submeter.

Correto seré o envio imediato pelo Con-
gresso de pedido de informagoes ao Exm®
Sr. Presidente da Republica, para que escla-
reca, além desses aspectos, outros referentes
as projegOes circuntanciadas sobre a divida
publica, sob ambos os cenérios, do Cruzado
e do Cruzado Novo.

No campo da politica salarial para os traba-
lhadores privados, as declaragbes feitas pela
Ministra do Trabalho de que o Pais nao terd
uma politica salarial € um verdadeiro dispa-
rate.

De uma maneira ou de outra o Pais ter§,
sim, politica salarial.

Na verdade, o que se pretende é que essa
politica surja do confronto entre trabalhadores
e empregadores, como se a politica salarial
fosse algo sem referéncia social, sobre o que
o Estado nao tem qualquer responsabilidade.

Néo seré possivel qualquer acordo entre as
partes porque nao héa acordo possivel baseado
na desigualdade entre elas, como néo € possi-
vel acordo entre o pescogo e o machado.

A histérica necessidade de mediagédo poli-
tica das instancias do Estado em tais questdes,
sempre representou o esforgo de assegurar
exatamente a possibilidade de entendimento.

O direito de greve, principal instrumento de
presséo da classe trabalhadora, ainda é tratado
como vimos recentemente em Volta Redonda.

O desemprego, cujas proporgoes serdo ex-
tremamente acentuadas com o Plano Veréo,
constitui outro fator insofismaével de enfraque-
cimento do poder de barganha e negociagéo
da classe trabalhadora.

O Govero n&o volta seus olhos & Nagao,
mas apenas olha para si mesmo e procura
poupar-se do desgaste de ter de tomar deci-
sOes ou assumir responsabilidade na questéo
do trabalho e do salério.

A reforma administrativa que pretende, por
outro lado, liquida o esforgo de décadas para

dotar o Pais de meios administrativos para
enfrentar questoes cruciais.

Assim é que se transfere o nosso desenvol-
vimento cientifico e tecnolégico para o &mbito
do Ministério da Indastria e Comércio, a Caixa
Econdmica Federal e o IAPAS, instituigoes de
cunho primordialmente social, vao para o Mi-
nistério da Fazenda, e o Ministério da Reforma
Agréna simplesmente desaparece, retornando
seus programas para o Ministério da Agncul-
tura, a revelia da experiéncia histérica que con-
tra-indica claramente esta fusdo, por razdes
que nos parecem 6bvias demais.

Outras fusoes e extingdes também neces-
sitam ser examinadas criteriosamente, nos Mi-
nistérios da Cultura, do Desenvolvimento Ur-
bano, da Educagéo e muitos outros.

Além disso, é incrivel que néo se tenha se-
quer cogitado de reformulagdo nos ministé-
rios militares.

O Pais dispoe de nada menos de cinco mi-
nistérios para as Forgas Armadas (Exército,
Marinha, Aerondutica, Estado-Maior das For-
¢as Armadas e SNI) numa estrutura arcaica
e onerosa que ficou literalmente intocada tan-
to na administragéo direta quanto na adminis-
tracdo indireta.

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a desa-
provacéo do Plano Veréo, ao contréario do que
pretendem alguns, ndo significard o imobi-
lismo do Estado frente a indiscutivel crise que
o Pais atravessa.

Significara, sim, o resgate daquilo que ja
mencionamos, ou seja, o resgate da fungéo
social da economia.

O Plano levard a crise brasileira a niveis insu-
portéaveis, especiaimente para os menos favo-
recidos. O Congresso Nacional deve, sim,
diante da absoluta incapacidade do Governo
em se colocar do lado do povo brasileiro, to-
mar a si a tarefa de elaboragao técnica e poli-
tica das alternativas de tratamento do quadro
nacional, preservando os interesses dos traba-
lhadores, atendendo as exigéncias econdmi-
cas e, sobretudo, respaldando o enfrentamen-
to da crise com a legitimidade que o Governo
Sarney inexoravelmente perdeu.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Arnaldo Fari# de Sa.

O SR. ARNALDO FARIA DE SA (PJ —
SP). Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr.
Presidente, Srs. Congressistas, é com estra-
nheza que tomamos conhecimento da me-
dida proviséria que transfere os recursos da
Previdéncia Social para o Tesouro.

Os recursos da Previdéncia seréo arreca-
dados ao Caixa Unico — e ai reside a grande
preocupagao: esse dinheiro poder ser utilizado
para cobrir déficit piblico ou ser desviado para
obras faradnicas.

Preccupa muito mais quando sabemos que,
pela Constituicdo, no més de maio proéximo
deveréa a Previdéncia pagar os beneficios atua-
lizados com base no niimero de salérios mini-
mos, do inicio do beneficio. Essa proposta
foi toda a nossa luta do processo constituinte.
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E quando rmaio chegar poderé alegar o Go-
verno que nao tem dinheiro.

Alids, essa preocupagdo ndo é excessiva
quanto ao descumprimento do texto constitu-
cional, pois agora, no final de 1988, o 13°
dalério nao foi pago aos aposentados e ndo
dependera de nenhuma lei, pois no capitulo
dos Direitos Sociais o aposentado foi igualado
ao trabalhador da ativa.

Poder-se — ia discutir o pagamento das
pensionistas, pois o 13° das mesmas esta pre-
visto no capitulo da seguridade social, cujo
czput depende de lei.

Portanto, com o que jé ocorreu, essa trans-
feréncia & temeréria.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Robson Marinho.

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB —
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Pre-
sidente, S e Srs. Congressistas, dentre as me-
didas provisdrias propostas pelo Presidente
José Sarney, ernbora louvavel seu propésito
de demitir funcionérios ociosos que oneram
© eréario plblico, mister se faz adotar critérios
para proteger as areas modernas que estao
sendo seriamente atingidas pela Medida Provi-
sbria n° 33, no campo da ciéncia e da tecno-
fogia.

Enqunto o corte proposto atinge 9% do fun-
cionalismo, em numerosos institutos de pes-
quisas estes ntimeros sobem a 40% ou 50%
de sua folha de pagamento, exonerando qua-
dros técnicos que custaram pesados invest-
mentos & Nagéo e cuja evasdo dificilmente
seré recuperada por medidas posteriores.

No Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE),
50% dos pequisadores serdo atingidos. Um
modernissimo centro de revis@o de tempo que
esté sendo implantado seré praticamente de-
sativado.

O Laboratério de Integracéo e estes, onde
o Brasil consirdi seus futuros satélites, inaugu-
rado pelo Presidente em 1987, tera seu efetivo
reduzido de 108 para cerca de 15 especia-
listas.

As atividades de previsao de safras, previsao
de tempo, controle de queimadas na Amazo-
nia, projelos de pesquisa na Antértica e o pro-
jeto e construg@o dos satélites nacionais, da
missdo espacial completa brasileira e do Pro-
grama Sino-Brasileiro de Recursos Naturais,
recérm-aprovado pelo Presidente Sarney, cor-
rem o risco de paralisagdo sem perspectiva
de recuperagéo.

Este caso dramético é apenas um exemplo
de inimeros casos semelhantes espalhados
pelo Brasil, de quase completa paralisagéo das
atividades cientificas e tecnolégicas. O Labo-
ratério de Luz Sincroton, em Campos, serd
literalmente fechado, juntamente com o Cen-
tro Tecnolégico para Informética. O interna-
cionalmente conceituado Instituio de Pesqui-
gas da Amazénia werd cerca de cem de seus
wrezentos pesquisadores demitidos. A Funda-
G&o Oswaldo Cruz, responséavel pela pesquisa
e produgdo de nurnerosas vacinas, perderé
E0% de seus quadros.

Diante deste quadro desalentador, que
compromete o futuro do Pais, num mundo
em que cada vez mais se reconhece a impor-
tancia estratégica da ciéncia e tecnologia para
desenvolvimento e bem-estar das nagées, é
imperativo que se preservem de cortes os insti-
tutos produtivos e eficientes que se dedicam
a ciéncia e tecnologia. Institutos que preser-
vem, mesmo diante dos baixos investimentos,
inferiores a 1% em ciéncia e tecnologia, quan-
do paises até mais pobres que o Brasil inves-
tem de 2 a 5% no setor, que claramente repre-
senta parte fundamental da nagéo que guere-
mos entregar a nossos filhos e netos.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Onofre Corréa.

O SR. ONOFRE CORREA (PMDB — MA.
Pronuncia o seguinte discurso.) — Sr. Presi-
dente e Srs. Congressistas, quero manifesear
a minha preocupacéo com o atual estagio da
economia brasileira, onde o Governo joga o
“tudo ou nada”, no combate a inflagao.

A politica de subsidios e gastos desenfrea-
dos levou o Pais a essa situagéo, desaguada
nas medidas provisérias que estamos anali-
sando.

Acompanharei a decisdo do meu partido,
consciente da gravidade do momento e ares-
ponsabilidade caida sobre seus ombros.

O momento néo é de atear fogo nesse galdo
de gasolina que se tornou a pressdo social.
E momento de grande maturidade.

Mas, Sr. Presidente e Srs. Congressistas,
quero também aproveitar a aportunidade des-
te meu pronunciamento, para enaltecer a figu-
ra dos dois Gnicos vereadores eleitos em Impe-
ratriz, pelo meu partido. Trata-se de André
Paulino, médico, que, preocupado com o des-
tino do povo pobre e humilde de Imperatriz,
colocou seu nome em julgamento e obteve
uma extraordinéria vitéria, e Carlos Amorin Fi-
lho, jovem talentoso, trabalhador que, escu-
dado na autoridade moral de seu pai, ex-pre-
feito da cidade, também tornou as forgas vivas
do nosso partido na principal cidade da pré-A-
mazonia.

Doutor André Paulino e Carlinhos Amorim,
com bravura, tém defendido a bandeira do
nosso partido numa cidade em que os interes-
ses menores de poucos sobrepdem-se aos
interesses de milhares de cidadaos que vivem
a margern do progresso e da prosperidade.

Se mais vale acender uma vela do que cla-
mar contra a escuridéo, o PMBD de Imperatriz
tem dois lampides que por cerio iluminardo
a consciéncia, e com o exemplo nos ajudaréo
no soerguimento do partido.

3r. Presidente e Srs. Congressistas, finali-
zando, informo que virei, em momento préxi-
mo, falar da retumbante vitéria que meu par-
tido teve nas cidades de Carolina, Estreito, Por-
to Franco, Montes Altos, Sitio Movo, Amarante,
Grajal e Agailandia, e das transformagées ja
iniciadas pelos atuais prefeitos.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Passa-se &s comunicagdes de lideranga.

Concedo a palavra ao Deputado Luiz Salo-
maéo, Lider do PDT.

O SR. LUIZ SALOMAO (PDT —RJ. Sem
revisédo do orador.) — Sr. Presidente, Sr= e
Srs. Congressistas, o Partido Democratico
Trabalhista reuniu seu diretério nacional no
domingo préximo passado para analisar o Pla-
no Veréo, com a responsabilidade de uma
agremiagdo que tem tradigdo histérica no
combate ao modelo econdmico adotado no
Pais, que tem solidariedade orgénica com a
luta dos trabalhadores por melhores condi-
¢oes de vida, que tem compromisso com a
democracia brasileira € — por que nao dizer?
— que tem perspectiva de poder, em face
da gravissima crise econémico-financeira e
social que o Pais atravessa. Resolveu-se adotar
uma posi¢ao construtiva, no sentido de cor-
rigir as imperfei¢ées e barrar todos os aspec-
tos perversos, obscenamente perversos, conti-
dos em seu bojo. Preocupava-nos a titude de
certos setores governistas que apostam no
“quanto pior, melhor” para ver agravada a cri-
se, com perspectiva de inviabilizar o processo
eleitoral e a conclusdo da chamada transigéo,
que ja dura tantos anos.

Srs. Congressistas, nossa avaliagao é cética
quanto a factibilidade da meta de estancar
o processo inflacionério com o Plano Verdo,
que a nosso ver vai durar mesmo uma tnica
estagdo, porque esse conjunto de medidas
néo toca no fundamental, néo fere as verda-
deiras raizes do processo inflacionério do Pafs.
Nao toca na divida externa, cujo equaciona-
mento desde o ano passado ja vinhamos de-
nuncinado, enviabiliza a econornia brasileira.
Nao toca na divida interna, esse monstro que
vemn crescendo e cada vez mais tragando as
riquezas nacionais em favor de determinados
setores da sociedade. Esse conjunto de medi-
das nao intervém no sistema financeiro nacio-
nal no sentido de reformé-lo e de fazé-lo obe-
decer & Constituigéo, colocando esse sistema
financeiro a servico do desenvolvimento na-
cional, e ndo servindo-se dele.

Finalmente, néo toca na reestruturagao dos
6rgéos de controle de pregos, que vém sendo
desmantelados desde a ltima passagem do
Ministro Delfin Netto pelo Ministério e & época
do Sr. Dilson Funaro, que arrasaram o CIP
e a Sunab, instrumentos que ainda exerciam
algum tipo de controle sobre os oligopélis e
monopélios que atuam no mercado brasileiro.

Por isso, néo acreditamos na eficacia dura-
doura do pacote. Cremos que ele é mais uma
manobra, mais uma tentativa de dar um respi-
ro de sobrevivéncia ao modelo econdmico fali-
do e ao regime vigente e, se possivel, de em-
purrar com a barriga a crise até depois das
eleigbes.

De qualquer maneira, néo serd o PDT acu-
sado pela sociedade de n#o ter feito um esfor-
¢o significativo para aperfeigoar esse conjunto
de medidas.

Entretanto, o PDT tem uma posigéo de in-
transigéncia em relag@o a algumas questoes
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contidas no Plano Veréo. Dentre estas, vamos
analisar as duas mais perversas.

Neste momento, vamos deixar de lado pon-
tos do pacote que nos parecem também nega-
tivos, como: a transferéncia do IAPAS para
a esfera do Minsitério da Fazenda, com o forta~
lecimento excessivo dos poderes do Ministro
da Fezenda, que passara a gerir também o
Programa Nacional de Habitagéo, todo Siste-
ma Financeiro de Habitagéo, o BASA, o BNB
e a CEF; também somos contra o programa
de demissao em massa (palmas nas galerias),
que felizmente o Congresso néo vai examinar
neste momento. Néo porque néo considere-
mos que a maquina esteja inchada pelos afi-
lhados dos amigos do poder, mas porque o
critério estabelecido na medida proviséria bai-
xada pelo Presidente José Sarney é devolvida
pelo Congresso cego e injusto, pois os que
trabalham pagaréo pelos que néo trabalham
e porque vai inviabilizar o funcionamento de
indmeros 6rgdos da méquina que prestam
servicos a populagdo

Também nos insurgiremos contra a desva-
lorizagdo cambial, que ndo tem outro intuito
sendo o de favorecer os exportadores e os
credores internacionais. Por que uma desvalo-
rizagdo cambial, quando o Pafs acaba de apre-
sentar um recorde de saldo comercial no seu
balango de pagamentos? Dir-se-a que foi para
recuperar as reservas. Hoje, o Ministro da Fa-
zenda declara que captou um bilhéo de déla-
res com operac¢des de adiantamento de cam-
bio. Mas a recuperagéo das reservas ocorreria
se ndo estivéssemos praticando uma politica
suicida de pagamento dos juros e amortiza-
¢oes da divida externa, de uma forma geral.
Mas vamos deixar isto para um outro mo-
mento.

Queremos analisar nesta sesséo a Medida
Proviséria n® 26, que tem de ser rejeitada em
seu conjunto, que nédo pode ser tratada com
emendas e destaques supressivos, pois ela &,
em globo, uma obscenidade contra o patr-
mbnio pablico.

Vejam V. Ex® que, desde logo, ela expe
ao processo de privatizagdo as empresas esta-
tais mais importantes para a vida do Pais, a
comegar por todas as concessiondrias de
energia elétrica. De acordo com a Medida Pro-
viséria n° 26, poder-se-4 privatizar Furnas,
Light, Eletronorte, CHESF e Eletrosul. Porque
s6 foi excluida da lista positiva a Eletrobras,
mas todas as suas subsididnas estio sujeitas
a privatizagdo E quem pode privatizar uma
concessionaria de energia elétrica em nosso
Pais? Que grupo privado brasileiro seré capaz
de privatiza-la? Ndo hé& qualquer possibilida-
de...

Além disso, a Medida Proviséria n° 26 per-
mite a privatizagéo de todas as subsidiarias
da Petrobras, e s6 néo incluiram a prépna
empresa “holding” porque a Lei n° 2.004 o
impede. Mas estdo sujeitas & privatizagdo: a
Petrofertil, a Petrobras Distribuidora, a Petro-
quisa e todas as suas subsidiarias Enfim, nes-
se processo de privatizagdo quer o Governo
oferecer todo o filé mignon da atividade em-
presarial do Estado brasileiro. Por qué? Por

que s&o ineficientes? Por que ndo séo lucrati-
vas? Néo, absolutamente. Porque faz parte da
estratégia desnacionalizante desse Governo
oferecer a iniciativa privada empresas funda-
mentais para o desenvolvimento brasileiro. Por
iniciativa privada entende-se capital estrangei-
ro, pois 0s grupos germinamente nacionais
nao tém cacife.

Nelas se inclui, também, todo o sistema Si-
derbrés. Nao se trata de privatizar a Cofavi
ou a Cosin, pequenas siderGrgicas de agos
néo-planos, que a rigor ndo precisariam ser
estatais. O que a Medida Proviséria n° 26 quer
privatizar é a CSN, a CST, a Usiminas e a
Cosipa, empresas que s&o esteios das econo-
mias dos Estados onde estéo instaladas e que
constituem o orgulho da histéria da insdustria-
lizag&o brasileira.

O que ha a mais, por baixo do pano, dessa
medida proviséria? Nada mais do que a privati-
zag@o da Companhia Vale do Rio Doce e suas
subsidiarias detentoras de tecnologias indis-
penséveis ao nosso desenvolvimento, nao s6
na érea da mineragdo, mas do transporte fer-
rovidrio e maritimo de carga em grande escala
e da administragédo de portos especializados.
Nenhuma empresa do mundo talvez detenha
o cabedal da Companhia Vale do Rio Doce
nesses setores. E uma empresa rentével e de
prestigio internacional que esté associada, in-
clusive, a outros grupos para explorar a bauxita
e produzir o aluminio. E a empresa respon-
sével por Carajés, precisamente esta, que se
quer privatizar. E pergunto: para algum grupo
nacional? Algum deles teria condigbes de as-
sumir o controle acionério da Companhia Vale
do Rio Doce e cumprir o seu programa de
investimentos? Absolutamente. E a medida
proviséria, a pretexto de facilitar a assungdo
por grupos privados nacionais dessas empre-
sas, produz uma pérola de entreguismo, digna
de verdadeiros vendilhdes da Pétria.

No art. 4°, §§ 2° e 3°, sob o artificio que
certamente deve ter a contribuigéo do Sr. Sau-
lo Ramos, redator responsével pelas medidas
provisérias — a Medida Proviséria n® 26 come-
te o escandalo de oferecer financiamento a
multinacionais para assumirem o controle das
empresas estatais privatizdveis. Suponho que
muitos dos Srs. Congressistas néo percebe-
ram este artificio para o qual chamo sua aten-
Géo.

Diz o § 2° do art. 4° da Medida Proviséria
n° 26:

“§ 2° Até setenta por cento do prego
da alienagé@o poderé ser objeto de finan-
ciamento concedido pelo alienante ou
por instituigdo financeira, com juros e de-
mais condigdes de mercado.”

Acrescenta, depois, o § 3, a titulo de nacio-
nalizar a medida proviséria:

“§ 3° Respeitado o limite de trinta

por cento do capital votante e de quarenta

e cinco por cento do capital total da socie-

dade, as agoes preferenciais e ordinérias

poderdo ser alienadas, sem o financia-

mento de que trata o parégrafo anterior,

a pessoas naturais ou juridicas estrangei-
ras.”

Vejam, Sras. e Srs. Congressistas, a sutileza
deste dispositivo: nao se financia pessoa fisica
ou jurfdica estrangeira! Pergunto: o que é uma
multinacional com sede no Brasil® a IBM, a
Xerox, a Shell do Brasil, todas séo empresas
brasileiras, de acordo com a nova Constitui-
¢&o. Por nao se excetuar, por ndo se especi-
ficar empresa brasileira de capital nacional é
que a medida provisoria esté a oferecer finan-
ciamento &s empresas multinacionais para as-
sumirem o controle das empresas estatais.

Por isso, Sras. e Srs. Congressistas, com
acordo ou sem acordo interpartidario, com
todas essas discussdes que estéo sendo trava-
das no plano regimental sobre a “solugéo es-
panhola”, ndo temos condigdes de votar a Me-
dida Proviséria n® 26 ou aprovar nada do que
nela se contém. Certamente esta é uma tenta-
tiva sorrateira de permitir, & socapa, a assun-
¢do do capital das empresas estatais pelas
multinacionais,

Dizia-me um membro destacado do Gover-
no que as empresas estatais t&m um bilhdo
e meio de ddlares de ativos ndo operacionais.
Por isso era preciso vendé-los, até para viabi-
lizar novos investimentos dessas empresas.
Ora, para tanto néo é preciso um dispositivo
desnacionalizante e entreguista como este. Se
querem examinar com seriedade a privatiza-
¢do de empresas estatais, podem fazé-lo atra-
vés de projeto de lei, tramitando regularmente
no Congresso Nacional. Nao h4, no caso, o
requesito de urgéncia que justificaria uma me-
dida proviséria. Podemos e devemos examinar
o assunto nas comissoes técnicas do Con-
gresso Nacional.

Mas, Sras. e Srs. Congresistas, deixemos
esse lado escandaloso do “Pacote de Veréo”,
que sem divida nao passara nesta Casa, pois
o Congresso Nacional, com pequenas modifi-
cagdes, tem as mesmas caracteristicas da As-
sembléia Nacional Constituinte: uma indole
nacionalista, a manifesta vontade de preservar
o patrimonio nacional. Este Congresso, repito,
vai repelei a Medida Proviséria n° 26, como
a Constituinte repeliru todas as tentativas de
desnacionalizagdo do subsolo e de entrega
das riquezas ao capital estrangeiro.

Srs. Congressistas, no tempo que me resta,
gostaria de abordar outro aspecto perverso
do “Plano Verao”, esse plano que nao durara
mais do que uma estagéo, contido nos arts.
5° a 7& da Medida Proviséria n° 32.

A politica salarial proposta nesse pacote
que, diga-se de passagem, nada tem de origi-
nal, € mais um imposto de Estabilizagédo que
se quer cobrar do assalariado, é mais confisco
salarial em nada diferente dos propostos pelos
Srs. Dilson Funaro e Bresser Pereira.

Quero denunciar que esses arts. 5° e 7° da
Medida Proviséria n° 32 contém quatro tipos
de confiscos salariais, sendo importante escla-
recer as perdas que provocam. Em primeiro
lugar, aquela gerada pela diferenga entre a
URP, que serviu para corrigir mensalmente os
saléarios, e a inflagéo verdadeiramente obser-
vada. Como todos sabem, de janeiro a dezem-
bro de 1988 a diferenga entre a URP e a infla-
¢80 efetivamente medida pelo INPC foi ndo
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menos do que 60%. Esta é uma perda salarial
que esse pacote de verao quer tornar irrecupe-
ravel. Além disso, hé perda representada pela
diferenca entre a medida do valor real do sala-
rio observada em 1988 e o que seria o pico
de reajuste na data-base. A teoria da média
do valor real, tantas vezes utilizadas para engo-
dar o trabalhador, os politicos, os técnicos,
& a de que é preferivel para o trabathador,
em vez de ter um pico na data do reajuste,
que se vai desgastando em termos reais até
chegar a urmn ponto mais baixo, ao vale, é prefe-
rivel, repito, ter uma média estavel que, man-
tida constante, contribuird para acabar com
a inflagdo. Sem inflagdo, ou com a inflagéo
baixa, essa média ndo cairia Mas quem pode
acreditar nas promessas desse Governo de
que vai realmente conter a inflagao? Todas
as vezes em que o pico foi substituido pela
média, como aconteceu em 1987 com Bres-
ser e em 1986 com Dilson Funaro, o traba-
lhador deixou de partir do pico, e ir perdendo
o seu poder aquisitivo até o préximo reajuste,
para partir de uma média que supostamente
seria estdvel, mas que, na verdade, também
ndo tinha qualquer estabilidade e foi caindo
e criando perdas, s6 que de um ponto mais
baixo. E esta perda da diferenga entre o pico
e amédia proposta pelo Governo que também
nao podemos aceitar.

O terceiro tipo de perda do trabalhador de-
corre da corregdo dos salarios no més de feve-
reiro. Ao invés de ter compensado essa infla-
¢&o brutal de 60 a 70%, inflamado pelo vaza-
mento da noticia que haveria congelamento,
o trabalhador tera em fevereiro apenas a URP
de 26,05%. Isso significa que a perda real de
seu salario no més de janeiro, se a inflagéo
for de 60% e ele s6 tiver a URP, sera de 27%,
e se a inflagéo for de 70%, a perda sera de
35%.

Finalmente, o quarto tipo de perda decorre
do vetor de pregos, novidade introduzida nesse
pacote para prejudicar o trabalhador, porque
projeta uma perda nos reajustes futuros.

Temos, pois, de repelir o art. 5° e de fazer
0 mesmo com o art. 7° da Medida Proviséria
n° 32, porque constitui uma intervengao nitida-
mente indevidas inconstitucional do Poder
executivo sobre o Poder Judiciario.

Desse modo, Sr. Presidente, agradecendo
a V. Ex* a tolerdncia com o tempo, queremos
concluir, dizendo que a posicéo do PDT é clara
e definida. Queremos contribuir para que o
Governo tenha instrumento para conter a infla-
¢ao que ameaca as eleicdes e a democracia
sem, no entanto, medidas perversas contra
o trabalhador, que est4 sendo vitima do tercei-
ro confisco salarial neste Governo que pela
terceira quer seja pago um Imposto de Estabi-
lizagao sem a contrapartida do capital, que
apenas teoricamente perde com a extingdo
da correcdo monetéaria e da OTN, pois que
se vai recuperar imediatamente com essa taxa
de juros escorchante de 25% ao més que esté
sendo praticado contra a Constituigdo. O PDT,
entédo responsavelmente, vai discutir o projeto
e estd aberto &s negociagbes. Mas conside-
ramos que temos de votar imediatamente es-

tas medidas, suprimindo todos os dispositivos
prejudiciais & classe trabalhadora em nosso

,Pais. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Cé-
sar Cals Neto, que falard pela Lideranga do
P3D.

O SR. CESAR CALS NETO (PSD—CE.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, assomo a tribuna desta Casa
para manifestar a posicdo do Partido Social
Democrético — PSD contra a dissolugéo do
Geipot, da EBTU e da Embrater. Néo se pode
admitir que todo um acervo, uma histéria des-
te Pais seja enterrada por um decreto que,
suspeita-se, seja inconstitucional.

E preciso, Sr. Presidente, que todos tenha-
mos consciéncia dos graves problemas do
Pais. Na &rea de transportes, meus caros com-
panheiros Congressistas, o Brasil apresenta
um perfil de vergonha. O transporte brasileiro
ainda é uma vergonha. Nao se pode admitir
que o Brasil, com grandes hidrovias, com cos-
ta maritima privilegiada, inclusive com suas
principais cidades localizadas ao longo do lito-
ral, movimente 70% de transporte de carga
nas rodovias, enquanto os grandes paises do
mundo tém o inverso, ou seja, 30% nas rodo-
vias e 70% nas ferrovias, nas hidrovias ou no
sistema maritimo. E, portanto, Sr. Presidente,
vergonhosa essa situagéo, que é histérica em
nosso Pais. Nao queremos dizer que tenha
sido ocasionada a curto prazo, mas essa é
uma distorgéo histdrica que se vem acumu-
lando por décadas e décadas no Brasil.

Pois bem, o Geipot, a EBTU, a Embrater
e outros rgédos agora ameagados de extingdo,
580 exatamente os que estdo contribuindo pa-
ra a correcao dessas distor¢des.

O Geipot foi criado ha mais de vinte anos
e significa Grupo Executivo para Integragdo
da Politica de Transporte. Inicialmente no &m-
bito do DNER, o Geipot marca uma época
prépria na histéria dos transportes brasileiros.
Com sua criacéo, inaugurou-se a fase do pla-
nejamento racional dos transportes. Foi o Gei-
pot que trouxe a visdo sistémica & sua érea
como um todo, procurando contribuir, inclu-
sive, para a diminuicdo de distor¢des nos
transportes no Pais.

A EBTU, mais recente, enfrenta problemas
graves ocasionados pelas conurbagbes des-
controladas e pela agregagdo e concentragao
de nossa populagdo em praticamente nove
ou dez regides metropolitanas, incluido o Dis-
trito Federal. A EBTU, em seu curto tempo
de wida, ja deu importantes contribuicdes ao
sisterna de transpories urbanos do Rio de Ja-
neiro, de Séo Paulo e de outras capitais brasi-
leiras E ndo se pode esquecer que foi também
a EBTU que comecou a chamar a atengéo
para as cidades de pequeno e médio porte
através de programas de aglomeragao urbana.

A EBTU é hoje um 6rgao com reconhecida
competéncia internacional que representa o
Governo brasileiro nas negociagdes com o
Banco Mundial, que representa o Brasil em
outros paises. E, ainda, a EBTUtem condigtes

'

de levar a mensagem, a bandeira do Brasil
a outros paises companheiros do Terceiro
Mundo, em vias de desenvolvimento, que en-
tao recebemn tecnologia adequada do Brasil,
pais com desenvolvimento mediano e que,
portanto, ainda n&o atingiu o grande desenvol-
vimento de regides polindustrializadas.

Fica, portanto, meus caros companheiros,
nosso protesto contra a extingdo da EBTU
e do Geipot. Mas quero falar, também, sobre
a Embrater, que tantos servigos tem prestado
aeste Pafs. AEmbrater é o tinico representante
da autoridade nos pontos mais longinquos do
Pafs e nao pode ser extinta com uma penada.

Sugiro ao Governo que examine a possibi-
lidade de uma solugédo idéntica aquela que
foi dada ao Incra, que foi incorporado pelo
ministério. Se é para diminuir o nimero de
orgéos, de territérios e de mordomias, entdo
por que nao discutirmos uma solugéo de in-
corporagdo desses érgdos diretamente pelos
respectivos ministérios? O Geipot e a EBTU
seriam incorporados pelo Ministério dos
Transportes e a Embrater pelo Ministério da
Agricultura. Seria uma solugdo mais racional
e que atendena também aos objetivos de com-
bater o déficit piblico, diminuir a méquina
estatal e evitar fanta mordomia que existe por
ai. .
Fica, portanto, Sr. Presidente, Srs. Congres-
sistas, a posigdo clara e limpida do Partido
Social Democrético contra a extingédo do Gei-
pot, da EBTU e da Embrater. (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Humberto [ucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Aldo
Arantes, que falara pela Lideranca do PC do
B.

Ausente.
Concedo a palavra ao Senador Ronan Tito,
que falara pela Lideranca do PMDB.

O SR. RONAN TITO (PMDB — MG. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr* e
Srs. Congressistas, a bancada do PMDB no
Senado reuniu-se hoje pela manha e decidiu
comparecer a este plenério para marcar algu-
mas posigdes quanto a aprovagdes das medi-
das provisérias.

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, Sr= e Srs.
Congressistas, a bancada do PMDB no Sena-
do, pelas sua esmagadora maioria, ndo con-
corda, absolutamente, com perdas salariais
sob qualquer pretexto. (Muito bem!)

As medidas econémicas que estabelecem
o congelamento, no nosso entender, devem
ser apoiadas, porque o Congresso Nacional
héa muito vem reclamando do Poder Executivo
medidas para conter a inflago, que ja estava
da ordem de 35% ascendente. Entdo, ndo as-
siste ao Congresso Nacional o direito de pura
e simplesmente rejeitar as medidas econd-
micas, principalmente a do congelamento.

No entanto, Sr. Presidente, a pretexto de
apresentar muitas medidas com o nome de
provisérias, vieram no bajo algumas medidas
que néo se enquadram como preceitua o art.
62 da Constituido, que prevé que as medidas
provisérias devem ser relevantes e urgentes.
E, a titulo de medidas relevantes e urgentes,
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vieram algumnas medidas que, no nosso enten-
dimento, se tém relevéancia néo tm urgéncia,
e se tm urgéncia ndo t8m relevancia.

Por isso mesmo, a maioria da bancada do
PMDB no Senado determinou a criagao de
uma Comiss&@o de cinco senadores para ex-
pungir o néo-relevante e o néo-urgente, pois,
conforme o acordo firmado entre as lideran-
¢as, se sepode fazer emenda supressiva deve-
remos apresentar destaque supressivo de tudo
que néo for considerado emenda supressiva,
de acordo com o que preceitua o art. 62 da
Constituigéo.

Quero tecer também alguns comentarios.
Por exemplo, logo que tomei conhecimento
das medidas provisérias, achei por bem reco-
mendar fossem devolvidas as medidas que
determinam demissdo em massa. Por qué?
Fiz uma conta simples: noventa mil funcio-
nérios vezes trezentos mil cruzados vezes treze
salarios multiplicado por dois, de obrigagdes,
dariam setecentos e cinquenta milhdes de dé-
lares por ano.

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, V. Ex*
sabem quanto custa a rolagem da divida inter-
na do Brasil, por dia, & taxa de 25%? Custa
525 milhoes de délares por dia, todo dia esta-
belecer, e foi estabelecido pelo Poder Execu-
tivo, que os juros cobrados através do over-
night ficariam em torno de 25%, com uma
divida interna e estou falando apenas da divida
interna — deste Pais — da ordem de sessenta
e trés bilhdes de dolares.

O PMDB néo pode tapar o sol com peneira,
ou seja, a pretexto de se fazer economia, de
se acabar com o déficit pablico, concordar
em que sejam demitidos funcionérios que re-
presentam na sua folha de pagamento do ano
inteiro, apenas um dia e meio do servico da
divida interna do Brasil.

Também entende a bancada do PMDB no
Senado que a Constituicdo reza que os juros
devem ser 12% ao ano, no méximo. E se
tém as autoridades monetérias necessidade
de sobretaxar, que seja isso tributo e néo juros,
para que ndo acontega o0 que vern aconte-
cendo.

Vou dar alguns nimeros para ilustrar o que
ocorreu ha economia brasileira nesses tltimos
18 meses. Oovernight, ha 18 meses, tinha no
seu bojo mais ou menos 16 bilhées de délares
e hoje se contabiliza em torno de 56 bilhdes
de délares. E n&o se venha dizer que se pre-
miou a pequena poupanga, porque 90% dela
acontece na caderneta de poupanga.

Por isso mesmo ndo podemos continuar
a ver essa sangria, essa transfusdo do setor
especulativo, do setor produtivo para o setor
financeiro acontecendo e dobrando todo ano,
gragas a uma taxa irreal de juros, desconhe-
cida de todo o mundo, talvez com paralelo
apenas na Alemanha em 1922. A bancada
do PMDB, que quer cumprir a Constituigéo,
s6 aceitara juros de 12%. Se houver neces-
sidade de sobretaxar para inibir o consumo
— segundo a teoria das autoridades fazen-
dérias — que seja o tributo, entéo, recolhido
a caixa do Tesouro.

A, Srs. Congressistas, passaremos a verifi-
car uma mudanga extraordinéria no cendrio
brasileiro: muitos e muitos, que até hoje defen-
deram a importéncia de taxacgéo altissima,
passardo a gritar; aceitam pacificamente que
haja transferéncia de recursos do setor produ-
tivo e dos assalariados para o setor especu-
lativo, mas néo aceitaréo, como taxa, a transfe-
réncia de recursos do setor especulativo para
os cofres da Uni&o.

Muitas outras coisas foram discutidas, mas
o PMDB, pelos seus 35 senadores, afirma que
néo havera possibilidade de coibir a inflagao
no Brasil se ndo se renegociar a divida externa
em termos dignos e corretos, e é bom que
se explicite aquilo que aceitamos. (Palmas.)

Costumam dizer que tudo no mercado in-
ternacional tem uma cotagdo. Por exemplo,
esta o Brasil a entregar minério de ferro a
14 délares a tonelada FOB, e quando dizemos
que essa é a metade do prego que custava
uma tonelada de minério de ferro ha quinze
anos, dizem os defensores do mercado livre
que se trata de coisas do mercado. E o fatalis-
mo mercadoldgico.

No entanto, quando se fala em fatalismo
mercadolbgico, gostariamos de dizer que a
cotagéo do délar na nossa divida 14 fora é
de apenas 35 centavos. Se essa é a cotagéo,
o valor da nossa divida é de apenas um ter¢o
dos 125 bilh6es de dolares. Os juros interna-
cionais tradicionais, em todos os tempos, nao
podem ascender a 3%.

Essa é a posi¢do da bancada do PMDB do
Senado, que estd disposta, dentro desses limi-
tes e pardmetros maximos, a negociar, fazer
acordo, discutir debater com o Poder Execu-
tivo e apoiar o “pacote” do congelamento,
desde que, repito, o salério dos trabalhadores
néo seja, mais uma vez, confiscado.

Se dentro do acordo for possivel vir pelo
Poder Executivo, tudo bem, sendo os sena-
dores do PMDB apresentardo uma lei sobre
delitos econdmicos. Néo € pBssivel, Sr. Presi-
dente, Srs. Congressistas, que a tnica lei de
delitos econémicos que este Pais possui seja
a de 1962, de autoria do Ministro Hermes Li-
ma. O Brasil, em 1962, era um pais. Hoje
é outro. A sua economia era pré-industrial.
Hoje é uma economia industrial. Precisamos
de uma lei que realmente puna os respon-
séveis pelo abuso do poder econdmico. (Pal-
mas.)

Precisamos mais. Precisamos da aplicagao
das leis do arcabougo juridico que o Governo
tem nas méos. Ndo podemos permitir, em
época de congelamento, que especuladores
venham & televisao afrontar as autoridades e
fazer pregagéo da desobediéncia civil — sejam
eles simpéticos e sorridentes, tenham curso
de pés-graduagéo na Franga ou tenham que
nome tiverem — a pretexto de defender qual-
quer classe. Isso & inaceitavel.

Néo basta que se elabore um bom “pacote”.
Nao basta que se criem boas medidas. E pre-
ciso que se tenha uma boa execugéo, e uma
boa execugdo tem de comegar com autori-
dade e com punigéo por parte do Poder Exe-
cutivo e do Poder Judiciério. Temos algumas

leis ainda timidas, mas elas tém de ser coloca-
das a disposigdo do Brasil neste momento.
No entanto — e nao pretendemos em mo-
mento algum faltar & Nagdo — nés, que recla-
mamos do Poder Executivo que enviasse para
c4 medidas econdmicas e medidas que aper-
tassem a economia, que coibissem a inflacéo,
pura e simplesmente ndo podemos negar
agora esse arcabougo juridico que dé condi-
¢oes ao Governo Federal de amansar a besta
fera que se chama inflagao galopante.

Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas,
também hoje, solicitei inverséo da pauta, para
que apenas trés medidas tivessem apresen-
tagéo do seu relatério, o que poderé ser feito
verbalmente: a Medida Proviséria n° 25, a Me-
dida Proviséria n° 27 e, finalmente, a de n°
31. Em relagéo a todas as outras, pedimos
prorrogacéo para serem apresentados os rela-
térios amanha, a fim de que uma comisséo
criada na Bancada do PMDB, no Senado Fe-
deral, possa estudar e expungir dessas medi-
das tudo aquilo que ndo se enquadrar dentro
do Preceito Constitucional n° 62.

S@o estas as palavras que a Bancada do
Senado Federal determinou-me apresentar
aos Srs. Congressistas. Muito obrigado, Sr.
Presidente. (Palmas). .

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado
Adolfo Oliveira, Lider do Partido Liberal.

O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PL — RJ.
Sem reviséo do orador.) — Sr Presidente,
Sr* e Srs. Congressistas, a bancada do Partido
Liberal reuniu-se, hoje especialmente para
examinar a conjuntura politica, econdmica e
social, sob o reflexo das medidas provisérias
encaminhadas para decisdo desta Casa.

Terminada a reunigo, foi redigida a nota
que passo a ler:

“A Bancada do Partido Liberal reuniu-se
hoje para decidir sua posigdo diante das
Medidas Provisérias.”

Decidiu por unanimidade:

1) O Governo néo tem credibilidade para
propor & Nagéo plano que exijam o indis-
penséavel sacrificio para o combate & infla-
¢éo. E absolutamente fundamental que
readquira a confianca da Nagdo Néo se
viram medidas administrativas que excluam
as mordomias, eliminem a orgia dos carros
oficiais, punam o nepotismo nas mais altas
esferas do poder.

2) O éxito ou insucesso de todo o plano
dependera da correta e honesta aplicagao
do art. 18 da Medida Proviséna n° 32. O
PL apresentara nas préximas horas Projeto
que determina a publicagao mensal de rela-
t6rio que discrimine receitas e despesas efe-
tivamente realizadis, estabelecendo o direi-
to da sociedade de acionar civil e criminal-
mente a autoridade que descumpra a lei,
em qualquer dos Poderes

3) Mais uma vez, o arrocho salarial fara
com que a classe média e os trabalhadores
em geral venham a pagar o prego da luta
contra a inflagdo. O Caréter nitidamente re-
cessivo das Medidas far4 com que breve-
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mente o maior problema nas macrorrela-
¢oes de trabalho venha a ser a luta pela
manutencao dos niveis de emprego.

O PL propde a preparagdo de um grande
pacto que se baseie em dois compromissos
fundamentais: O governo nao emite; a em-
presa nao demite.

4) E fundamental a correcdo e punigéo
daqueles que abusivamente remarcaram
seus precos acima das realidades de merca-
do, &s vésperas das Medidas.

5) E fundamental e urgente que se regu-
lamente o art. 4° da Medida Provisbéna n®
26, a fim de que a privatizagédo desejada
nao se transforme em grandes negociatas.
Concorréncia e auditorias devem preceder
as operagdes previstas, realizadas com total
fransparéncia.

6) O PL chama a atengdo de aposen-
tados e pensionistas para o risco de se tentar
burlar o art. 58 das Disposi¢des Transsi-
térias, que lhes assegura os corretos reajus-
tes. O art. 58 esta em vigor e & intocavel

7) A demissdo de funciondrios é de res-
ponsabilidade do Executivo, que os no-
meou. O PL lamenta a falta de critério nas
demissées. Elas deveriam e poderiam ser
mais numerosas, mas ndo decididas generi-
camente. Ha funcionérios recentes indis-
penséveis, que nao fizeram concurso por-
que h&o havia concurso para fazer. Demi-
tam-se os funcionarios relapsos e os desne-
cessarios, e eles ndo faltam. As demissbes
devem recair sobretudo sobre funcionérios
apadrinhados de altos salérios, geralmente
os mais dispenséveis.

8) Por razdes juridicas, o PL. ndo acredita
que devam caber emendas as Medidas. Por
faltas de alternativas, votara a favor delas.
Imediatamente apés sua aprovagdo pelo
Congresso, a bancada do Partido apresen-
taré Projeto que disporé sobre o analisado
nesta Nota.”

Assim, Sr. Presidente, acreditamos contri-
buir para o direcionamento das providéncias
que cabe a esta Casa adotar.

Com permissao da Presidéncia, ougo, com
prazer, o nobre Deputado Fernando Santana.

O Sr. Fernando Santana — Deputado
Adolfo de Oliveira, queria dizer a V. Ex® que,
a nosso ver, a Casa ndo deveria recusar o
projeto das demissdes, mas, sim, balizar, esta-
belecer regras, critérios para que néo se fizesse
injustica. Concordo com V. Ex* em que o ni-
mero poderia ser maior. Por exemplo, com
0s que ocupam até rés cargos, os que nio
trabalham, que s6 véo receber o dinheiro, s6
al haveria mais de sessenta mil funcionarios
a serem demitidos.

O SR. ADOLFO DE OLIVEIRA — Muito
grato a V. Ex*

Assim, Sr. Presidente, nés nos colocamos
ao lado das demais agremiagdes aqui repre-
sentadas para trazer a nossa colaboragédo, no
sentido de que se recupere a credibilidade de
toda a estrutura do poder, gravemente com-
prometida pelo atual Governo.

Esperamos e desejamos que esses sacri~
ficios nao venham a recair sobre a classe mé-
dia e os trabalhadores, que néo toleram nem
suportam mais sangria no seu modesto orga-
mento. Entendemos que quem deve pagar
essa fatura sdo aqueles que fizeram e fazem
fortuna muitas vezes as expensas do sofrimen-
to da grande massa popular deste Pais.

E a posigao do Partido Liberal.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Deputado Virgilio
Guimaraes, Lider do PT.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
MG. Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente,
Srs. Congressistas, o Partido dos Trabalha-
dores, depois de ampla discussdo em suas
bases, reunides da bancada e do seu Diretério
Nacional, assumiu posicao firme frente ao
chamado choque de verdo: combaté-lo, de
todas as maneiras e em todas as instincias.
Para tanto, sera acionada a bancada federal,
para denunciar esse pacote, mostrar seu caré-
ter extremamente antipopular, demagégico e
eleitoreiro e, ao mesmo tempo, votar contra,
lutando pela sua derrota global.

Lutaré o PT, principalmente, pela implan-
tagdo de uma politica econdmica alternativa,
buscando encontrar solugdes para os graves
problemas econémicos e sociais que assolam
esie Pais, sem provocar recessao, desempre-
go e, muito menos, submeté-lo aos ditames
do Fundo Monetério Internacional, aos mono-
pdlios, oligopdlios e grupos econémicos que
tradicionalmente vém sugando o esforgo do
povo trabalhador brasilejro.

Esse pacote fol exaustivamente analisado,
em todos os seus aspectos, pela nossa asses-
soria econdmica, bem como pelas nossas ba-
ses, pelos sindicatos, enfim, por aqueles que
sofrem na carne os seus efeitos. Em primeiro
lugar, € um pacote politiqueiro, eleitoreiro que
pretende restaurar a credibilidade que este go-
verno nédo encontra em setor algum de nossa
sociedade. Alids, este é o governo mais des-
moralizado de que se tem noticia na Repa-
blica. Néo tem credibilidade alguma, nem po-
de ter, pois o que faz num dia desfaz no outro;
prometey democracia, e pratica arrogéncia,
prepoténcia e repressio; falou em reforma
agréria, e submete-se aos interesses dos lati-
fundiérios; falou em distribuicdo de rendas,
mas adota medidas que favorecem os grupos
econdmicos que detém a maior parcela da
renda nacional.

Portanto, é o plano que visa ao curto prazo,
até as eleicbes de novembro deste ano, tentara
obter alguma credibilidade — como se isto
fosse possivel.

Este governo pretende reeditar, neste ano,
o Plano Cruzado I, que foi o engodo da Nagédo
brasileira, que propiciou um félego adicional
ao PMDB. Agora, porém, isto ndo sera possi-
vel. O povo brasileiro esta alerta contra esse
tipo de manobra, pois ji compreendeu muito
bemn o caréter de submissao deste governo
& grande burguesia do Pafs e também a falta
de caréter, do ponto de vista politico. Nao tem
folego para ir até o més que vem — para
néo dizer até o dia da eleigdo presidencial —

e ndo consegue praticar, de forma correta,
o combate a inflagdo que propde.

Este plano tem um aspecto politico e eleito-
reiro, qual seja o de tentar salvar o PMDB do
naufragio absoluto. O naufradgio do PMDB ja
se iniciou nas eleigbes de novembro do ano
passado e inevitavelmente prosseguira, por se
tratar de um partido atrelado a um governo
sem possibilidade de recuperar sua imagem
na opinido publica.

Sr. Presidente, infelizmente esse pacote néo
é apenas uma mistificagéo politico-eleitoreira,
ele tem um cunho profundamente antipopular
na sua proposi¢do econdmica. Apresenta-se
como um plano de combate  inflagao, combi-
nando medidas ortodoxas com medidas he-
terdoxas, buscadas )4 nas bases do Plano Cru-
zado l. O congelamento dos precos, o tabela-
mento e a desindexagdo da economia foram
feitos com base em pregos absolutamente ar-
tificiais, muito acima daqueles ja praticados
pelos mercados. O congelamento foi além do
pico, depois as nuvens, eis que j& havia ocor-
rido uma onda de remarcagao antes da decre-
tagdo desse plano. Tudo isto porque, dentre
outras coisas, este é um governo sem serie-
dade, sem honestidade — as informogdes va-
zaram abundantemente, promovendo-se es-
peculagdes de todos os tipos, inclusive a onda
de remarcagéo.

Assim, o tabelamento e o congelamento de
pregos néo tém caréter efetivo algum para
o orgamento da familia assalariada brasileira.
E um programa de ajuste econdmico extre-
mamente recessivo. Por vérias razoes, provoca
uma retragao da demanda global e, com isso,
uma diminuigdo das atividades econdmicas,
ocasionando o desemprego. Essa retragéo da
demanda global é decorréncia do forte arro-
cho salarial, provocado, através da recompo-
sigao dos sélarios, do Cruzadol para o Cruzado
Novo, pela média, a qual, diga-se de passa-
gem, ja havia sido rebaixada em conseqiién-
cia do Plano Cruzado | e do Plano Bresser.

Trata-se, portanto, de uma metodologia de
recomposicdo salarial que arrocha os sélarios
jé arrochados do assalariado brasileiro. E
mais: proibe a Justiga do Trabalho de decidir
pela reposicao salarial que pelo menos era
permitida na época da URP, quando os séla-
rios eram arrochados ao longo do ano, mas
havia possibilidade da sua recomposigéo via
judicial, na data-base, quando das negocia-
¢Oes salariais e dos dissidios coletivos. Agora,
o plano nem isso permite. Consagra o arrocho
salarial anterior, cimentando-o. Institucionaliza
o arrocho salarial ja praticado no ano passado,
ao calcular as médias e adiciona um novo
arrocho, por meio de um rebaixamento, a me-
dida que a inflagéo residual — que fatalmente
existird — refletir diretamente no poder aquisi-
tivo do assalariado. E ainda ha a considerar
a forte inflacdo do inicio de janeiro deste ano
— segundo célculos, ela poderd ultrapassar
a faixa dos 50% — afetando direta e forte-
mente o poder aquisitivo dos trabalhadores,
provocando um arrocho salarial sem prece-
dentes na Histéria do Pais.
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Mas o aspecto recessivo deste plano néo
fica exclusivamente por conta do arrocho sala-
rial. Ele também traz embutido uma série de
outros arrochos, extremamente prejudiciais ao
Pafs. Esta ai o arrocho monetério, ou seja,
o aumento do encaixe bancério, a diminuigcédo
da capacidade dos bancos de produzirem di-
nheiro novo. Provoca o enxugamento do meio
circulante através da ndo-emiss&o. Ademais,
a politica bancéria ocasionara uma retragéo
monetéria no Pais que a curto e médio prazo
se refletirA também na diminuigao do nivel
de atividades

Aretragéo seré provocada, também, Sr. Pre-
sidente, pelo arrocho crediticio, através do au-
mento da taxa de juros, da diminuigao do volu-
me de créditos para o consurnidor e também
para as empresas, tudo isso resultando na re-
dugéo da demanda global.

O arrocho orgamentério, através de um cor-
te absolutamente desumano e sem critérios
dos gastos estatais, levar& a uma retragéo tam-
bém da demanda global. Menos obras, menos
atendimentos as reivindicagdes populares, o
que irara conseqiiuéncias sociais, em virtude
de se controlar emenos e de se adquirir me-
nos, provocando, repito, a retragéo da deman-
da global e, por conseginte, a recess&o, o de-
semprego, enfim, o total desmantelamento de
nossa economia.

Sr. Presidente, trata-se de um plano de curto
félego porque o tabelamento e o congelamen-
to n&o tém, praticamente, impacto algum no
controle da inflagao. A desindexago néo atin-
ge aquilo que é essencial no combate 3 infla-
¢#0: suas raizes. E, portanto — repita-se —
um plano de curto prazo de caréter recessivo,
antipopular e demagégico, além de passar ao
largo daquilo que deveria ser o nuicleo do com-
bate & inflagéo, isto &, o ataque estrutural as
suas rafzes. Quais sdo essas rafzes? As dividas
externa e interna, a necessidade de uma refor-
ma administrativa profunda. Nao a demiss&o
pura e simples de 60 mil, 80 mil ou 90 mil
funcionérios, contratados exatamente durante
o governo Sarney, mas uma reforma adminis-
trativa profunda, transparente, discutida no
Congresso Nacional. Isto, para distinguir o que
é positivo e necessério do que néo é, desta
forma enxugando a maquina publica, cortan-
do principalmente os gastos financeiros que
o Governo tem com a rolagem de sua divida
interna.

Neste aspecto o plano nada fez. O aumento
da taxa de juros a médio prazo ir4 encarecer
a administragdo da divida interna, causando
efeitos contrérios aquilo que se procura obter
a curto prazo com a diminuigao do déficit pa-
blico A longo prazo, o aumento da taxa de
juros, a mé administragdo e a méa rolagem
da divida interna constituirdo uma espécie de
bomba-relégio para os futuros governos deste
Pais. Havera rombos crescentes na divida in-
terna, ou seja, no déficit pablico, caso a divida
interna ndo merega um tratamento socialmen-
te mais justo, o que ndo é propociado pelo
presente plano, que apenas aumenta a taxa
de juros, encarecendo, portanto, para o pré-
prio Governo, a rolagem de sua divida.

Nao se colocou em préatica sequer aquilo
que é o reclamo da sociedade brasieira: a
apreciagdo, caso a caso, da divida externa.
As Disposigoes Transitérias do texto constitu-
cional j& determinaram a criagdo de uma co-
miss&o de sindicancia para analisar essa divi-
da. O governo est4 submetido ao sistema fi-
nanceiro, as multinacionais, aos oligopélios
que pressionam os custos da pequena empre-
sa. A press@o de custos fard com gue o con-
trole inflacionério cada vez mais seja feito atra-
vés de medidas antipopulares.

Por isso, Sr. Presidente, repudiamos esse
plano, por ser de curto prazo, por ndo ir &
raiz dos problemas, por provocar arrocho sala-
rial, por ser um plano incapaz, portanto, de
atender aos reclamos da opini&o publica brasi-
leira, no sentido do combate & inflagado com
crescimento econdmico.

Para concluir, Sr. Presidente, o Partido dos
Trabalhadores denuncia esse plano, vota con-
tra ele, mas, acima de tudo, prop&e medidas
alternativas Nao se trata de uma oposicéo
vazia. O PT propde alternativas ao plano. Exa-
tarnente por isso, por ter alternativas globais,
luta também para que se democratize o pro-
cesso de votagéo e, igualmente, o de elabo-
ragdo legislativa, no que se refere 4s medidas
provisérias. Nao se trata apenas de querer
apresentar emendas ou fazer um discurso a
mais, ou até aparecer aqui, mas efetivamente
dispomos de alternativas concretas para subs-
tituir o Plano Verao.

Resumidamente, Sr. Presidente, quero dizer
que, por meio de um substitutivo global —
caso isso seja possivel — que ja apresentamos
a sociedade brasileira como um plano de
emergéncia, ou afravés de emendas parciais,
iremos propor: 1 — uma politica salarial de
recuperagéo progressiva das perdas salariais
e defesa do poder de compra dos trabalha-
dores: 2° — suspensdo do pagamento dos
juros e do principal da divida externa e convo-
cagéo de uma CPI para apurar as origens e
as circunsténcias dos empréstimos e definir
sua legitimidade ou nao; suspenséo dos reem-
préstimos e suspenséo da conversao da divi-
da; 3° — estabelecimento de um efetivo con-
trole de pregos dos setores oligopolistas da
economia, com participagéo popular na fisca-
lizagcao; 4° — criagdo de uma legislagéo rigo-
rosa sobre delitos econdmicos contra a eco-
nomia popular; 5° — regulamentagéo imedia-
ta do imposto sobre grandes fortunas, previsto
na Constituigdo; 6° — estabelecimento de em-
préstimos compulsérios sobre ganhos de ca-
pital, particularmente sobre os lucros dos es-
peculadores financeiros; 7° — criagédo de uma
politica agricola especidimente voltada para
oincentivo & produgéo de géneros de primeira
necessidade; 82 —revisdo geral dos incentivos
e subsidios, principalmente do setor expor-
tador e de outros ja consolidados; 9° -— trans-
feréncia, para os trabalhadores, da adminis-
tragéo do PIS-Pasep e demais fundos sociais;
10° :— criagéo de um fundo de investimentos
e politicas sociais, para fomentar a retomada
do crescimento, utilizando os recursos a se-
rem arrecadados com a suspenséo dos paga-
mentos externos e com os empréstimos com-

pulsérios e impostos sobre as grandes fortu-
nas.

Sr. Presidente, essa foi a deliberagéo nacio-
nal do Partido dos Trabalhadores e que apre-
sentaremos aqui através de emendas. Mas,
para que isso ocorra, e com isso o Palfs encon-
fre o caminho efetivo da solugéo dos seus
problemas econdémicos sem recesséo, sem
penalizagéo das classes sociais mais sofridas,
€ necessério qgue esta Casa democratize o pro-
cesso de elaboragéo legislativa, inclusive no
que se refere s medidas provisérias. Para tan-
to, deve acolher todos os tipos de emendas
ou, pelo menos, as emendas supressivas, para
que, depois, a Nagéo brasileira discuta, parti-
cipe e delibere sobre o plano de emergéncia
do PT e sobre o conjunto de emendas que
ora trazemos a discussao do Congresso Na-
cional. Temos certeza que, democraticamen-
te, seus membros saberéo acolher aquilo que
néo € uma reivindicago simplesmente parti-
déria, mas de toda a populagéo brasileira. Essa
reivindicagéo ecoaré por todo o Pafs, pela voz
dos parlamentares comprometidos com as
causas populares e também das centrais sindi-
cais, especialmente a CUT e os sindicatos mo-
bilizados para derrotar o pacote e impor uma
nova politica econdmica para o Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Antes de conceder a palavra ao préximo
orador, a Presidéncia informa ao Plenério que
em seguida serd iniciada a Ordem do Dia,
com a leitura dos pareceres de cada medida
proviséria, sua discusséo e respectiva votagao.
Peco, portanto, que permanegam em plendrio.
Aos Srs. Senadores e Deputados que se en-
contram em seus gabinetes, solicito que ve-
nham para o plendrio, a fim de assegurar o
quorum indispensével para a apreciagdo da
matéria constante da Ordem do Dia.

Concedo a palavra ao Senador Jamil Hadad,
Lider do PSB.

O SR. JAMIL HADAD (PSB — RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr* e
Srs. Congressistas, a Nagéo ainda tem em
mente o estelionato eleitoral cometido com
o Plano Cruzado. Através daquela medida mi-
rabolante, o PMDB elegeu 305 Constituintes
e 22 Governadores. Quando se apuravam os
votos, trés dias ap6s as eleigdes, ruiu por terra
o chamado Plano Cruzado.

Novamente, atenta-se contra a populagéo
brasileira, através de urm novo estelionato elei-
toral. Nao temos divida de que o desejo do
Governo, ao remeter essas medidas ao Con-
gresso, esta ligado a tentativa de segurar até
as eleigbes uma possivel diminuigao do indice
inflaciondrio.

Sr. Presidente, nobres Congressistas, ndo
se fala, em momento algum, na divida externa.
Cerca de 15 bilh&es de ddlares séo remetidos
para o exterior anualmente, apenas para o pa-
gamento dos servigos dessa mesma divida.
Divida que néo temos, até o presente mo-
mento, apesar de sermos membros da Comis-
s#o da Divida Externa do Senado, ndo conse-
guimos do Banco Central uma auditoria para
verificar os contratos da divida externa. Primei-
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ro, disseram-nos que isso seria impossivel, em
razdo do grande nimero. Prometeram-nos
por amostragem, mas, até hoje, amostra so
de medicamentos, porque a amostragem rela-
cionada com os contratos da divida externa,
os juros que pagamos nas referidas negocia-
¢des, nada disso nos foi possivel analisar.

Sr. Presidente, desta vez a populagéo brasi-
lefra ndo se deixard enganar por esse novo
estelionato eleitoral. Mais uma vez, arrocham-
se, congelam-se os salérios na média dos doze
dltimos meses, a0 mesmo tempo em que se
permite sejam feitos os reajustes dos pregos
no pico maior. Néo se leva em consideragédo
uma provével inflagdo, no més de janeiro, de
cerca de 45 a 50%. Mais uma vez, & a classe
trabalhadora e a classe média em geral quem
paga o pato — néo o pacto, mas o pato —
das medidas que séo editadas.

Sr. Presidente, nem nos regimes ditatoriais
se conseguiu o que se pretende neste mo-
mento: acabar com inumeras estatais, fruto
do trabalho arduo da populagédo brasileira.
Agora, deseja o Governo um cheque em bran-
€0, para que, a qualquer momento, possa pas-
sar a iniciativa privada as estatais que bem
desejar.

Fago um apelo patético aos nobres Sena-
dores e Deputados no sentido de que ndo
apdiem tais medidas. N&o creio, ndo me passa
pela idéia que os Srs. Congressistas venham
dar esse cheque em branco ao Governo.

Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, afir-
ma o 3r. Minisiro da Fazenda que mais uma
vez poderemos decretar a moratéria. E mais
uma faldcia. A primeira moratdria, assim cha-
mada, representou a faléncia: no momento
em que havia necessidade de se pagar um
bithéo e duzentos milhées de délares mensais,
o superavit da balanga estava apenas em du-
zentos milhdes de dblares. Entdo, foi decre-
tada a “moratéria” — entre aspas — ou falén-
cia. Agora, batem no peito e declaram que
o superéavit da balanga foi de dezenove bilhdes.
No entanto, as reservas do Tesouro, pelo que
se sabe, estdo abaixo de quatro bilhdes de
délares. Desvaloriza-se o cruzado. Com isso,
aumentam-se as possibilidades e as facilida-
des para a exportagao, a fim de que tenhamos
cada vez mais dolares para pagar o servigo
da divida. Para nos, socialistas, essa divida esta
paga ha muito tempo. Nada mais devemos.
E esse o pensamento da populagéo brasileira.
Nao podemos, em absoluto, votar dessa forma
tais medidas. No futuro, nés, Congressistas,
seremos responsabilizados por isto: logo apés
votarmos a Constituicdo, guando acabamos
com a excrescéncia do decreto-lei, tiramos
nossas prerrogativas, devolvendo ao Execu-
tivo o poder de legislar através de novos decre-
tos-leis — que é o que, aparentemente, repre-
sentam essas medidas provisérias.

Lango daqui um repto aos Srs. Congres-
sistas: digam & Casa qual o dispositivo estatu-
tario ou constitucional que permite seja apre-
sentado destaque apenas paraa rejeigéo. Teria
que ser dada a oportunidade aos Congres-
sistas de apresentarem qualquer tipo de
emenda. Para nés, essas medidas nada mais

s&o do que uma mensagem do Poder Execu-
tivo, com o prazo estipulado de frinta dias.
Teriamos que apresentar nossas emendas,
fossem elas de qualquer espécie, e o Sr. Presi-
dente da Repiiblica que vetasse o que achasse
de direito. Esse, entretanto, néo foi o entendi-
mento adotado por esta Casa.

Queremos deixar bem claro — e o Depu-
tado José Carlos Sabéia, nosso Lider na Ca-
mara dos Deputados, ja leu ontem a nota do
Partido Socialista Brasileiro, analisando o cha-
mado pacote de verdo — que ndo ampara-
remos esse Plano de Verdo. N@o nos venham,
posteriormente, mais uma vez, pedir para apa-
gar o incéndio que esse plano poderd pro-
vocar.

Sr. Presidente, eram estas as consideragdes
que queria deixar consignadas nos Anais desta
Casa

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Ultimo orador inscri-
to, Deputado Aldo Arantes, do PC do B.

O SR. ALDO ARANTES (PC do B —GO.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, ndo resta divida de que a infla-
¢80, chegada a 1.000% ao ano, exigia medidas
que pudessemn conté-la. No entanto, o Presi-
dente José Sarney, na verdade, tenta impingir,
goela abaixo, medidas provisdrias a este Con-
gresso.

Diz o Presidente: “Para nao termos sangue
e lagrimas temos de optar por suor e sacri-
ficio™.

Pergunto, Sr. Presidente e Srs. Congressis-
tas: esse pacote impoe suor e sacrificios a
quem? Por acaso, impde aos banqueiros inter-
nacionais? Por acaso, esse pacote impoe suor
e sacrificios aos banqueiros nacionais, que
tém, através das altissimas taxas de juros, Ju-
cros exorbitantes? Esse pacote impde dificul-
dades e 8nus aos grandes industriais e comer-
ciantes, que tiveram um tabelamento de re-
marcagdes acima dos pregos colocados em
prética pela maioria das redes de supermer-
cados? Nao, Sr. Presidente, suor e lagrimas
desse pacote estéo sendo destinados ao povo,
aos frabalhadores, aos funcionarios, aqueles
que defendem a soberania nacional.

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, com es-
sas medidas o Governo quer fazer crer, falsa-
mente, & Nagdo e aos Congressistas que sala-
rio é causa de inflagdo. Isto é falso, € menti-
roso. O salério pago no Brasil € um dos meno-
res do mundo. O Governo quer fazer-nos crer
que 0s maiores responséveis pelo déficit pabli-
co séo os funcionarios, quando sabemos que
o peso da folha de pagamento do funciona-~
lismno, nas despesas governamentais, é insig-
nificante.

Sabemos também que 36 de incentivos fis-
cais o Governo gasta, por ano, quatro bilhdes
€ quinhentos milhdes de délares. Na verdade,
Sr. Presidente, as causas determinantes da in-
flagéo estédo relacionadas com a divida exter-
na, com os juros exorbitantes que pagamos
— quase treze bilhdes e meio de délares! A
divida externa gerou uma monstruosa divida
interna. E através das altas taxas de juros o

Governo mantém, incrementa essa divida in-
terna. Ai, sim, Sr. Presidente, residem as cau-
sas fundamentais do processo inflacionério
brasileiro.

Muito se combatem as estatais, mas em
estudo feito recentemente concluiu-se que en-
tre 1980 e 1985 as estatais reduziram em 28%
seus investimentos, em 7% os gastos com
pessoal e tiveram um incremento de 172%
nas suas despesas financeiras.

Por que o Governo nao toma medidas con-
tra essas causas fundamentais? Porque isto
implicaria colocar-se contra o Fundo Mone-
téario Internacional, suspender o pagamento
da divida externa, tomar medidas em relagéo
a divida interna e respeitar a Constituicdo bra-
sileira, que estabelece os juros em 12%.

O Governo adota esse pacote contrério aos
interesses do povo, colocando em prética uma
politica de arrocho salarial e de desnaciona-
lizagdo da nossa economia, porque a causa
do ataque contra as estatais provém das multi-
nacionais, que querem espago para a compra
das agbes dessas empresas. Tanto assim é
que, na medida proviséria, o Governo abre
espago para que as empresas multinacionais
comprem agdes — imaginem! — até da Casa
da Moeda. A Casa da Moeda podera ter agdes
vendidas a empresas multinacionais! Isto sig-
nifica a deshacionalizagdo da economia bra-
sileira,

8r. Presidente, queremos aqui, em nome
da Lideranga do PC do B, dizer claramente
que consideramos indispensével a adogéo de
medidas rigorosas contra a inflagdo. Mas acre-
ditamos que a Ginica maneira realista de atingir
as causas fundamentais da inflagédo envolve
a adocéo de medidas relacionadas com as
dividas interna e externa e com as taxas de
juros. Nao podemos aceitar essa atitude de-
magbgica, essa tentativa de nos enfiar, goela
abaixo, uma politica contréria aos interesses
dos trabalhadores, querendo fazer crer que
reflete os interesses da nacionalidade. Isso é
falso; essas medidas defendem os interesses
das classes dominantes e dos grandes ban-
queiros internacionais e nacionais.

Manifestamos nossa radical oposigéo e es-
tranheza frente & intransigéncia daqueles parti-
dos politicos que ndo compreenderam a gravi-
dade das medidas de emergéncia. O Presi-
dente Samney, que tem o hébito de agir discri~
cionariamente, estd transformando as medi-
das provisérias em verdadeiros decretos-leis.
Hé que se perguntar sobre as intengbes embu-
tidas nas medidas provisérias e qual a urgén-
cia e o significado do seu envio ao Congresso
Nacional.

Sr. Presidente, & necessério que este Plena-
rio tenha plena liberdade, nao sé para fazer
emendas supressivas, mas também aditivas,
a fim de que possamos criticar e oferecer uma
alternativa ao Pais. No entanto, a intransigén-
cia dos partidos conservadores procura impor
o ritual do decreto-lei, 0 moniqueismo do
“sim” e do “nédo".

Sr. Presidente, o PC do B ficard com o povo,
com os trabalhadores e com a soberania na-
cional, dizendo “nédo” ao pacote do Presidente
José Sarney. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) |
— Concedo a palavra ao Deputado Jorge Lei-
te, Vice-Lider da Maioria.

O SR. JORGE LEITE (PMDB — RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr* e
Srs. Congressistas, com a auséncia do Lider
do Governo, ocupo a tribuna na qualidade de
um dos Vice-Lideres, depois de ter ouvido
atenta e respeitosamente os Srs. Congressis-
tas, que até agora s6 souberam criticar as me-
didas propostas pelo Governo, que é criticado
qguando ndo toma atitudes, é criticado pela
inflagéo, é criticado quando acerta e censu-
rado quando erra.

Ouvi, aqui, liderangas firmarem que os de-
cretos baixados pelo Presidente da Republica
constituem uma agressao a esta Casa. No en-
tanto, esqueceram de declarar que seréo exa-
minados pelo Congresso Nacional. As medi-
das que estéo sendo apreciadas foram baixa-
das para tentar, especialmente, conter o pro-
cesso inflacionério. Antes de serem apresen-
tadas, o Governo era criticado pela sua inércia.

Aprendi cedo, Srs. Congressistas, pelo tem-
po que tenho de mandato, que as criticas de-
vemn ser construtivas, objetivas e, acima de
tudo, honestas. O Governo decidiu enfrentar
ainflag@o, que estava colocando o Pafs a beira
do caos, editando alguns decretos como me-
didas provisérias, respeitando a soberania do
Congresso Nacional. O Governo tenta, de cer-
ta forma, evitar que a inflagéo, que vem cor-
roendo os salérios, possa atingir definitiva-
mente os parcos vencimentos e o poder aqui-
sitivo do trabalhador. O Governo, no entanto,
n&o ouviu uma palavra, na critica 4cida dos
Parlamentares que usaram desta tribuna,
apontando o congelamento dos pregos como
medida salutar, saneadora, voltada para o inte-
resse geral do povo brasileiro. O Governo con-
ta com a lucidez do Congresso Nacional e
com a sensatez das liderangas partidérias.
Aqueles que acharem que né&o devem apoiar
as medidas, ainda que provisérias, poderdo
assumir perante a histéria do Pais, que se en-
contra num dos seus mormentos mais dificeis,
as suas atitudes, os seus votos, as suas posi-
¢6es politico-partidarias. Néo acredito que es-
te Plenario — nenhum partido, nenhuma lide-
rangca — tenha coragem de negar o apoio
necessério e devido para que se tente, de uma
vez por todas, evitar o caos que se aproximava
em virtude de uma inflagdo galopante, com
os precos subindo assustadoramente e uma
corrida entre pregos e salarios. E evidente que
af estdo medidas que nao séo favoraveis aos
trabalhadores, principalmente ao servidor pa-
blico, como a demisséo. Entendo que hé pes-
soas que jamais deveriam ter coragem de se
inscrever como servidores publicos, porque
sdo ociosas, ndo querem trabalhar, nunca
contribuiram para o desenvolvimento da Na-
¢do. Mas acredito que existem muitos traba-
lhadores e, principalmente, servidores que tém
contribuide, com empenho e esforgo, para o
desenvolvimento nacional, pessoas que traba-
lham no horério obrigatério.

E necessério haver coragem, sinceridade
e sensatez na critica acida que se faz ao Presi-

dente Samney, ao Governo e aos que tém tenta-
do acertar. O Governo era criticado porque
ndo tomava medidas rigorosas para conter
o abuso desenfreado dos especuladores, dos
atravessadores e daqueles que exploram o po-
vo com pregos exacerbados, cada vez mais
crescentes.

Aqui estamos para declarar que entende-
mos que esta é a hora de unir os partidos
no Congresso Nacional, dando oportunidade
para que essas medidas correspondam ao
grande objetivo do povo, isto €, que seja con-
tida a inflagéio e também a corrida de pregos.
E preciso por fim ac abuso dos especuladores.

Néo ouvi aqui criticas outras que nao fos-
sem dirigidas ao Governo. Nao ouvi, também,
criticas aqueles que exploram o povo, os traba-
Ihadores e os servidores, cujos saldrios estdo
achatados. Nao ouvi, sequer, um elogio quan-
to a posigdo assumida pelo Governo, exata-
mente a de tentar conter a inflaggo com o
congelamento dos precos.

Sr. Presidente, agradego a V. Ex? a oportu-
nidade de falar em nome do Governo num
momento em que esté ausente o Lider princi-
pal, o Deputado Carlos Sant'Anna, que atual-
mente ocupa o cargo de Ministro da Educa-
¢&0. E necessério que esta Casa colabore para
ajudar o povo, que ndo quer ouvir discursos,
que quer saber dos resultados do Plano Verao,
quer saber se o congelamento vai continuar,
se vamos fiscalizar os atravessadores, os
acambarcadores. O povo estd cansado do
economés, da linguagem que é muito linda,
mas que ndo reflete a verdade dos pregos
que paga diariamente nos supermercados.

Cito um exemplo a esta Casa: ha dois me-
ses, fui procurado por comerciantes do Rio
de Janeiro que alegavam que o arroz estava
com prego superior, o dobro daquele que de-
veria constar na tabela. A CFP procurou os
comerciantes e colocou em leildo duzentas
toneladas de arroz. O que ocorreu? Ninguém
foi comprar o produto, porque estocavam, nos
seus armazéns, arroz comprado na Argentina,
o que levou o Governo a colocar suas carretas
nas ruas para vender arroz abaixo do prego.

Sr. Presidente, é dever daqueles que se
comprometeram em ausxiliar o Governo na Vi-
ce-Lideranga dizer &s Liderangas sensatas
desta Casa que assumam a responsabilidade
de suas posi¢es perante a histéria da Nagéo
e perante o povo brasileiro. Ai daqueles que
nesta hora ndo podem comprar porque os
pregos estdo alarmantes!

Fago um apelo aqui, em nome da Lideranga
do Governo: vamos dar uma oportunidade,
vamos fiscalizar, vamos encontrar uma forma
para que o Congresso Nacional possa parti-
cipar diretamente dessas decis6es. Serd um
crime de lesa-pétria negar apoio, neste mo-
mento, ao planc do Governo, que obijetiva,
antes de tudo, conter a inflagdo e os altos
custos, que vém inflacionando, esmagando
e achatando cada vez mais a bolsa do povo.
O congelamento, na minha opinido, é o refe-
rencial para que esta Casa possa ter oportu-
nidade de criticar e elaborar, depois, projetos
de lei em regime de urgéncia que contribuam

para o aprimoramento da matéria. Sera covar-
dia virar as costas & Nagéo, ao povo brasileiro,
néo zprovando as medidas que o Presidente
Sarney enviou a esta Casa, sem nunca ter tido
a intengdo de violentar o poder soberano do
Congresso Nacional.

Encerro meu discurso lembrando aos Srs.
Congressistas e as liderangas partidérias que
esta néo é a hora da demagogia eleitoral, mas,
sim, a hora de dizer ao povo que é nosso
dever colaborar com o Governo para tentar-
mos acabar com os agambarcadores e atra-
vessadores. A esses, a Lei Delegada e 4; aos
que tentam ludibriar a boa fé do povo, a cadeia,
a punigéo rigorosa.

E importante que o Congresso aprove essas
medidas, ainda que em caréter provisdrio. Ca-
so contrario, seremos todos julgados pelo po-
vo brasileiro, que ndo agiienta mais e espera
por uma luz no fim do tinel, para que o Brasil
possa voltar ao seu lugar de Pais pujante no
concerto das nagoes.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— H4 sobre a mesa requerimento a ser lido
pelo Sr. Secretério.

E lida o seguinte

REQUERIMENTO N° 2, DE 1989-CN

Senhor Presidente:

Os Lideres das Bancadas Partidatias, abaixo
indicadas, véem requerer a Vossa Exceléncia
sejam introduzidas nas normas que regulam
a tramitagdo das Medidas Provisérias dispo-
sigbes que permitam a apresentacéo de re-
querimentos de destaque supressivos a partes
da matéria desde que abranjam texio de artigo,
de parégrafo, de inciso ou de alinea, devendo
0s mesmos serem apresentados até o inicio
da votagdo de cada Medida Proviséria.

Sala das sessdes, 25 de janeiro de 1989.
—Ibsen Pinheiro — Ronan Tito — Marcondes
Gadelha — Jarbas Passarinho — Inocéncio
Oliveira— Arnaldo Faria de 84 — Vivaldo Bar-
bosa — Fernando Henrique Cardoso — Nel-
ton Friedrich e Gastoni Righi, com a ressalva
de que o PSDB e PTB além dos destaques
supressivos, é favoravel ainda & admissdo de
emendas aditivas, modificativas, substitutivas
e supressivas.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Em atendimento ao requerimento encami-
nhado & Mesa subscrito por liderangas partida-
rias que representam a maioria de cada Casa
do Congresso, a Presidéncia providenciou a
alteragao das normas reguladoras da trami-
tagdo das medidas provis6rias no Congresso
Nacional, até a adaptagéo do Regimento Co-
mum & nova Constituigdo, no que tange aos
itens V e V], que ficaram assim redigidos:

“ltem V — Na apreciag@o da matéria,
obedecidos os pressupostos estabeleci-
dos no art. 50 do Regimento Comum,
poderéao ser requeridos destaques su-
pressivos que abrangeréo texto de artigo,
de parégrafo, de inciso ou de alinea, que
deveréo ser solicitados até o inicio da vo-
tagéo de cada Medida Proviséria:
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Item VI — A discussao e a votagéo inci-
dirdo sobre a Medida Proviséria que, se
aprovada, com ou sem destaques, sera
promulgada como lei pelo Presidente do
Senado e encaminhada para publicagdo
no Diario Oficial da Unigo.”

As Liderancas podem, a partir deste mo-
mento, encaminhar requerimento & Mesa,
sendo que o prazo méximo para o recebi-
mento dessas proposicdes, referentes a desta-
ques para supresséo, é o do encerramento
da discuss@o da medida proviséria a que se
refere.

O Sr. José Genoino — Sr. Presidente,
peco a palavra para uma questao de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— Tern V. Ex* a palavra.

O SR. JOSE GENOINO (PT — SP. Sem
reviséo do orador.)— Sr. Presidente, a questao
de Ordem que formulo a V. Ex® se baseia exata-
mente em dois pontos do projeto de resolugéo
para as medidas provisérias. A primeira ques-
tio diz respeito a8 comunicagéo feita por. V.
Ex¢ sobre a tramitagao da medida proviséria,
e estd embutido neste ato convocatério um
projeto de resolucao. Portanto, pelo Regimen-
to, este projeto de resolugéo teria de ser apre-
ciado pelo Plendrio do Congresso MNacional.

A outra questdo, Sr. Presidente, é que foi
comunicada & Casa uma norma aprovada pe-
lo Congresso Nacional no dia 9 de novembro
de 1988, baseada inclusive no seu art. 5°, que
diz o seguinte:

“Apbs a discussao e a votagdo da me-
dida proviséria, se aprovada, seréa promul-
gada como lei pelo Presidente do Senado
e encaminhada para publicagéo no Dia-
ri¢ Oficial da Unigo.” "

Portanto, hd um projeto dé resolugéo crian-*
do a figura da promulgagéo de lei pelo Presi-
dente do Senado Federal.’

Acontece, Sr. Presidente, que as Medidas
Provisdrias n* 10, 12, 15, 16, 14, 19 e 20
ja consagram a prerrogativa da promulgagao
de lei por parte do Presidente do Senado Fe-
deral. )

A Constituicao Federal admite, no seu ark.
84, inciso IV, como competéncia privativa da
Presidéncia da Republica:

“IV — sancionar, promulgar e fazer pu-
blicar leis,”...

E, no seu art. 66, abre uma excecédo para
a possibilidade de promulgagéo das leis pela
Presidéncia do Senado Federal, no seguinte
caso:

“§ 7° Se alei nao for promulgada den-
tro de quarenta e oito horas pelo Presi-
dente da Reptblica nos casos dos §§ 3°
e 5°, o Presidente do Senado a promul-
gar, e, se este ndo o fizer em igual prazo,
caber4 ao Vice-Presidente do Senado fa-
z&-lo.”

Portanto, a questao de ordem que formulo
aV. Ex* em que dispositivo desta Constituicéo
tem V. Ex* a atribuicdo de promulgar uma
lei no caso da medida proviséria? Nao encon-
trei nos art® 66 e 88 da Constituigio Federal
amparo para esta atribuicdo da Presidéncia
do Senado Federal.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— V. Ex* comeca a sua questdo de ordem
com um equivoco, pois ndo hé projeto de
resolucao instituindo normas. As normas fo-
ram instituidas através da Presidéncia do Se-
nado Federal, eventualmente ocupada, duran-
te a campanha eleitoral, pelo Senador Jarbas
Passarinho. S. Ex* é que, na auséncia de disci-
plina da matéria, isto &, na framitacao das me-
didas provisérias pelo Regimento Comum,
que sé agora estd sendo objeto de preocu-
pagéo no sentido de adapta-lo 4 nova Consti-
tuigéo, incluiu no item VI essas normas, que
sdo da competéncia da Presidéncia do Senado
e do Congresso Nacional, para efeito de regu-
lar a tramitagéo da matéria enquanto o Regi-
mento ndo o faz. A discussao e votag&o incidi-
rao sobre a medida proviséria que, se apro-
vada com ou sem destaques, sera promulgada
como lei pelo Presidente do Senado e encami-
nhada para publicagdo no Didrio Oficial da
Uni&o. Nesse particular, cumprimos as nor-
mas, e ja assinei a promulgago de vérias me-
didas convertidas em lei e publicadas no Dia-~
rio Oficial da Unido. Até agora ndo houve
qualquer contestagéo, inclusive por parte do
Poder Judiciario, que seria o férum compe-
tente para dirimir quaisquer dtvidas sobre es-
sa matéria.

De outra parte, quero dizer que V. Ex* labora
em um equivoco quando se refere ao art. 66,
§ 7°, da Constituicdo, que estabelece:

“§ 7° Se a lei ndo for promulgada dentro
de quarenta e oito horas pelo Presidente
da Republica, nos casos dos §§ 3° e 5°,
o Presidente do Senado a promulgara,
e, se este ndo o fizer em igual prazo, cabe-
ré ao Vice-Presidente do Senado fazé-lo.”

Ora, evidentemente o de que se trata nesse
dispositivo é de outra coisa, € de um projeto
de lei aprovado pelo Congresso que vai & san-
¢ao do Presidente da Repiiblica. No caso, tra-
ta-se de medida proviséria que tera de ser
convertida em lei e que n&o vai & sangdo do
Presidente da Repiiblica.

Portanto, s6 o Presidente do Congresso po-
deria realmente — como bem o fez o Senador
Jarbas Passarinho na eventualidade da presi-
déncia da sessdo do Congresso — promulgar
essas medidas provisérias, convertendo-as
e lei, para que elas possam integrar a ordem
juridica do Brasil. E a deciso que dou a ques-
tdo de ordem de V. Ex*

O Sr. José Genoino — Sr. Presidente,
néo pretendo discutir ou fravar um debate
com V. Ex*

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—— Entéo recorra. V. Ex* nao pode discutir.

O Sr. José Genoine — Recorro da deci-
séo de V. Ex

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Recebo o recurso, que vai & Comissao de
Justiga.

Encontra-se sobre a mesa mensagem pre-
sidencial que seré lida pelo Sr. 1° Secretério.

E lida a seguinte

MENSAGEM N 10, DE 1989 — CN
(N- 43/89, na origem)

Excelentissimos Senhores Membros do
Congresso Nacional:

Nos termos do artigo 62, da Constituicédo
Federal, tenho a honra de submeter a elevada
deliberagédo do Congresso Nacional, acompa-
nhado de Exposigéo de Motivos dos Senhores
Ministros de Estado do Interior, da Agricultura,
do Planejamento e Consultor-Geral da Repu-
blica, o texto da Medida Provisdria n° 34, de
23 de janeiro de 1989, publicada no Diario
Oficial da Unigo do dia subsequente, que
“dispoe sobre a exting&o de drgéo e de entida-
de autérquica, cria o Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
vaveis e da oufras providéncias”.

Brasilia, em 25 de janeiro de 1989. — José
Sarney.

E.M. n° 003/89.
Brasflia, 23 de janeiro de 1989.

Excelentissimo Senhor Presidente da Repu-
blica:

Temos a honra de submeter a elevada con-
sideragéo de Vossa Exceléncia o incluso pro-
jeto de medida proviséria, que dispbe sobre
a extingdo da Superintendéncia do Desenvol-
vimento da Pesca — Sudepe, autarquia vincu-
lada ao Ministério da Agricultura, criada pela
Lei Delegadan® 10, de 11 de outubro de 1962,
e da Secretaria Especial do Meio Ambiente
— SEMA, 6rgéo subordinado ao Ministério do
Interior, instituido pelo Decreto n° 73.030, de
30 de outubro de 1973.

A Medida Proviséria n° 28, de 15 de janeiro
de 1989, extinguiu o Instituto Brasileiro de De-
senvolvimento Florestal — IBDF, transferindo
as suas atribuigdes, patrimbnio, recursos fi-
nanceiros e orgamentéarios para a Secretaria
Especial do Meio Ambiente — SEMA.

Esse ato, revestido de eficécia legal, produ-
ziu vérias consequéncias que acentuaram a
necessidade da presente proposta de novas
medidas para a continuidade da reforma ad-
ministrativa.

Dali, a razéo do incluso projeto de medida
proviséria.

Obijetiva-se, com esta proposta, criar, em
perfeita consonéncia com o “Programa Nossa
Natureza”, instituido pelo Decreto n° 96.944,
de 1988, mecanismo que permita, ainda que
em caréter inicial, dar nova estrutura ao siste-
ma de protecéo ambiental.

Instrumento de grande relevéncia, na con-
secugdo dessa finalidade, serd o Instituto Bra-
sileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renovaveis, entidade autérquica que se

~ institui para absover as atribuicdes e compe-
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téncias dos extintos Sema, SUDHEVEA, IBDF
e Sudepe.

A medida ora preconizada, em coerente for-
mulagdo com a nova disciplina imposta por
Vossa Exceléncia aos setores da Administra-
¢do Pablica Federal, implicard o atingimento
de triplice objetivo: (a) maior enxugamento
da méquina administrativa na area em ques-
tao, (b) maior efic4cia na consecugéo dos ob-
jetivos estatais e (c) maior eficiéncia na admi-
nistragdo dos meios.

O texto ora submetido & consideragao de
Vossa Exceléncia tem a virtude de impulsionar
a adogéo de providéncias que incumbem ao
Poder Piblico, nos termos do novo ordena-
mento constitucional, que impde ao Estado
— apbs assegurar a todos o direito publico
subjetivo a0 meio ambiente ecologicamente
equilibrado — o dever, dentre outras obriga-
¢Oes, de (a) preservar e restaurar os processos
ecolégicos essenciais, (b) prover o manejo
ecolégico das espécies e ecossistemas, (c)
preservar a diversidade e a integridade do pa-
trim&nio natural do Pais, (d) impedir a prética
de atos que provoquem ou possam provocar
significativa degradagdo do meio ambiente,
(e) coibir comportamentos que coloquem em
risco a fungdo ecolégica da fauna e da flora
e (f) controlar a produgéo, a comercializagéo
e 0 emprego de técnicas, métodos e substan-
cias que comportem risco para a vida, a quali-
dade de vida e 0 meio ambiente.

O que se pretende, em suma, Senhor Presi-
dente, com este projeto de medida proviséria,
é dar concregéo e conferir efetividade a esses
direitos difusos, cuja titularidade concerne, na-
quilo que de mais significativo eles represen-
tam, a prépria coletividade.

Renovamos a Vossa Exceléncia protestos
de profundo respeito. — Jodo Alves Filho, Mi-
nistro de Estado do Interior. — Iris Rezende,
Ministro de Estado da Agricultura. — Jodo
Batista de Abreu, Ministro Chefe da Secretaria
de Planejamento e Coordenagédo. — J. Saulo
Ramos, Consultor-Geral da Republica.

MEDIDA PROVISORIA N° 34,
DE 23 DE JANEIRO DE 1989

Dispde sobre a extingdo de drgéo e
de entidade autérquica, cria o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renovéveis e d4 outras provi-
déncias.

O Presidente da Republica, no uso da atri-
buigdo que lhe confere o art. 62 da Consti-
tuigdo, adota a seguinte medida provisoria,
com forga de lei.

Art. 1° Ficam extintas:

] — a Secretaria Especial do Meio Ambiente
— SEMA, érgéo subordinado ao Ministério do
Interior, instituida pelo Decreto n° 73.030, de
30 de outubro de 1973;

[l — a Superintendéncia do Desenvolvimen-
to da Pesca — SUDEPE, autarquia vinculada
ao Ministério da Agricultura, criada pela Lei
Delegada n° 10, de 11 de outubro de 1962.

Art. 2° E criado o Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
vaveis, entidade autdrquica de regime espe-

cial, dotada de personalidade juridica de direi-
to publico, autonomia administrativa e finan-
ceira, vinculada ao Ministério do Interior com
a finalidade de formular, coordenar, executar
e fazer executar a politica nacional do meio
ambiente e da preservagao, conservagao e uso
racional, fiscalizagéo, controle e fomento dos
recursos naturais renovaveis,

Art. 3¢ O instituto a que se refere o artigo
anterior serd administrado por um presidente,
cédigo LT-DAS-101.5, e por 5 (cinco) direto-
res, cédigo LT-DAS-101.4, todos nomeados
em comisséo, sendo o primeiro pelo Presi-
dente da Repiiblica, e dos demais pelo Ministro
de Estado do Interios, 05 quais serfo titulares
das seguintes unidades:

|— Diretoria de Controle e Fiscalizagao;

I—Diretoria de Recursos Naturais Reno-
vaveis;

[l — Diretoria de Ecossistemas;

IV —Diretoria de Incentivo a Pesquisa e Di-
vulgagéo; e

V— Diretoria de Administragdo'e Finangas.

Art. 4° Q patrimdnio, os recursos orga-
mentérios, extra- orgamentarios e financeiros,
a competéncia, as atribuigbes, o pessoal, in-
clusive inativos e pensionistas, os cargos, fun-
¢Oes e empregos da Superintendéncia da Bor-
racha — SUDHEVEA e do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal — IBDF, extin-
tos pela Medida Proviséria n° 28, de 15 de

janeiro de 1989, bem assim os da Superinten-
déncia do Desenvolvimento da Pesca — SU-
DEPE e da Secretaria Especial do Meio Am-
biente — SEMA séo transferidos para o Insti-
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renovéveis, que os suceders, ain-
da, nos direitos, créditos e obrigagdes, decor-
rentes de lei, ato administrativo ou contrato,
inclusive nas respectivas receitas.

§ 1° O Ministro de Estado do Interior sub~
meteré ao Presidente da Repiiblica a estrutura
resultante das transferéncias referidas neste
artigo e o quadro unificado de pessoal, com
as transformagoes e remuneragdo inerente
aos seus cargos, empregos e fungdes, man-
tido o regime juridico dos servidores.

§ 2° No caso de ocorrer duplicidade ou
superposicéo de atribuicdes, dar-se-4 a extin-
¢do automética do cargo ou fungéo conside-
rado desnecessério.

§ 3° Até que sejam aprovados a estrutura
e o quadro previstos no § 1°, as atividades
da SEMA e das entidades referidas neste arti-
go, sem solugdo de continuidade, permane-
cerdo desenvolvidas pelos seus érgéos, como
unidades integrantes do instituto criado pelo
artigo 2°

Art. 5° O Poder Executivo, no prazo de
90 (noventa) dias, contado da vigéncia desta
medida provisoria, adotaré as providéncias ne-
cessérias 4 fiel execugdo deste ato.

Art. 6 Esta medida proviséria entra em
vigor na data de sua publicagéo.

Art. 7° Revogam-se as disposicdes em
contrério.

Brasflia, 23 de janeiro de 1989; 168° da Inde-
pendéncia e 101° da Republica. ~— Iris Rezen-
de, Jodo Alves Filho — Joao Batista de
Abreu.

LEGISLACAO CITADA

LEI DELEGADA ¥ 10
DE 11 DE OUTUBRO DE 1962

Cria a Superintendéncia do Desenvol-
vimento da Pesca e dé outras providén-
cias.

DECRETO N 73.030
DE 30 DE OUTUBRO DE 1973

Cria, no ambito do Ministério do Inte-
rior, a Secretaria Especial do Meio Am-
biente — SEMA, e dé outras providéncias.

MEDIDA PROVISORIA N 28,
DE 15 DE JANEIRO DE 1989

Dispbe sobre a extingdo de autarquias
e fundagées publicas federais e dé outras
providéncias.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Designo relator o nobre Deputado Expedito
Machado.

O prazo para tramitagéo previsto no para-
grafo tnico do art. 62 da Constituicéo se en-
cerrard em 22 de fevereiro vindouro.

O Sr. Jodo Menezes — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Senador Jogo
Menezes.

O SR. JOAO MENEZES (PFL—PA. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, para ndo
estar falando de todas as medidas provisérias,
na ocasido em que se vai discutir a primeira,
faco a seguinte observagéo: trata-se de maté-
ria toda especial, criada pela nova Constitui-
¢ao. O art. 62 da Constituigéo diz o seguinte:

“Art. 62. Em caso de relevancia e ur-
géncia, o Presidente da Republica podera
adotar medidas provisérias, com forca de
lei, devendo submeté-las de imediato ao
Congresso Nacional, que, estando em re-
cesso, sera convocado extraordinaria-
mente para se reunir no prazo de cinco
dias.

Parégrafo Gnico. As medidas provisé-
rias perderéo eficacia, desde a edigéo, se
néo forem convertidas em lei no prazo
de winta dias, a partir de sua publicagao,
devendo o Congresso Nacional discipli-
nar as relagdes juridicas delas decorren-
tes.”

Entretanto, Sr. Presidente, verifico que o
Congresso Nacional, nesta altura, pretende
apresentar emendas, inclusive supressivas.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— APresidéncia interrompe V. Ex* para prorro-
gar, de oficio, a presente sessdo, por duas
horas.

O SR. JOAO MENEZES — A medida
proviséria tem de ser votada, ou negada total-
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mente. O Congresso tem de assumir a respon-
sabilidade. Ha cerca de dois anos vem o Con-
gresso Nacional reclamando contra as deci-
sées do Governo Federal. Reclamévamos
contra os funcionérios que nao trabalham
contra os déficits das empresas estatais, enfim,
reclamagdes de toda ordem. No momento em
que é enviada a esta Casa matéria que diz
respeito a todos esses assuntos, o que faz o
Congresso? Comega a rejeitar, a criar impas-
ses e discussdes ou apresentando emenda,
e ainda mais, agora ja estabeleceu que as

emendas sé poderdo ser apresentadas por li-

deres. Isso é uma inovagao que a Constituicao
n&o prevé. Imaginem V. Ex* que dos 14 ou
15 partidos que existern aqui, ha partidos que
56 tém um, dois ou cinco representantes, e
vao ter o direito de apresentar quantas emen-
das quiserem. E por que, entéo, se tira o direito
do resto do Congresso de apresentar também
emendas? No caso presente, o que o Con-
gresso deveria fazer era assumir a responsa-
bilidade. Ou essas medidas provisérias aten-
dem ao interesse piblico e o Congresso as
aprova ou néo atendem e o Congresso as
reprova. Mas como hé esse assunto referente
a extingdo de varias empresas, como hé o
assunto de demissio de funcionérios pabli-
cos, e como envolve também a questao sala-
rial, todo o mundo j& quer tirar a sua parte
politica.

Sr. Presidente, o que se verifica & o seguinte:
estamos inovando em matéria de Constitui-
¢ao, passando por cima do que ela determina,
quando devemos, como se diz aqui, ser os
guardides da Constituicdo. Procuramos um
caminho, uma vereda por onde possamos
burlar o que esté escrito. O texto é explicito:
é proviséria. Se essa medida proviséria for
aprovada no prazo de 30 dias, depois o Con-
gresso que reforme a decisdo e faca o que
quiser. Mas esta medida proviséria esté fazen-
do o Congresso exorbitar de sua fungéo e
fugindo a sua responsabilidade a questao en-
volve problemas de demisséo, de fechamento
de estatais, de transferéncia de érgéo puablicos,
matérias sobre as quais o Congresso passou
dois anos reclamando do Governo. E na hora
em gue o Governo manda para cé essas meti-
das provisérias, o Congresso comega a criar
entravés e procura fugir das suas responsa-
bilidades.

Que fique registrada a minha reclamacao
quanto a emendas que se queiram apresentar
as medidas provisdrias, ou que nome tenham,
ou que caminho se encontre para burlar o
que a Constituicado determinou e para fugir,
sobretudo, & responsabilidade perante & opi-
nido pablica.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Nao hé questdo de ordem a ser resolvida.
A reclamagéo de V. Ex° serd registrada em
ata.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Sr. Congressista lta-
mar Franco.

O SR. ITAMAR FRANCO (PL — MG.

Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente

Humberto Lucena, gostaria de ouvir uma inter-
pretagio de V. Ex?, para evitarmos (ue esta
Constituigdo que se chamou de Constituigéo-
cidad4, ao que parece, mais rapidamente do
que pensévamos se parega com a Constitui-
¢Ao autoritaria com a qual durante muito tem-
po o Brasil conviveu. Segundo entendi, V. Ex*
disse que modifica as normas do edital em
fungdo de acordo de liderangas. Esta é a mi-
nha primerra indagagao, porque ontem levan-
tei urna questéo de ordem que V. Ex® remeteu
a Cornissao de Constituigéo e Justiga, enten-
dendo que havia uma limitagdo no edital. O
edital, no meu entendimento, é irregular. Vejo
agora que, em fung@o do oficio recebido das
liderancas, V. Ex® resolve modificar as normas
baixadas casuisticamente no dia 9 de novem-
bro de 1988, que foram aprovadas em plena-
rio, porque néo houve objecéo.

A minha primerra indagacdo é sobre se V.
Ex® estd obedecendo ao edital de convocagéao
do Congresso Nacional, que permite emendas
supressivas, ou esta permitindo destaques su-
pressivos, ou que eles sejam utilizados apenas
porque as liderangas enviaram o oficio a V.
Ex

A segunda indagagé&o, para que nao perca-
mos tempo, é se V. Ex’, que ndo estava pre-
sente, como disse, através da Presidéncia do
ilustre Senador Jarbas Passarinho, consultou
o Plenério. V. Ex® tem declarado a imprensa,
atodo o momento, que consultaria o Plenério
em qualquer decisdo mais importante que o
Congresso Nacional tivesse que torar em re-
lag@o as medidas provisérias. Por que néo sub-
mete & Casa neste momento — ja que ha
nimero para a votagdo — a aprovagdo dessas
normas regimentais que pretende impor ago-
ra ao Congresso Nacional?

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena)
-— Nobre Senador ltamar Franco, vou respon-
der & questao de ordem de V. Ex® Em primeiro
lugar, realmente o edital de convocagéo desta
sessdo extraordinaria do Congresso Nacional
incluiu no seu texto uma alusao aos destaques
supressivos em medidas provisérias. Como
sei que havia normas reguladoras da matéria,
editadas pelo Senador Jarbas Passarinho, que
eventualmente presidiu a sessdo do Congres-
so Nacional, disse aos lideres que para compa-
tibilizar o edital com essas normas seria neces-
sario pelo menos um requerimento das lide-
rangas. Esse requerimento me veio &s méaos
e esta subscrito pelos lideres, que representam
a ampla maioria do Senado e da Camara dos
Deputados, portanto, do Congresso Nacional.
Entdo, sinto-me absolutamente respaldado
para alterar, como o fiz, as normas editadas
pelo entdo presidente em exercicio, Senador
Jarbas Passarinho. E a decisdo que dou &
questdo de ordem suscitada por V. Ex®

O Sr. Itamar Franco — Sr. Presidente,
sem querer, Exceléncia, intervir...

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex? recorre?

O Sr. Itamar Franco — MNao vou recorrer.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
- Ndo héa comentério, nobre Senador ltamar
Franco.

O Sr. lkamar Franco — Como eu disse
hé pouco...

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex* conhece o Regimento Interno.

O Sr. Itamar Franco — Conhego, Exce-
léncia.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Entéo, ou V. Ex® recorre ou ndo.

O Sr. Itamar Franco — Eu vou dizer, Ex-
celéncia...

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex* ndo pode comentar a decisdo da
Mesa, nobre Senador Itamar Franco.

O Sr. Itamar Franco — Estamos transfor-
mando a Constituicdo, repito, Exceléncia, em
uma Constituicao autoritaria.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex’, de acordo com o Regimento Interno,
néo pode criticar a decisdo da Mesa.

O Sr. Itamar Franco — E uma deciséo
irregular de V. Ex®

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Se V. Ex* ndo esta de acordo, recorra da
decisdo.

O 8r. Itamar Franco — E muito facil re-
correr, e V. Ex¢ dizer que va & Comissdo de
Justica.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex? recorre da decisédo. E outra questio
de ordem.

O Sr. Itamar Franco — Vou recorrer, Ex-
celéncia.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Entéo, v& & Comissdo de Justiga.

O Sr. Itamar Franco — Mas V. Ex terd
de me assegurar o direito, pelo menos, de
expressar meu pensarnento.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Recebo o recurso que ird & Comisséo de
Justica.

O Sr. Itamar France — Exceléncia, quero
dizer que lamento que V. Ex° continue aplican-
do 0s mesmos critérios da Constitui¢éo autori-
téria que regia o Pais durante muito tempo.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— E o pensamento de V. Ex*

O Sr. Itamar Franco — E mesmo o meu
pensamento.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Néo & verdade.

O Sr. ltamar Franco — E o meu pensa-
mento.

O Sr. Cid Sabéia de Carvalho — Sr. Pre-
sidente, pego a palavra para uma quesido de
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humbero Lucena)
— Tem V. Ex° a palavra.
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O SR. CID SABOIA DE CARVALHO

(PMDB — CE. Sem revisao do orador.)— Sr.
Presidente, Sr** e Srs. Congressistas, todos sa-
bemos que a Constituigéo federal, quando tra-
ta do sisterna financeiro, estabelece que os
juros anuais e reais serdo fixados no méximo
em 12%. Na Medida Provisdria n° 32 demos
um tratamento inconstitucional a essa maté-
ria.
Gostaria de fazer a V. Ex* as seguintes consi-
deragbes: admite-se que o dispositivo consti-
tucional ndo esteja em vigor, porque ndo hé
lei complementar sobre a matérie Até af é
compr zensivel. Mas é muito diferente fazer-
mos uma lei contra a Constituigéo. © 1e a
Constituigdo néo entre em vigor porqg : ndo
ha lei complementar, é um fato; que fagamos
uma lei inconstitucional, aprovando a medida
transitéria, é profundamente inadmissivel.

Portanto, levanto questado de ordem com
dois itens. Primeiro: qual o procedimento dn
Congresso Nacional para encaminhar as dis-
posi¢bes inconstitucionais contidas nas medi-
das provisorias? Segundo, como devera pro-
ceder o Congresso Nacional especificamente
na questao dos juros, uma vez gue, aprovando
medida proviséria, com a nova sisterética
contida neste documento, cometera um aten-
tado & Constituigéo, antes mesmo que ela en-
tre em vigor?

Em defesa da Constituig¢éo federal, posicio-
no-me, diante de V. Ex?, contrariamente a toda
e qualquer medida, total ou parcial, do Gover-
no Federal, que porventura fira os dispositivos
constitucionais promulgados em 5 de outubro
de 1988.

Eestaa questdo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Nobre Senador Cid Sabdia de Carvalho,
todos sabem do aprego em que o tenho. V.
Ex* levanta uma questzo de ordem baseada
na possivel inconstitucionalidade de uma me-
dida proviséria e indaga da Presidéncia como
o Congresso Nacional vai dirimir essa contro-
vérsia. Cabe ao relator da matéria, ao emitir
seu parecer, preliminarmente, levantar a ques-
téo da inconstitucionalidade em cada medida,
se por acaso houver. Se, entretanto, o relator
ndo argiiir a inconstitucionalidade, poderé V.
Ex, ou qualquer Congressista, durante a dis-
cussdo da matérig, levantar o argumento da
inconstitucionalidade para apreciagéo pelo
Plenério. E a deciséo que dou & questdo de
ordem de V. Ex*

O Sr. Cid Sabéia de Carvalho — Muito
obrigado, Sr. Presidente. Satisfaz-me plena-
mente a sébia decis@o de V. Ex°

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Sobre a mesa, requerimento que sera lido
pelo Sr. 1° Secretério.

REQUERIMENTO N° 3, DE 1989-CN

Sr. Presidente: .

Nos termos regimentais, requeremos inver-
séio da Ordem do Dia, a fim de que as Medidas
Provisérias n™ 27 e 31, constantes dos itens

n* 3 e 7 da pauta, respectivamente, sejam
apreciadas em 2° e 3° lugares.

Sala das Sessoes, 25 de janeiro de 1989,
— Senador Ronan Tito.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Passa-se & votagéo.

O 8r. Virgilio Guimardes — Sr. Presiden-
te, peco a palavra pela ordem.

N SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— (em Y. Ex* a palavra.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
Q. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
o PT vota contra.

O 8r. Nelton Friedrich — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra

O SR. NELTON FRIEDRICH (PSDB —
PR. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
o PSDB vota contra

O 8r. Aldo Arantes — Sr. Presidente, peco
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. ALDO ARANTES (PC do B —GO.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, o
PC do B vota contra.

O Sr. Fernando Santana — Sr. Presiden-
te, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena
—Tem V. Ex® a palavra

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB —
BA. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
o PCB vota contra o requerimento de inversao
da pauta,

O Sr. Inocéncio Oliveira — Sr. Presiden-
te, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. INOCENCIO OLIVEIRA (PFL —
PE. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
o Partido da Frente Liberal vota a favor.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Em votagdo o requerimento na Camara
dos Deputados. (Pausa.) Aprovado.

O 8r. Virgilio Guimaraes — Sr. Presiden-
te, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lcuena)
-— Concedo a palavra ao nobre Deputado Vir-
gilio Guimaraes.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
MQG. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
pego verificagdo de votagao.

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— Seré feita a verificag@o requerida pelo nobre
Deputado Virgflio Guimarées. (Muito bem.)

Pego aos Srs. Senadores e Deputados que
tomem seus Jugares, a fim de procedermos
2 verificag@o de votagéo.

O Sr. Inocéncio Oliveira — Sr. Presiden-
te, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Ino-
céncio QOliveira.

O SR. INOCENCIO OLIVEIRA (PFL —
PE. Sem revis@o do orador.) — Sr. Presidente,
visando orientar a bancada, a Lideranga do
Partido da Frente Liberal recomenda votar

sim

O Sr. Gastone Righi — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Gas-
tone Righi.

O SR. GASTONE RIGHI (PTB — SP.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, pela
Lideranga do PTB, recomendo & bancada vo-
tar “néo”.

Q Sr. Genebaldo Correia — Sr. Presi-
dente, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Ge-
nebaldo Correia.

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB
— BA. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presi-
dente, o PMDB recomenda 4 sua bancada vo-
tar “sim”.

O Sr. Vivaldo Barbosa — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Vi-
valdo Barbosa.

O SR. VIVALDO BARBOSA (PDT—RJ.
Sem reviséo do orador.) Sr. Presidente, a Lide-
ranga do PDT recomenda votar “néo.

O Sr. Virgilio Guimaraes — Sr. Presiden-
te, pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Vir-
gilio Guimarées.

O SR. VIRGILIO GUIMARAES (PT —
MG. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
para reiterar a posi¢o do Partido dos Traba-
lhadores, votaremos “nao” & inverséo da pau-
ta.

O Sr. Nelton Friedrich — Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
-— Concedo a palavra ao nobre Deputado Nel-
ton Friedrich.

O SR. NELTON FRIEDRICK — (PSDB
— PR. Sem revis@o do orador.) — Sr. Presi-
dente, a Lideranga do PSDB vota “nao” & in-
versao. )

O 8r. José Carlos Sabéia — Sr. Presi-

dente, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado José
Carlos Sabdia.

O SR. JOSE CARLOS SABOIA (PSB
— MA. Sem revisdo do orador.) —— Sr. Presi-
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dente, a Lideranga do PSB recomenda votar
“nao” & inversdo da pauta.

O Sr. Adolfo Oliveira — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado

Adolfo Oliveira.

O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PL — RJ.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, o
Partido Liberal vota “sim”.

O Sr. Fernando Santana — Sr. Presiden-
te, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Fer-
*nando Santana.

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB —
BA. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
o PCB vota “néo”.

O Sr. Amaral Netto — Sr. Presidente, pe-~
¢o a palavra pela ordem.

©O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
—- Concedo a palavra ao nobre Deputado
Amaral Neito.

O SR. AMARAL NETTO (PDS —RJ. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, o PDS
vota “sim”, .

O Sr. José Maria Eymael — Sr. Presi-
dente, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. JOSE MARIA EYMAEL (PDC —
SP. Sem reviséo do orador.} — Sr. Presidente,
o PDC vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
~— Pego aos Srs. Deputados que tomem as-
sento nas suas bancadas.

Vai ser feita a verificag@o, pelo painel eletrd-
nico, na Camara dos Deputados.

Lembro aos Srs. Senadores que n&o votarao
porque os votos do Senado serdo tomados
em seguida aos da Camara.

O Sr. Nelton Friedrich — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex* a palavra.

O SR. NELTON FRIEDRICH (PSDB —
PR. Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente,
gostaria de receber um esclarecimento sobre
a votagdo dos novos deputados, que ainda
ndo dispdem de um cédigo. Qual a provi-
déncia de V. Ex® a respeito?

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena})
— Os novos deputados do Estado do Tocan-
tins, que ainda néo dispdem de um cddigo,
poderéo votar ao microfone, ao final da vota-
cao.

O Sr. Jaime Campos — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. JAIME CAMPOS (PJ — RJ. Sem
revisao do orador.) — Sr. Presidente, o Partido
da Juventude vota “nao”.

A Sra. Bete Mendes — Sr. Presidente, pe-
¢o a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

A SRA. BETE MENDES (PMDB — SP.
Sem revisiio da oradora.) — Sr. Presidente,
gostaria de declarar o meu voto oralmente,
porque meu cédigo ndo esta funcionando. Va-
to “sim”.

O Sr. Tidei de Lima — Sr. Presidente, pego
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem a palavra V. Ex*

O Sr. Humberto Lucena deixa a cadeira
da Presidéncia, que é ocupada pelo Sr.
Senador Francisco Rollemberg.

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB — SP. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, gostaria
de registrar o meu voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Somente ap6s a votagéo nos postos
avulsos é que os Srs. Congressistas poderéo
votar através do microfone.

O Sr. Tidei de Lima — Sr. Presidente,
agradego a V. Ex* o esclarecimento.

O 8r. José Costa — Sr. Presidente, pego
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Tem V. Ex® a palavra.

O SR. JOSE COSTA (PMDB — AL. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, indago
de V. Ex® se, enquanto se processa a votagéo,
me permitiria levantar uma questdo de ordem.
Se entender que ndo se deve interromper o
processo de votagdo, formularei a questéo de
ordem depois de proclamado o resultado.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Solicito ao nobre companheiro que
aguarde a conclusio do, processo de votagéo
para formular a sua questio de ordem.

Concedo a palavra ao nobre Deputado
Adolfo Qliveira. .

O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PL — RJ.
Sem revisdo do orador.) — Sr. Presidente, de-
sejava fazer uma ponderagéo & Mesa, néo es-
pecificamente em virtude desta votagéo que
se estd processando, mas em razéo de prece-
dente para o futuro.

Quero ponderara V. Ex*nao ser conveniente
que nossos companheiros que ainda ndo tém
cédigos no painel votem conhecendo ja o re-
saltado.

V. Ex® estd anunciando que vai colher os
votos somente depois de feita a votagdo por
aqueles que votaram no painel. No futuro, isto
pode representar um sério precedente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem-
berg) — Temos a impresséo de que o emi-

nente companheiro nao entendeu a explica- -

¢éo da Mesa. Concluida a votagdo nos anexos,
sem que seja anunciado o resultado, convoca-
remos aqueles que ainda ndo tém seus cédi-
gos a proferirem seus voios no microfone,
sem — repetimos — que esse resultado tenha
sido revelado.

O 8Sr. Adolfo Oliveira — Agradeco a V.
Ex* e pego-lhe escusas.

O 8r. Francisco Rollemberg deixa a ca-
deira da Presidéncia que é ocupada pelo
Sr. Humberto Lucena

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Em votacgéo.

(Procede-se & votagdo.)

VOTAM OS SRS. DEPUTADOS:
Acre

Alércio Dias — Sim; Francisco Dibgenes
— Sim; Narciso Mendes — Sim.

Amazonas

Bernardo Cabral — 3im; Beth Azize — Nao;
Carrel Benevides — Sim; Ezio Ferreira — Sim;
José Dutra — Sim; José Fernandes -— Nao;
Sadie Hauache — Sim.

Rondénia

Arnaldo Martins — Sim; Assis Canuto —
Sim; Francisco Sales — Sim; José Guedes
——Nao; Moisés Bennesby — Sim; Raquel Can-
dido — Nao; Rita Furtado — Sim.

Para

Ademir Andrade — N&o; Aloysio Chaves —
Sim; Amilcar Moreira —— Sim; Benedicto Mon-
teiro — Nao; Domingos Juvenil — Sim; Eliel
Rodrigues — Sim; Fernando Velasco — Sim;
Gerson Peres — Sim; Manoel Ribeiro — Sim;
Mario Martins — Sim; Paulo Roberto — Sim.

Maranhao

Antonio Gaspar — Sim; Costa Ferreira —
Sim; Eliézer Moreira — Sim; Francisco Coelho
— Sim; Haroldo Sabéia — Néao; Jayme San-
tana — Nao; José Carlos Sabébia — Nao; Ono-
fre Corréa — Sim; Sarney Filho — Sim; Wag-
ner Lago — Sim.

<

Piaui

Felipe Mendes — Sim; José Luiz Maia —
Sim; Paes Landim — Sim; Paulo Silva — Néo.

Ceara

Aécio de Borba — Sim; Bezerra de Melo
— Sim; Carlos Virgilio — Sim; César Cals Neto
— Sim; Expeditc Machado — Sim; Francisco
Jatahy — Sim; Furtado Leite — Sim; Iranildo
Pereira — Sim; José Lins — Sim; Licio Alcan-
tara — Sim; Luiz Marques — Sim; Moema
Sao Thiago ~— Nao; Moysés Pimentel — Nao;
Osmundo Rebougas — Sim; Paes de Andrade
— Sim; Raimundo Bezerra -—— Sim; Ubiratan
Aguiar — Sim.
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Rio Grande do Norte

Anténio Camara — Sim; Flavio Rocha —
Sim; Iberé Ferreira — Sim; Ismael Wanderley
— Sim; José Marinho — Néo; Marcos Formiga
— Sim; Ney Lopes — Sim.

Paraiba

Aluizio Campos — Sim; Antonio Mariz —
Sim; Edivaldo Motta — Sim; Edme Tavares
~— Sim; Joao Agripino — Sim; Oswaldo Tri-
gueiro — Sim.

Pernambuco

Artur de Lima Cavalcanti — Nao; Cristina
Tavares — Nao; Egidio Ferreira Lima — Sim;
Fernando Bezerra Coelho — Sim; Fernando
Lyra — Néao; Gilson Machado — Sim; Harlan
Gadelha — Nao; Horacio Ferraz — Sim; Ino-
céncio Oliveira — Sim; José Carlos Vascon-
celos — Sim; José Jorge — Sim; José Men-
donga Bezerra — Sim; José Moura — Simy;
José Tinoco — Sim; Marcos Queiroz — Sim;
Maurilio Ferreira Limma — Sim; Nilson Gibson
— Sim; Osvaldo Coelho — Sim; Paulo Mar-
ques — Sim; Ricardo Fiuza — Sim; Wilson
Campos — Sim.

Alagoas

Eduardo Bonfim -— Nao; José Costa— Sim;
José Thomaz Noné — Sim; Roberto Torres
~— Néo; Vinicius Cansangéo — Sim.

Sergipe

Bosco Franga — Sim; Cleonéncio Fonseca
— Sim; Djenal Gongalves — Sim; Lauro Maia
— Sim; Messias Géis — Sim.

Bahia

Abigail Feitosa — Néo; Afrisio Vieira Lima
— Sim; Angelo Magalhdes — Sim; Benito Ga-
ma — Sim; Celso Dourado — Sim; Eraldo
Tinoco — Sim; Fernando Santana — Nae;
Francisco Benjamim — Sim; Francisco Pinto
— Néo; Genebaldo Correia — Sim; Haroldo
Lima — Nao; Joao Alves — Sim; Jorge Hage
— Néo; Jorge Medauar — Sim; Jorge Vianna
~— Sim; José Lourengo — Sim; Leur Lomanto
—— Sim; Lidice da Mata — Nao; Luiz Eduardo
— Sim; Luiz Vianna Neto — Sim; Manoel Cas-
tro — Sim; Marcelo Cordeiro — Sim; Mério
Lima — Sim; Milton Barbosa — Sim; Miraldo
Gomes — Sim; Nestor Duarte -—— Sim; Raul
Ferraz — Sim; Sérgio Brito — Sim; Virgildasio
de Senna — Nao.

Espirito Santo

Hélio Manhéaes — Nao; Lézio Sathler — Néo;
Maria de Lourdes Savignon — Néo; Nelson
Aguiar — Nao; Nyder Barbosa — Sim; Pedro
Ceolin — Sim; Rita Camata — Néo; Santos
Neves — Sim.

Rio de Janeiro

Adolfo Oliveira — Sim; Aloysio Teixeira —
Simy; Alvarg Valle — Sim; Amaral Netto — Simy;
Anna Maria Rattes — Néo; Artur da Tévola
-— Néo; Benedita da Silva — Néo; Bocayuva
Cunha — Nao; Branddo Monteiro — Néo; Car-

los Alberto Caé — Néo; Denisar Arneiro —
Sim; Doutel de Andrade — Né&o; Edmilson
Valentim — Nao; Fabio Raunheitti — Sim; Fe-
res Nader — Sim; Flavio Palmier da Veiga
— Sim; Francisco Dornelles — Sim; Jayme
Campos — Abstengéo; Jorge Leite — Sim;
José Luiz de S4 — Sim; José Mauricio —
Néo; Luiz Salom#&o — Nao; Marcia Cibilis Viana
— Nao; Marcio Braga — Sim; Messias Soares
- Sim; Miro Teixeira — Néo; Nelson Sabra
— Sim; Paulo Ramos — Néo; Rubem Medina
— Sim; Sandra Cavalcanti — N&o; Simé&o Ses-
sim — Sim; Vivaldo Barbosa — Néo; Vladimir
Palmeira — Nao.

Minas Gerais

Aécio Neves — Néo; Alysson Paulinelli —
Sim; Bonifacio de Andrada — Sim; Carlos
Mosconi-—Nao; Célio de Castro — Néo; Chico
Humberto — Nao; Christévam Chiaradia —
Sim; Délton Canabrava — Sim; Elias Murad
— Nao; Genesco Aparecido — Sim; Genésio
Bernardino — Sim; Hélio Costa — Nao; Hum-
berto Souto — Néo; Ibrahim Abi-Ackel — Néo;
Israel Pinheiro — Sim; Jodo Paulo — Néo;
José da Conceigdo — Sim; José Geraldo —
Sim; José Ulisses de Oliveira — Sim; Luiz Al-
berto Rodrigues — Sim; Marcos Lima — Sim;
Mério de Oliveira — Nao; Mauricio Campos
— Sim; Mauro Campos — Nao; Mello Reis
— Sim; Melo Freire — Sim; Milton Reis —
Sim; Octévio Elisio — Néo; Oscar Corréa —
Sim; Paulo Delgado — Nao; Roberto Vital —
Sim; Rosa Prata — Sim; Saulo Coelho — Simy;
Sérgio Werneck — Sim; Sfivio Abreu — Sim;
Virgflio Guimarées — Néo; Ziza Valadares —
Nao.

Sao Paulo

Adhemar de Barros Filho — Sim; Afif Do-
mingos — Sim; Agripino de Olivejra Lima —
Sim; Airton Sandoval — Sim; Antonio Perosa
— Nao; Antonio Salim Curiati — Sim; Antonio-
carlos Mendes Thame — Nao; Arnaldo Faria
de S& — Néo; Amold Fioravante — Sim; Bete
Mendes — Sim; Caio Pompeu — Abstengéo;
Cunha Bueno — Sim; Del Bosco Amaral —
Nao; Dirce Tutu Quadros — Néo; Doreto
Campanari — Nao; Farabulini Janior — Sim;
Fausto Rocha — Sim; Femando Gasparian
— Sim; Florestan Fernandes — Néo; Fran-
cisco Amaral — Sim; Gastone Righi — Néo;
Geraldo Alckmin Fitho — Nao; Gerson Mar-
condes — Sim; Gumercindo Milhomem —
Nao; Hélio Rosas — Sim; Irma Passoni — Nao;
Jayme Paliarin — Nao; Jodo Cunha — Nao;
José Genoino — Nao; José Maria Eymael —
Sim; José Serra — N&o; Koyu lha — Nio;
Leonel Julio — Sim; Luis Gushiken — Nao;
Luis In4cio Lula da Silva — Nao; Maluly Neto
— 8im; Manoel Moreira — Sim; Michel Temer
— 8im; Nelson Seixas -— Néo; Plinio Arruda
Sampaio — Néao; Ricardo lzar — Sim; Robson
Marinho — Nao; Sélon Borges dos Reis —
Nao; Theodoro Mendes — Sim.

Goias

Aldo Arantes ~— Nio; Délio Braz — Sim;
Jalles Fontoura — Sim; José Freire — Sim;

+José Gomes — Sim; Licia Vania — Sim; Luiz
Soyer -~ Sim; Maguito Vilela — Néo; Pedro
Canedo — Sim; Roberto Balestra — Sim.

Distrito Federal

Augusto Carvalho — Néo; Francisco Car-
neiro — Sim; Geraldo Campos — Néo; Maria
de Lourdes Abadia — Néo; Sigraringa Seixas
— Nao; Valmir Campelo — Nao.

Mato Grosso

Antero de Barros — Nao; Joaquim Sucena

- —Néo; Jonas Pinheiro — Sim; Osvaldo Sobri-

nho — Néo; Percival Muniz — Néo; Rodrigues
Palma — Néo; Ubiratan Spinelli — Sim.

Mato Grosso do Sul

Abdalla Jallad — Sim; Gandi Jamil — Sim;
Ivo Cersésimo — Sim; José Elias — Absten-
-¢fi0; Juarez Marques Batista — Néo; Levy Dias
— Sim; Rosério Gongro Neto — Sim.

<

Parana

Airtonn Cordeiro — Sim; Alceni Guerra —
Sim; Antdnio Ueno — Sim; Basilio Villani —
Sim; Borges da Silveira — Sim; Darcy Deitos
— Nao; Dionisio Dal Pra — Sim; Ervin Bon-
koski — Sim; Euclides Scalco — Néo; Hélio

' Duque — Nao; Jacy Scanagatta — Sim; José
" Carlos Martinez — Sim; José Tavares — Sim;
Mauricio Fruet — Sim; Mauricio Nasser —
Sim; Max Rosenmann — Néo; Nelton Frie-
drich — Nao; Nilso Sguarezi — Sim; Paulo
Pimentel — Sim; Renato Johnsson — Sim;
‘Santinho Furtado — Sim; Sérgio Spada —
Sim; Tadeu Franga — Nao; Waldyr Pugliesi
. — Nao.
Santa Catarina

Alexandre Puzyna — Sim; Anténio Carlos

+ Konder Reis — Sim; Artenir Werner — Sim;

- Eduardo Moreira — Sim; Francisco Kiister —

Nao; Henrique Cérdova — Néo; vo Vander-

‘linde — Sim; Luiz Henrique — Sim; Paulo Ma-

carini — Sim; Ruberval Pilotto — Sim; Victor
.Fontana — Sim; Vilson Souza — Né&o.

Rio Grande do Sul

Adroaldo Streck — Néo; Adylson Motta —
Sim; Amaury Muller — Néo; Arnaldo Prieto
— Sim; Carlos Cardinal — Néo; Darcy Pozza
-— 8im; Erico Pegoraro — Sim; Floriceno Pai-

- X80 — Néo; Hermes Zaneti — Néo; Ibsen Pi-
nheiro — Sim; Iraja Rodrigues — Sim; Ivo Lech
— Sim; lvo Mainardi — Néo; Jodo de Deus
Antunes — Sim; Jorge Uequed — Sim; Jdlio
Costamilan — Sim; Lélio Souza — Sim; Luis
Roberto Ponte — Sim; Nelson Jobim — Sim;
Paulo Mihcarone — Abstengdo; Paulo Paim
— Néo; Ruy Nedel — Sim; Tarso Genro —
Néo; Telmo Kirst — Sim; Vicente Bogo —
Nao.

Amapa

Annibal Barcellos — Sim; Eraldo Trindade
— Nao; Geovani Borges — Sim; Raquel Capi-
beribe — Nao. -

Roraima
Chagas Duarte — Nao.
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Solicito aos Srs. Deputados que ainda ndo
tém cédigos que declarem o voto. (Pausa)

VOTAM “SIM” OS SRS. DEPUTADOS:
Tocantins
Alziro Gomes -— PFL;
Ary Valadédo — PDS;
Eduardo Siqueira Campos — PDC;
Moisés Avelino — PMDB;

Paulo Morao — PDS;
Paulo Sidinei — PMDB.

Maranhao
Eurico Ribeiro — PDS.
Sergipe
Leopoldo Souza — PMDB.
Bahia
Jairo Carneiro — PDC.
Séao Paulo
Tidei de Lima -— PMDB;
Ulysses, Guimardes — PMDB.
Goias
Iturival Nascimento — PMDB.
Santa Catarina
Femando'Bastos — PFL.

VOTAM “NAO” OS SRS. DEPUTA-
DOS:

Tocantins
Edmundo Galdino — PSDB.
Paraiba
Frangisco Rolim — PMDB.
Pemambuco
Qswaldo Lima Filho -—— PMDB.
Sao Paulo

Aristides Cunha — PSC;
Ermesto Gradella — PT.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Encerrada a votagao, na Camara, passa-se
ao resultado: aprovado o requerimento na Ca-
mara dos Deputados, com 240 votos “sim”,
contra 124 “nao”; e 4 abstenges.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Em votagéo o requerimento no Senado
Federal. (Pausa.) Aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
-— Passa-se &

Apreciacdo da Mensagem Presidencial
pe 1, de 1989-CN, através da gual o Sr.
Presidente da Repiblica submete a deli-
beragéo do Congresso Nacicnal a Medida
Proviséria n° 25, de 15 de janeiro de 1989,
que “dispde sobre a sucessdo de empre-
sas estatais, no caso de sua dissolugéo
ou exting&o e dé outras providéncias”, de-
pendendo de parecer a ser proferido em
plendrio.

Concedo a palavra ao nobre Deputado
Francisco Amaral, relator da matéria, para pro-
ferir o parecer.

O Sr. José Costa — Sr. Presidente, peco
a palavra pela ordem.

O SR, PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado José
Costa.

O SR. JOSE COSTA (PMDB —AL. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, indago
de V. Ex® se antes de o relator ocupar a fribuna
poderia formular uma questao de ordem soli-
citada ao senador que ocupava a Presidéncia
anteriormente.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex® pode fazé-lo.

O SR. JOSE COSTA — Sr. Presidente,
evidentemente, ndo cabe, a esta altura, discutir
a natureza das medidas provisérias e se elas,
no rigor do texto constitucional, deveriam ou
poderiam ser emendadas, Esse assunto ja foi
decidido pela Mesa e considero matéria ven-
cida nesse ponto. Entretanto, Sr. Presidente,
V. Ex, usando um poder que, data venia,
a Constituicdo nado outorga ao presidente do
Congresso, alterou a natureza da medida pro-
viséria, transformando-a de fato em projeto
emendével por manifestagio e proposta das
Liderangas ‘partidarias, € mais, podendo de-
pois V. Ex’, na eventualidade de aprovagao,
sancioné-la.

Sr. Presidente, entendo que, como depu-
tado, se a medida provisoria virou projeto, te-
nho o direito constitucional de emendé-lo no
momento do préprio processo legislativo. Co-
mo ndo posso fazélo, requeiro a V. Ex* que
me mande fornecer cépias auténticas das
questées de ordem formuladas na sesséo de
hoje, porque pretendo fazer uma representa-
¢éo -ao procurador-geral da Republica a fim
de obter a declaragéo de inconstitucionalidade
do ato praticado por V. Ex*

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Néo hé questdo de ordem a resolver. V.
Ex® sera atendido.

Concedo a palavra ao Deputado Francisco
Amaral, relator da matéria.

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB —
SP. Para emitir parecer.) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas:o Presidente da Repablica sub-
meteu a apreciagdo do Congresso Nacional
o texto da Medida Proviséria n° 25, de 15 de
janeiro de 1989, que “dispée sobre a sucessio
de empresas estatais, no caso de sua disso-
lugdo ou extingdo e dé outras providéncias”.

O art. 1° atribui a Unido a faculdade de
suceder, em direitos e obrigaces, as empre-
sas publicas, sociedades de economia mista,
suas subsidiarias e controladas vinculadas &
administragdo publica federal, bem assim su-
ceder empresas sob controle direto ou indireto
da administragéo federal.

A sucess@o poderd se dar nos direffos e
obrigagées decorrentes de garantia concedida
pelo Tesouro a operagdes crediticias, internas
e externas, contratadas pelas entidades citadas

até a data da publicacdo da medida proviséria,
sob o pressuposto de que essas entidades pu-
blicas permanecerdo em funcionamento.

Poder4 a sucesséo também se dar nos direi-
tos e obrigagbes gerais dessas entidades pa-
blicas, sob o pressuposto de que sgjam dissol-
vidas ou extintas essas entidades publicas.

Assim, resumidamente, a sucessao em obri-
gagdes crediticias pela Unido, quer sejam ex-~
ternas ou internas, ndo pressupée a dissolucéo
ou extingdo da entidade, ao passo que a suces-
sd0 em direitos e obrigagées gerals da entida-
de pressupée, evidentemente, ter sido esta dis-
solvida ou extinta, ou vir a sé-lo.

Duas conseqiléncias prevé a proposigao
com respeito a sucessao. A primeira consiste
na adaptacéo dos contratos firmados pelas
entidades dissolvidas ou extintas as novas rela-
¢oes juridicas decorrentes da participacédo da
Unido. A segunda consiste na conversdo dos
créditos sucedidos em participagao acionéria
da Unido. Nos aditivos a contratos de crédito,
determina a medida proviséria que constara
clausula excluindo a jurisdicdo de tribunais es-
trangeiros, admitida apenas a jurisdi¢ao brasi-
leira ou o recurso a arbitragem, para a solugéao
de eventuais conflitos.

A exposicdo de motivos que acompanha
a mensagem presidencial sustenta o caréter
urgente e o relevante interesse nacional da
matéria e a insere no conjunto de medidas
destinadas a reduzir os gastos publicos, a ra-
cionalizar a administracdo publica e a promo-
ver a execugéo do Plano de Estabilizagdo Eco-
ndémica.

Na forma do art. 62, da Constituicdo Fede-
ral, incumbe ao Congresso Nacional deliberar
acerca da conversao ou nao em lei da medida
proviséria n° 25, de 15 de janeiro de 1989.

E o relatério.

Voto do Relator

O exame da presente medida proviséria, no
limitado espago de tempo conferido, remete
nossa atengéo imediatamente para as trans-
formagGes que a sociedade brasileira decidi-
damente quer impor ao Estado. Temos Esta-
do demais, é o grito unissono da Nag&o!

Todavia, poucos déo-se conta de que esse
enorme universo de empresas estatais é cons-
fituido de trés grupos absolutamente diferen-
ciados: o primeiro, compde-se de um reduzi-
dissimo elenco de empresas altamente lucra-
tivas, que nenhum 6nus impde a sociedade
brasileira, cujos exemplos mais elogiientes
sdo a Petrobrés e o Banco do Brasil; o segundo
grupo é constituido por um sem-nimero de
empresas criadas ou absorvidas pelo Estado,
em &reas totaimente estranhas  atividade pt-
blica e autarquias, totalmente financiada pelo
erério; o terceiro grupo compreende algumas
empresas situadas em setores de infra-estru~
tura bésica ou de insumos para a produgdo
industrial, com descomunais capitais fixos ini-
ciais, prolongadissimo prazo de maturagéo de
investimentos e extrema dependéncia de capi-
tais de terceiros e de tarifas.

No exame que fizemos da medida proviséria
ne 25/89, identificamos claramente dois gran-
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"des grupos nacionais como seus beneficiérios.

O primeiro é o grupo Siderbras. No programa
de saneamento do setor siderfirgico, as dividas
pesadissimas das empresas do grupo Sider-
brés foram transferidas para a “holding”, que
passou a contar com um passivo descomunal
e com um ativo que inclui apenas as agoes
das empresas sidertrgicas. A divida, vale res-
saltar, provém do singularismo que caracte-
rizou o esforgo de desenvolvimento brasileiro
nas Gltimas duas décadas. O violento aumento
da produgéo de ago nacional foi obtido téo-so-
mente com base em endividamento externo.

O que amedida proviséria em exame busca,
neste caso, é exatamente o aval do Congresso
Nacional para a transferéncia do endividamen-
to da Siderbras para o Tesouro Nacional. Em
uma avaliagdo serena, pode-se concluir que
tal transferéncia ter4 de ser feita agora ou em
futuro préximo, a menos que se queira para-
lisar todo o programa siderdrgico brasileiro.

O mesmo ocorre, em grau menos intenso,
com o grupo Eletrobras. Também neste caso,
todo o programa energético brasileiro foi con-
duzido & base de crédito externo. A extingao
relativamente recente da Nuclebrés ensejou
atransferéncia do elevado endividamento des-
se grupo para o Tesouro. No caso da Eletro-
brés, enormes serdo as necessidades do pro-
grama de construgdo de hidroelétricas nos
préximos cinco anos. Nédo apenas para a con-
dugao desse programa, mas também, e, prin-
cipalmente, para o investimento nas alterna-
tivas energéticas de que necessitard o Pais
ap6s explorados os grandes potenciais de
Aguas, necessitaré o grupo Eletrobrés de sat-
de financeira.

Em ambos os casos citados, a ndo-trans-
feréncia da divida para o Tesouro teria como
alternativas a contratagéo de novos créditos
externos ou a elevagédo descomunal das tarifas
e pregos do ago.

Vé-se, assim, a inevitabilidade da transfe-
réncia da divida dessas empresas para o Te-
SOUro.

Mesmo aSSlm concluindo, ndo podemos
deixar de registrar nossa critica contundente
& gestao perduléria dessas e de outras empre-
sas no passado, a utilizagdo dessas empresas
como fonte de obtengédo de recursos externos,
sem que a totalidade desses recursos fosse
efetivamente aplicada em investimentos nos
setores que os contratavam.

O caréter de fato consumado que os desvios
ocorridos no passado langam sobre a nossa
geragdo e sobre as geragdes futuras nédo é
suficiente, entretanto, para que, no Congresso
Nacional, permanegamos em posicao passiva,
a medida que a transferéncia de dividas estiver
sendo feita para o Tesouro.

Através das ComissGes competentes das
duas Casas deste parlamento, e, mesmo, da
constituigdo de comissdo parlamentar de in-
quérito, se necessério, o Congresso Nacional
acompanhar, uma a uma, as transferéncias
de dividas para o Tesouro, preconizadas na
medida proviséria n° 25/88.

Nessas condigbes, somos pela aprovagao
do texto da medida proviséria n° 025, de 15
de janeiro de 1989.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O parecer ¢ favoravel.

Concluida a instrugdo, passa-se é sua apre-
ciagéo.

Em discussao a matéria.

O Sr. Jutahy Magalhies — Sr. Presiden-
te, peco a palavra para uma questéo de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra para uma questio
de ordem.

O SR. JUTAHY MAGALHAES (PMDB —
BA. Sem revisdo do orador.) — Gostaria de
saber, Sr. Presidente, qual a decisdo da Mesa,
para que possamos tomar melhor conheci-
mento do parecer oral. V. Ex* acabou de ouvi-
lo, mas ey, nao. Tanto é assim que até pergun-
tei a umn companheiro: € a favor ou contra?
Entéo, pergunto agora a V. Ex? se seria possivel
providenciar a distribuicdo de cépias desse
parecer, para que pudéssemos examinar essa
questio com os devidos cuidados, pelo me-
nos tomando justo conhecimento do parecer.
Porque arealidade é esta que V. Ex* estd vendo.
Com o barulho que ha aqui no plenério, néo
podemos ouvir parecer oral nem discutir ques-
16es dessa natureza’ou da importancia dessa
matéria. E como fazé-lo sem ao menos conhe-
cermos o parecer? Acho que assim é um ab-
surdo, Sr. Presidente. Em primeiro lugar, te-
mos de tomar conhecimento daquilo que va-
mos discutir. Néo podemos votar agodada-
mente matérias dessa importancia

O SR. PRESIDENTE (Humbeito Lucena)
— Nobre Senador Jutahy Magalhées, aten-
dendo ao apelo de V. Ex*, durante a discusséo
a Presidéncia providenciara a distribuicao de
cbpias do parecer aos consgressistas em ple-
nério.

O Sr. Jutahy Magalhdes — Mas como
é que podemos comegcar a discussdo sem
conhecer o parecer? i

O SR. PRESIDENTE(Humberto Lucena)
- Mas hé de ser assim, nobre Senador Jutahy
Magalhaes.

Com a palavra o nobre Deputado Artur de
Lima Cavalcanti, para discutir a matéria.

O Sr. Jutahy Magalhaes — Sr. Presiden-~
te, V. Ex* ndo decidiu a questao de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex* nao levantou questéo de ordem. Nédo
hé questdo de ordem a ser resolvida.

O Sr. Jutahy Magalhdes — Entéo solicito
a V. Ex* que nao inicie a discusséo sem o
prévio conhecimento do parecer por parte do
plenério.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Ja disse a V. Ex* que vou providenciar as
copias.

O Sr. Jutahy Magalhaes — J4 vai come-
car a discussao...

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Vou providencia-las.

Com a palavra o Sr. Deputado Artur de Lima
Cavalcanti.

O SR. ARTUR DE LIMA CAVALCANTI
(PMDB — PE. Sem revisao do orador.) —
Sr. Presidente, peco minha excluséo da dis-
cussao da Emenda n° 25, porque estou ins-
crito para discutir a Emenda ne 26.

OSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Nil-
son Gibson. (Pausa.) 8. Ex® desistiu.

Concedo a palavra ao nobre Deputado José
Costa. (Pausa.) S. Ex* desistiu.

Concedo a palavra ao nobre Deputado José
Genofno.

O SR. JOSE GENOiINO (PT — SP. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr*° e
Srs. Congressistas, finalmente iniciamos a dis-
cusséo das medidas provisérias. E esta discus-
s80 da Emenda n° 25 talvez seja reveladora
de como o Poder Executivo decidiu banalizar,
usar de maneira vulgar a medida proviséria
para matéria que podia ser objeto de um pro-
jeto de lei, condigdo que possibilitaria a esta
Casa fazer um exame mais criterioso, mais
detalhado, mais apurado de toda esta proble-
mética, bem como da regulamentagéo de to-
dos os procedimentos quanto a este debate
que, inclusive, tem um sentido ideolégico rela-
tivamente ao papel do Estado na economia
brasileira. No entanto, 0 maniqueismo do Po-
der Executivo e relagéo a matéria que podia
ser objeto de lei ordinéria, pois que resolveu
adotar a medida provisoria, cria uma camisa-~
de-forga em torno do “sim” ou “nao’”, ou em
torno apenas da supresséo de parte da Emen-
da Proviséria n° 25.

Ora, Sr. Presidente, todo o sentido burocré-
tico, todo o sentido do gigantismo, todo o
sentido dos privilégios que se foram acumu-
lando em torno da relagéo fisiolégica e autori-
taria da maquina estatal com os interesses
privados néo sera resolvido através desse tipo
de medida. Seria necesséria uma reforma
mais profunda, seria necesséaria uma reforma
administrativa e, principalmente, uma demo-
cratizag@o na relagéo Estado e sociedade civil
para enfrentarmos este problema.

Se a Medida Proviséria n° 25 ensaia, indica
esse processo de desestatizagdo da economia,
na verdade ela tem um viés viciado pela pré-
pria natureza deste governo, haja vista que
ointeresse privado, os interesses dos oligop6-
lios e dos grandes grupos econdmicas estdo
implantados dentro do Estado e recebem todo
tipo de favor e privilégio. Ora, ndo é com uma
medida parcial, meramente, até de interesse
demagdgico, que esse problema pode ser en-
frentado conforme a concepgéo democrética
que deve orientar a relagdo do Estado com
a economia nacional.

Portanto, Sr. Presidente, para que este deba-
te tivesse arrogéncia e profundidade maior,
néo poderia estar amarrado & medida provi-
soria. O texto constitucional trata desse tipo
de medida, relacionando-a a interesse rele-
vante e urgente. Contudo, as medidas a serem
tomadas no plano da desestatizacdo fazem
parte de um programa de Governo, de uma
filosofia global de Governo e néo podem ser
materializadas numa medida proviséria, pois

-
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que o Poder Executivo, a partir da sua edicéo,
ja cria uma situagéo de fato tanto para a socie-
dade quanto para o Congresso Nacinal.

Portanto, Sr. Presidente, somos contra a
medida proviséria, na sua preliminar. Acha-
mos, inclusive, que o parecer do Sr. relator
sobre a Medida Proviséria n° 25 teria que levar
em conta dois aspectos. Em primeiro lugar,
a sua constitucionalidade. Deveria S. Ex® dizer
se essa € matéria para medida proviséria.
Achamos, e ai nossa divergéncia com o pare-
cer do relator, que néo se trata de matéria
relevante para justificar uma medida provisé-
ria. Portanto, a preliminar que o parecer do
relator néo resolveu era sobre a constitucio-
nalidade dessas medidas,

Outra questdo — esta, sim — que o parecer
do relator deveria resolver é a de mérito da
Medida Proviséria n° 25. Ao enfrenté-lo, chega-~
riamos & constatagdo de que a matéria preci-
saria de um debate mais amplo ndo s6 dentro
do Congresso Nacional, como também da so-
ciedade, sobre a questdo da presenga, da parti-
cipagdo, da for¢ca e da influéncia do Estado
na economia.

Senhor Presidente, este governo néao tem
condigdes de tomar medidas democréticas
para o tratamento correto da relagdo Estado-
economia, principalmente porque essa rela-
¢&o foi deformada por duas caracteristicas:
o Estado nio teve sua maquina racionalizada
no sentido de atender as necessidades da so-
ciedade nem as do bem-estar social; a ndo-ra-
cionalizagdo da méquina estatal levou a que
os liberais de direita tivessem forga para fazer
um discurso jusiificando a privatizacdo nao
no sentido da racionalizagdo de o Estado aten-
der &s demandas sociais, mas no sentido de
privatizar ainda mnais a presenga, a influéncia
e as relag:oes dos interesses privados dentro
da méaquina estatal.

E evidente, Sr. Presidente, que essa questéo,
num debate mais amplo, levaria a outras medi-
das a serem tomadas pélo governo. Se é ver-
dade e se é sincero o objetivo do governo
de enfrentar o problema do défict piblico, néo
seria através de um plano, a comegar por este
aspecto, e, sim por uma profunda revisdo da
sua politica de incentivos fiscais, da sua poli-
tica de subsidios. Isto, sim, uma reviséo pro-
funda, exatamente porque o Estado protege,
banca, subvenciona, sustenta grandes interes-
ses e oligéplios em detrimento da fungéo so-
cial, principalmente no atendimento &s neces-
sidades no plano da satide, da educagéo, do
saneamento bésico.

Portanto a Medida Proviséria n° 25 ndo é
capaz de tratar a relagao Estado—economia
de maneira abrangente e democrética, Trata-a
pelo éngulo estreito, pelo angulo de medidas
paliativas que tanto prejudicaréo a questio do
plano de desestatizag&o, porque vai compro-
meté-lo, porque incapaz de estabelecer crité-
rios verdadeiramente justos e democréticos
para redirecionar o Estado brasileiro e suas
fungbes. Além disso, nao resolvera o problema
maior — e 0 governo comunica a Nagéo que
é o seu objetivo — que é a questio do déficit
publico.

Assim Sr. Presidente, essa medida deve ser
rejeitada pelo Congresso Nacional, e se o Con-
gresso Nacional pretende — no mérito, nao
nas palavras, mas em atos — recuperar suas
prerrogativas, ndo pode aceitar que matéria
desse tipo seja tratada como medida provi-
séria, ndo pode aceitar essa camisa-de-forca,
tanto em relagdo ao tempo como ao contetido
da medida proviséria, a qual recusamos.

Apresentamos emendas pontuais & Medida
Proviséria n° 25. Ha destaques supressivos de
alguns artigos e paragrafos, porque o nosso
questionamento € a globalidade da Medida
Proviséria n* 25, a sua constitucionalidade e
ao objetivos do mérito em relagdo a uma pro-
posta que, se fosse sincera e séria, jamais po-
deria estar restrita a uma medida proviséria
como a de n° 25. Portanto, esta Casa tem
de rejeita-la e, ao fazé-lo, o Congresso Nacio-
nal poderd, isto, sim legalmente ter condigdes,
com um projeto de decreto legislativo, de re-
gulamentar as relagbes juridicas da aplicagio
desta medida até o momento da sua rejeicao,
que & o que pregamos.

Ougo com prazer o nobre Deputado Virgilio
Guimares.

O Sr. Virgilio Guimaraes — Nobre Depu-
tado José Genoino, acompanhei atentamente
o pronunciamento de V.Ex°, quando fez uma
analise abrangente da Medida Proviséria n° 25,
demonstrando com brithantismo, em primeiro
lugar, a sua inconstitucionalidade, pois o Presi-
dente da'Republica, exorbitando daquilo que
preceitua a Constituicdo, abre a possibilidade
extraordinaria, em casos excepcionais, para
uma medida proviséria que tivesse que ser
tomada de surpresa, que nao pudesse ter tem-
po despendido com debates. No entanto, o
Presidente José Sarney banaliza e, ao fazé-lo
toma inconstitucional essa medida. Com bri-
Ihantismo isso foi demonstrado pelo compa-
nheiro; revelando também que, no mérito, es-
samedida contraria os interesses do povo bra-
sileiro, porque néo corresponde a uma politica
econdmica de combate & inflagdo que pre-
serve o patrimonio publico, que sdo as empre-
sas estatals, de retomada do crescimento eco-
némico'e até mesmo de infcio de um cresci-
mento econémico com justica social. Tudo
isso mostrou o companheiro. Mas eu queria
acrescentar que, além desses elementos af
contidos, essa medida proviséria deixa ao arbi-
trio do Poder Executivo tamanha soma de po-
deres que nés temos de pensar também em
sua adogdo na vigéncia do governo José Sar-
ney; ndc apenas na sua discussdo em tese,
no abstrato, com o que estarfamos de acordo,
mas pensar neste instrumento nas méos de
alguém como o Presidente José Sarney, desa-
creditado. E desacreditado por qué? Porque
tem sido um governo que em nada, na sua
prética, correspondeu aquilo que prometeu &
Nagéo Brasileira. Portanto, um governo que
fraudou do povo brasileiro, um governo que
renegou tudo aquilo que dele se esperava.
Nés, do PT, ja denuncidvamos que nada de
positivo se podia esperar deste governo. E um
governo sem credibilidade, e tem razées para
nao ter esta credibilidade. E um governo que

tem acobertado corrupgdes, como fartamente
esta comprovado e demonstrado em uma CPl
instalada no Senado Federal. Portanto, com-
panheiro José Genoino, encerrando, gostaria
de acrescentar a sua inteligente anédlise que
esse, além de ser um instrumento que deve
ser derrogado por tudo aquilo aqui demons-
trado em seu brilhante pronunciamento, € um
instrumento 80 amplo e d4 tamanha margem
de liberdade ao Poder Executivo que devemos
derrubé-lo, pois, neste momento, encontra-se
na chefia da Nagao alguém do quilate desse
Presidente desmoralizado, desacreditado e
traidor daquilo que prometeu ao povo brasi-
leiro, o Sr. José Sarney.

©O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Pego licenca a V.EX* para lembrar aocs Srs.
Congressistas que os aparies séo breves inter-
rupcoes, de acordo com o regimento, aié mes-
mo para héo prejudicar o orador.

O SR. JOSE GENOINO — Sr. Presiden-
te, dando continuidade a meu pronunciamen-
to, gostaria de agradecer ao nobre compa-
nheiro Virgilio Guimarées, incorporando o seu
aparte ao meu discurso. 8. Ex*faz-me destacar
um aspecto imporiante do problema contido
na Medida Proviséria n° 25 e que se mani-
festaré na Medida Proviséria n° 26. Diz respeito
a um plano chamado de desestatizagdo da
economia brasileira.

Pergunto aos Srs. Congressistas: este gover-
no, no final de sua gestdo, tem condigbes de
seriamente aplicar um plano de redireciona-
mento da presenga do Estado na economia?
E evidente que n3o. A aprovagio da Medida
Proviséria n° 25, como da de n° 26, serd um
atestado dado pelo Congresso Nacional de
submissdo ao Poder Executivo, porque sabe-
mos de anteméao que este governo ndo tem
condigdes de, num ano de campanha eleitoral,
de sucessao viabilizar um plano dessa natu-
reza. Se fosse coerente, conseqiiente, teria que
estar embutido num novo plano econémico
global para o Pafs, legitimado pelas urnas, pela
vontade da populacéo, e ndo ser apresentado
no final da gestéo de um govemo, o que vai,
isto sim, embaralhar, comprometer, dificultar
a discussédo séria, democrética que a socie-
dade brasileira devera ter em relagdo a essa
crucial questdo da modernidade, que é a pre-
senga do Estado na economia.

Essa questéc € crucial no momento atual.
Nao basta, como quer o govemo Sarney, a
Medida Proviséria n° 25. E impossivel enfrentar
esse problema sem um debate amplo na so-
ciedade, o que s6 serd possivel através das
urnas na campanha eleitoral, quando cada um
dos candidatos deverd apresentar propostas
em relac@o a esta questdo da desestatizagéo,
da privatizagao ou da discussdo democratica
da presenga do Estado na economia.

Portanto, essa medida esté errada no mé-
rito. E inconstitucional, € inoportuna politica-
mente.

As Medidas Provisorias n** 25 e 26 séo de
uma inoportunidade politica flagrante, porque
néo foram feitas para resolver o problema —
nem vao resolver adequadamente -— da pre-
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senga do Estado na economia nem do déficit
publico, ou seja, nem uma coisa nem outra.
Pelo contréario, vdo embaralhar, dificultar e in-
clusive prejudicar. Chamo a atengéo daqueles
capitalistas licidos que por acaso estejam nes-
ta Casa — se € que existem — para analisar
de maneira critica como este governo ndo tem
sequer condigdes de viabilizar um plano de
racionalizagdo sobre a presenga do Estado na
economia. Vao embaralhar, confundir e com-
prometer aquilo que o governo anuncia, que
é resolver o problema do déficit pablico atra-
vés de um plano sério de racionalizagdo dos
gastos publicos. Nao véo resolver o problema.

Portanto, para concluir, Sr. Presidente, esta
Medida Proviséria n° 25 é inconstitucional, er-
rada quanto ao mérito e equivocada na sua
oportunidade politica.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Deputado Aluizio
Campos.

O SR. ALU{ZIO CAMPOS (PMDB — PB.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, a
fim de contribuir para a celeridade dos traba-
lhos, néo preciso defender o destaque. V. Ex®
me concedeu a palavra para qué?

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex® est4 inscrito para discutir.

O Sr. ALUIZIO CAMPOS V. Ex* pode
mencionar qual a emenda e o destaque?

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Emenda é a de n° 25.

O SR. ALUIZIO CAMPOS (PMDB — PB.
Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente, a
Medida Provisoria n° 25 dispoe sobre a suces-
séo de empresas estatais no caso de disso-
lugéo ou extingdo e da outras providéncias.

Mas o inciso | do art. 1° estabelece o se-
guinte:

“Art. 1° A Unido podera suceder as
empresas plblicas e sociedades de eco-
nomia mista, suas subsidiarias e contro-
ladas, vinculadas & administragéo federal,
e outras empresas sob seu controle direto
ou indireto, nos direitos e obrigagoes:

I — decorrentes de garantia concedida
pelo Tesouro Nacional, em operagdes de
crédito interno e externo, coniratadas até
a data da publicagéo desta medida provi-

PYTIET

soria.

Este é o inciso que se pretende suprimir,
porque o objetivo fundamental da medida é
o de acelerar a desestatizagdo mediante extin-
¢ao ou dissolugéo das empresas controladas
pela prépria Unido, direta ou indiretamente.
Entéo, nesses casos, justifica-se que a Unido,
quando as dividas pagas forem menores que
o seu patrimdnio, opte pela incorporagéo des-
sa empresa dissolvida ou extinta ao patriménio
do Tesouro Nacional. O que néo se justifica
¢ a Unido continuar investindo nessas empre-
sas, sobretudo quando insolventes, para au-
mentar o capital delas, invés de optar pela
sua extingdo. O alcange da medida é exata-
mente contribuir para que a disposigéo regu-

lada pela medida proviséria fique circunscrita
aos caso de extingdo e dissolugdo, hipdtese
em que a {Unifo podera adjudicar o patrimdnio
da empresa extinta ao seu préprio patriménio,
a partir de quando a subsisténcia se tornar
onerosa para o Tesouro.

Em sintese, Sr. Presidente, ndo se deve per-
mitir & Uni&o essa opgdo de continuar inves-
tindo em empresas ja por ela controladas, para
permanecer essa empresa subsistindo, invés
de se preferir sua extingdo ou dissolugéo. (Pal-
mas.) :

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
~— Concedo a palavra ao nobre Deputado Ino-
céncio Oliveira.

O SR. INOCENCIO OLIVEIRA (PFL —
PE. Sem reviséo do orador.) — Sr. Presidente,
visando a que possamos votar esta matéria
o mais rapido possivel, gostaria de dizer que
a Medida Proviséria n® 25, que dispbe sobre
a sucessfo de empresas estatais no caso de
sua dissolugéo ou extingdo, faz parte do con-
junto de medidas destinadas a redugéo dos
gastos publicos, racionalizagdo administrativa
e execugdo do Plano de Estabilizagdo Econd-
mica.

Sr. Presidente, todos os segmentos da so-
ciedade brasileira desejam que encontremos
uma férmula de vencer a inflagéo, e uma das
medidas mais importantes sem duavida é con-
ter o déficit ptiblico. Portanto, somos a favor
desta medida. Concitamos os companheiros
do Partido da Frente Liberal a votarem “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Deputado Ernesto
Gradella.

O SR. ERNESTO GRADELLA (PT — SP.
Sem reviséo do orador ) — Sr. Presidente, Srs.
Congressistas, companheiros presentes nas
galerias, o Governo Sarney quer privatizar va-
rias empresas estatais sob a alegacéo de redu-
¢ao dos gastos publicos, racionalizagéo admi-
nistrativa e execugao do Plano de Estabilizagéo
Econémica. Para isso, providencia a Medida
Proviséria n° 25, a fim de normatizar juridica-
mente a sucess@o de direitos e obrigagdes
das empresas estatais, no caso de dissolugéo
ou extingdo. Tal medida se justifica, para o
Governo, por tratar-se de matéria de relevante
interesse nacional de caréter urgente.

Vamos tentar encontrar uma légica no ra-
ciocinio do Governo da MNova Repiiblica, per-
guntando: qual é o relevante interesse nacional
de caréter urgente dessa medida® Que empre-
sas estatais serfo atingidas? Qual o montante
das obrigagées dessas. empresas? Qual é o
efeito sobre a redugéo dos gastos publicos?

Parece-me, companheiros, que, em primei-
ro lugar, a matéria néo €, de maneira alguma,
de carédter urgente. Por isso, esta Casa nao
tem condigbes de aprecié-la. Lendo esse texto
de lei, ndo temos condigdes de saber quais
empresas serdo atingidas, que tipo de redugéo
isto vai causar no Erério Piblico e qual a redu-
¢do de gastos. Assim, corremos o risco de,
ao aprovar medida proviséria desse tipo, dar

um cheque em branco ao Governo, para que
continue agindo sem consultar o Congresso
Nacional, sob a alegagéo de matéria de maior
interesse.

" Poderiamos perguntar: serd que realmente
€ de interesse nacional privatizar a Matersa,
a Acesita ou a Usiminas? Acho que néo. Esta-
remos entregando a interesses que provavel-
mente ndo serdo nacionais uma série de em-
presas que, além de representar importante
setor da economia, ndo dao prejuizo algum
ao Governo federal, deixando de lado as defici-
térias, ja que os que hoje falam em privatizagao
ndo querem, de maneira alguma, assumir o
seu controle. Se o Governo persistir na politica
de repassar as empresas lucrativas, continuara
pagando os prejuizos.

Além do mais, isto ndo implica, em mo-
mento algum, controle da inflagéo ou redugao
do déficit publico, cujas causas o Governo nao
aborda nessas medidas provisorias. Se hé4 algo
que hoje se justifica seja feito de maneira ur-
gente é de deixar de pagar a divida externa
que ai estd. Enquanto o Governo persistir em
pagé-la utilizando o que se produz neste Pais
para amortizar os seus juros, a inflacdo e o
déficit pdblico continuréo.

Isto ndo é abordado nesta medida provi-
s6ria, nem em outra. A continuar neste ritmo,
o Governo vai jogar tudo para medida provi-
;s6ria e talvez daqui a alguns meses estejamos
analisando a Medida Proviséria n° 1.559. O
Governo usara do recurso, se sentir possibi-
lidade de aprovagé@o desses cheques em bran-
co. Vai administrar fugindo da fiscalizagéo do
Congresso Nacional e de uma discusséo
maior com toda a sociedade brasileira.

Nés, da bancada do Partido dos Trabalha-
dores, queremos evitar que isto aconteca. Vo-
taremos contrariamente, esperando que a
maioria dos deputados aqui presentes tome
a mesma atitude. Essa medida esta fora de
cogitagdo, n@o atende a relevante interesse
hacional e ndo tem caréter urgente. Ao contra-
rio, medidas que'tratam de estatizagdo de em-
presas estatais precisam ser muito bem discu-
tidas. Sendo, estaremos entregando empresas
lucrativas — repito — a juros subsidiados, co-
mo ja o foram algumas grandes empresas
deste Pais — a Aracruz Celulose e outras

Esperamos que esta Casa rejeite medidas
desse tipo. Vamos deixar de dar cheques em
branco aoc Governo. Vamos fazer com que o
Congresso Nacional, realmente, comece a
analisar, a avaliar e a votar, conscientemente,
todas as medidas apresentadas.

Concedo o aparte ao nobre colega Virgilio
Guimaraes.

O Sr. Virgilio Guimaraes — Este meu
aparte tem o sentido de uma explicagéo. Na
inscrigéo que caberia ao nobre Lider Inocéncio
Oliveira, S. Ex® foi ap microfone apenas para
dizer que essas emehdas fazem parte de um
conjunto de medidas esperadas pelo povo
brasileiro. Nesses poucos segundos em que
S. Ex* ocupou néo a tribuna, mas o microfone
de apartes, para fazer seu pronunciamento,
solicitei-lhe um aparte. Este tinha o objetivo
de pedir aqueles que se inscreveram para de-
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fender essas medidas provisérias que o facam.
J& ouvimos o companheiro José Genoino, em
vinte minutos, dissecar essa medida provis6-
ria, demolir essa emenda proviséria, reduzin-
do-a & expressdo do que ela é pb. Depois
de vinte minutos de pronunciamenio do com-
panheiro José Genoino, ja no nono minuto
do companheiro Ernesto Gradella — ainda
lhe restam onze minutos — vejo que S. Ex®
acha meu aparte longo. Esses onze minutos
que lhe faltam serdo pouco para o muito que
tem de demonstrar em relagdo a inviabilidade
dessa medida como solugéo para o povo e
para os trabalhadores brasileiros. A propésito,
ainda né&o tivemos oportunidade de ouvir um
sb argumento daqueles que estardo aqui, sor-
rateiramente, votando a favor dessa emenda.
Néo tive sequer oportunidade de fazer meu
aparte ao pronunciamento do nobre Depu-
tado Inocéncio Oliveira, porque ele néo foi
concedido. Apesar das divergéncias politicas,
eu o considero cortés, sempre uma pessoa
afavel — e S. E* bem sabe disso — mas o
aparie que solicitei tinha o sentido de pedir
ao nobre deputado, sério, irabalhador, daque-
les que estdo aqui sempre defendendo as
idéias coerentes do seu partido, pelas quais
foi eleito e das quais discordamos, mas respei-
tamos, que aqui viesse justificar o seu voto.
Pego desculpas a V. Ex* pelo demorado aparte,
mas me parecia essencial fazer um apelo aos
que pretendem votar a favor dessa medida
provisoria, para que ndo o fagam sorrateira-
mente, mas venham a tribuna justificar, defen-
der os seus pontos de vista, submetendo-se
aos apartes e aos debates, porque esta é uma
Casa de debates — aos quais ndc se pode
fugir.

O Sr. Denisar Arneiro — Deputado Er-
nesto Gradella, permite-me V. Ex® um aparte?

O SR. ERNESTO GRADELLA — Pois
néo.

O Sr. Denisar Arneiro — Sr. Presidente,
s6 queria pedir ao Deputado Virgilio Guima-
raes que nao dissesse que estamos aqui sorra-
teiramente. Isso s6 vem denegrir esta Casa.

O Sr. Virgilio Guimaraes — Néo falej isso.
86 pedi que nao se votasse sorrateiramente,
mas que se explicasse os motivos. Néo disse
que alguém estava sorrateiramente...

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Néo pode haver debate paralelo.

O 8r. Denisar Arneiro — Solicitaria a V.
Ex:, Sr. Presidente, que, com a concordancia
do companheiro, retirasse a palavra “sorra-
teiro”, para que néo conste dos Anais da Casa.

O SR. ERNESTO GRADELLA — Con-
cedo aparte ao Depuiado Inocéncio Oliveira,
até para que S. Ex* possa colocar de maneira
rapida, em um minuto, os motivos por que
defende a medida proviséria que para cé foi
mandada pelo Governo Federal.

O Sr. Inocéncio Oliveira — Deputado Er-
nesto Gradella, permite V. Ex* urn aparte?

O SR. ERNESTO GRADELLA — Pois
ndo.

O Sr. Inccéncio Oliveira — O Deputado
Virgilio Guimarées concitou-me a apresentar
alguns argumentos que pudessem demons-
trar por que estavamos a favor dessa medida
provisdria. Inicialmente, gostaiia de agradecer
a S. Ex* os elogios proferidos ao meu trabatho
e deserpenho — isso talvez seja fruto da nos-
sa amnizade. Apesar de divergirmos ideologica-
mente, concordamos em que o Poder Legis-
lativo deve ser eficaz e ouvido em todas as
decisGes mais importantes tomadas em nosso
Pais. Em segundo lugar, gostaria de dizer que
existem no Brasil mais de quinhentas empre-
sas estatais — 576, se ndo me engano —
e que 95% delas séo deficitarias. Nao se enten-
de gue num pais de economia de mercado
o Governo intervenha em ramos como teci-
dos, celulose, cimento, papel e outros setores
mais da economia que nao sio fundamentais
a atividade publica. Para dar apenas um exem-
plo, meu caro Deputado Virgllio Guimaraes,
que demonstra a necessidade de o Pals fazer
seu programa de privatizacdo de empresas,
vou citar um caso. A empresa Nova América,
do Rio de Janeiro, vivia em constante crise.
Anualmente era preciso o BNDES injetar re-
cursos para pagar seus empregados, pois atra-
savam irés, quatro, cinco meses. O Governo
privatizou-a, vendendo-a ao empresério lvan
Botelho. Dois anos depois, essa foi uma das
empresas de tecidos que deram mais lucros
no Pafs e nunca atrasaram sua fotha de paga-
mento. Isso justifica a privatizagao de empre-
sas estatais em nosso Pais.

O SR. ERNESTO GRADELLA — Agra-
dego a V. Ex* o aparte, mas gostaria de dizer
que das empresas privatizadas pelo Governo
constam, na sua maioria, as estatais que déao
lucros, as que estdo com as suas contas em
ordem. Posso citar a Aracruz Celulose, privati-
zada com juros subsidiados pelo préprio Go-
verno. Na atual lista de privatizacao esta a Ma-
fersa, que o Governo assumiu em 1963, cujas
finangas saneou, e hoje é uma empresa lucra-
tiva.

Da prépria Rede Ferrovidria Federal, que
estd para ser privatizada, os empreséarios s6
querem assumir o trecho que da lucros, Séo
Paulo-Rio de Janeiro-Minas Gerais. Ninguém
quer pegar os trechos que ainda séo defici-
tarios.

Entdo, na verdade, o que vemos € que com
essa politica de privatizacdo o Governo esta
apenas entregando a determinados grandes
empresarios as empresas lucrativas. E nao ve-
nham dizer que existe uma série de empresas
que déo prejuizos, porque até agora, na lista
de privatizagao, ndo vi nenhuma dessas. Deve
haver muitas, mas o Governo nao vai privati-
zg:las. Se essas empresas se apresentarem,
ninguém vai querer. Na verdade, o Governo
estd apenas entregando as que dao lucro,
atendendo n&o & necessidade do povo brasi-
leiro ou aié & do préprio Governo, mas a impo-
sicdo que fazem o Fundo Monetério Interna-
cional os banqueiros intemacionais, para que
a economia cada vez mais seja parcelada, per-
mitindo conirole pelas préprias multinacio-
nais.

Poderia dizer que ainda falta algo a esse
debate e gostaria que, a partir de agora, hou-
vesse mais argumentos.

O Sr. Paulo Ramos — Permite-me V. Ex*
um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia lembra ao orador que o seu
tempo esta-se esgotando e pede que nao con-
ceda mais apartes.

O Sr. Paulo Ramos — Somente para um
esclarecimento; serei répido. O Deputado Ino-
céncio Oliveira fez referéncia especifica a Nova
América, empresa téxtil situada no Rio de Ja-
neiro. Tenho certeza absoluta de que o Depu-
tado Inocéncio Oliviera estd completamente
desinformado. O Govermno injetou recursos na
Companhia Mova América e depois a trans-
feriu para a iniciativa privada, ainda se utilizan-
do de recursos da criminosa convers@o da
divida externa em capital de risco.

O SR. ERNESTO GRADELLA — Agra-
dego ao Deputado do PMN o aparte. Gostaria
de dizer que, inclusive, esse ndo é o principla
problema, porque temos varias empresas que
s80 privadas e nas quais o Governo esté inje-
tando dinheiro.

Este é o caso da Transbrasil e da Sharp,
que t&ém recebido cada vez mais milhdes e
milhées de cruzados do Governo. E é a tal
iniciativa privada que vem dizer que dirige de
maneira correta, que dirige sempre as empre-
sas sem nenhum problema! Na verdade, o
que sentimos é que vérias empresas estatais
nao conseguem funcionar da melhor maneira
possivel porque o Governo procura fazer des-
sas empresas “cabide de emprego”. Essas
empresas, grande patriménio do povo brasi-
Jeiro, s@o muitas vezes obrigadas a contratar
um grande nimero de pessoas, contrair em-
préstimos externos apenas para ajudar na ba-
lanca comercial, cada vez mais se atolando
em dividas que elas néo precisariam fazer. Por-
tanto, se existe hoje um responsével pelo caos
em dque estd a economia € o préprio Governo,
que diz que quer combater o caos. Existe caos
maior do que a Casa de um frabalhador que
ganha até trés salérios minimos, ou o Piso
Nacional de Salario? Pois bem, 60% da classe
trabalhadora hoje ganham até irés salérios mi-
nimos. E o caos estd implantado nesta caso:
falta dinheiro para fazer a compra, para morar
num local digno, para o lazer! E agora vém
dizer aqui que o Governo, com o arrocho sala-
rial, ao tentar eniregar as empresas estatais
que estdo aqui listadas, ao tentar demitir fun-
cionérios publicos, quer combater o caos. Nao
sabemos que caos esse Governo quer com-
bater, porque, na verdade, ele ja causou o caos
na maioria das casas dos trabalhadores.

O Sr. Aluizio Campos — Permite-me V.
Ex* um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O tempo do orador esta esgotado, nobre
Deputado.

O Sr. Aluizio Campos — Queria apenas
esclarecer que a minha posigéo néo & coinci-
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dente com a do nobre orador no sentido de
rejeitar toda a medida. A proposigao que apéio
é um destaque do Lider Plinio Arruda Sam-
paio, que propde extinguir apenas o inciso
I do art. 1°, para que o Governo néo aplique
mais dinheiro em empresas sobre as quais
ele ja possui o controle acionério, porque hon-
rou o pagamento de dividas que avalizou. Nes-
sa hipétese, o Governo deve alienar o exce-
dente do capital aplicado, porque ele conti-
nuara no conirole da empresa.

O SR. ERNESTO GRADELLA — Sr. Pre-
sidente, para encerrar, votarei contrariamente
a essa medida proviséria, a esse cheque em
branco que se pretende dar ao Governo Sar-
ney.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Senador Marcondes
Gadelha.

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL
-— PB. Sem revisao do orador.} — Sr. Presi-
dente, nobres Srs. Congressistas, a Medida
Proviséria n° 25 trata da matéria de natureza
processual, estabelecendo como se da a su-
cessao em caso de exting8o ou privatizagéo
de empresas estatais. Ela estabelece que é
a Uni&o que sucede as empresas nos direitos
e obrigagbes que lhes séao inerentes.

Entretanto, Sr. Presidente, alguns colegas
avancaram a discussdo sobre a matéria de
mérito, que serd objeto ainda da emenda pro-
viséria seguinte. Quero crer, nao obstante, que
ndo podemos furtar-nos a discusséo, aqui e
agora, sobre a questdo inadiavel de estatizacéo
de empresas estatais, ou seja, se deve ou néo
haver alguma privatizagéo ou extingdo de em-
presas estatais no seio da economia brasileira.

Sr. Presidente, creio que ninguém, neste
plenério, tem davida sobre o caréter avassa-
lador da presenga do Estado na economia
brasileira, muito além do que se observa em
vérios pafses socialistas, ou, pelo menos, regi-
dos por Governos ditos socialistas. No Brasil,
Sr. Presidente, as empresas estatais movimen-
tam recursos cinco vezes maiores que o Or¢a-
mento da (Unido e participam com mais de
60% da formagdo bruta de capital, o que torna
mera ficgdo a denominagéo de economia de
mercado para o sisterna brasileiro. Na pratica,
é o Estado que largamente entra com a forma-
¢do de renda, com a geragdo de empregos
e de todos os fatos de natureza econdmica
e mercantil.

Sr. Presidente, acontece que essa partici-
pagéo, no Brasil, se tem feito de maneira vicio-
sa e, na maioria das vezes, nociva ao interesse
plblico. As empresas estatais, ao longo de
todos esses anos, transformaram-se em ver-
dadeiros feudos, em verdadeiros mandarina-
tos, inteframente impermeéveis e refratarias
a andlise da sociedade brasileira. Pouco se
sabe do cronograma de investimento dessas
empresas. Este Congresso jamais teve conhe-
cimento do orcamento das empresas estatais
e s6 tem noticias das suas operagbes quando
o Tesouro Nacional tem de pagar e cobrir
o rombo da sua gestéo, viciada e prejudicial.
Tomemos o exemplo trazido & colagéo pelo

eminente Relator, Francisco Amaral, o exem-
plo da Eletrobrés. Sabemos que o sistema
energético brasileiro nos tem cumulado, su-
cessivas vezes, com ameagcas de black-out,
com ameagas de corte no fornecimento de
energia elétrica. Cabe a pergunta, Sr. Presi-
dente: por que ocorre esta situagdo? Essas
empresas que lidam com energia elétrica séo
monopolistas? Em sua esséncia, t&m direito
a crédito subsidiado, s&o obrigadas a reajustar
as suas tarifas sempre acima da inflagéo, por
forga de acordo com o Banco Mundial, traba-
lham com processos fisicos, o que quer dizer
que, acontega o que acontecer, as cachoeiras
estdo girando e os processos néo se interrom-
pem, trabalham com mercadoria de consumo
obrigatério, o que quer dizer que, se alguém
se arrisca a ndo pagar a conta de luz, tem
imediatamente o seu fornecimento cerceado.
No entanto, Sr. Presidente, o que vemos é
um sistema sempre endividado, sempre defi-
citario. Ainda mais, um sistema que ameaga
constantemente a Nagao brasileira: “Se néo
elevarem o empréstimo compulsério para o
sistema elétrico, cortaremos o fornecimento
de energia elétrica. Entao, teremos o black-
out”. E a sociedade inerme, sem defesa, assis-
te & evolugdo da crise e tem sempre de corrigir
os déficits dessas empresas com recursos do
Tesouro.

Toda essa brincadeira seria indcua, Sr. Pre-
sidente, se ndo houvesse uma contrapartida
imediata em cima do déficit pablico, pela qual
paga com inflagéo toda a sociedade brasileira.
Dai, entao, o carater urgente e imediato dessa
medida. Néo ha como se falar em controle
da inflag&o sem falar em controle do déficit
publico. Nado ha como falar em controle do
déficit pablico sem uma acéo firme, com con-
trole da nacionalidade, por meio do seu instru-
mento maior, que é o Congresso Nacional.
Nao ha que falar em saneamento dessas em-
presas sem considerar objetivamente a hip6-
tese da privatizagéo € a hipétese da extingédo.

Sr. Presidente, este governo é o primeiro
a assumir de maneira clara esta questdo. O
tema é antigo, sabemos todos. Vérios gover-
nos debrucaram-se sobre essa questdo. Anun-
ciaram sua inteng&o de privatizar algumas em-
presas estatais, de extinguir aquelas empresas
deficitarias. Ha4 uma ressalva, entretanto, para
a grande maioria das empresas estatais, aque-
las que respondem adequadamente as solici-
tagdes e & demanda da populagdo, aquelas
que mantém sua contabilidade positiva, aque-
las que tém rendimento a oferecer & Nagéo.
No entanto, as empresas deficitarias, que ape-
nas s&o notadas pelo empreguismo, pela cor-
rupgao e pelos rombos que causam ao Tesou-
ro Nacional, foram objeto de consideragéo por
diversos governos, neste pafs, que jamais tive-
ram a ousadia, jamais se ergueram objetiva-
mente para dar consequiéncia as suas ddvidas,
para dar conseqiiéncia & necessidade impe-
riosa de uma tomada de posicdo sobre esse
assunto. Este Governo, agredido com tanta
intolerdncia, este Governo, vilipendiado repe-
tidas vezes, apodado, tachado de inerme, de
apético, de indiferente, assume claramente

diante do pafs a tarefa maior de levantar a
questio e submeté-la & consideragdo do Con-
gresso Nacional.

Quero crer que o Congresso Nacional, Sr.
Presidente, ndo pode deixar passar a oportu-
nidade de se manifestar sobre o assunto; néo
é possivel que nesse universo de 576 estatais
ndo haja algumas empresas sobre as quais
pese a necessidade de privatizagdo ou de ex-
ting&o. Nesse caso, Sr. Presidente, se o proble-
ma tem de ser encarado, tem de ser suscitado,
néo ha como fugir & necessidade de norma-
tizar e de estabelecer processualmentecomo
acontecerao a privatizagéo e a extingdo.

O que se pode questionar, Sr. Presidente,
em dado momento, é se uma empresa ou
outra deve ou n@o ser privatizada. Mas nédo
se pode a priori negar a aprovagdo de uma
proposta que meramente estabelece as condi-
¢bes para a associagéo e diz claramente que
é a Uni&o que responde pelos direitos e obriga-
¢Oes dessas empresas, e ndo grupos multina-
cionais ou empresas de além-fronteiras; a
Uni&o que, por suposto, pertence a todos a
cada um de nés, pertence a nacionalidade
brasileira, & composta de cidadaos nascidos
neste solo estremecido e responséveis tanto
quanto nds pelo destino do pais, pela solidez
da sua economia e pelo futuro das novas gera-
cdes. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Deputado Paulo Ra-
mos.

O SR.PAULO RAMOS (PMN —RJ. 8em
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr* e
Srs. Congressistas, néo pretendo invocar a ile-
gitimidade manifesta do Governo Sarney, nem
o contetido de inconstitucionalidade de que
se revestem as medidas provisérias encami-
nhadas ao Congresso Nacional. Nao pretendo
sequer dizer que o chamado “Pacote de Ve-
rao” se constitui num grave crime de lesa-péa-
tria, quando procura embutir intengdes boas,
que nao sao verdadeiras, mas é um crime
que, se for perpetrado com o aval do Con-
gresso Nacional, comprometerd o Poder Le-
gislativo diante de toda a Nagéo brasileira.

O Congresso Nacional, portanto, tem o de-
ver de estudar estas medidas e ndo as aprovar
com a velocidade que pretendem aqueles que
as submetem ao rolo compressor de um go-
vermno que ja desmonstrou, além de ilegitimo,
corrupto. Aqueles que pensam que a néo-a-
provagéo deste pacote coloca em risco as
constituicdes democréticas prescisam saber
que tal entendimento é equivocado.

O povo brasileiro ndo aceita o retrocesso.
O povo brasileiro tem consciéncia de que urge
concluir o processo de transigao com arealiza-
¢éo de eleigdes diretas para Presidente da Re-
publica. Nada seré capaz de frear a marcha
para a democracia empreendida pelo povo
brasileiro. E aqueles que ousarem opor-se &
essa marcha rumo & democracia certamente
serao atropeladas pela forga da histéria. E
presciso, portanto, que o Congresso Nacional,
inico poder legitimo neste Pafs, corresponda
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as ansiedades e as expectativas do povo bra-
sileiro.

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, néo hé
quem possa ser contrério as medidas destina-
das a deter a hiperinflagéo e o processo reces-
sivo em que o Brasil estd mergulhado. Nesse
sentido, o congelamento de pregos constitui
providéncia preliminar e essencial. Entretanto,
como se viu em experiéncias anteriores, a falta
de instrumentos complementares corretos pa-
ra dissuadir os especuladores gerou efeito
contrério.

O Sr. Aldo Arantes — Permita-me V. Ex®
um aparte?

O SR. PAULO RAMOS — Com muita
honra.

O Sr. Aldo Arantes — Nobre Deputado,
quero aduzir a seu pronunciamento uma colo-
cagao feita pelo nobre Senador Marcondes
Gadelha. Diz S. Ex® que ha um processo avas-
salador de controle da economia brasileira pe-
lo Estado. Eu diria que na verdade estamos
presenciando um processo de penetragdo do
capital estrangeiro na economia brasileira. E
um dos fatores determinantes dessa domi-

nacéao foi o endividamento externo do Brasil -

e toda a politica econémica adotada pela dita-
dura militar. Ha inclusive uma questdo que
V. Ex* destacou: o mecanismo de converséo
da divida externa em investimentos no Brasil.
Na verdade, o que se pretente com essa me-
dida proviséria, contra a qual o PC do B se
manifesta radicalmente, é abrir espago para
um processo de desestatizacéo, sobretudo de
desnacionalizacéo da economia brasilerra. Isto
significa passar para o Estado os débitos nao
s6 das empresas estatais, mas também das
sociedades de economia mista, das suas sub-
sidiarias, num universo extremamente abran-
gente, &m que o Estado assumiria o 6nus fi-
nanceiro dessas empresas, que depois de sa-
neadas seriam eniregues & grande burguesia
brasileira ou &s empresas multinacionais. Nao
podemos concordar com essa medida provi-
séria.

O SR. PAULO RAMOS — Agradego a
V. Ex® o aparte e tenho certeza de que o Depu-
tado Aldo Arantes, ...

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Interrompo o nobre orador, para prorrogar
de oficio a presente sess&o por duas horas.

O SR. PAULO RAMOS — ...que integrou
nesta Casa o grupo auténtico do MDB, partido
que reunia a resisténcia democrética, deve
sentir saudades do Senador Marcondes Gade-
lha, que, na época, integrou © mesmo grupo
e, certamente, defendia propostas que hoje
néo adota mais, por razdes conhecidas do po-
vo brasileiro, principalmente o do Estado que
S. Ex® representa.

Prossigo, Sr. Presidente, dizendo que o Pro-
jeto Verdo manifesta a mesma debilidade e
necessita também ser denunciado e suprimi-
do.

O pacote enviado pelo Presidente da Repii-
blica comega com a Medida Proviséria n° 25,
ora em discusséo, que solicita aoc Congresso

Nacional carta branca para dissolver ou extin-
guir empresas publicas e assumir débitos de
empresas privadas. E preciso que 0s mem-
bros do Congresso Nacional sejam cientifi-
cados e alertados para o fato de que esta em-
butida na Medida Proviséria n° 25 a filigrana
de fazer com que o Tesouro Nacional assuma
débitos internos e externos e os incorpore a
divida da {Unig&o, para pagamento dentro das
dotagdes orgamentérias decorrentes.

Portanto, amedida alcangaré um efeito con-
trario ao que propde o Governo. Nesta Casa,
hé varios Congressistas que sdo médicos e
conhecem a chamada iatrogenia, situagédo em
que o remédio ministrado alcanga justamente
efeito contrario. E a Medida Proviséria n° 25,
certamente, ao invés de curar o paciente e
melhorar sua saide, poderé leva-lo & morte,
porque anula as perspectivas de afirmagéo da
soberania nacional.

Ougo, com muita honra, o nobre Deputado
MNélson Aguiar.

O Sr. Nelson Aguiar — E preciso desmis-
tificar o discurso de que a empresa publica
é deficitaria. Nenhuma empresa piblica é defi-
citaria em si mesma. O seu déficit decorre,
na maioria das vezes, dds expedientes que
580 empregados para a nomeagdo das suas
diretorias, a incompeténcia e a desonestidade
politica com que séo dirigidas. Por que, ent&o,
privatizar uma empresa como a Companhia
Vale do Rio Doce? Ja pensaram V. Ex* no
que siginifica privatizar aquela empresa? Priva-
tiza-se também a Rio Doce Florestal, milhares
e milhares de hectares de terra, e o setor mine-
ral, que haoje é objeto de prospecgéo por essa
empresa. Acho que deve haver mais hones-
tidade na discusséo politica desta questao.
Precisamos dissecar aqui os expedientes usa-
dos na contratag&o de pessoal para as empre-
sas, o apadrinhamento utilizado. Néo concor-
do, em absoluto, Deputado, com os argumen-
tos que se tem empregado aqui, com as justifi-
cativas que se tem apresentado para, afinal,
entregarmos um patrimdnio que custou o so-
nho, a lagrima, o sacrificio do povo brasileiro.

O SR. PAULO RAMOS — Concedo o
aparte ao nobre Senador Marcondes Gadetha
e, depois, & Deputada Abigail Feitosa. Espero
poder concluir meu pronunciamento.

O Sr. Marcondes Gadelha — Nobre De-
putado, V. Ex* chamou a colagéo minha atua-
¢&0 na oposicdo congressual & ditadura im-
plantada em 1964 no Brasil. Formei com mui-
to orgulho, com muita honra, no grupo autén-
tico do antigo MDB; lutei, junto com aqueles
companheiros, pela causa do restabelecimen-
to das liberdades civicas deste Pais, das prerro-
gativas do cidadao, do direito a livre manifes-
tagao do pensamento. Em nenhum momento,
nobre Deputado, me comprometi com qual-
quer proposta estatizante, até porque entendo
que, naquela época, a burocracia estatal fazia
causa comam com a ditadura e estava intrin-
secamente ligada a este fato. V. Ex* sabe perfei-
tamente que o florescimento das empresas
estatais no Brasil estava inimamente ligado
aditadura de 64. Foi o periodo &dureo de cresci-

mento, multiplicagao e fortalecimento das em-
presas estatais, por uma razdo muito simples
que V. Ex* ou néo sabe, ou faz questdo de
néo saber: a burocracia estatal ndo tem ban-
deira. A iluséo da esquerda é pensar que a
estatizagdo conduz ao socialismo, e néo con-
duz ao capitalismo de Estado, situagéo precisa
dessa burocracia estatal brasileira, que serviu
a uma ditadur de direita e se prestaria, no
entendimento Je V. Ex°, a uma outra de es-
querda. A minha causa continua a mesma:
a liberdade de opgéo, a for¢a da sociedade
contra o Estado, o fortalecimento do individuo,
porque entendo que estd no ser humano o
primado de toda a causa, a origem e o fim
de toda a agéo politica.

O SR. PAULO RAMOS — Responderei
a V. Ex® ac longo do meu pronunciamento.

Fago questdo de registrar que a criagé@o das
estatais se verifica exatamente no segundo
Governo Vargas, quando houve neste Pais um
grande impulso nacionalista. Hoje, alguns trai-
dores da Pétria procuram mudar a histéria,
mas néao conseguirdo.

Ougo, com prazer, anobre Deputada Abigail
Feitosa.

A Sr* Abigail Feitosa — Lembro, nobre
Deputado, que o Deputado Marcondes Gade-
lha apoiou a ditadura no seu final. Parabenizo
V. Ex® pelo seu pronunciamento. Realmente,
entregar carta branca ao Presidente José Sar-
ney para privatizar as estatais ¢ um absurdo.
Tais empresas foram construidas com o san-
gue e suor do povo brasileiro. Da maneira
como S. Ex® esta pretendendo fazer a privati-
zacdo, sem uma discuss@o maior sobre o te-
ma, havera prejuizo para a Nagao brasileira.
Sabemos que essas empresas terminaréo, for-
cosamente, nas méaos do grande capital inter-
nacional, meta estabelecida pelo Fundo Mo-
netério Internacional, que pretende tomar con-
ta de vez da economia do Pafs.

O SR. PAULO RAMOS — Agradego a
V. Ex® o aparte.

Prossigo dizendo que o Congresso Nacional
néo pode, de forma alguma, dar carta branca
ao Governo para dissolver ou exitinguir empre-
sas publicas e assumir débitos de empresas
privadas com o aval do Tesouro Nacional —
débitos internos e externos. Os Congressistas
néo poderdo dizer que ndo foram alertados
para o fato de que os avais dados pelo Tesouro
Nacional, especialmente no perfodo autorita-
rio, nao dispdemn de corberiura legal. A Comis-
s3o Mista do Congresso Nacional, instituida
pelo art. 26 das Disposicdes Transitérias da
Constituigdo Federal, que tem por fim o exame
pericial e analitico da divida externa, estard
fraudada, desde que esta medida seja apro-
vada.

A primeira Medida Proviséria, n° 25, enco-
bre, portanto, uma iniciativa destinada a au-
mentar o endividamento da (nido, ampliar o
“déficit pablico” e estimular o processo infla-
cionéario. Portanto, esta medida alcangard um
objetivo contrario aquele que o Governo pro-
cura divulgar.
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Relativamente a permisséo ilimitada para
dissolver e extinguir empresas pablicas, solici-
tada nessa’ Medida Proviséria n° 25, convém
salientar que, em si mesma, & prerrogativa
que néo ajuda a debelar a inflagéo. Ao contra-
rio, acarreta, na primeira fase, novos encargos
a Unido para manter o peso morto dos bens
bloqueados e o peso do pessoal que se tornara
totalmente improdutivo, até lhe ser dado o
destino competente. Isto durard anos. Basta
considerar que a desestatizacdo é processo
iniciado pela Lei n° 6.985, de 13-4-82, e que,
até agora, nao produziu frutos antiinflacioné-
rios. Os burocratas da Seplan, em geral PhD
nos Estados Unidos da América, buscam imi-
tar a privatizagdo em pafses desenvolvidos (In-
glaterra, Franga, Itdlia e Espanha). Na Ingla-
terra, a privatizagéo possibilitou a 6 milhes
de trabalhadores tornarem-se acionistas de
empresas ptblicas; entretanto, 14 a renda per
capita atinge US$% 12.000, e no Brasil, US$
2.000, sendo que, aqui, metade dos trabalha-
dores mal consegue matar a fome com seus
salarios. Portanto, a renda per capita aqui
ainda estéd concentrada nas maos de poucos.
Assim mesmo, Margareth Tatcher, na Gra-
Bretanha, e Felipe Gonsélez, na Espanha, em
cada eleicdo vém perdendo mais espago po-
litico.

Na Franga, os privatistas ja foram alijados.
No Brasil, n&o se pensa em democratizar capi-
tal. As privatizagGes visam a proporcionar ex-
celentes negdcios amigos dos governantes,
com empobrecimento do Estado, adquirindo,
a prego vil, bens de empresas da maior renta-
bilidade. Esconde-se do povo que, gragas a
empresas pablicas, como a Companhia Side-
rargica Nacional, a Companhia Vale do Rio
Doce, a Petrobrés e outras, quando bem admi-
nistradas, foi possivel a industnalizagéo que,
hoje, desfrustamos.

As empresas piiblicas constituem o funda-
mento do progresso econdmico no Terceiro
Mundo. Os povos que n&o conseguem insti-
tui-las permanecem tribos espoliados e na
mais degradante miséria.

Claro que podem ocorrer abusos que deve-
rdo ser corrigidos, patrocinados pelo préprio
Governo. Sabemos que esse Governo, mais
uma vez, patrocina a corrupgio protege seus
apaniguados e ndo responsabiliza ninguém.
E o Governo da impunidade. H4 empresas
altamente rentéveis, necessérias ao desenvol-
vimento econdmico. H4 empresas que néo
sdo rentéveis, por deficiéncia de legislagéo que
as discipline, e as que se tornaram piiblicas
por clientelismo, nepotismo e corrupgéo dos
governantes.

Foi citada a empresa Nova América, que
€ um exemplo da mais grossa corrupgéo, de
como o Banco Nacional de Desenvolvimento
Econdmico e Social se envolve em negociatas
para beneficiar a iniciativa privada e prejudicar
o povo brasileiro. Dessas a Uniao vem-se des-
fazendo sem qualquer oposicéo, desde que:
vendidas a prego justo.

A Aracruz Celulose significa corrupgéo go-
vernamental.

Entretanto, Sr. Presidente, Sr* e Srs. Con-
gressistas, as empresas ptiblicas, necessérias

ao desenvolvimento, exigem, para alienagéo,
exame idéneo dos motivos, exame gue néo
poderé ser delegado a burocratas de segundo
escaldo sujeitos a pressdes par vezes irresis-
tiveis. Os laudos devem incluir a participagdo
do 6rgéo competente do Congresso Nacional.

Aproveito a oportunidade para fazer mais
uma dentincia: a Medida Proviséria n° 25 tam-
bém burla o art. 71 da Nova Constituigdo em
seus Incisos VI e VIII, porque esses incisos exi-
gem a participacéo de representantes do Con-
gresso Nacional na privatizacdo de empresas
e outras normas constitucionais.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Solicito a V. Ex* que conclua o seu pronun-
ciamento, pois o tempo ja se esgotou.

O SR. PAULO RAMOS — Serei breve,
Sr. Presidente.

A agéo popular intentada por Deputados
e Senadores na Justica Federal de Brasilia,
para anular as privatizagoes ilegais ja consu-
madas pela Seplan foi conduzida e patroci-
nada pela Frente Parlamentar Nacionalista.
Trata-se de uma frente suprapartidaria, nacio-
nalista, que ndo prega socialismo aqui e ali
nem estatizagéo; uma frente composta por in-
tegrantes de todos os partidos que defendem,
acima de tudo, a afirmag&o da soberania na-
cional. E uma frente parlamentar composta,
acima de tudo, de patriotas. A Medida Provi-
séria n° 25, Sr. Presidente, infringe, portanto,
oart. 26 das Disposi¢oes Transitérias da Cons-
tituicdo Federal. Contrapbe-se &s prerrogati-
vas do Congresso Nacional estatuidas no art.
71, incisos VI, Viil além de aumentar o déficit
puablico.

Aqueles que querem conhecer a verdade
que prestem atencdo; aqueles que pretendem
votar por submisséo ao Governo também se-
réo julgados pelo povo brasileiro.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que esta
medida corresponde a uma verdadeira traigao
nacional, um crime de lesa-pétria que com-
prometera a imagem do Congresso. Aqueles
que, hoje, por qualquer tipo de presséo, forem
induzidos a votar a favor dessa medida terdo
os seus nomes registrados na Histéria. O povo
brasileiro hé de ser cientificado daqueles que,
eleitos com o seu voto, aqui vieram trair os
compromissos assumidos em praga ptblica.
O povo brasileiro ha de cobré-los e hé de
vencer. Vamos afirmar a democracia e realizar
elei¢des diretas para Presidente da Republica
em 1989.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Congressista
Afonso Sancho.

O Sr. José Genoino — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— V. Ex® hé de convir em que tem a palavra
o nobre Congressista Afonso Sacho.

O Sr. José Genoino — Ao mesmo tempo,
Sr. Presidente, pedi a palavra, pela ordem, a
V.Ex®

O SR. PRESIDENTE(Humberto Lucena)
— Agora néo poderei conceder a palavra a

V. Ex?, nobre Congressista. Aguarde um pou-
<o, vamos continuar a discusséo.

O SR. AFONSO SANCHO (PDS — CE.
Sem revisao do orador.) — Sr. Presidente, Sr*®
e Srs. Congressistas, ndo entendo o porqué
desta celeurna contra a desestatizagéo, quan-
do, no mundo inteiro, todos os paises estao
fazendo isso, até mesmo no mundo socialista.

A grande imprensa vinha falando nisso hé
muito tempo. Era rara a sernana em que nao
havia um editorial manifestando-se contra es-
sa desestatizagdo tremenda que existe no Pais.
E hoje se faz uma grande celeuma quando
o Governo procura diminuir o niimero de esta-
tais, essas sanguessugas que estio gastando
o dinheiro do contribuinte, dando prejuizo &
Nag&o. Ninguém quer enxergar isso.

Sr. Presidente, se é para fazer oposigéo, é
um belo prato, é um prato adorével, mas, se
estamos pensando no Pais, acho que é um
erro muito grande ser contra a desestatizagéo.
(Muito bern! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao Sr. Deputado Tarso
Genro.

O SR. TARSO GENRO (PT — RS) —
Sr. Presidente, Sr* e Srs. Congressistas, quero
referir-me, particulamente neste momento, ao
conteudo de inconstitucionalidade evidente de
que se revestem algumas das medidas provi-
sorias propostas pelo Presidente da Reptblica:
Nao é desconhecido desta Casa nem tam-
pouco do povo brasileiro que o decreto-lei
simbolizou, por muito tempo, o comporta-
mento de estado de arbitrio que sufocou a
sociedade brasileira nas suas manifestagbes
democréticas mais elementares, Através do
decreto-lei, esta Casa foi permanentemente
saqueada na sua soberania; através do decre-
to-lei, a esta Casa foi vedado manifestar-se
a respeito de temas fundamentais que sob
o controle direto do Presidente da Repiblica
tornaram este Pafs no que é: um pafs saquea-
do e abalado economicamente, que tem um
dos povos mais pobres do mundo.

Senhor Presidente, Srs. Congressistas, o
que se tenta com algumas dessas medidas
provisérias é na verdade revesti-las de um con-
teido juridico; particular mais do que isso,
um contetido politico conservador, através do
qual a Presidéncia da Republica tenta nova-
mente o controle total do Estado, do povo
e desta Casa, castrando-a mais uma vez em
sua soberanial em sua poténcia poltica.

Senhor Presidente, com o nome de “Medi-
das Provisérias,” vemos medidas como essa,
da privatizagéo de empresas estatais, que néo
se revestem de qualquer urgéncia. Ou relevén-
cia, em o decreto-lei tenta sobreviver através
dessas medidas, para que, paulatinamente,
para que, politicamente, uma maioria conser-
vadora passe a aceitar qualquer medida provi-
sbria sem um juizo de valor e, portanto, sem
um jufzo de contingéncia dos seus pressus-
postos de natureza material. Refiro-me, Sr.
Presidente, & necessidade de abordarmos néo
s6 a gramética, a interpretagdo juridica, os
pressupostos constitucionais e verificarrmos se
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medidas como essa sdo, na verdade, urgentes
e relevantes, se podem ser apresentadas aqui
qtravés do “condicione” de medidas provisé-
rias.

Senhor Presidente, & medida que passar-
mos a aceitar de forma pacifica e de forma
cordata, para ndo dizer cordeira, que o juizo
de contingéncia dessas medidas seja transfe-
rido para o Presidente da Republica, estare-
mos capitulando perante uma nova forma au-
toritaria e ditatorial que mais uma vez reduzira
a soberania do Congresso. Vejam V. Ex* que
se as medidas provisérias, no seu trigéssimo
dia, néo tiverem sido aprovadas,elas, mesmo
assim ter&o surtido determinado efeito mate-
rial e social na sociedade brasilerra, determi-
nados efeitos econdmicos, morais e politicos
que serdo irrevogaveis; medidas de natureza
econémica que estardo entranhadas nos habi-
tos sociais, medidas de natureza politica que
fardo com que o povo brasileiro comece a
pensar, mais uma vez, que se reserva ao Presi-
dente da Republica. Todos os direitos e todo
o arbitrio, com o nosso consenso.

Ougo com prazer o nobre Deputado José
Costa.

O Sr. José Costa — Eminente deputado,
ha uma preliminar que deve ser considerada
pelo Congresso Nacional, quando da aprecia-
¢éo das medidas provisérias. Evidentemente,
essa preliminar diz respeito & apreciacéo obje-
tiva, ou seja, se versa sobre matéria relevante
e se é urgente. Se nao for, é dever do Con-
gresso Nacional ficar nessa preliminar e rejei-
tar sempre essas medidas provisérias, para
que prevalega o principio constitucional. Se
nao lutarmos pela prevaléncia da norma cons-
fitucional e pelo respeito & Constituigdo que
acabamos de votar na Assembléia Nacional
Constituinte, quem ira fazé-lo® Quanto ao mé-
rito, quero dizer a V. Ex® e aos eminentes Pares
que eu, pessoalmente — até jé fui mais —
estatizante acho que a presenga do Estado
¢ fundamental quando a iniciativa privada nac
se sente motivada ou néo tem recursos mate-
riais suficientes para dinamizar determinado
setor da economia — ai a presenga do Estado
se fard necesséria — ou quando a atividade
se inserir, do ponto de vista econdmico, no
campo estratégico onde preponderao interes-
se do Estado. Mas; como se d4 um cheque
em branco a um Presidente da Republica que
assumiu o Governo com uma inflagdo de
200% e ja agora provoca um choque na eco-
nomia por constatar que essa inflagao ascen-
de hoje & casa de 1.300 cu 1.400% ao ano?
Como se dé um cheque em branco a um
presidente, quando ele age com manifesta in-
competéncia gerencial em todos os assuntos
que tém chegado as suas maos para decidir?
Agora mesmo, na questdo da demisséo dos
servidores puiblicos, nés temos de considerar
o papel que o presidente desempenhou ao
longo do seu mandato. Quer o presidente de-
mitir cerca de 90 ou 100 mi servidores pibli-
cos. Ora, a Constituinte, na sua soberania, en-
tendeu por bem convalidar a situagéo daque-
les servidores que haviam ingressado no servi-
¢o publico sem concurso mas com cinco anos

de servigo, e deu-lhes estabilidade. Mas o pPre-
sidente encontra 90 mil outros que néo ingres-
saram no servico publico por concurso e que
néo tém cinco anos neste mesmo servigo pu-
blico. Quem nomeou esses servidores? Evi-
dentemente, esses servidores ou foram no-
meados no final do Governo Figueiredo, e cer-
tamente constituem uma pequena parcela, ou
foram em sua maior parte nomeados no Go-
verno do Presidente José Sarney. Se o Presi-
dente José Sarney nomeou esses servidores
ilegalmente, também mandou efetuar o paga-
mento da remuneragao desses servidores ile-
galmente, cometendo ilicitos administrativos
e penais, que cabe ao Congresso apurar. O
Congresso nao tem de demitir servidores, por-
dque nomeagao e demissdo se inserem na
competéncia privativa do Presidente da Repa-
blica. O Congresso deve, isso sim, fazer como
fez, devolver a medida proviséria ac Executivo
e mandar apurar a responsabilidade de quem
praticou os ilicitos administrativos e penais.
Parabenizo V. Ex pela posicéo assumida, mas
acho que o Congresso Nacional, quando néo
houver urgéncia e relevancia na matéria;objeto
da medida proviséria, tem de ficar na preli-
plesmente, rejeita-la dando uma ligao ao Presi-
dente da Repiblica, que deve ter mais respeito
& Constituicéo e ao Congresso Nacional como
instituicao

O SR. TARSO GENRO — Agradeco a
V. Ex* o aparte, que fortalece o meu ponto
de vista e milita para que, nesse caso, tenha-
mos uma postura enérgica do ponto de vista
das nossas prerrogativas, para que o Congres-
so nacional ndo abra a sociedade brasileira
a retomada do vicio do decreto-lei.

O Sr. Virgilio Guimaraes — Permite-me
V. Ex* um aparte?

O SR. TARSO GENRO — Com prazer
ougo V. Ex*

O Sr. Virgilio Guimaraes — O meu aparte
tem um sentido, nobre Deputado, caro Colega
e Companheiro Tarso Genro, de trazer uma
homenagem aos companheiros do PT que
hoje etréiam aqui, na tribuna, entre os quais
esta V. Ex’, hoje Deputado Federal efetivo, as-
sumindo a vaga do companheiro Olivio Dutra,
do qual também é companheiro de chapa na-
quela brilhante vitéria do PT na Prefeitura de
Porto Alegre e, agora, assume aqui como De-
putado efetivo. O companheiro é advogado
trabalhista militante das lutas sociais e sindi-
cais, um intelectual de peso, um pensador so-
clalista que tem desenvolvido, através da teoria
e da prética, essa inovagdo social que se pro-
cura, a luta pelo socialismo no Brasil e no
mundo, e & também, o suplente mais bem
votado do Brasil, com 48 mil votos, se ndo
me engano. Outros Deputados, concorrentes
daquela eleicdo ndo estdo equi presentes por-
que ndo conseguiram coeficiente eleitoral nos
seus partidos. V. Ex* foi o suplente mais votado
do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— O orador esta com o tempo esgotado.

O Sr. Virgilio Guimaraes — Sr. Presiden-
te, 2 homenagem é importante, também ac
companheiro Ernesto Brabel, que gostaria de
apresentar a todos. E do PT de S&o Paulo,
do interior de Sao José dos Campos. Trago
aqui, portanto, a homenagem aos dois com-
panheiros que usaram .a tribuna, bem como
a companheira Maria de Lurder Sauvignon,
que brevemente assomaré a tribuna, com a
finalidade de trazer aqui nosso voto de sucesso
aos nossos bem-vindos companheiros, por-
que sei que a luta que havia 14 fora junto aos
movimentos sociais e sindicais continua aqui
dentro, mas sempre voltada para a organi-
zagdo da base para a militincia em prol da
transformagéo social. O posicionamento que
o companheiro assume aqui tem o sentido
da continuidade do seu pensamento e da sua
luta transformadora.

O SR. TARSO GENRO — Muito obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
~— Nobre Deputado, pego a V. Ex* que encerre,
pois seu tempo esta esgotado.

O SR. TARSO GENRO — Aceita, Sr. Pre-
sidente, Srs. Congressistas, a afirmativa preli-
minar de que as medidas provisérias, como
a da privatizacéo das empresas, sdo ilegais
e inconstitucionais, mesmo assim passo a me
manifestar sobre seu mérito, sobre a questio
do juizo de valor das estatizages ao longo
do desenvolvimento da sociedade capitalista.

Nao é desconhecido de ninguém que, no
desenvolvimento da sociedade capitalista,
com a superagéo do “deixar fazer”, da concor-
réncia entre as empresas, sem nenhuma me-
diagéo do Estado, com a superagéo do consti-
tucionalismo que elevava a categoria de nor-
mas juridicas, apenas os interesses dos gran-
des empresérios e com o surgimento do cons-
titucionalismo social, — nao é desconhecido
— que o préprio Estado necessitou intervir
na economia, ndo sé para mediar as relagbes
entre as classes, mas também para encravar
sobre a sociedade determinadas iniciativas de
natureza econdmica na defesa dos interesses
de outros setores, da sociedade, que nio o
capital. Lembremos o Banco do Brasil e a
Petrobras que sdo empresas estatais que tém
os trabalhadores mais qualificados, mais orga-
nizados e mais bem remunerados. Sao empre-
sas absolutamente rentaveis. O que é verdade
é que as empresas estatais demonstram, ordi-
nariamente, com excegdo daquelas em que
seus trabalhadores interferem legou politica-
mente na sua gestéo, a cara corrupta e incom-
petente de seus gestores, dai o seu fracasso.
O problema néo é a estatizacéo das empresas,
mas O governo que esté por tras dessas em-
presas que aqui queremn privatizar,

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Senador Edi-
son Lobao.

O SR.EDISONLOBAO (PFL.—MA. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Srs. Con-
gressistas, a Medida Provisoria n° 25 dispoe
sobre a sucesséo de empresas estatais no ¢a-
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so de sua dissolugéo ou extingdo. Destina-se
a contribuir para a redugéo dos gastos publi-
cos, para a racionalizagao administrativa e pa-
ra a execugéo do plano de estabilizagéo eco-
némica do Governo. Sr. Presidente, o art. 1°
da medida estabelece que a Uniao podera su-
ceder a empresas publicas e sociedades de
economia mista. Ela ndo impde a desesta-
tizag&o, néo impde a privatizacéo. Declara ape-
nas que poderd ocorrer. Ora, Sr. Presidente,
nenhum Governo pretendera privatizar empre-~
sas como o Banco do Brasil, a Petrobras, a
Eletrobrés e ainda outras, mas havera aquelas
para as quais essa necessidade é visivel. Nes-
tes casos, fica, portanto, o Governo autorizado
a isso. N&o ha uma imposigdo. A medida néo
é impositiva.

Nestas condi¢des, manifesto-me favoravel-
mente & aprovagdo da Medida Proviséria n°
25.

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao nobre Deputado Ha-
roldo Lima.

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B — BA.
Sem revisdo do orador.) — 8r. Presidente, Srs.
Congressistas, a Medida Proviséria n° 25 tem
suscitado nesta discusséo diversos problemas
de grande importancia. Queria acrescentar
outras questoes relacionadas a esse mesmo
tema.

Em primeiro lugar, gostaria de salientar que
existe uma contradig&o entre o enunciado da
Medida Provisérid n* 25 e o que ela dispée.
O enunciado diz que a medida proviséria dis-
poe sobre a sucess@o de empresas estatais
no caso de sua dissolugéo ou extingdo. Isso
é o que o Governo diz que apresentara com
a Medida Proviséria n° 25, Reiterando, dispde
sobre a sucessdo de empresas estatais no ca-
so de sua dissolugdo ou extingéo. Contudo,
quando se 1& o texto da Medida Proviséria n°
25, verifica-se que néo é isso o que ela propée.
Na verdade, € mais uma burla, pois ela propoe,
no inciso |, ndo assumir a divida ou passar
para o Tesouro as dividas das estatais no caso
da dissolugdo, mas exatamente para evitar a
dissolugédo. Entéo, o que estd posto aqui é
evidentemente um logro de infcio, ou seja,
amedida proviséria € apresentada pelo Gover-
no do Presidente Sarney com um obijetivo,
enquanto, na verdade, cumpre outro. O obje-
tivo dito é o de dissolver, no caso das estatais,
mas o que ela pretende é ser eficaz a fim
de evitar essa dissolugéo. Se fosse sé isso,
n&o seria tdo grave, porque o mais grave aqui
em pauta é uma medida abertamente antina-
cional, antidemocrética, antipatridtica e desla-
vadamente entreguista. Essa é a medida, mui-
to propria deste Governo que n&o tem a menor
credibilidade politica no Brasil, especialmente
para falar em defesa dos interesses da nacio-
nalidade brasileira. Se fosse outro Governo,
até poderiamos estudar modificagées locali-
zadas nessa medida, a fim de que os interesses
nacionais pudessem ser salvaguardados. Mas,
com este Governo que af esté nao temos davi-
da de que ndo ha equivoco algum. O que
se pretende € uma medida para beneficiar o

grande capital estrangeiro e apresentar carta
aberta para que o Governo assuma as dividas
de empresas estatais, derivadas, subsidiarias
— etc. Porque, desse modo, saneando as con-
tas dessas empresas, este Governo, que esta
fazendo uma verdadeira cruzada contra as es-
tatais, ir4, em seguida, vender barato essas
empresas ao capital estrangeiro. Esta é a tra-
ma que af est4, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso fi-
car claro que o Governo é flagrado nessa me-
dida metendo a méo nos interesses nacionais.
Trata-se de uma medida proviséria diretamen-
te ditada pelos interesses do capital estran-
geiro. Querem sanear a Usiminas, a Acesita,
a Usiba etc., e depois, desavergonhadamente,
vender essas estatais a quem pode compra-
las: no caso, somente o grande capital estran-
geiro, o imperialismo.

Sr. Presidente, este é o primeiro grande ob-
jetivo dessa medida. O outro é que ela pre-
tende também sanear as empresas que hdo
sdo propriamente as maiores estatais, nem
aquelas que serdo vendidas ao estrangeiro,
mas aquelas que, como o préprio texto do
art. 1°, caput, expressa, estéo vinculadas a ad-
ministrag#io federal e a outras empresas sob
seu controle direto ou indireto, ou seja, empre-
sas que, devidamente saneadas, na medida
em que estéo sob o controle do capital privado
brasileiro, se tornardo présperas, produtivas
e altamente lucrativas, porque o Governo as
salvou para o grande capital brasileiro.

S&o esses os dois grandes objetivos dessa
medida. Néo ha um terceiro objetivo, Sr. Presi-
dente.

A propésito, a discussdo que aqui se tem
levantado suscitou problemas quanto ao pré-
prio papel das estatais. O Senador Marcondes
Gadelha, ex-membro do grupo auténtico do
MDB, e o Deputado Paulo Ramos estabele-
ceram aqui uma polémica a respeito do papel
das estatais no Brasil. Numa formulagéo do
Senador Marcondes Gadelha, as estatais se-
riam vistas pelos setores progressistas como
passos a caminho do socialismo. Como de-
fensor do socialismo cientifico, devo dizer que
as estatais tém um papel especifico e concreto
na sociedade brasileira. O capital nacional ndo
tem condig¢des, na Histéria brasileira, de en-
frentar os grandes grupos econdmicos, razéo
pela qual, na defesa da nacionalidade, foi sem-
pre necessério langar-se mao de empresas
estatais em ramos produtivos onde o capital
brasileiro ficasse extremamente dependente,
submisso e débil para enfrentar os interesses
do capital estrangeiro. Daf surgiram as gran-
des estatais, como a Petrobrés, a Vale do Rio
Doce, a Eletrobras etcr Nesse sentido, a cria-
¢do das estatais no Brasil significou uma afir-
magéo da nacionalidade brasileira. Por conse-
guinte, acabar com essas estatais, como quer
o atual Governo, significa necessariamente
um ato antinacional abertamente entreguista.
Enés, do PC do B, reafirmamos nossa posigéo
inteiramente contréria a tal medida.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Concedo a palavra ao ncbre Senador Joo
Menezes.

O SR. JOAO MENEZES (PFL—PA. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente, Sr* e
Srs. Congressistas, esta medida proviséria, no
nosso entender, esté pronta para ser aprovada
ou rejeitada, porque ndo sofreu emenda, nem
foi violentada quanto aquilo que diz a Consti-
tuicéo. Tem esta primeira discusséo uma im-
portancia muito grande, porque faz com que
as forgas da esquerda percam o grande “prati-
nho”, que era estarem reclamando, todos os
dias, contra as estatais. Passavamos o ano in-
teiro ouvindo representantes da esquerda de-
blaterarem contra o Governo, porque este néo
tomava providéncia: estd af a medida provi-
séria, determinando a extingéo de estatais.
Nao quer isso dizer que se vai acabar com
todas as estatais, mas, sim, com aquelas que
se julgarem desnecessérias, que estejam dan-
do prejuizo ou que nao estejam funcionando
regularmente. Assim, acabaré este grande ar-
gumento das forcas da esquerda.

Sr. Presidente, é isto que temos a dizer. Es-
peramos que V. Ex* coloque em votag&o esta
medida, pura e até agora nao violentada.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia quer comunicar ao Plenério,
antes de prosseguir os trabalhos, que ja deter-
minou a convocagéo de sessdes do Congres-
so Nacional a partir de amanha as 13h30min.,,
tantas vezes quantas necessérias, na sexta-fei-
ra, no sdbado e no domingo, contanto que
se termine a apreciagdo da matéria.

Ha requerimento sobre a mesa, que serd
lido pelo Sr. Secretério.

E lido o seguinte

REQUERIMENTO N 4, DE 1989-CN

Senhor Presidente:

Nos termos do § 1° do art. 39 do Regimento
Comurmn, requeremos o encerramento da dis-
cussao da Medida Proviséria n° 25.

Sala das Sessbes, 25 de janeiro de 1989.
— Inocéncio Oliveira — PFL; Ronan Tito
-—PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Em votago o requerimento na Camara
dos Deputados. (Pausa.) Aprovado.

Em votag@o o requerimento no Senado.
{Pausa.) Aprovado.

Encerrada a discusséo, passa-se a votagéo
da matéria.

O Sr. Ronan Tito — Sr. Presidente, pego
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Tem V. Ex® a palavra.

O SR. RONAN TITO (PMDB — MG. Sem
revisao do orador.) — Sr. Presidente, encami-
nhei a V. Ex* um pedido de prorrogagéo da
votagdo da matéria desta sess@o por vinte e
quatro horas. Por isso mesmo, pego que a
sessdo de amanha se inicie as 14h30min. j&
gue teremos reunides na parte da manha, para
que os Srs. Congressistas possam almogar
e comegar os trabalhos &s 14h30min. que é
a hora habitual de iniciarmos as nossas ses-
sdes. Assim, conforme o requerimento enca-
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minhado, solicito o adiamento da votagdo da
Medida Proviséria n° 25 por vinte e quatro ho-
ras.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— Sobre a mesa, requerimento que vai ser
lido pelo Sr. 1° Secretério.

E lido o seguinte
REQUERIMENTO N° 5, DE 1989-CN

Sr. Presidente:

MNos termos do art. 350 do Regimento Inter-
no do Senado Federal, 1° subsidiario do Regi-
mento Comum, requeiro o adiamento da vota-
¢do da Medida Proviséria n° 25, por 24 horas.

Sala das Sessées, 25 de janeiro de 19809.
— Senador Ronan Tito.

O SR. PRESIDENTE (Humberio Lucena)
— Em votacéo o requerimento, na Camara
dos Deputados.

Os Srs. Deputados que o aprovam perma-
necam sentados. (Pausa.) Aprovado.

Em votagéo no Senado.

Os Srs, Senadores que o aprovam perma-
necam sentados. (Pausa.) Aprovado.

Aprovado o requerimento, a matéria tem
sua votagéo adiada por 24 horas.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia quer esclarecer ao nobre Se-
nador Ronan Tito que vai manter a convo-
cagao para as 13h30min., tendo em vista que
hé o Pequeno Expediente e a fala dos Lideres.
Dessa maneira, temos de comegar as vota-
¢Oes, amanha, pelo menos as 15h, para que
tenhamos condi¢ées de votar a Ordem do
Dia no Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— E evidente a falta de quorum regimental
para o prosseguimento da sessdo.

Nestas condigbes, as demais matérias da
pauta ficam adiadas.

Sao as seguintes as matérias cuja apre-
ciagdo é adiada.

—2—

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
3, de 1989-CHN (n° 30/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica sub-~
mete & deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 27, de 15 de janeiro
de 1989, que extingue 6rgios da Adminis-
tragédo Federal direta e dé outras providéncias.

—Dependendo de parecer a ser proferido
em Plenério.

—3

Apreciacdo da Mensagem Presidencial n®
7, de 1989-CN (n® 34/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Reptblica sub-
mete a deliberagéo do Congresso Macional
a Medida Proviséria n° 31, de 15 de janeiro
de 1989, que veda remuneracao de servidores
publicos pelo exercicio de mandato como
membro de érgdo colegiado de empresas es-
tatais.

— Dependendo de parecer a ser proferido
em Plenério.

— —

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
2, de 1989-CN (nr 29/89, na origern), através
da qual o Senhor Presidente da Republica sub-
mete & deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 26, de 15 de janeiro
de 1989, que autoriza a privatizagéo de empre-
sas estatais e da outras providéncias.

— Dependendo de parecer a ser proferido
em Plenério.

—5 —

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
4, de 1989-CN (n° 31/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica sub-
mete & deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 28, de 15 de janeiro
de 1989, que dispde sobre a extingdo de autar-
quias e fundagdes piblicas federais e d4 ou-
tras providéncias.

~—Dependendo de parecer a ser proferido
em Plenério.

—6 —

Apreciacdo da Mensagem Presidencial n°
5, de 1989-CN (n° 32/89, na origem), através
da qual a Senhor Presidente da Repiblica sub-
mete & deliberagdo do Congresso Macional
a Medida Proviséria n¢ 29, de 15 de janeiro
de 1989, que dispde sobre a organizagéo da
Presidéncia da Republica e dos Ministérios e
dé outras providéncias.

— Dependendo de parecer a ser proferido
em Plenério.

—_T

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
6, de 1989-CN (n° 33/89, na origemn), através
da qual o Senhor Presidente da Reptiblica sub-
mete a deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Proviséria n° 30, de 15 de janeiro
de 1989, que dispde sobre as receitas do Siste-
ma Nacional de Previdéncia e Assisténcia So-
cial — Sinpas, e da outras providéncias.

—Dependendo de parecer a ser proferido
em Plenério.

—8—

Apreciagdo da Mensagem Presidencial n°
8, de 1989-CN (n° 35/89, na origem), através
da qual o Senhor Presidente da Republica sub-
mete & deliberagdo do Congresso Nacional
a Medida Provisdria n° 32, de 15 de janeiro
de 1989, que institui o cruzado novo, deter-
mina congelamento de pregos, estabelece re-
gras de desindexagéo da economia e d4 outras
providéncias.

— Dependendo de parecer a ser proferido
em Plenério.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)
— A Presidéncia convoca sesséo conjunta do
Congresso Nacional, a realizar-se, amanha, as
13h30min, neste plenario, destinada & conti-
nuagdo da apreciagdo das medidas proviso-
rias adotadas pelo Sr. Presidente da Repiiblica.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)

— Esta encerrada a sessdo.

(Levanta-se a sessdo as 21 horas e 25
minutos.)
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